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Resumo 0 artigo apresenta um panorama do setor de 
petróleo e gás natural, situando a produção nacional em 
relação a produção mundial, destacando os principais 
segmentos da cadeia produtiva e procurando identificar 
gargalos para o desenvolvimento do setor. Os investi- 
mentos realizados são apresentados, assim como as 
necessidades de investimentos futuros. 

Os principais segmentos analisados são: Explo- 
ração e Produção, inclusive plataformas e navegação de 
apoio as plataformas, Refino de Petróleo, Infra-Estrutura 
de Gás Natural (Transporte de Distribuição) e Fornece- 
dores para Indústria de Petróleo e Gás Natural. 

Em seguida, apresentam-se os financiamentos 
do BNDES para o setor, não só os financiamentos e 
investimentos em carteira por segmento, como também 
a evolução dos desembolsos por segmento. Com base 
nessas informaçóes, pode-se inferir para onde devem ser 
direcionados os financiamentos futuros. 

As principais conclusões são que os investimen- 
tos no setor sáo crescentes. Todavia, apontam-se preo- 
cupações sobre alguns segmentos, para os quais a de- 
manda está praticamente estabilizada ou chegando a um 
limite. Para esses segmentos, é necessário adaptar a 
indústria local para produzir produtos diferenciados (in- 
dústria naval) ou torná-la competitiva internacionalmente. 
Por outro lado, há segmentos onde há ainda necessidade 
de investimentos vultosos como exploração e produção, 
infra-estrutura de gás natural e refino de petróleo. 
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A t é  a década de 1970. as reservas provadas de combus- Introdução 
tiveis fósseis no Brasil eram bastante limitadas e de baixa qualidade. 
o que comprometia a viabilidade de exploração. A partir dessa época, 
quando ocorreram as mais graves crises do petróleo, esforços foram 
envidados e bons resultados começaram a ser alcançados no senti- 
do de reduzir a dependência de combustíveis fósseis, seja pela 
substituição de derivados de petróleo por energéticos disponíveis no 
pais, seja pelo desenvolvimento da atividade de exploraçáo e produ- 
ção em águas profundas do mar territorial brasileiro. 

Durante 30 anos, o pais conseguiu reduzir seu grau de 
dependência da importação de petróleo de um patamar acima de 
80% para abaixo de 20%. A meta da auto-suficiência deve ser 
alcançada em 2006. O setor se tornou, portanto, um vetor de cresci- 
mento de economias locais, com reflexos importantes em sua cadeia 
produtiva. 

Graças a esse esforço, as reservas provadas brasileiras de 
petróleo e gás natural evoluíram, respectivamente, de 788 milhões 
de barris e 30 bilhões de m3 em 1975 para 11 bilhóes de barris e 31 3 
bilhões de m3 em 2004. Cabe ainda mencionar que, considerando-se 
as resewas de gas natural recentemente descobertas na Bacia de 
Santos, estima-se que esse volume suba para 660 bilhões de m3. 

Este texto visa apresentar um panorama geral dos inves- 
timentos em curso no setor de petróleo e gás natural. Encontra-se 
dividido em quatro seções, além da presente introduçáo. A primeira 
seção e dedicada ao estudo do cenário internacional do mercado de 
petróleo e gás natural no que se refere a reservas. produção. con- 
sumo e preços. A segunda aborda os investimentos em curso no 
Brasil, detalhando mais especificamente os segmentos da explora- 
ção e produção e de transporte e distribuição de gás natural. Pelo 
fato de os efeitos de encadeamento na cadeia produtiva serem 
bastante ex~ressivos em alauns elos. não se ooderia deixar de men- - 
cionar os programas destinados aos çegmentos de construção naval 
e da indústria de bens de capital. A terceira secão mapeia os inves- 
timentos apoiados pelo BNDES no periodo janeiro de 2003ljunho de 
2005. E, finalmente, a quarta seção apresenta as conclusóes dos 
aspectos mais relevantes. 
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Cenário A s  reservas provadas mundiais de petróleo atingem 1 , l  

Internacional trilh" de barris, frente a produção e ao consumo da ordem de 80 
milhóes de barrisldia, o que detemina uma vida útil média das 
reservas de aproximadamente 40 anos. O Oriente Médio detém 63% 
delas, mas se foremacrescidos os demais membros da Organização 
dos Países Exportadores de Petróleo (Opep) chega-se a 77%. com 
a Venezuela e a Russia (esta não integra a Opep) apresentando os 
maiores volumes de reservas fora daquela região. Essa disposição 
geográfica dos depósitos de petróleo não reproduz, obviamente. o 
perfil de consumo mundial. sendo sensivel o descasamento entre 
centros produtores e consumidores. A América do Norte é a principal 
consumidora, ao passo que a Ásia concentra o maior crescimento da 
demanda. As duas regiões são significativamente deficitárias na re- 
lação produçãolconsumo, como se pode ver no Gráfico 1. No primei- 
ro caso, o elemento dinâmico sáo os Estados Unidos (responsaveis 
por aproximadamente 114 da demanda global) e, no segundo, a 
China (atual segunda maior consumidora mundial). 

A combinação entre concentração da oferta (especial- 
mente numa regiáo de elevado risco geopolitico e reduzido inves- 
timento nos Últimos anos), crescente demanda dos países asiáticos 
e dinâmica conjuntural adversa (problemas de produção em alguns 
países e tendência natural dos agentes de aumentarem seus es- 
toques de segurança) tem contribuído para a pressão dos preços 
spot. a alta nos custos de fretes e seguros e a especulação nos 
mercados a termo e derivativos. 

Esses elementos se somam a relativa inelasticidade da 
demanda no curto prazo e ao fato de a capacidade de produção estar 
muito próxima a demanda mundial. o que potencializa a voiatilidade 
dos preços internacionais, pelo menos até que os novos inves- 
timentos entrem em operação. 

Grdíico 1 

Produção e Consumo Mundial de Petróleo, por Região 
(Em Milhóes de BarrisiDia) 

Produção  OConsumo 

Anierica Anicr~cas Europa Urenle Air8c.i i i - ~ n  
d3 do 501 e c 1,5edo 

Nane Ceiilral Eurãsia 

Fonte: British Petroleum (relatório divulgado em junho de 2004, dados relativos a 
20031. 
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Grdfico 2 

Participaçáo na Produçao, no Consumo e no Nível de 
Reservas Mundial de Petróleo, por Região 
(Eni %) 

mPcodução Mundial 

OConruma Mundtal 

.Reserva$ Mundiais 

Z99. 

A n : i c a  , i i .  Ani.:rcas I ?  i ropa c , .?":i i r i c a  ;,$ia 
iwne ~u r ccn:rni Eurasia Iiriil:ci 

Fonte: Brilish Petroleum (relatorio divulgado em junlio de 2004. dados relativos a 
2003). 

Apesar dos avanços tecnológicos observados nos últimos 
anos, os custos de extraçao são crescentes. pela necessidade de 
aplicaçáo de tecnologias mais onerosas. em áreas menos aces- 
síveis, em países fora do Oriente Médio, tais como as águas profun- 
das e ultraprofundas do Brasil, daÁfrica Oriental e doGolfodo México 
e as bacias de mais dificil acesso na Venezuela e no Canadá, alem 
de as descobertas mais recentes serem predominantemente de pe- 
tróleos pesados. 

O cenário internacional, portanto, sinaliza que a situação 
de preços do petróleo dificilmente se reverterá no curto prazo. O Grafico 
3 a seguir mostra que os preços médios em dólares constantes de 
abril de 2005 (deflacionados pelo IPC norte-americano) tiveram 
trajetória fortemente crescente no biénio 2003105, ficando abaixo 
apenas daqueles observados no segundo choque do petróleo. 

GRflco 3 

Preços Internacionais do Petróleo Deflacionados pelo IPC 
Norte-Americano - 197212005 

I Fontes: Brifish Petroleum (até 2003) e Ipeadala (de 2004 a abril de 2005). I 
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No segmento de gás natural, as reservas provadas mun- 
diais atingem 176 trilhões de m3, frente a produção e ao consumo de 
2,6 trilhões de m3/ano. A exemplo do que ocorre no caso do petróleo, 
é visível o descasamento entre os centros produtores e consumido- 
res, embora a concentraçãogeográfica no Oriente Médioseja menos 
intensa, visto que a região da antiga União Soviética, em especial a 
Rússia, concentra as maiores reservas do mundo. 

A produção e o consumo por região são praticamente 
idênticos, conforme mostra o Gráfico 4 a seguir, sendo o comércio 
internacional muito menos intenso do que o observado no segmento 
de petróleo, pois o transporte de gás natural é mais complexo. A 
concentração de reservas, entretanto. mostra que essa situação de- 
verá se alterar nos próximos anos. A integração entre centros produ- 
tores e consumidores abrange estruturas logisticas e custos de 

Gráfico 4 

Produção e Consumo Mundial de Gás Natural, por Região 
(Em Milhões de BarrisiDia) 

Produ~ão O Consumo 

Ar~enca Amiiicas Eii.opa 0,cnte  Airaia <-.,ma 
do do Sul e e I.irdio 

Norte Central Eurãsia 

Fonte: Brilish Pelroleum (relafório divulgado em junho de 2004, dados relativos a 1 2003). 
I Gráfico 5 I 
Participação na Produçáo, no Consumo e no Nível de i Reservas Mundial de Cds Natural, por Regiáo 

1 (Em %) I 
Produ~áo Mundal 

O Consumo Mundal 
B Resewas Mundiais 

Ai>,:ricíi til> n , , . r c a *  c 0  i ~ , r o p  i .  ; ..,c",% ;,,rca , \s ,a 
o-ne sui r cer i i ra~  EWZS a +.~,x,u 

Fonte: Brillsh Pelroleurn (relatório divulgado em junho de 2004, dados relativos a 
7n0.71 
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transporte expressivos.' As duas possibilidades técnicas hoje utiliza- 
das são: construção de redes de gasodutos; e liquefação do gás 
natural (GNL) para transporte em navios. cujo custo de produção e 
consideravelmente maior, viável somente para transporte a grandes 
distâncias, mas apresentando redução de custos de transporte nos 
últimos anos graças ao desenvolvimento tecnológ~co.~ A tendgncia 
mundial, entretanto, já observada há pelo menos duas decadas, é 
de forte crescimento do consumo de gás natural. 0s  Estados Unidos 
e a Rússia respondem hoje, em conjunto. por cerca de 40% do 
consumo mundial. 

Desde a aprovação da Emenda Constitucional 09/95 e da I n ~ e ~ t i r n e l l t 0 ~  
Lei 9.478197, a abertura do setor de petróleo gerou um fluxo signifi- do Setor de 
cativo de investimentos por parte de novos investidores, em especial 
no segmento de exploração e produção. Dados o predomínio das Petróleo e 
atividades offshore, a competência técnica da Petrobras adquirida Gás Natural 
nessa área ao longo de decadas e o tempo relativamente curto de no Brasil 
abertura. os investimentos recentes têm sido conduzidos predomi- 
nantemente pela estatal, pois novos investidores se encontram cau- 
telosos para entrar no mercado, preferindo atuar, inicialmente. em 
parceria com a empresa. 

Em um mercado no qual a Petrobras tem presença mar- 
cante. nossa análise focará os seus investimentos. complementan- 
do, sempre que possivel, com os planos das demais operadoras. 
Nossa atenção também estará nos segmentos de exploração e 
produção e de transporte e distribuição de gás natural, por causa de 
seu papel complementar ou substituto ao petróleo, mas que deman- 
da volumes consideraveis de recursos na infra-estrutura necessária 
para escoar a produção em larga escala. 

A análise dos investimentos realizados pela Petrobras nos 
últimos anos mostra que esta e a fase de maior investimento de sua 
história, atingindo patamares que não eram vistos desde a década 
de 1970 e inicio da de 1980, quando a estatal deu o grande impulso 
a produção de petróleo em larga escala no Brasil, com a entrada em 
produção da Bacia de Campos. Os valores de investimentos em 
dólares constantes deflacionados pelo IPA norte-americano mostram 
um crescimento progressivodesde 1995, atingindo0 pico de US$7,4 
bilhóes em 2004, dos quais US$ 6.6 bilhóes realizados no pais (o 
que corresponde aproximadamente a 5% da formação bruta de 
capital fixo). 

'Em um primeiro momento. 
visuafira-se que a concen- 
lracáo de reservas na Rus- 
si3 c no Or ente Mcd o po ?e 
ra L a?idzar, a mro o? inriqo 
pwus .  ~ 1 n e o . 7 ~  oemõ.i< 8s 
europeia e chinesa via ex- 
pansao da malha de gaso- 
duros na Eui6sia. 

2O mercado de GNL lende a 
se ampliar para garantir o 

Historicamente, esses investimentos têm se concentrado suprimento dos Estados 
no segmento de exploração e produçáo. responsável. no período Unidos e do Japáo. este ui- 

limo atendido por GNL pro. 1970/2005, por aproximadamente 60% do valor total investido pela do Or,eme Med,o, 
Petrobras. Essa característica permanece no atual ciclo, em que daAusrrália. daMaIismeda 
pese o aumento dos investimentos nas áreas de gás e energia e lridonésia. 
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As estimativas da Agência Nacional de Petróleo, Gás Na- 
tural e Biocombustiveis (ANP). baseadas nos planos de desenvolvi- 
mento aprovados, são de entrada em operação nos próximos anos 
dos campos de petróleo de Marlim Leste, Frade e Cachalote na Bacia 
de Campos e Tubarão na Bacia de Santos. importantes para a 
manutenção e ampliação do nivel de produção, tendo em vista que 
o ciclo produtivo de alguns campos hoje em operação é declinante. 

E prevista, ainda. a entrada de campos produtores de gás 
natural não associado. A exploração exclusiva desse combustivel 
permite alterar a estrutura de sua oferta, que ainda é muito depen- 
dente da produção de petróleo. pois e um produto secundário da 
atividade de exploração de petroleo. Cabe ressaltar que apenas 
metade do gás disponivel no pais é c~mercializada.~ 

Os custos de transporte de gás natural são muito elevados, 
o que desmotiva a sua comercialização quando a produção e ins- 
tável, os centros consumidores são distantes e o volume de produção 
é peq~eno .~  Mas o interesse em diversificar a produção, não se 
concentrando apenas no petroleo, mas também no gás natural, tem 
sido crescente. Nessa linha se incluem os campos de gás natural de 
Manati na Bahia. Peroá-Cangoá no Espirito Santo e Mexilhão na 
Bacia de Santos. 

No campo de Manati, cujas reservas sao estimadas em 23 
bilhóes de m3, a produção inicial será de 6 milhóes de m3/d, o que du- 
plicará o patamar atualmente verificado na Bahia, resolvendo-se, em 
grande parte. o problema de demanda reprimida de gás do estado 
no curto prazo. Porém. é necessário complementar, no médio prazo, 
a oferta com outras fontes de suprimento, sendo hoje o mais cogitado 
a interligaeo entre as malhas de transporte do Sudeste e do Nordeste. 

O campo de Peroá-Cangoã, que surge como uma oportu- 
nidade de complementar a oferta de gás no Nordeste e no Sudeste, 
servindo de garantia e estabilização a produção da Bacia de Cam- 
pos. deverá entrar em operação ainda neste ano. com capacidade 
de produzir inicialmente 2.5 milhões de m31d de gás natural. passan- 
do para 8 milhóes de m3id em 2008. 

Para o campo de Mexilhão, ogovernofederal e a Petrobras 
estudam a possibilidade de antecipação da produção de gás. inicial- 
mente prevista para 2009-201 0. Um memorando de entendimentos 
foi firmado entre a empresa espanhola Repsol YPF e a Petrobras 
nesse sentido, e a Shell e a British Petroleum também têm contac- 
tado a Petrobras com o intuito de investir na Bacia de Santos. Se as 
negociações avançarem, estima-se que a produçao de gás em 
Santos possa ser antecipada para meados de 2008. 

Essa antecipação da produção nacional passa a ser es- 
tratégica principalmentedepois de Argentina e Bolivia terem atraves- 

3Em 2004, foi comercializa- 
do um percentual muito re- 
duzido (54%) da produção 
de gás no pais, refletindo o 
lato de: a) grande pane da 
oroduwoda Bacia de Urucu 
ser 'e.ii,ainna por laia oe 
connçõr>s t 9 n s  de escoa. 
meiifo iia p:uo.i(áo (<?de 0- 
gasodutos): b) o nivel de 
queima nas bacias de gas 
associado ser allo. pois, 
a m o  a produção e inslavel, 
dependendo da prodiição 
de petróleo. torna.se dificil 
,uslificar os elevados inves- 
timentos necessários a sua 
recuperação; e c) p n e  da 
produção ser consuniida na 
prnpria piaraforma. 

gas natiiral, fais a m o  a tec- 
nologia tipo gas to Iiquid 
(GTLJ, que permite a a n -  
versáo quimica do gás em 
derivados liouidos leves. 
mmo o ese8. yaso na e nnl. 
Ia a esn 7eposs b .  ta,. des- 
<.e q.ir rccnorr -7inenir 
vravet, a agregação de valor 
as resewas de gas nano- 
nais. reduzindo inclus!ve a 
iinporfaFrjo de alguns deri- 
vados imponantes [diesei e 
nana) e a necessidade de 
conslrução de gasodutos 
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sado crises econômicas e políticas, respectivamente. Antes da des- 
coberta de Mexilhão. ambos os paises seriam as opções mais pro- 
váveis para o Brasil. Porém, depois que a Argentina reduziu ou cortou 
as exportações de gás natural para paises vizinhos e a Bolívia alterou 
sua política tributaria sobre o produto, torna-se necessário reavaliar 
o papel das importações para o mercado nacional. 

Em um contexto em que os preços do petróleo encontram-se 
em niveis elevados e a oferta de gás importado tem apresentado 
risco de fornecimento, há uma oportunidade de investimentos em 
exploração e produção nacional de petróleo e gás natural. Esses 
investimentos impactam diretamente os segmentos produtores de 
bens de capital e de construção naval, notadamente os serviços e 
equipamentos submarinos - subsea - e a construção de sistemas 
definitivos de produção - plataformas. FSO e floating, produclion. 
slorage and off loading (FPSO) -, além de embarcações de apoio. 

No que se refere a capacidade instalada de produção em 
mar. a Petrobras tem em operaçao 97 plataformas, sendo utilizados 
três sistemas: plataformas fixas, plataformas semi-submersiveis e 
navios adaptados FPSO. 0s investimentos atuais em novos siste- 
mas de produçãosão representados portrês FPSOs, alguns conclui- 
dos ouem fase final de construção (P-43. P-48 e P-50). três licitações 
concluídas nos últimos três anos (P-51, P-52 e P-54), uma em curso 
(P-53) e a expectativa de duas novas licitações em 2005106 (P-55 e 
P-56), conforme detalhado na Tabela 1 a seguir. 

As plataformas que estao entrando em operaçao a partir 
deste ano vão produzir, além de petróleo, volumes significativos de 
gás natural. A P-43 e a P-48 começaram a extrair petróleo e gas 
natural no primeiro semestre de 2005 e a P-50 deve ser instalada no 
segundo semestre de 2005. Alem das novas plataformas de produ- 
ção, foram licitadas a construção da plataforma PRA-1. que é uma 
plataforma fixa de rebombeamento automático e fara parte do Plano 
Diretor de Escoamento e Tratamento do Óleo da Bacia de Campos. 

Tabela r 
Sistemas de Produ~ão Licitados na Bacia de Campos 

SISTEMA CAMPO LAMINA D'AGUA PICO DE 
PRODUCAO 

FPSO P-43 Barracuda 600 a 1 .1 00m 146 mil bpd 
FPSO P-48 Caratinga 850 a 1.350 m 127 mil bpd 
FPSO P-50 Albacora 1 ,240 m 145 mil bpd 
Semi-Submersivel P-51 Marlim Sul 1 ,255 m 180 mil bpd 

Semi-Submersivel P-52 Roncador 1.800 m 180 mil bpd 
FPSO P-53 Marlim Leste 1.080 m 180 mil bpd 
FPSO P-54 Roncador 1.400 m 180 mil bpd 

Fonte: Pelrobras. 

Setor de Petróleo e Gas Natural: Pertil dos Investimentos 



e a reforma da P-34. que deverá entrar em operação entre dezembro 
de 2005 e janeiro de 2006, a ser instalada no campo de Jubarte, 
também na Bacia de Campos. 

Para apoiar a operaçáo dos sistemas de produção de 
petroleo e gás em mar. a Petrobras lançou os 1% 220 Planos de 
Renovação da Frota de Embarcações de Apoio a Plataforma, em que 
as embarcações de bandeira estrangeira afretadas estão sendo 
parcialmente substituídas por outras de bandeira brasileira (novas ou 
jumborizadas), contribuindo. assim, para a nacionalização da frota 
de navios que presta serviço a empresa: 

o primeiro compreendeu a contratação de 22 embarcações. tota- 
lizando um investimentoda ordem de USS 400 milhões, oque teve 
impacto significativo no mercado nacional. em especial com a 
reativação de unidades de produção (estaleiros) no Rio de Janei- 
ro. em São Paulo e na Regiao Sul; e 

o segundo. anunciado no final de 2003. consistia na contratação 
de 23 novas embarcações e em 21 modernizações, tendo sido 
licitadas até o momento 19 modernizações e jumborizações e a 
construção de cinco embarcaçóes. 

Esses planos de renovação têm o objetivo de aumentar a 
participaçao de embarcações de bandeira nacional para 50% da 
frota, com contratos de oito anos. A participaçao, que era de 33,6% 
e 2002, passou para 40,5% em 2003, estimando-se que hoje esteja 
em 43% e que, com a conclusáo dos planos, seja atingido o patamar 
de 50%. 

O parque nacional de refino conta com 13 refinarias, tota- Refino de 
lizando uma capacidade instalada de 1.9 milhão de barrisidia. A Petróleo 
empresa líder de mercado é a Petrobras, que detém isoladamente 
10 das 13 refinarias. além de uma em regime de controle comparti- 
lhado com a Repsol Y PF (Refap), ficando de fora apenas do controle 
da Refinaria de Manguinhos e da Ipiranga, ambas processadoras 
marginais. A estatal representa. assim, 98.2% da capacidade de 
refino. sendo a nona maior refinadora mundial. 

Três importantes características do parque de refino na- 
cional sáo fundamentais para nortear os investimentos no futuro 
próximo: 

elevada idade media e baixa complexidade das refinarias: as refi- 
narias brasileiras, em sua maioria, foram implantadas entre as déca- 
das de 1950 e 1970 - RLAN (1950). Manguinhos e Recap (1954). 
RPBC (1955), Lubnore Reman (1956), Reduc (1961), Regape Refap 
(1 968). Replan (1 972). Repar (1977) e Revap (1980) -, tendo sido 
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projetadas para processar petroleo leve de elevado grau API, mas 
apresentam reduzido indice de con~ersão:~ 

substituição de petróleo importado: o pais experimentou. nos 
últimos 30 anos, forte redução na dependência externa de petró- 
leo. mas o perfil do parque de refino (de baixa complexidade) e as 
especificaçoes do óleo bruto nacional (de menor grau API) ainda 
tornam imprescindível a importação de petróleo leve para que se 
possa compor um rnix adequado de matéria-prima; e 

distribuição regional do consumo e da capacidade de proces- 
samento: é uma tendência internacional a instalação de unidades 
de processamento em locais o mais próximo possivel dos centros 
de consumo. o que se reflete também no plano interno, em que 
há maior concentração de unidades de refino nos centros consu- 
midores (em especial a Região Sudeste). 

É importante notar que o petroleo pesado já é negociado 
em bolsa com um desconto, o qual tende a se reduzir a medida que 
o petróleo leve se torna mais escasso e que as refinarias no mundo 
se adaptem a processar petróleo pesado. Essa deverá ser, portanto, 
uma tendència mundial. 

A modernização das refinarias instaladas no pais e neces- 
sária nãosó para processar o petróleo pesado nacional, mas também 
para ofertar produtos de melhor qualidade. principalmente diesel e 
gasolina com menos enxofre. A Reduc. em Duque de Caxias (Rio de 
Janeiro), por exemplo, já está produzindo diesel menos poluente, e 
seu processo de modernização demandará investimentos de cerca 
de R$2.8 bilhões (USS 1.2 bilhão) até 201 0. no ámbito do Programa 
de Ampliação e Modernização do Parque de Refino da Petrobras. A 
próxima refinaria a produzir combustiveis de melhor qualidade será 
a Replan, em Paulínea (São Paulo). 

No que concerne ao aumento da capacidade de proces- 
samento de petroleo pesado, destaca-se a Refap, em Canoas (Rio 
Grande dosul). que está concluindo investimentos da ordemde R $ 3  
bilhões, de forma a aumentar a capacidade de conversão de óleos 
pesados em derivados leves. 

Além desses investimentos em modernização. esta prevls- 
ta a instalação de uma nova refinaria em Pernambuco, através de 
uma parceria entre a Petrobras e a PDVSA da Venezuela. O custo 
médio estimado de investimento nas principais unidades do processo 
de refino para uma planta de escala equivalente a 250 mil barrisldia 
é de US$ 2 bilhões. 

'0  indice de wnverséo e 
medido pela reiaeo entre a 
capacidade de craqueamen- 
to e a capacidade de des- 
t i l a@~ da relinaria. 

Setor de Petróieo e Gas Natural: Perfil dos Investimentos 



O gás natural apresenta uma característica muito particular Infra-Estrutura 
em relação aos demais combustíveis, visto que seu estado físico de Gás Natural 
gasoso não permite, dada a tecnologia disponível, a estocagem de 
grandes volumes a custos competitivos. Isso leva a que a produção 
e o consumo ocorram simultaneamente, exigindo elevado inves- 
timento em ativos especificos: uma rede física de gasodutos conec- 
tando os mercados consumidores. 

O transporte e a distribuição de gás caracterizam-se como 
uma "indústria de rede", o que implica elevados custos de implanta- 
ção. baixos custos de operação e manutenção e grandes economias 
de escala. Essas características favorecem a formação de monopó- 
lios naturais, uma vez que, após implantado o gasoduto, não é eco- 
nomicamente viável a um concorrente instalar outro para atender a 
mesma região. Por isso, o primeiro entrante que implanta um gaso- 
duto de transporte tende a ser monopolista. Por essa característica 
de formação natural de monopólio, e imprescindível, a exemplo do 
que ocorre em outros segmentos de infra-estutura. a formulação de 
um marco regulatório eficiente, que se torna, portanto. um fator 
determinante para atrair novos investidores para o mercado. 

No segmento de transporte, a definiçãode preçoé comple- 
xa, várias regras de formação coexistem, conforme a origem e o 
destino do gás e o tipo de consumo. Adicionalmente. há questões 
ainda pendentes quanto a regulamentação do livre acesso e do grau 
de verticalização permitido. 

Na distribuição de gás. há grandes diferenças nos contra- 
tos das distribuidoras estaduais. tanto no que se refere ao prazo de 
concessão quanto ao estabelecimento de metas de investimento e 
qualidade dos serviços e de mecanismo de definição tarifária. Essas 
questões são pontos cruciais para serem equacionados na Lei do 
Gás, já em estudo pelo governo. 

A atual infra-estrutura de transporte no Brasil é incipiente, Transporte de Gás 
dada a dimensão do pais. Existem 7.6 mil km de gasodutos ins- Natural 
talados. extensão exígua quando comparada. por exemplo, a malha 
da Argentina (12,8 mil km). que possui menor extensão territorial e 
um mercado consumidor regionalmente concentrado. Essa infra-es- 
trutura é formada por três grandes sistemas de gasodutos de trans- 
porte: as Malhas Sudeste e Nordeste e o Gasoduto Brasil-Bolívia 
(Gasbol). 

Atualmente, encontram-se em curso os investimentos para 
expansão das Malhas Sudeste e Nordeste. que foram financiados 
pelo JBIC. por um consórcio de bancos japoneses e pelo BNDES. 
No entanto, a principal carência é a falta de integração entre essas 
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Tabela 2 

Gasodutos das Malhas Sudeste e Nordeste 

DESCRIÇAO ORIGEM TERMINO DIAMETRO EXTENSAO DATA DE 
(Pol.) (Um) OPERAÇAO 

Malhas Sudeste 
Gasduc l Macaé (RJ) Duque Caxias (RJ) 16 183.0 1982 

Gasbel Duque de Caxias (RJ) Belo Horizonte (MG) 16 357.0 1996 

Gasvol Duque de Caxias (RJ) Volta Redonda (RJ) 18 95.2 1986 

Volta Redonda (RJ) Volta Redonda (RJ) 14 5.5 

Gaspal Volta Redonda (RJ) Guararema (SP) 22 325.0 1988 

Guararema (SP) Mauá (SP) 22 63.0 

Gasan Mauá (SP) Cubatáo (SP) 12 42.1 1993 

Malha Nordeste 
Candeias (Aratu) Candeias (BA) Aratu (BA) 12 20,O Não 

Disponível 
Santiago (Camaçari I) Santiago (BA) Camaçari (BA) 14 32,O 1975 

Santiago (Carnaçari II) Santiago (BA) Camaçari (BA) 18 32,O 1992 

Candeias (Carnaçari) Candeias (BA) Carnaçari (BA) 12 37.0 1981 

Gaseb Atalaia (SE) Catu (BA) 14 229,O 1974 

Gasalp Pilar (AL) Cabo (PE) 12 204.0 2000 

Nordestáo Guamare (RN) Cabo (PE) 12 424,O 1986 

Gasfor Guarnare (RN) P e c h  (CE) 12 383.0 1999 

Tabela 3 

Gasodutos Isolados e Gasbol 

DESCRIÇAO ORIGEM TERMINO DIAMETRO (Pol.) EXTENSAO DATA DE 
(Um) OPERAÇAO 

Gasbol (tr.bras.) Corurnbá (MS) Porto Alegre (RS) 32/24/7011 811 6 2593 199917000 

Lateral Cuiabá (tr.bras.) Cáceres (MT) Cuiabá (MT) 18 267 2001 

Lagoa Parda-Vitória Cacimbas (ES) Vitória (ES) 8 1 O0 1986 

Gasvit - Serra-Viana Serra (ES) Viana (ES) 8 46 1997 

Uruguaiana-Porto Uruguaiana (RS) Porto Alegre (RS) 24 50 2000 
Alegre (tr.bras.) - 

malhas de gasodutos, o que e agravado pelo fato de haver possibi- 
lidade de aumento da oferta de gás nas Regiões Sudeste e Sul (gás 
associado da Bacia de Campos e gás boliviano) e escassez na 
Regiáo Nordeste, a qual deverá ser temporária e parcialmente supri- 
da pelo incremento da produção do Campo de Manati na Bacia de 
Camamu-Almada (Bahia). 

Os desequilibrios regionais de oferta e demanda de gás 
mostram que a unificaçáo da malha de gasodutos nacional produziria 
benefícios ao sistema não apenas em termos de abastecimento. mas 
também de confiabilidade e flexibilidade. Dessa forma, os inves- 
timentos mais importantes vislumbrados a curto e médio prazos são 
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' A  Resoluçao CMN 
2.827:2001 eslabelece. en- 
tre outras restrições, limites 
as operaçòes de crédito 
para oselorpúbl~m, a saber: 
a) bmile global, que alual- 
mente se enmntra esgola- 
do. não sendo. portanto, 
possivel a qualquer instilui- 
ção financeira realrzar ope- 
ração de crédito mm Orgaos 
e enlidades do selor nubiim. 

Eiras mnlroladas, direta ou 
indlretamente, pelos esta- 
dos. a excecão das owra- 

de venda mercantil ou de 
prestaçáo de sewrços; e bJ 
lrmire de mmpomelimento 
de cach insbtuiçáo Iinanceira 
para operar mrn Orgáos e 
enlidades do selor puhlim 
equivalente a 45% do seu 
Palrimonio de ReferSncra 
(PRJ. 

Indústria 
Nacional de 

Petróleo e Gás 
Natural 

' A  iecnologia para periura- 
ção a grandes profundi- 
dades já existe desde a dé- 
mda de 1960, podendo em 
pr~ncipio aicanpr ate cinm 
mii melros. A niesma obser- 
vago  aplica-se a tecnologia 
de levanfamenlos oeolisicos 
Su:rnnr.nzs Og,anXqYg~-  
13 racnoioqm rons sio cm 
'rst.?.nr s st~niosoec~rraç, '~. 
condrcronamenlo e lrans- 
porie de perroleo e gás nalu- 
ral que selam wnliaveis e 
tenham ~ ~ I o ~ m m w l d l v o ~ .  

exemplo da Argentina, em que a indústria de gás natural e madura, 
apesar da extensão territorial e da população muito inferiores as do 
Brasil, a rede de transporte de gás possui 12,8 mil km. ao passo que 
a malha de gasodutos de distribuição é de 110 mil km. 

Além da malha de distribuição reduzida. observa-se que as 
distribuidoras nacionais adotam uma lógica de minimização de inves- 
timentos por m3 de gás vendido. priorizando, assim, o atendimento 
a grandes indústrias e a geração termeletrica (instaladas próximas 
ao city-gate). A maior parte da infra-estrutura de distribuição de gás 
(73%) está concentrada no Rio de Janeiro e em São Paulo, obvia- 
mente os maiores mercados consumidores. Nesses dois estados 
procedeu-se a transferência da concessão dos serviços de dis- 
tribuição de gás canalizado ao setor privado, o que. combinado com 
uma estrutura de tarifas atrativas, uma demanda fortemente reprimi- 
da e uma facilidade maior na contratação de financiamentos por parte 
das empresas privadas, permitiu a realização de investimentos sig- 
nificativos na expansão e manutenção das redes. 

As empresas sob controle estadual apresentam maior res- 
trição de crescimento. dadas as dificuldades tanto de realização de 
aportes de capital pelos acionistas quanto de obtenção de novos 
financiamentos, por causa das regras de contingenciamento do setor 
púb l i~o .~  

O grande desafio em termos de política industrial para o 
setor consiste em fortalecer a cadeia produtiva, tornando-a competi- 
tiva internacionalmente. Com esse objetivo. foi lançado, em dezem- 
bro de 2003, o Programa de Mobilizaçáo da Indústria Nacional de 
Petroleo e Gás Natural (Prominp). coordenado pelo Ministério de 
Minas e Energia (MME), cuja meta e a maximizaçáo da participação 
da indústria nacional no fornecimento de bens e serviços em bases 
competitivas. 

Apesar de o pais ter uma atuação marginal no mercado 
mundial de petróleo e gás natural. tanto em volume de reservas 
quanto de produção, a Petrobras é reconhecida internacionalmente 
por sua excelência tecnológica, logrando uma posição de liderança 
na produção de petróleo offshore a grandes profundidades, mesmo 
que sua trajetória tenha se centrado em inovações incrementais em 
alguns momentos.'A mesma excelência, entretanto, não se observa 
na cadeia produtiva de fornecimento de equipamentos e serviços 
offshore. embora exista boa capacidade técnica em alguns segmen- 
tos importantes, tais como equipamentos subsea (arvores de natal 
molhada. rnanifolds e umbilicais), estruturas navais. tubulaçóes. 
válvulas e itens de caldeiraria. 
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Algumas das dificuldades apontadas pelos fornecedores e 
subfornecedores de sistemas definitivos de produção para aten- 
dimento das licitações em curso são: a instabilidade no regime de 
tributação; o risco de aumento de preço por parte dos fornecedores 
locais de matérias-primas; o prazo de entrega considerado curto 
vis-a-vis ao necessário para o adequação em alguns casos das 
linhas de produção de fornecedores já instalados no Brasil; e, final- 
mente. o reduzido grau de padronização dos equipamentos. 

Acredita-se que a conjugação de fatores como forte ciclo 
de investimentos da Petrobras, novas rodadas da ANP, sucesso na 
exploração dos campos já concedidos e imposição de regras de 
conteúdo local tendera a gerar uma demanda expressiva aos forne- 
cedores locais de bens e serviços. Esse impulso inicial de demanda 
deverá, entretanto, ser acompanhado de medidas que promovam a 
sustentabilidade da indústria fornecedora. visto que a demanda 
interna ainda é muito concentrada na Petrobras, que, como vimos 
anteriormente, passa por um pico de investimentos (licitou a Família 
P-50 e os l e  e 20 Planos de Renovação da Frota de Embarcaçoes 
de Apoio a Plataforma), cujo nível médio de longo prazo deve ser 
inferior ao atualmente observado. 

Assim, efundamental preparar a indústria fornecedora para 
atuar no mercado externo. o que não e uma tarefa simples. dadas a 
existência de proteção de mercad~.~  a elevada concentração de 
fornecedores no mercado mundialg e a tradicional prática do setor de 
operar em regime de pacote fechado (turn-key). 

Merecerá grande atenção o segmento de construção na- 
val. visto que as encomendas da Petrobras estão sendo indutoras 
da reativação dessa atividade. Entretanto, sua sustentabilidade a 
longo prazo dependerá certamente do desenvolvimento de novos 
clientes. reduzindo-se, assim, a dependência do setor em relação a 
um único comprador, cuja demanda necessariamente será c i~ l i ca . ' ~  

'Mesmo em mercados em 
quea Pelrobms exerce alivi- 
dade no exterior, ha a dilicul. 
dade de penelração de pro- 
dulos nacionais. pois ela em 
geral alria mmo inveslidora 
e não a m o  operadora. sem 
muita influéncia nas com- 
pras locais. 

'NO segmento de equipa- 
mentos obhwe. a mncen- 
traçao e muito elevada. 
havendo apenas quatro em- 
presas responsaveis pela 
quase totalidade do mercado: 
Halliburton, Schlurnberger. 
BakerHughes e Rolls.Royce. 

"Dada a perspectiva de dimi- 
nuiçáo das encomendas 
apos o 20 Plano de Renova- 
ção da Frota. alem do novo 
aclo de explnção das opera- 
çóes de exploração e produ- 
çãoda Pelrobms, algumas al- 
ternativas devem ser h i sw -  
das. la1s mmo o direciona- 
rneilo m esfalerros pari o 
mercado inlernac8on31. a 
maioratua@ono mercadode 
alividadesdereparoea mns- 
lru@o de outros lrpos de em- 
bsruçóes (navios de wbofa- 
gem, graneleiros, gaseiros. 
petroleiros, pesqueiros, rum- 
molpassageiros, entre ou- 
iros). Isso certamenfe impli~ 
cara a necessidade de adap 
la@s nos eslaleiros nano- 
nais almvés de novos inves- 
timentos. melhorias opemcio- 
nais e. orincirialinente. ado- . ,  , 
çao de uma t?s!rareqa de es. 
~ ~ c a i e a ç j o  mrn m3.w ,il!e. 
graeo vertical mm a cadeia 
de lorneoedores, a exemplo 
do que omrre em oulros 
mises. 

OS principais investimentos apoiados pelo BNDES no pe- Financiamentos 
riodo janeiro de 2003ijunho de 2005, desde a exploração e a produ- do BNDEÇ ao 
çáo de petróleo e gás (upstream). passando por atividades interme- 
diárias (midstrearn), até a distribuiçãodocombustível (downstream), Setor 
são sintetizados na Tabela 4 a seguir. Alem disso, são apresentados 
os investimentos em atividades de suporte como navios de apoio e de 
desenvolvimento de fornecedores para o setor de petrdeo e gás Apoio Financeiro 
natural. 

0 s  investimentos em plataformas incluem as unidades de 
produção P-52, P-51 e P-54, todas já contratadas. Além desses, há 
os investimentos no desenvolvimento do campo de Manati (Bahia) e 
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Tabda 4 

Investimentos Apoiados pelo BNDES - Jan. 20031Jun. 2005 
(Em R $  Milhões)' 

SEGMENTO CONTRATADOS.APROVADOS E EM ENOUADRADOS E EM 
ANALISE PERSPECTIVA 

Investimento Financlamento Investimento Financiamento 

Exploraçáo e Produçáo (inclusive 
Plataformas e Refino) 6.868 2.873 5.553 2.403 

Navios de Apoio 1.821 1.545 41 9 377 
Transporte de Gás 3.1 66 830 4.556 4.101 

Distribuição de Gás 1.045 548 98 68 
Termeletricidade a Gás 4.894 1.608 - - 

Fornecedores 137 82 140 80 
Total 17.932 7.486 10.766 7.030 

Valores em dalares mnverfidos pela taxa de cárnbto RSIUSS =2.5373. 

dos campos de produção de petróleo de Coral e Estrela do Mar. 
integrantes do Bloco BS-3. localizado a 170 km da costa no litoral de 
Itajai (Santa Catarina). sendo esta última operaçáo realizada na 
modalidade indireta. 

Com os recursos do FMM, o BNDES tem financiado as 
embarcações licitadas nos dois planos de renovação da Petrobras. 
Nos últimos dois anos, foram financiadas 26 novas embarcações de 
apoio as plataformas de produção de petróleo (duas se encontram 
em análise) e. adicionalmente. seis jumborizações de navios (clnco 
se encontram em análise). 

Os investimentos em transporte de gás natural concentra- 
ram-se nos projetos em perspectiva de implantação: a interligação 
das Malhas Sudeste e Nordeste (projeto Gasene) e o projeto Coari- 
Manaus. Já os investimentos em distribuição de gás natural foram 
retomados no final de 2004. com os financiamentos para as duas 
maiores distribuidoras nacionais (Comgás e CEG), cujas concessões 
abrangem as regiões metropolitanas de São Paulo e do Rio de 
Janeiro, respectivamente, onde se concentramcerca de 70% da rede 
de distribuiçáo do pais. 

Embora os financiamentos do BNDES apresentem um 
perfil adequado para o setor, sua expansão esbarra ainda em res- 
trições importantes para as empresas de controle do setor público, 
em função da Resoluçáo CMN 2.82712001. Por isso, observa-se um 
ritmo de crescimento desequilibrado de expansão das redes em 
regiões onde os estados detem a concessáo da distribuição de gás 
canalizado e onde a distribuição foi concedida a iniciativa privada. 
Verifica-se. também. que as empresas privadas (Corngás. CEG, 
CEG-Rio. Gás Natural Sao Paulo Sul e Gás Brasiliano) possuem um 
nível de alavancagem bem mais elevado que o das empresas con- 
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troladas pelos estados, apesar de estas últimas apresentarem boa 
geração de caixa. 

Em relação aos financiamentos a ampliação da malha de 
transporte, além das fontes de financiamento tradicionais de longo 
prazo (BNDES e agências multilaterais), há a perspectiva de que a 
receita proveniente de certos tributos federais (CCC, Cide e CDE) 
possa ser direcionada a esses investimentos. Entende-se que deve 
existir uma regulamentação mais especifica e uma articulação para 
a melhor utilização desses recursos, já que até o momento o uso de 
tais mecanismos para projetos de transporte e distribuição é ainda 
incipiente. 

O BNDES também tem atuado no desenvolvimento de 
fornecedores nacionais para a indústria de petróleo e gás natural, 
notadamente os fabricantes de bens de capital. Essa atuação não se 
restringe a participação em programas de governo como o Prominp. 
mas também procura identificar necessidades de crédito para desen- 
volvimento da indústria nacional. Em março de 2004, o Banco criou 
o Programa de Financiamento a Supridores Nacionais de Equipa- 
mentos, Materiais e Sewiços Vinculados, que, além do objetivo de 
prover capital de giro para a produçao nacional de instalações indus- 
triais ou para a aquisição de instalações industriais destinadas ao 
arrendamento mercantil, apresenta duas modalidades operacionais: 
a) na modalidade venda a vista é financiada, ao fornecedor, uma 
parcela do capital de giro necessário a produção do fornecimento 
contratado, via desconto dos recebiveis; e b) na modalidade leasing 
operacional é financiada uma instituição financeira arrendadora que 
compra a vista o bem do fabricante1fornecedor e realiza um leasing 
desse equipamento ou sistema para a empresa arrendatária, sendo 
parte dos recursos pagos, a titulo de arrendamento, destinada a 
quitação do financiamentoconcedido pelo BNDES a instituiçãofinan- 
ceira arrendadora. Dessa forma, o Programa representa uma nova 
opção para os fornecedores, que anteriormente tinham de recorrer 
ao mercado financeiro como única opção de financiamento do capital 
de giro necessário a fabricação de seus equipamentos. 

A análise da evolução dos desembolsos do BNDES para o E V O ~ U Ç ~ O  dos 
setor de petróleo e gás natural mostra que houve um crescimento Desembolsos e 
significativo ao longo da década atual, ocorrendo apenas uma queda Perspectivas 
em 2004 em relação ao ano anterior. Quando se destacam os Futuras 
subsetores, observa-se um comportamento ciclico dos desembol- 
sos. O Gráfico 8 a seguir apresenta os valores (em reais de junho de 
2005) dos desembolsos de cada mês do período 2000105, convertidos 
para a UMTJLP do último dia do mês e reconvertidos para reais pela 
UMTJLP de 30 de junho de 2005. O ano de 2005 inclui desembolsos 
liberados ( R $ 1 . 3  bilhão de janeiro a julho) e a liberar (R$1,6 bilhao 
de agosto a dezembro). 
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Grdfico B 

Evoluçao dos Desembolsos em Petroleo e Gás Naturala- 
2000105 
(Em RS Bilhóes de Junho de 2005) 

.Transporte de Gãs 
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valores dedesembolsoem2005 incluemaqueles realizadosaté julhoeaqueles 
em oersoectiva de realizacáo. 

No inicio da década atual, houve um aumento significativo 
de financiamentos para distribuição de gás natural, notadamente 
para o Sul e o Sudeste. Muitos desses financiamentos sugiram em 
consequêncio da implantaçáo do gasoduto de transporte Gasbol, 
trazendo gás da Bolívia para essas regiões. Os financiamentos para 
distribuição ficaram estagnados entre 2003 e 2004 e voltaram a ser 
demandados no final de 2004. Hoje as distribuidoras privadas apre- 
sentam nível de alavancagem compatível com os seus investimen- 
tos, enquanto as distribuidoras controladas pelos estados estão pra- 
ticamente impedidas de obter crédito, apesar de apresentarem boa 
geraçáo de caixa. Estes fatores. além da instabilidade da oferta. po- 
dem restringir o financiamento para distribuição de gás natural nos 
próximos anos. 

Com relação ao transporte de gás, houve apenas um 
grande financiamento. após a implantação do Gasbol até os dias 
atuais. Em 2003, foi aprovado o projeto Malhas Sudeste e Nordeste, 
cujo valor do financiamento foi de R$830 milhões. Para 2005, estao 
previstos desembolsos para o projeto Malhas de cerca de R$ 240 
milhões, além de R$ 260 milhões a serem liberados para projetos 
enquadrados de gasodutos de transporte (Coari-Manaus e Gasene). 
O Gráfico 8 mostra que os investimentos em transporte de gás estào 
em trajetória ascendente, crescimento que seria duradouro se a 
oferta estivesse garantida. Mas a crise politica na Bolivia trouxe a 
tona o risco de desabastecimento e gerou dúvidas quanto ao nível 
de preços do combustível. Caso as incertezas perdurem. projetos 
como a expansão da rede do Nordeste (Malhas II) e a interconexão 
das Malhas Sudeste e Nordeste (projeto Gasene) correm o risco de 
serem postergados ou revisados. 

Os financiamentos para geração elétrica a gás (rermeletri- 
cidade e co-geração) ocorreram principalmente entre 2002 e 2004. 
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As dificuldades enfrentadas pelo setor até o momento. seja com 
relação a importação de equipamentos, ao custo do combustivel 
indexado ao dólar ou ao marco regulatório, indicam que não haverá 
retomada de investimentos no curto prazo na ordem de grandeza 
observada na época do Programa Prioritário de Termoeletricidade. 
criado para mitigar a crise energética. 

No que se refere a navegação de apoio maritimo, os maio- 
res desembolsos ocorreram em 2003 e 2004. O ritmo dos financia- 
mentos deve ser reduzido nos próximos anos. pois as duas licitações 
da Petrobras para construção naval desse tipo de embarcação já 
foram concluidas. A construção naval deverá se voltar nos proximos 
anos para empreendimentos de grande porte, como os petroleiros e 
as plataformas. 

Já os financiamentos para exploração e produção devem 
aumentar significativamente em 2005, graças as licitações conclui- 
das das plataformas P-51. P-52 e P-54. Esse parece ser umsubsetor 
que demandará investimentos nos próximos anos e para o qual o 
BNDES deve estar atento quanto as estratégias das empresas, 
acompanhando as rodadas de licitação da ANP. Além desse subse- 
tor, há ainda a necessidade de investimentos nos proximos anos em 
refinarias de petróleo, que precisam ser modernizadas por se encon- 
trarem com sua vida útil já muito elevada. Sob esse enfoque e se 
persistirem por um longo prazo as incertezas quanto a oferta de gás 
natural, é provável que os financiamentos do BNDES nos próximos 
anos se concentrem em exploração e produção e refino. 

0 fluxo de investimentos no setortriplicou nos últimos 10 CO~CIUSÓ~S 
anos. Segundoo Planejamento Estratégico da Petrobras deverão ser 
investidos. entre 2006 e 2010, US$ 56,4 bilhões, ou seja. cerca de 
R$140 bilhões. Há, portanto, uma oportunidade notável para o de- 
senvolvimento do setor. mas também um grande desafio para torna- 
lo sustentado. 

No segmento de exploraçáo e produção, o grande desafio 
de política industrial é o fortalecimento da cadeia produtiva de 
fornecimento de equipamentos e serviços offshore, tornando-a com- 
petitiva internacionalmente. As novas oportunidades no mercado 
interno. em função dos resultados das próximas rodadas da ANP e 
do sucesso na exploração dos campos já concedidos, assim como 
da existência de regras de conteúdo nacional (Prominp). deverão 
produzir uma demanda por fornecedores locais mais significativa. O 
desafio. portanto, é utilizar essa alavanca de demanda para gerar a 
capacitaçáo da indústria. O BNDES, com as exigências de conteúdo 
nacional minimo e o financiamento a modernização do parque indus- 
trial, vem colaborando para o fortalecimento da indústria local. 
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No que tange ao refino, é necessário modernizar as refina- 
rias nacionais não só porque já estão com uma elevada vida útil. mas 
tambem porque foram projetadas para processar petróleo leve e 
agora precisam produzir combustiveis menos poluentes a partir de 
uma carga maior de petróleos pesados. Uma nova refinaria deverá 
ser instalada em Pernambuco até 2010 e exigirá investimentos da 
ordem de US$2 bilhões. 

No segmento de transporte e distribuição de gás natural. a 
atual infra-estrutura está muito aquém da necessária para atingir a 
capilaridade requerida ao atendimento dos diversos segmentos con- 
sumidores e permitir a maior inserçao do combustivel na matriz ener- 
getica. otimizando as suas potencialidades. Neste sentido, são fun- 
damentais os investimentos previstos para ampliação e integração da 
malha de transporte de gás natural no Brasil, assim como para amplia- 
@oda malhadedistribuição. A participaçáodoBNDES nofinanciamen- 
toa esses segmentos tem sido primordial para alavancar a diversifi- 
cação da matriz energética nacional. Porém, o desenvolvimento da 
infra-estrutura de distribuição depende da disponibilidade e da es- 
tabilidade de suprimento de gás natural no mercado domestico. 

Há, tambem. uma carencia de estaleiros de grande porte 
no pais que sejam capazes de construir plataformas de produção de 
petroleo e navios petroleiros. A Transpetro acaba de selecionar 
quatro potenciais estaleiros. dentre os 10 candidatos pré-seleciona- 
dos, para a construção de seus petroleiros. Pelo menos dois deles 
teráo de ser construidos, o que ampliará a capacidade de produção 
de embarcações de grande porte, permitindo que o pais atenda não 
só o mercado doméstico, como tambem o mercado externo, princi- 
palmente paises da América Latina e da ~f r ica.  

Projetos no ãmbito do Prominp. além do Programa de Fi- 
nanciamento a Supridores Nacionais. podem contribuir para maior 
participação do BNDES nos investimentos do setor de petróleo e gás 
natural, a qual tenderá a aumentar naturalmente a medida que novos 
fornecedores nacionais se capacitem para atender o setor. Portanto, 
estima-se que ele permanecerá ainda como um elemento dinâmico 
do investimento da economia nos próximos anos, uma vez que a 
participação do BNDES no seu financiamento tem sido expressiva e 
crescente, buscandosempre maior participação da indústria nacional 
nos projetos contemplados. 

Referências ABEAM (Associação Brasileira das Empresas de Apoio Marítimo). A 

Bibliográficas navegaçáo de apoio marítimo no Brasil. 18 edição. 1989. 

. Estudo I1 - a navegaçáo de apoio marítimo no 
Brasil. 2003. 

24 Selor de Pefroeo e Gás Natural: Perfil dos Inveslimentor 





GUIMARAES, A. 0. S. AS experiências de privafização do setorpetro- 
lifero na Venezuela e Argentina. Rio de Janeiro, mar. 1997 (Dis- 
sertação de Mestrado). 

IEA. Key world energy statistics. 2003. 

~ C E R D A ,  SANDER MAGALHAES. Oportunidades e desafios da cons- 
trução naval. Revista do BNDES, Rio de Janeiro, v. 10, n. 20, p. 
41-78. dez. 2003. 

MDIC (Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior) 
Desenvolvimento de ações de apoio a cadeia produtiva da indús- 
tria naval e marinha mercante. Brasilia. 2002. 

PORTEM, LUIZ MAUR~CIO. A experiência de um projeto politico para o 
setor naval. Companhia Brasileira Offshore (CBO) - versão para 
apresentação no congresso da Sobena em outubro de 2002. 

PROMINP (Programa de Mobilização da Indústria de Petróleo). Estudo 
sobre Estruturação de Mecanismos de Garantia para o Financia- 
mento de Construção de Embarcaçòes para Capacitação da 
Indústria Naval, 2004. 

REVISTA BRASIL ENERGIA, vários números 

RODRIGUES, A. P., GIAMBIAGI, F. A agenda de médio prazo no Brasil 
e o futuro da Petrobras. Revista de Economia Polifica, v. 18, n. 3, 
p. 100-1 20, jul./set. 1998. 

SILVA, C. M. S., ALMEIDA, E. Targefs andchallenges of the regulatory 
reform in Brazilian oil sector. International Conference on Innova- 
tion and Maturity in Energy Markets: Experiente and Prospects. 
Aberdeen, Scotland: International Association for Energy Econo- 
mics. June 2OO2a. 

. Comportamento recente da demanda de combus- 
tíveis. Petróleo e Gás Brasil, ano 3, n. 12, p. 7-8, 2002b. 

SILVA, C. M. S., PERTUSIER, R. 0 s  desafios da indústria de petróleo 
para o novo governo. Petróleo e Gás Brasil, ano 3, n. 10, p. 2-5, 
out. 2002a. 

. Perspectivas para o setor de refino no Brasil. Petró- 
leo e Gás Brasil, ano 3. n. 11, p. 2-3, nov. 20026. 

SILVEIRA. MARCOS MACHADO DA. Introdução ao apoio maritimo. 2001 
(disponivel em http:l/www.navsoit.com.br, acesso em maio de 
2003). 

SINAVAL. A indústria de construção naval brasileira. Versão para 
apresentação em seminário em junho de 2004. 

SUSLICK, S. B. Regulaçáo em petróleo e gás natural. Campinas: Ed. 
Komedi, 2001, v. 1. 

Sefor de Petróleo e Gas Natural: Perfil dos Inveslrmentas 



UNICAMP. Estudo da competitividade de cadeiras integradas no Brasil 
- cadeia: indústria naval. Campinas, dez. 2002. 

ZELADA, JORGE LUIZ. Dimensão da demanda gerada pela exploração 
e transporte de petróleo. Petrobras - versão para apresentação 
em seminário no BNDES em outubro de 2003. 

ZORATTO, L. A geração térmica a gás e os impactos na balança 
comercial. Petróleo e Gás Brasil, ano3, n. 11, p. 11-13, nov. 2002. 

Sites Consultados 

BNDES Setorial, Rio de Janeiro. n. 22, p. 3-28, sei. 2 W 5  



COMPLEXO ELETRONICO: 
IDENTIFICAÇÁO DIGITAL POR 
RADIOFREQUÊNCIA 
Regina Maria Vinhais Gutierrez 
Dulce Corrêa Monteiro Filha 
Maria Elizabeth T. M. Stussi Neves* 

"Respectivamente, gerente e emnomistas do Departamento da Indústria 
Eletr6nica do BNDES. 
As autoras ayraaecem especialmente a mlamraç3o das estagiar~as de 
enqenharra Camila Pinto Calde~ra. Prrsnla Marooes ao Coulo e Muna 
~ G n a n d a  Silva Restier. Agradecem. tam,%m. ao bibliofedrio Arthur Adolfo 
Guarido Garbayo do Centro de Pesquisa de Informações e Dados do 
BNDES. ao Ministério da Agricultura. Pecuária e Abastecimento. a 
Ernbrapa. ao professor Dr. Nilton Itiro Morinoto e as empresas Ideatec, 
Philips, Splice e S T. 









Figura i 
Funcionamento de um Sistema RFID 
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adquirida seja processada rapidamente e repassada a outros sis- 
temas que dela venham a fazer uso. Assim, associada a tecnologia 
RFID existe uma forte demanda de Tecnologia da Informação 
para processamento, armazenamento e análise dos dados gerados. 

O sistema de identificação é somente a ponta avançada 
(front-end) da solul;ão total, a qual disponibiliza sua capacidade de 
coletar um grande número de informações precisas. contribuindo 
para aumentar o controle e a agilidade do processo. Seu impacto 

2~~~~~~~~~ que mmpreen- 
sobre o sistema total dá-se na medida da capacidade deste último de todas as formas de criar. 
utilizar adequadamente funções ligadas ao acompanhamento e ras- guardar, fromr e usar infor- 

treamento de bens, produtos ou seres vivos. mação. em qualquer de 
suas formas. nascida da 
mnflu6ncia entre informali- 

De um outro lado, o funcionamento autônomo de um sis- e fe'emmunim@es. 

tema RFID digital é bem exemplificado por aplicaçóes simples como 3npenas o de ou lasca de 
dispositivos antifurio de bens em lojas, alarmes domésticos etc. silício. 

Trata-se do objeto identificador pronto para utilização. É um Componente~ 
dispositivo que contém um circuito integrado (chip) não encapsulado3 do Sistema 
- basicamente uma memória -, conectado a uma pequena antena 
de cobre que provê o seu acoplamento eletromagnético ao sistema. Tag OU Transponder 
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Cabe observar que a tecnologia microeletrônica necessária 
para a construção de um chip RFID é madura (trailing - edge), 
associada a porte de fábrica e investimentos médios - entre USS 500 
milhões e USS 1 b i l h ã ~ . ~  

O conjunto constituído pelo circuito integrado e pela ante- 
na, ambos presos a um filme plástico adesivo, recebe o nome de 
inlay, cuja figura esquemática é mostrada na Figura 3. Algumas 
aplicações permitem a utilização do inlay diretamente sobre o objeto 
a ser acompanhado ou rastreado. E o caso de livros e de CDs, por 
exemplo. 

A maioria das aplicações, contudo, faz uso de tags, produ- 
zidos com base em inlays encapsulados em epoxi, plástico resisten- 
te, cerâmica, borracha ou outro material que seja adequado a ma- 
neira de utilizaçao e ao ambiente de uso. Os tags podem tomar for- 
mas externas variadas como cartões sem contato, pastilhas, argolas 
e etiquetas. As etiquetas são um tipo de encapsulamento especial, 
em geral de filme de plástico, sobre o qual é impresso um desenho 
apropriado. 

Os tags podem ser classificados como ativos ou passivos. 
0 s  primeiros possuem uma fonte interna de energia que os alimenta. 
os outros náo. Espera-se que, no curto prazo. os tags passivos sejam 
adotados em mais larga escala por serem de preço muito inferior aos 
tags ativos. como será detalhado mais adiante. 

Os tags podem ser classificados. também, quanto a sua 
operação, como de somente leitura - gravado uma vez e utilizado 
somente para leitura, a qual pode ocorrer múltiplas vezes - ou de 
leitura e gravação - os dados podem ser gravados e lidos múltiplas 
vezes. É importante observar que os tags de somente leitura pos- 
suem capacidade de armazenamento de dados limitada a pouco 

Figura 3 
Exemplo de Inlay 

' A  esse respeito, mnsuliar 
Gutierrez e Leal (2004). 
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mais que a identificação do objeto, ficando as demais informações 
sobre o objeto depositadas em bancos de dados do sistema. Já os 
tags que suportam múltiplas gravações possuem maior capacidade 
de armazenamento, sendo portadores dos dados associados ao 
objeto, o que reduz a dependência de bancos de dados e de redes 
de informação externas. 

Uma outra forma de classificaçáo dos tags leva em conta 
a sua freqüência de operação e é mostrada no quadro do Anexo I. 
De modo geral, uma divisáo dos tags entre baixas (abaixo de 500kHz) 
e altas freqüências (acima de 1MHz) permite atribuir as baixas 
frequências: 

. menor alcance de leitura; 

menor taxa de transferência de dados (eficiência da leitura as- 
sociada a menor velocidade do objeto identificado); 

menor sensibilidade a posição relativa entre antena e tag; 

maior penetração da radiação em materiais não metálicos (o tag 
pode estar embutido no produto); 

menor nível de potência requerido; 

maior imunidade a interferências elétricas e ruídos ambientais; e 

menor preço. 

A alocaçáo de uso para freqüências de rádio é regulada 
por agências federais - FCC nos EUA, Anatel no Brasil etc. -, po- 
dendo variar de um pais para o outro. Isso impõe limites a uma 
padronizaçáo global de uso para os sistemas RFID. Por exemplo, 
para aplicações em UHF os EUA definiram a freqüência de 91 5MHz, 
enquanto a Uniáo Européia especificou a freqüência de 868MHz. 
Desta forma, organizações de padronizaçãocomo a EPCglobal, Inc., 
cujo papel no caso das etiquetas inteligentes é primordial, estão 
trabalhando junto a governos, com o objetivo de harmonizar o uso 
das frequências. 

Vale observar que as freqüências mais baixas - LF e HF - 
estáo liberadas em nível mundial para uso em sistemas RFID. 

É um dispositivo em material condutor, normalmente me- Antena 
tático, que envia e recebe sinais eletromagnéticos, servindo de meio 
para comunicaçáo entre a leitora e o tag. AS antenas sáo fabricadas 
em diversos tamanhos e formatos. de acordocomotipodeaplicação. 
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d) Antifurto de Veículos 

Chaves com tags são detectadas a alguma distancia. libe- 
rando as trancas das portas e a partida de veículos. 

e) Sensores 

Tags ativos com funções não apenas de memória, mas 
também dedicadas a detecção - de movimento, variação de tempe- 
ratura. presença de determinada substância química etc. - e comu- 
nicação da alteração detectada a um sistema de alarme ou controle. 

f) Identificação de Pacientes Hospitalizados 

Os pacientes em um hospital são identificados por pulsei- 
ras que armazenam também dados de diagnóstico e tratamento. 
possibilitando que o "prontuário" acompanhe o paciente, principal- 
mente em caso de movimentação 

g) Passaportes 

Os EUA estão implantando um sistema de passaportes 
com tags embutidos, no qual um grande numero de informações 
sobre a pessoa pode ser transportado com ela e, nos pontos de 
leitura. comparado com dados obtidos localmente, como foto, im- 
pressão digital etc. 

h) Rastreamento de Livros e Processos 

Uso da tecnologia para localização de livros e processos 
arquivados fora de ordem e, por isso, "perdidos". 

i) Lavanderias Industriais 

Identificação das peças processadas. 

j) Movimentação de Contèineres em Portos 

Uma rede de tags localizados no chão gerencia a localiza- 
ção dos contêineres descarregados no porto e os seus padróes de 
transito, de forma a otimizá-10s. 

k) Movimentação de Bagagens em Aeroportos 

As bagagens são etiquetadas com tags contendo o numero 
do v&. o nome do passageiro e um número sequencial que as 
identifica. São rastreadas durante a sua colocação nas aeronaves, 
minimizando a ocorrència de malas perdidas. 
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I) Controle de Estoques de Itens Valiosos 

Todos os itens são identificados. sendo possivel detectar 
a saída de um item do estoque. O software de controle notifica a 
remoção do item, associada a identificação do funcionário e ao 
horário em que isso aconteceu. Promove, também, uma varredura 
eletromagnética para leitura de todos os itens remanescentes no 
estoque. Se for o caso, efetua um comando para reposição. 

m) Automaçáo Industrial em Ambientes Isolados 

Um identiiicador associado a um item ou lote de produção 
permite que osistema de controle do processoverifique se as etapas 
de produção estão sendo cumpridas em ordem correta, reduzindo ou 
prescindindo de intewenção humana, o que é especialmente impor- 
tante em ambientes hostis ou cujos requisitos de limpeza são muito 
elevados. 

n) Expedição e Movimentação de Pallets 

As docas sáo equipadas com leitoras e antenas, de forma 
que a cada expedição o sistema de controle confronta a identificação 
dopallet aser carregado nocaminhãocom a ordem de saida na base 
de dados, eliminando a conferência manual e prescindindo de car- 
regamentos extras para correção de erros de remessa. 

De maneira análoga, a identificação dos pallets permite 
acompanhar a entrada das cargas e a sua localização no estoque, 
detectando a colocação de mercadorias em lugares trocados, por 
meio da conveniente colocação de leitoras e antenas. 

o) Controle de Produção 

É possível acompanhar todo o ciclo de produção de um 
bem, desde a chegada da matéria-prima até a expedição do produto 
acabado, através dos estoques e linhas de processamento. arquivan- 
do automaticamente a sua história de testes e correçao de desvios. 

p) Rastreamento Animal 

Muito utilizada na pecuária, a colocação de tags ou trans- 
ponders em animais permite que eles sejam identificados e as- 
sociados a dados individuais e históricos de movimentação, sanida- 
de, administração de medicamentos etc. 

A importância da rastreabilidade do gado bovino para o 
Brasil motivou a sua abordagem em uma seçáo especifica, mais a 
frente neste trabalho. 
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q) Controle da Cadeia de Suprimentos 

A identificação depallets e embalagens pelos fornecedores 
permite a uma empresa distribuidora ou varejista um controle mais 
preciso e ágil de sua cadeia de fornecedores. melhorando a gestão 
dos estoques e reduzindo perdas. 

Grande parte dos sistemas RFID digitais existentes é pro- Padronização 
prietária. mas os padróes estão começando a surgir, fortemente 
apoiados por instituições como a ISO (International Organization for 
Standardization) e a EPCglobal, Inc. 

As normas ISO para sistemas RFID são as seguintes: Normas ISO 

ISO 11785 - destinada a frequéncias inferiores a 150kHz. esta 
voltada a rastreabilidade animal; 

ISO 10536 e ISO 14443 -destinadas a freqüência de 13,56MHz, 
ambas estào voltadas a cartões sem contato, a primeira regulando 
distâncias até 1 centímetro e a segunda, até 20 centímetros; 

ISO 15693 - destinada a freqüência de 13.56MHz. está voltada a 
cartões sem contato operando até 1 metro; 

ISO 18000 - elaborada com base no trabalho de padronização 
das etiquetas EPC desenvolvido nos EUA, busca consolidar tam- 
bem as normas ISO anteriores. São abrangidas todas as frequên- 
cias de operaçáo de sistemas RFID existentes, até a faixa de 
microondas. 

Uma apresentação sistematizada das normas ISO aplica- 
veis as diferentes freqüéncias pode ser vista no quadro do Anexo I. 

O EPC (Electronic Product Code) nasceu de um projeto - EPC 
o Auto-ID Center - fundado em 1999 e conduzido pelo MIT em 
parceria com 100 companhias globais e mais quatro universidades 
ao redor do mundo. O projeto tinha por meta criar uma "lnternet de 
coisas", ou seja, padróes que permitissem rastrear qualquer merca- 
doria por meio de uma infra-estrutura global suportada pela Internet. 

Em 2003. a EAN International e a Uniform Code Council, 
que gerenciam o padrão UPC (Universal Product Code), mais co- 
nhecido como "código de barras", assumiram a responsabilidade de 
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comercializar o EPC, mudando o nome de sua respectiva joint-ven- 
ture para EPCglobal, Inc. 

O EPC faz uso da tecnologia RFID e foi criado como 
alternativa ao código de barras. Contudo, para que seja adotado 
maciçamente na identlficaçáo de mercadorias, mais importante do 
que se conseguir a redução dos preços dos tags é se estabelecerem 
padrões globais para codificaçáo da informaçáo neles armazenada 
e para a sua recuperação. Foi esta visáo que, em 2003, levou a 
criação da rede EPC. 

Trata-se de uma rede global e aberta para rastreamento de 
bens. Sua infra-estrutura é constituída por três elementos principais: 
o código EPC, o serviço ONS (Object Name Service) e a linguagem 
PML (Physical Markup Language). 

O código EPC é um número Único que, atribuído a um item 
qualquer da cadeia de suprimentos, por meio de uma etiqueta nele 
fixada, permite que esse item seja identificado de forma também 
única. Assim, cada etiqueta, na verdade um tag RFID, contém um 
código EPC. 

O código EPC é constituído por um cabeçalhoe três grupos 
de dados, como mostra a Figura 4. O cabeçalho indica aversão EPC 
que está sendo utilizada. O primeiro grupo de dados identifica o 
fabricante do item e o segundo grupo, o tipo exato do produto, seja 
ele item individual ou múltiplo. O terceiro grupo de dados corresponde 
ao número sequencial que identifica cada exemplar do produto - 
cada garrafa de cerveja, cada caixa de sabáo em pó etc. 

O ONS é um serviço de rede automático, baseado no DNS 
(Domain Name System) da Internet, o qual associa a um nome 
(rnnemõnico) um endereço IP. Dessa maneira. ao ser consultado 
pelo middleware do sistema RFID sobre um determinado EPC, o 
ONS indica o endereço IP do servidor de Web onde a informaçáo 
sobre o EPC está armazenada. 

Acessado o servidor de Web indicado, a informaçáo sobre 
o item identificado pelo EPC é retomada em uma nova linguagem 
padráo - a PML. Tal informaçáo pode, então, ser enviada pelo 

Figura 4 

EPC Tipo 1 
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sistema RFID ao sistema de gestão ao qual está ligado. mais espe- 
cificamente a um módulo de controle de estoques ou de gerencia- 
mento da cadeia de suprimentos (SCM). 

A Figura 5 mostra o funcionamento da rede EPC 

Cabe 0bse~ar  que o Auto-ID Center criou o seu próprio 
middleware, denominado Savant. 

A PML é baseada na linguagem padrão XML, garantindo 
assim interoperabilidade entre sistemas e plataformas, o que e 
fundamental para que possa haver comunicação entre as empresas 
e suas redes de fornecedores ao redor do mundo. 

Em dezembro de 2004, foi aprovada em pela EPCglobal, 
Inc. a especificaçio EPCglobal UHF Generation 2, mais conhecida 
como Gen 2, a qual define um protocolo de comunicação entre tags 
e leitoras. A Gen 2 foi submetida a ISO para aprovação como padrao 
mundial para aplicaçóes RFID passivas em cadeias de suprimentos, 
correspondendo a designação ISO 18000 parte 6c. 

Os padróes EPC mais conhecidos correspondem a tags 
passivos. Entretanto, outros tipos detags, ativos, foram definidos pe- 
la EPCglobal. Inc. e estão tendo suas especificaçóes desenvolvidas 
pela entidade. Serão certamente mais caros, porém deverão incor- 
porar funçoes como a detecção de movimento ou o rastreamento de 
dados em tempo real, sendo destinados a aplicaçoes de alta segu- 
rança e alto valor. 

Embora haja histórias de sucesso na implementação de 
sistemas RFID digitais. esta tecnologia tem permanecido em nichos 
bem identificados, tipicamente em redes fechadas como, por exem- 

etiquela leitora 

EPC 

1 t L  PML 

Enderqo  IP 

Servidor 
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plo, o rastreamento de um objeto sob supervisão de uma única em- 
presa. Quando o controle desse rastreamento nunca é transferido a 
outra empresa, é indiferente o uso de padrões proprietáriffi. Alias, este 
tem sido o caso da grande maioria das aplicaçóes RFID existentes. 

Se, porém, houver a intenção de rastrear o objeto em seu 
trajeto entre empresas e até mesmo entre países, através de múlti- 
plos sistemas, é indispensável a adoção de padróes abertos, facili- 
tando os fluxos de dados e a distribuição de inteligência pelos pontos 
da rede. Esta é a proposta dos padróes EPC. de hardware, software 
e interfaces de dados. 

Vantagens Entre as novas possibilidades trazidas pelo RFID digital 
podem ser citadas: 

Facilidade de leitura - Os dados podem ser lidos mesmo 
fora do campo de visão, possibilitando que o tag esteja embutido ou 
seja aplicado em uma superfície que será posteriormente coberta de 
tinta ou graxa. 

Identificação simultânea - A identificação RFID digital per- 
mite que algumas dezenas de objetos sejam "lidos"simultaneamente 
ao atravessarem o campo de uma antena, prescindindo da leitura 
sequencial exigida por outras formas de identificação. 

Capacidade de armazenamento - O tag possui uma capa- 
cidade de armazenamento de dados muitas vezes superior a uma 
etiqueta convencional, permitindo que ele leve mais informaçóes 
sobre o objeto além da identificação. Além disso, a possibilidade de 
identificação de todo e qualquer item por um número único individual 
é algo que não pode ser conseguido com o código de barras. que 
apenas identifica um tipo de produto. 

Baixo tempo de resposta - O tempo de resposta do tag, 
inferior a 1 OOms, permite que a leitura seja feita com o objeto em 
movimento. 

Transporte da informação - Tags de leitura e escrita per- 
mitem que os dados sobre o item sejam atualizados em diversos 
pontos do seu trajeto, atuando como bases de dados móveis que 
transportam a história do item. 

Confiabilidade - A identificação RFID digital é imune a 
problemas ambientais que afetam outros tipos de identificação como 
poeira, gases. altas temperaturas e vibração. 

Durabilidade - Os tags podem ser reutilizados e o seu 
tempo de vida operacional é muito longo. 
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system), pois suas zonas de leitura são limitadas, não podendo ser 
utilizado para localização de um item que esteja fora de uma dessas 
zonas. 

Considerações 0 mercado de identificação digital por radiofreqüência é 

sobre ~~~~~d~ relativamente novo. Há um esforço de marketing de grandes empre- 
sas globais no lançamento da tecnologia RFID digital; por outro lado, 

Mercado Mundial existe um grande debate envolvendo a sua utilização no controle de 
pessoas e o risco potencial de invasão de privacidade. E esta dis- 
cussão talvez possa retardar a difusão do uso da tecnologia. 

Um fator que tem retardado a sua adoção é o alto custo 
relativo dos sistemas RFID, sendo a baixa escala uma das jus- 
tificativas apontadas para esse fato. Entretanto, um grande número 
de áreas de negócios está enfrentando pesada competição e esses 
sistemas podem ser usados para redução de custo e aumento da 
eficiência. Isto vem incentivando testes pilotos, cada vez mais fre- 
quentes e em escalas crescentes. Assim, o mais provável é que na 
próxima década os sistemas RFID digitais possam vir a ser larga- 
mente usados. 

Sendo um mercado ainda em organização. a multiplicidade 
de empresas ofertantes é grande, em todos os segmentos de produ- 
tos e serviços. Algumas são tradicionais integradoras de sistemas ou 
grandes fabricantes do setor eletrônico. Outras empresas são mais 
jovens, especializadas na tecnologia RFID digital, o que aponta para 
reduzidas barreiras a entrada, próprias de setores com alto dinamis- 
mo tecnológico e pequenas exigências de capital. A qualquer mo- 
mento uma nova e revolucionária aplicação pode ser criada, trazendo 
ao seu fornecedor os benefícios de ser o first mover. 

O Anexo II apresenta uma lista das aplicaçóes que já con- 
tam com implantaçóes ou projetos pilotos de sistemas RFID digitais. 
Observa-se o grande número de tipos de aplicação, decorrente do 
elevado potencial de disseminação da tecnologia e do dinamismo do 
setor. Todavia, essas aplicaçóes, em sua maioria, configuram nichos 
de oportunidades muitodisputadas, umavezque nenhum fornecedor 
individual logrou estabelecer uma liderança nesse mercado até agora. 

Apesar dessa situação, espera-se que nos próximos anos 
a demanda esteja concentrada em aplicaçóes voltadas a gestão de 
suprimentos, afirmação justificada a seguir. Por este motivo, esta 
seção dedica-se a analisar apenas a gestão de suprimentos. 

Há vários anos o Departamento de Defesa dos EUA utiliza 
a tecnologia RFID digital em sistemas proprietários. Mais recente- 
mente. porém, anunciou sua resoluçáode utilizar sistemas EPC para 
rastreamento de dados de localização e temperatura em pallets e 
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embalagens de alimentos fornecidos a tropas em combate. Isto 
naturalmente provocou em seus fornecedores um importante efeito 
a favor da tecnologia. 

Contudo, a primeira iniciativa de massificação do uso da 
tecnologia RFID digital coube ao Wal-Mart. que. em janeiro de 2003, 
anunciou que a partir de 2005 somente receberia mercadorias de 
seus 100 maiores fornecedores em pallets e embalagens que conti- 
vessem tags com códigos EPC. Cabe lembrar o papel do Wal-Mart 
no estimulo ao uso disseminado do código de barras na identificação 
de mercadorias, na década de 1980. 

Atualmente, os preços dos tags variam de US$ 0,50 a 
US$ 150,00, dependendo das funçóes neles embutidas. Os mais 
caros sao os tags ativos, que incorporam múltiplas funções além de 
memória, e os mais baratos, os tags passivos, tais como as etiquetas 
EPC. Os planos do Wal-Mart, que previam estender a todos os seus 
fornecedores a exigência de etiquetas EPC empallets e embalagens 
a partir de 2007, tinham como alvo o preço unitário de USO 0,05 para 
as etiquetas. Entretanto, até agora elas não alcançaram menos que 
US$ 0.1 5 para aquisições em grandes lotes. 

Alguns atrasos importantes na implementação do projeto 
transferiram a data limite inicial de 2005 para 2006, porem não mu- 
daram os planos do Wal-Mart. Além disso, surgem outras iniciativas 
no varejo. náo somente nos EUA como também na Europa, princi- 
palmente na Alemanha e na Inglaterra. 

Espera-se que dentro de dois anos. passados esses testes. 
haja um grande aumento da demanda por sistemas RFID digitais 
voltados ao gerenciamento da cadeia de suprimentos. Deve contri- 
buir para isso a chegada ao mercado da Gen 2, prevista para os 
primeiros meses de 2006, trazendo uma nova geração de tags e 
leitoras mais baratos. eficientes e com alcances até 30% maiores que 
os anteriores. 

Essas expectativas levaram a In-Stat - empresa de pes- 
quisas - a prever um forte crescimento do mercado americano de 
tags para os próximos anos, passando de US$ 300 milhões, em 
2004, para US$2,8 bilhões, em 2009. A indústria espera que, até lá. 
náo somente pallets e embalagens sejam etiquetados, mas que os 
itens recebam identificações em nível individual, 

Entretanto. apesar das reduções de custo das etiquetas in- 
teligentes decorrentes das escalas crescentes de produçáo, é pos- 
sível afirmar que os itens de baixo valor unitário dificilmente seráo 
identificados individualmente, pelo menos em médio prazo. Nestes 
casos. o código de barras continuará sendo o padrão preferido. 

De maneira geral, os custos envolvidos com a adoção de 
sistemas RFID digitais sáo resultantes náo apenas de tags, leitoras, 
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de sistemas de gestão. mercado no qual essas empresas têm des- 
tacada 

A complexidade dos sistemas de gestão de suprimentos e 
da sua interligação com os sistemas de gestão corporativos dos 
clientes, aliada a necessária integração entre subfornecimentos, dão 
origem a parcerias entre empresas ofertantes - de equipamentos, 
soiiware e serviços. 

A história dos sistemas RFID digitais revela que a gover- 
nança desse mercado encontra-se com o usuário, ou seja, é a 
empresa que decide investir no aumento de produtividade ou redu- 
ção de perdas em seu processo. produtivo ou logistico. Isso implica 
que o sucesso dos ofertantes está diretamente relacionado a sua 
capacidade de conseguir bons clientes, com grandes projetos. 

A padronizaç-20 é mais um trunfo quanto a implantação 
global da tecnologia, trazendo vantagem aos ofertantes que privile- 
giem a interoperabilidade de seus produtos. A padronização trabalha 
também objetiando a independência do usuárioem relação aos forne- 
cedores de componentes individuais de RFID - tags, leitoras etc. -, 
situação em que esses fornecedores tendem a não auferir ganhos 
extraordinários. tendo em vista o aumento do nível de concorréncia. 

Por outro lado, o alto custo total do novo sistema e a 
garantia de que ele propiciará a consecução das metas de produtivi- 
dade e redução de custos que justificam a sua implantação fazem 
imprescindível o estabelecimento de relaçiies de confiança e parce- 
ria entre o fornecedor do sistema integrado e o cliente, como as 
verificadas no caso dos sistemas de gestão, o que reforça a posição 
de consultorias e integradoras junto ao cliente. 

Os maiores ofertantes, portanto, deverão ser aqueles que 
fornecerem para grandes corporaçóes de atuação global, esperan- 
do-se que este seja um mercado propicio as grandes consultorias e 
integradoras de sistemas igualmente de atuação global. 

A evoluçáo da tecnologia RFID digital aponta para a inte- Tendências 
gração dos sistemas a redes sem fio e a celulares, o que certamente 
trará um diferencial as fabricantes que dispuserem de produtos com 
tais facilidades. em razão do alto poder de disseminação da informa- 
ção que essas redes propiciam. 

A busca por inovaçóes relacionadas à tecnologia RFID 
digital é intensa. sendo citados a seguir alguns casos de pesquisas 
que poderãoampliarassuas possibilidades de uso, permitindo novas everificar Gufierrez e A,e 
aplicaçóes ou realizando expressiva redução do custo dos tags. xandre (2005). 
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A experiência do Páo de Açúcar foi concluída em fevereiro 
de 2005 e envolveu apenas dois de seus fornecedores multinacionais 
e uma empresa de pallets. Foi realizada sob a coordenação de uma 
grande consultoria internacional, que já trazia em seu currículo 
dezenas de experiências semelhantes. como anunciado a imprensa. 
Segundo o Páo de Açúcar. os resultados foram amplamente satisfa- 
tórios no que se refere a um aumento de produtividade. mostrando 
que alguns pontos sáo determinantes do sucesso ou náo de um 
projeto: a padronização dos dados e a revisáo dos processos e das 
estruturas envolvidos. 

É intençáo do Pão de Açúcar continuar com esse projeto 
em 2005, atraindo outros fornecedores, porém sem imposições como 
as do Wal-Mart. De acordo com a supermercadista brasileira. as 
empresas devem ser atraidas pelo cunvencimento em relação aos 
benefícios do RFID digital. 

Cabe observar o trabalho de desenvolvimento que vem 
sendo feito pelas maiores empresas nacionais de sistemas integra- 
dos de gestão, criando módulos específicos para adaptação de seus 
produtos a tecnologia RFID digital. Podem ser citadas a Totvs 
(resultante dafusáo entre Microsiga e Logocenter) e a Datasul. Esta 
tem entre os seus clientes internacionais uma das indústrias selecio- 
nadas pelo Wal-Mart para integrar seu projeto em gestáo de supri- 
mentos utilizando etiquetas EPC. 

As grandes possibilidades de criação de soluçóes inovado- 
ras, oferecidas pela RFID digital, motivaram o Instituto Informat - 
centro de pesquisa aplicada em hardware e soffware voltados aos 
segmentos de equipamentos para telecomunicações, informática e 
automaçáo - a expor um terminal portátil próprio com função de 
leitura e gravação em tags. O terminal foi desenvolvido como um 
protótipo para estudo da tecnologia e para demonstraçáo da compe- 
tência alcançada pelo Instituto Informat, a qual o torna apto a ser 
contratado por fabricantes interessados em desenvolver produtos 
(componentes) para sistemas RFID digitais. 

Em relação aos tags, oberva-se no País a produção de 
cartóes sem contato, certamente viabilizada pela elevada demanda 
de cartões em geral, para uso financeiro - de crédito e bancários -, 
de identificação. fidelidade etc. Para ter afunção de tag, ofabrlcante 
do cartão parte do inlay pronto e o reveste com plástico resistente, 
imprimindo sobre o plástico figuras. marcas ou outros. As fabricantes 
dos circuitos integrados, empresas de capital estrangeiro que não 
possuem planta de fabricaç.30 no Pais, tanto podem fornecer ás 
fabricantes dos cartões apenas o chip de silicio quanto o inlay. Na 
verdade, esta Última é a forma de comercializaç~o praticada por não 
haver localmente fabricação de inlays ou, alternativamente. integra- 
ção vertical no processo de produção de tags. 
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O caso especifico da aplicação em rastreamento do gado 
bovino, pela importância que o tema pode ter para o Brasil, será 
detalhadamente apresentado na próxima seção. 

Rastreabilidade 0 Brasil tem se destacado no cenário internacional como 

~~~i~~ um dos principais produtores de proteína animal nos últimos dez 
anos, figurando sempre entre os maiores exportadores mundiais. O 
desempenho recente do País nos três principais segmentos desse 
mercado pode ser visto na Tabela 1. 

Segundo o InstitutoFNP, baseadoemdados próprios e nos 
da USDA (United States Department of Agriculture), em 2004. pela 
primeira vez o Brasil obteve a qualificaçáo de maior exportador 
mundial, tantode carne bovina quanto de carne de frango, colocação 
que deve ser mantida em 2005. Esse fato reflete um empenho 
constante por parte do Pais, aliado a procura por produtos de alta 
qualidade. 

As recentes epidemias de gripe do frango (influenza avia- 
ria) e, no caso bovino, a ocorrência de casos de "vaca louca" e de 
surtos de febre aftosa, afetando a produção de grandes exportado- 
res, fizeram com que as preocupaçóes sanitárias assumissem um 
papel determinante na dinâmica desses mercados. Dessa forma, 
abriram-se novas oportunidades para o Brasil, pela sanidade dos 
seus rebanhos. 

A evoluçáo das exportaçóes brasileiras daqueles três tipos 
de proteína animal na última década pode ser vista no Gráfico 1, 
sendo importante observar que houve uma grande valorização da 
carne suina a partir de 2004, em conseqüência da influenza aviaria, 
que levou a substituiçáo da carne de frango pela suina em alguns 
mercados. 

Tabela 1 

Evolucão da Participacáo Brasileira no Mercado Mundial de Carnes . - 
(Em mil toneladas) 

EXPORTAC~ES CARNE BOVINA CARNE DE FRANGO CARNE SUINA 

-... --- ~ - - ~ ~  

a. Mundiais 6.394 6.333 6.846 6.071 5.797 6.224 4.116 4.182 4.223 

b. Brasileiras 1.208 1.630 1.892 1.903 2.255 2.480 603 570 580 

Participaçáo (%) 19 26 28 31 39 40 15 14 14 

Colocação 20 1 Q 10 20 10 10 4" 40 40 

*Estimativa. 
Fonte: FNPIUSDA 
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de paises sob risco de manifestar a BSE, embora sem nenhuma 
ocorrência dessa doença. 

Nesse contexto, buscando atender as novas exigências de 
seus clientes externos. o Brasil criou o seu próprio sistema de ras- 
treabilidade, o Sisbov - Sistema Brasileiro de Identificação e Certifi- 
cação de Origem Bovina e Bubalina. Este foi instituido pelo Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), por meio da Ins- 
trução Normativa no 1, de 9 de janeiro de 2002. Tinha por objetivos, 
citando a Instrução, "identificar, registrar e monitorar. individualmen- 
te, todos os bovinos e bubalinos nascidos no Brasil ou importados". 
Tal sistema compreendia uma base de dados nacional, a cargo do 
Mapa, com informações atualizadas sobre os animais, as proprieda- 
des rurais dedicadas a pecuária bovina ou bubalina e as agroindús- 
trias. Para tanto, havia a necessidade de que todos fossem identifi- 
cados, registrados e cadastrados no Sisbov por entidades certifica- 
doras credenciadas pelo Mapa. 

O registro das propriedades no Sisbov seria realizado 
paulatinamente até dezembro de 2007, variando as datas limites para 
registro de acordo com as categorias em que as propriedades fossem 
classificadas. Eram priorizadas as propriedades voltadas a exporta- 
ção para a União Européia, pois teriam de integrar oSisbov até junho 
de 2002. 

Os prazos estabelecidos não foram cumpridos a contento. 
Além disso, problemas diversos foram enfrentados pelas entidades 
certificadoras na implementação de auditorias estabelecidas pela 
Instrução Normativa n-I do Mapa, de 2 de abril de 2004. 

Por fim. em janeiro de 2005, a Instrução Normativa no 1 do 
Mapa revogou a obrigatoriedade de inclusão de todos os animais no 
Sisbov. Dessa forma, apenas os animais abatidos para exportação 
precisam estar cadastrados, passando a ser facultativa a inclusão ou 
não, naquele sistema, de animais destinados ao consumo interno. 
Isso foi justificado pela dificuldade de implantação do sistema em 
áreas produtoras táo diversas como as brasileiras, em particular no 
caso dos pequenos rebanhos. Segundo o Mapa. apesar de o reba- 
nho bovino brasileiro ser de aproximadamente 190 milhões de cabe- 
ças, distribuidas por mais de 2 milhões de propriedades, estavam 
registrados no Sisbov cerca de 45 milhões de animais e 108 mil 
propriedades. 

Paralelamente, sempre preconizando que o Sisbov conti- 
nua em vigor, o Mapa iniciou um processo de revisão desse sistema 
com o objetivo de criar um novo modelo de rastreabilidade. A adesão 
ao novo sistema seria obrigatória no caso da produção para expor- 
tação, entretanto as exigências a serem atendidas não seriam mais 
únicas, variando de acordo com o mercado alvo. No caso da produ- 
ção para o mercado interno, a adesão seria voluntária. A inscrição 
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dos animais seria feita diretamente pelos produtores junto as Agências 
Estaduais de Defesa Agropecuária, responsáveis pela manutenção 
dos bancos de dados. Já as entidades certificadoras passariam a 
avaliadoras acreditadas pelo Inmetro (Instituto Nacional de Metrolo- 
gia, Normalizaçáo e Qualidade Industrial). A identificação poderia ser 
individual ou em lotes. No caso da União Européia, principal destino 
das exportaçóes brasileiras, deveria ser garantido o atendimento as 
exigências feitas aos produtores dos Estados-Membros. 

De 6 a 9 de junho de 2005, a proposta do novo sistema foi 
apresentada a Uniáo Européia, que rejeitou a identificação por lotes. 
Esta foi mantida na proposta do Mapa, visando o atendimento a 
outros mercados. Segundo os europeus. somente a identificação 
individual pernlite garantir a sanidade do animal e a qualidade da 
carne até a venda ao consumidor final. 

Em agosto de 2005. uma missão da União Européia audi- 
tou o Sisbov, visitando todos os atores envolvidos no processo de 
produção e certificaçáo da carne - pecuaristas, certificadoras, secre- 
tarias estaduais, frigoríficos - e conhecendo as bases de dados. Foi 
reiterada a necessidade da certificação bovina e a extensão da 
rastreabilidade aos frigoríficos. Os europeus estão preocupados não 
somente com o risco representado pela BSE, mas também com o da 
febre aftosa, que ainda possui alguns focos de ocorrência no País. 
As movimentaçóes dos animais características da pecuária brasileira 
podem facilitar a disseminação de doenças, em caso de contamina- 
ção. Por isso, os europeus consideram que e extremamente impor- 
tante ter controle sobre essas movimentações. 

Tipos de OSisbov especifica uma numeraçãode 15 dígitos, formada 
Identificação pela seqüência abaixo: 

t r is digitos correspondentes ao pais de nascimento do animal: 

dois dígitos correspondentes ao estado de origem do animal; 

nove dígitos para identificação (única) do animal; e 

um digito verificador. 

Cada animal deve ser duplamente identificado. Primeira- 
mente, por meio de um brinco na orelha direita com o número de 
manejo do animal - número de seis algarismos. correspondente aos 
dígitos de 9 a 14 do número Sisbov. Cabe observar a importância da 
leitura visual desse número para o manejo do animal pelos peões. 
Além desse brinco. deve ser utilizada mais uma dentre as seguintes 
formas de identificaçao: 

e um buiion na orelha esquerda com o número de manejo: 
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um dispositivo eletrônico com o número do Sisbov; 

uma tatuagem na orelha esquerda com o número de manejo; 

marcação a ferro quente na perna direita traseira com o número 
de manejo. 

O método de identificação individual mais utilizado e a 
marcação a ferro quente. porem o seu uso impõe danos ao couro, 
por diminuir a área utilizável. O crescimento após a marcação tam- 
bém gera problemas para a leitura por introduzir distorções nas 
marcas. Erros de leitura são verificados ainda com grande freqüência 
nocasode animais que possuem pelos longos ou escuros. pois estes 
tornam a marcação a ferro quente e a tatuagem pouco visíveis. Já 
os brincos e os buiions têm como único inconveniente um índice de 
perda que varia entre 15% e 20%, dai a importância da dupla 
identificação. 

Os freqüentes erros de leitura ocorridos na identificação por 
marcação a ferro quente e tatuagem têm colocado a possibilidade de 
uso da identificação eletrônica na pauta das discussôes. 

As formas mais comuns de apresentação dos transponders 
(ou tags) para rastreamento bovino são: 

brinco auricular; 

bolus intra-ruminal; 

implante subcutâneo. 

O brinco auricular possui o mesmo problema de perda do 
brinco náo eletrônico, sendo este seu único inconveniente. O bolus 
intra-ruminal- artefato de cerâmica que, ao ser engolido pelo animal, 
fica perpetuamente no seu rúmen - proporciona uma leitura eficiente 
e fácil, porém possui um preço muito elevado. Quanto ao implante 
subcutâneo, está sujeito a "migrações", problema que pode ser 
facilmente resolvido com a colocação do implante na prega umbilical 
do bezerro logo após o seu nascimento. A cápsula externa deste tipo 
de implante pode ser impregnada por uma substância que cria a sua 
volta uma região estéril propicia a cicatrização saudável do umbigo 
do animal. mas a leitura do transponder é mais difícil. 

Em qualquer de suas formas, o transponder deve ser 
confeccionado em material biocompativel e resistente. O chip que 
contem deve ser passivo, do tipo somente leitura e programado em 
fábrica - OTP (one time programable) - para garantir que a numera- 
ção seja única e não possa ser adulterada. 

No Brasi . a identificação de anima's é regulada pela NBR 
14766 da Associação Bras eira de Normas Tecnicas (ABNT). e abo- 
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também a entrada de dados adquiridos por leitura direta de aparelhos 
eletrônicos, por exemplo balanças e leitoras de transponders, como 
os citados em seção anterior. 

A potencialidade de um sistema de gestão pode ser explo- 
rada de forma mais intensa na medida em que os dados de leitura 
direta do gado sejam adquiridos de forma individual e em tempo real, 
isto é, cheguem ao sistema no momento em que são lidos. Tendo 
em vista as extensóes das fazendas, que impedem a alimentação 
elétrica por fios em todos os pontos onde a leitura deve ser feita. é 
necessária a armazenagem de dados localmente e, portanto, os 
aparelhos devem dispor de baterias e memórias ou, alternativamen- 
te, a capacidade de transmissão por rádio. Por exemplo, um animal, 
ao seguir seu caminho para beber água, percorre uma passagem 
estreita em cuja cerca está fixada a antena do leitor e, no solo, a 
balança para pesagem. Os dois dados - identificação individual e 
peso - são associados no aparelho responsável pela entrada de 
dados e chegarão ao sistema por leitura posterior da memória do 
aparelho ou, caso haja transmissão via rádio, poderão entrar no 
sistema tão logo tenham ocorrido, isto é, em tempo real. 

Um sistema de gestãoda atividade pecuária permite níveis 
de sofisticação diversos, com reflexos diretos na produtividade da 
fazenda e também na qualidade e características da carne produzi- 
da. Naturalmente, tais características e qualidade podem e devem 
chegar ao mercado consumidor, traduzindo-se em diferenciaçóes do 
produto que o valorizam e permitem a prática de preços também 
diferenciados. Entretanto, para que isto aconteça, é preciso que o 
elo intermediário entre produção do animal e mercado de carne, 
representado pelos frigoríficos (ou abatedouros), seja capaz de 
transmitir os dados de origem e assegurá-los a seus clientes, impor- 
tadores ou do comércio interno. 

É possível a integração dos sistemas de gestão do 
pecuarista e do frigorifico que recebe a sua produção. Uma vez que 
seja utilizada a identificação eletrônica, por exemplo, a identificação 
únicadoanimal pode ser lida na entradadofrigorificoe os seus dados 
históricos - de origem, sanitários e de controle de características - 
recebidos no sistema de gestão do frigorifico. 

A leitura do transponder no animal é assegurada pela 
obediência a padronização, como já descrito neste trabalho. Os 
dados desse transponder podem ser transferidos a tags de leitura e 
escrita que passam a acompanhar o processo do frigorifico e os pro- 
dutos de cada etapa, o que permite que não se percam as informa- 
ções sobre a origem do animal. A utilizaçáo de tags no processo 
produtivo do frigorifico e a integração do sistema RFID ao seu 
sistema próprio de gestão são exemplos de aplicação da tecnologia 
RFID em um processo industrial. A partir do recebimento da maté- 
ria-prima- animal vivo-chega-se a peças e curtes rotulados, prontos 
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que surgiu o nome de "boi verde". Estes fatos contribuem para di- 
minuir o risco de surgimento da BSE no País. 

Adicionalmente, o controle da febre aftosa por vacinação 
tem produzido bons resultados, reconhecidos pela Organização 
Internacional de Epizootias (OIE), cujos padrões são adotados pela 
Organização Mundial do Comércio (OMC) como referências sanitá- 
rias internacionais. A OIE é uma organização intergovernamental 
criada em 1924, que hoje congrega 146 países membros signatários 
de seu acordo, e tem entre seus objetivos disseminar a situação de 
enfermidades, bem como critérios de avaliação e conhecimento 
científico para controle de doenças animais. Ela reconhece regiões 
dentro de paises e, assim, tem declarado diversas regiões brasileiras 
como livres de febre aftosa. 

Por outro lado. a OIE recentemente publicou uma resolu- 
çáo definindo novos critérios de avaliação e classifica@o de paises 
quanto ao risco da ocorrência da BSE em seus territórios. Pelo novo 
critério, para que um pais possa ser declarado de mais baixo risco 
em relação a BSE é necessário que possua um sistema de controle 
implantado, e em funcionamento há sete anos, que permita o ras- 
treamento de animais importados. No Brasil existe rastreamento dos 
animais provenientes da União Européia, estando esse controle em 
processo de extensão também a animais de outras procedências, o 
que e primordial para que o Pais possa merecer a mais baixa 
classificação de risco da OIE para a BSE. 

Verifica-se, no mundo, que cada vez mais a produção está 
orientada para os consumidores. Isto significa que sáo as preocupa- 
çóes dos consumidores com a qualidade e a segurança do alimento 
que estão dirigindo a atividade pecuária. 

A segurança do alimento abrange aspectos biológicos, 
como a náo contaminação por microorganismos ou fatores patóge- 
nos e a não transmissão de doenças, e aspectos químicos, como a 
não existência de resíduos de hormõnios, antibióticos, pesticidas etc. 

Assim, no Brasil, é essencial que a sanidade do rebanho 
esteja no centro das atenções de autoridades e de toda a cadeia 
produtiva, não somente para a conquista de novos mercados como 
também para a manutenção dos atuais importadores de carne bovina 
brasileira, o maior dos quais é a Uniao Européia. Daí a atenção 
redobrada que deve ser dedicada aoSisbov e a sua efetiva utilização. 

Outra meta a ser alcançada é a agregação de valor as ex- 
portaçóes brasileiras. A rotulagem da carne possibilita a criação de 
marcas para diferenciação do produto, podendo ser utilizada como 
garantia de aspectos relacionados a qualidade do alimento, tais como 
textura. paladar, homogeneidade e qualidades nutricionais, tornando 
previsiveis essas características. 
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A .  . .  - . . 
identificaçao digital por radiofreqüência é relativamente CO~~CIUSÓ~S 

nova no mundo, estendendo aos poucos sua penetraçáo pelos 
diversos setores. Essa demora se deve a dificuldades técnicas que 
vêm sendo superadas nos testes pilotos, mas, principalmente. aos 
altos custos envolvidos na sua implantação. 

A tecnologia possui um grande potencial de desenvolvi- 
mento de novas aplicações, que surgem em nichos bem definidos, 
nos quais tem-se mostrado bastante eficiente. 

Por apresentar alto dinamismo sem grandes barreiras a 
entrada, constitui-se em uma oportunidade para o ingresso do Brasil 
nesse mercado, especialmente naquelas aplicações voltadas ao 
atendimento de necessidades especificas, por meio de aplicações 
criativas. Empresas e institutos de pesquisa já demonstraram que a 
competência para isso já existe no Pais, tanto para o desenvolvimen- 
to de equipamentos quanto para a criação de software. A esse res- 
peito, cabe lembrar o alto conceito das empresas brasileiras que 
desenvolvem software de segurança e criptografia. 

As aplicações em gestão de suprimentos deverão ganhar 
novo impulso com o intenso trabalho de padronização de entidades 
internacionais. sem o que o fluxo de informaçóes em nível global fica 
impossibilitado, na contra-máo do fluxo de comércio. Do ponto de 
vista da oferta, a padronização constitui uma abertura de mercados 
e um crescimento de escala, que podem se tornar uma oportunidade 
para ingresso de novos competidores. É importante observar. porém, 
a necessidade de formação de parcerias entre os diversos elos da 
cadeia de valor- chips, tags, antenas e leitoras, middleware. softwa- 
re de gestão - a fim de propiciar soluções completas, pois esse é o 
caminho da demanda. 

O mercado brasileiro de aplicaçóes RFID em gestão de 
suprimentos é, ainda, experimental. Entretanto, este é o momento 
de as indústrias prepararem seus produtos para ingressar no merca- 
do. Algumas empresas que desenvolvem sistemas de gestão já 
estão incorporando a seus produtos módulos e funcionalidades que 
Ihes permitam receber e processar a massa de dados que um siste- 
ma RFID pode capturar. 

O primeiro segmento da oferta que deverá atingir escalas 
elevadas é o de tags, no qual atualmente se encontra uma grande 
lacuna: náo há fabricação de inlays no Pais. Esta lacuna pode ser 
convertida em oportunidade, em particular com a demanda que se 
espera, nos próximos anos, para as etiquetas inteligentes. 

A aplicação em rastreabiiidade animal é uma outra grande 
oportunidade para o Brasil. pois náo existe ainda uma regulamenta- 
ção consolidada sobre o assunto. O Sisbov está em redefinição e é 
o momento de trazer a discussão a solução eletrõnica como ins- 
trumento a ser utilizado, de um lado, no cumprimento da legislação, 
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de outro. na elevação da produtividade e da qualidade do produto 
brasileiro, por meio da certificaçao de origem. 

A nova regulação pode e deve ser harmonizada com a 
política industrial do Governo, que elegeu como prioritários os seto- 
res de microeletrônica e de software, ambos envolvidos na identifi- 
caçao e rastreabilidade eletrônica. A regulação harmonizada permi- 
tirá não somente abrir oportunidades as empresas brasileiras, mas 
deverá propiciar o desenvolvimento de soluções voltadas as con- 
dições naturais da pecuária brasileira, que são únicas e as melhores 
do mundo. 

As aplicações de rastreabilidade bovina devem compreen- 
der fazendas e também frigorificos, pois sem este elo da cadeia nao 
será possível explorar toda a potencialidade do produto brasileiro nos 
mercados de carne. Essas aplicações envolvem demanda por soff- 
ware e por antenas e equipamentos. além dos transponders. E bom 
lembrar que os chips para o transponder poderão compor o porifólio 
de produtos de uma possível fábrica de circuitos integrados brasilei- 
ra, até porque a tecnologia microeletrônica requerida não é de ponta. 

Ja existem empresas brasileiras atuando em produtos para 
rastreabilidade eletrônica de gado, tanto em hardware quanto em 
software. No entanto. há necessidade de coordenação de ações de 
governo na implantação das varias frentes do Sisbov, motivando a 
adesao de propriedades e frigorificos, bem como de priorizaçao de 
medidas que contemplem também a participaçao ativa da indústria 
nacional nesse projeto. O Sisbov, nunca é demais frisar, tem o mérito 
de atender a exigências de mercados internacionais ao mesmo 
tempo em que propicia a utilização de tecnologias que resultam em 
elevação da produtividade na cadeia da carne. 

Ação do 0 BNDES é o principal Órgão financiador de longo prazo 
BNDES do Pais. Assim sendo, investimentos de implantação de sistemas 

RFID digital, como a bilhetagem automática em Ônibus, já vêm sendo 
apoiados. Outros tipos de sistemas também poderão obter apoio, 
desde que utilizem componentes - de hardware e de software - 
nacionais emsua maioria. A aplicaçáo em rastreabilidade bovina está 
aqui incluída. 

O mesmo se aplica aos investimentos em software de 
gestão. Neste caso, é importante observar que o BNDES apóia a 
comercializaçãode sistemas integrados de gestao, conhecidos como 
de ERP (Enterprise Resource Planning), principalmente por meio da 
sua linha Prosofi Comercialização. 

A principal exigência do Banco para que umsoftware esteja 
habilitado a ser financiado nessa linha é que ele seja nacional. E já 

Complexo Eletr6niw: identificação Digital por RadiofrequBncia 



existem bem mais de 200 produtos classificados como soflware de 
gestão credenciados junto ao BNDES para a linha Prosofi Comer- 
cialização, nos mais variados domínios de aplicação - saúde, finan- 
ças, varejo etc. 

Quanto aos fornecedores de componentes para um sis- 
tema RFID digital, podem ser atendidos pelo BNDES, em suas linhas 
tradicionais de financiamento e participação acionária. para inves- 
timentos novos destinados ao desenvolvimento. produçáo e comer- 
cialização desses componentes. 

Destaque especial merecem os investimentos realizados 
por empresas atuantes em setores contemplados pela política indus- 
trial do Governo, no caso, microeletrônica e soflware. Para este 
último existe um programa específico, o Prosofi Empresa que apóia 
as empresas brasileiras de sofíware e serviços correlatos em inves- 
timentos para desenvolvimento de produtos e mercados, incluindo 
esforços de marketing e consolidação de estruturas de comercializa- 
ção, entre outros. 

O Prosofi Empresa, de 1998, ano em que foi operacionali- 
zado, até setembro de 2005, realizou 36 operações (aprovadas e 
contratadas), num montante de R$ 195,3 milhões históricos. Cabe 
0bseiva.r que cerca de 68% desse valor refere-se a operações feitas 
a partir de março de 2004, quando o Prosofi Empresa foi rees- 
truturado, em consonância com a política industrial. 

Já investimentos para desenvolvimento e fabricação de 
circuitos integrados. tendo em vista sua natureza prioritária, poderão 
ser apoiados pelo BNDES via financiamento e, principalmente, capi- 
tal de risco. 

Por fim. cabe lembrar o papel institucional do BNDES, 
sempre presente na articulação com outros órgãos governamentais 
visando a implementação da política industrial. 

Anexo I 

FREQÜÊNCIA 125 - 134 kHz 13.58 MHz 860 - 960 MHz 245 OU 5,8 GHz 
LF HF UHF MO' 

Usos Típicos Rastreamento Rastreamento de livros Etiquetas Acesso de longo 
animal. dispositivo em bibliotecas e inteligentes, alcance em 
antifurto de livrarias, rastreamento rastreamento de pedágios de 
veículos de pallets, controle de pallets e veículos. 
(chavelportas) acesso a prédios, contêineres. 2,45GHz (EUA) 

rastreamento de 5,8GHz (Europa) 
bagagem em aeroporios 

Normas ISO 11 785 ISO 10536 EPC 
ISO 18000 ISO 14443 ISO 18000 ISO i8000 (2.45 

ISO 15693 GHz) 
EPC 

'microondas. 
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Anexo 11 APLICAÇOES 

Rastrearnento de Documento 
Arquivo de paciente 
Arquivo jurídico 
Documentos pessoais 

Transporte de Encomendas 
Rastreamento e acompanhamento de transportadora 
Prova automática de entrega 
Roteamento automático 

Distribuiçáo 
Admlnistraçâo de frota 

Reabastecimento automático 
Monitoramento de motorista ou de manutenção 

Rastreamento de pallet e contêiner 
Manufatura 

Rastreamento do processo 
Rastreamento 

Reparo e manutenção 
Administração de partes e subconjuntos 

Localizaçâo de partes no processo de manufatura 
Administraçâo de ferramenta 
Administração de tarefas e recursos 
Armazenamento e seleção de proóutolsolicitação 

Segurança de Transporte 
Etiquetagem de bagagem 

Vinculo passageirobagagem 
Controle de Segurança/Acesso 

Controle de acesso a prédio 
Controle de acesso a estacionamento 
Segredo (imobilização) de automóvel 
Acesso passivo 
Acesso remoto sem chave 

Administração de Recursos 
Tempo de atendimento do empregado 

Auienticaçáo e Rastrearnento de Bens 
Ccmtra falsificaçâo 

Controle de Configuração 
Gerenciamento de encomendas 
Manutenção de configuração 

Adrninistraçáo de Ativos 
Ativos fixos administrados por empregados 
Rastreamento de contèiner/unidade de manuseio 

Adrninlstraçáo da Cadeia de Suprimentos 
Administraeo da cadeia de suprimentos 
Embarque 
Recebimento 
Logística de devoluQão e troca 

(continua) 
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Ponto de Venda 
Rem de Biblioteca e Aluguel 
Rastreamento Animal 
Comércio Sem Fio 

Varejo 
Reabastecimento do varejo 
Checkout automático de auto-serviço 
Conformidade com planejamento de disposição 
Antifurio 
Ndificaçáo e alarme sobre produto fora de especificaçáo 
Comportamento do consumidor 
Prwnoção pessoal dinâmica 
Administração de conteúdo 
Varejo multicanal 
Abastecimento automático de combustível 

Máquinas de Auio-Atendimento 
Fidelidade do Cliente 

Controle de Transporte e Tráfego 
Pedágio eletrônico 

Sistema avançado de controle de tráfego 
Administração de praça 
Administração de frota 

Controle de LoteIControle de Valldade 
Administração de Estoque 

Estoque inteiro do armazém 
Sistema de localização em tempo real (RTLS) 

Controle de Tempo no Esporte 
Aplicacoes de Bilhetagem 
Fonte: MIT. 
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A divulgação, em março, da Política Industrial, Tecnoló- Introdução 
gica e de Comércio Exterior (PITCE) representou um passo impor- 
tante no esforço de retomada do desenvolvimento econômico brasi- 
leiro. A iniciativa refletiu a necessidade de combinar um ambiente 
macroeconômico favorável ao crescimento com políticas de promo- 
ção de setores estratégicos da economia, com ênfase no desenvol- 
vimento industrial e tecnoiógico e na geraçâo de divisas. 

A maioria dos países pratica algum tipo de politica indus- 
trial. A observação de diferentes experiências internacionais mostra 
que o "segredo" do sucesso das políticas setoriais adotadas esteve 
associadoa uma seletividadeeficientee acobrançade desempenho. 
Essas políticas setoriais, apesar de direcionadas a indústrias es- 
pecificas, devem ter como objetivo principal aumentar a eficiência da 
economia como um todoe náo apenas dos setores selecionados ve r  
Alem, Barros e Giambiagi (2002), Alem (1999 e 2000), Coutinho 
(2002), Suzigan e Villela (1997), Suzigan (1996) e Possas (1996)l. 

O setor de bens de capital foi escolhido como uma das 
prioridades da PITCE. Por um lado, destaca-se o seu papel como 
difusor de progresso técnico, uma vez que participa de todas as 
cadeias produtivas da economia, fornecendo máquinas e equipa- 
mentos variados. Por outro, a presença de um setor de meios de 
produção aumenta consideravelmente os efeitos de encadeamento 
para trás e o efeito multiplicador de qualquer expansáo primária dos 
gastos autônomos da economia, ampliando o mercado interno e, 
conseqüentemente, o potencial de geração de emprego e renda. 

O objetivo deste artigo é refletir de forma breve sobre a 
importância dos bens de capital para o desenvolvimento econômico 
e sobre as formas de atrair novos investimentos para o setor. 

0 lançamento, em 2004, da PITCE representou um es- A PITCE 
forço do atual governo no sentido de direcionar os escassos recursos 
públicos e privados disponiveis para investimento a setores que 
tenham capacidade de multiplicar, de forma rápida e abrangente, os 
seus efeitos benéficos. A meta é gerar crescimento econômico 
sustentável e duradouro, com a melhoria do bem-estar e da dis- 
tribuição de renda da população brasileira. 
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O caminho escolhido para atingir essa meta tem sido a 
busca permanente de ampliação do mercado interno e do fluxo de 
comércio internacional, trazendo junto exigências como inovação. 
aumento de produtividade e competitividade, produtos de maior valor 
agregado, capacitação gerencial e tecnológica, criatividade, foco no 
intangível das empresas e presença nos fóruns de comércio interna- 
cional, entre outras. 

Acreditando na possibilidade de melhorar a eficiência da 
atividade produtiva e elevar a taxa de investimento como proporção 
do PIB, os atuais formuladores de política econômica lançaram-se a 
tarefa de estabelecer diretrizes para que o governo, trabalhando em 
parceria com a iniciativa privada, pudesse novamente participar de 
projetos considerados estratégicos para o pais. 

Segundo o documento de diretrizes divulgado pelo Minis- 
tério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, "a Política 
Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior tem como objetivo o 
aumento da eficiência econômica e do desenvolvimento e difusão de 
tecnologias com maior potencial de indução do nível de atividade e 
de competição no comércio internacional. Ela estará focada no 
aumento da eficiência da estrutura produtiva, aumento da capaci- 
dade de inovação das empresas brasileiras e expansão das expor- 
tações. Esta é a base para uma maior inserção do país no comércio 
internacional, estimulando os setores nos quais o Brasil tem maior 
capacidade ou necessidade de desenvolver vantagens competitivas, 
abrindo caminhos para a inserção nos setores mais dinâmicos dos 
fluxos de troca internacionais" [MDIC et alii (2003)l. 

Pelas características anteriormente apontadas. a PITCE 
definiu como estratégicos para a economia brasileira os setores de 
fármacos, sofiware, microeletrônica, bens de capital e química fina, 
sem esquecer a importância da dinamização de áreas do conheci- 
mento ainda incipientes mas que ensejam um futuro promissor, como 
nanotecnologia, biotecnologia e biomassa, consideradas fundamen- 
tais para garantir o próximo estágio de desenvolvimento do pais. 

Para evitar a concentração dos benefícios da política em 
determinadas regiões, é interessante estimular iniciativas que valo- 
rizem a dimensão espacial e busquem o fortalecimento dos arranjos 
produtivos locais. Além disso, é imprescindível desenvolver sistemas 
empresariais maiores, mais compatíveis com as dimensões das 
corporações internacionais e que possam liderar o crescimento 
brasileiro. Isso é tão importante quanto atrair investimentos diretos 
de empresas multinacionais estrangeiras que exportem parte de sua 
produção a partir do Brasil. 
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S o b  a categoria de uso genérica "bens de capital'' estão Uma Breve 
reunidos bens extremamente distintos como máquinas e equipamen- ~~~~~t~~i~~~.~ 
tos propriamente ditos - associados a indústria mecânica - e Ônibus 
e caminhôes - referentes a indústria de material de transporte. Na do Setor de 
verdade, o que define um bem como de capital é a sua utilização em Bens de 
contínuos processos produtivos de outros bens e serviços, sem que capital 
sofra transformaçáo, como ocorre com os insumos. Sendo assim, um 
bem pode ser ou não caracterizado como de capital de acordo com 
o seu uso. Por exemplo, a geladeira de uma residência destinada a 
conservação dos alimentos da família é um bem de consumo durável, 
enquanto a mesma geladeira utilizada em um restaurante e um bem 
de capital. 

Em relação as especificidades técnicas, os bens de capital 
são classificados como: seriados (produzidos em larga escala, de 
forma padronizada. como máquinas agrícolas, tratores, ônibus e 
caminhões); e sob encomenda (produzidos segundo características 
técnicas associadas a determinado processo produtivo, como as 
prensas utilizadas pelas montadoras de automóveis. os altos-fornos 
das siderúrgicas, as turbinas das usinas hidrelétricas e as platafor- 
mas de petróleo). 

Além da heterogeneidade dos produtos, destaca-se a va- 
riedade de porte das empresas envolvidas no setor: há desde as 
familiares (pequenas e médias) ate as grandes multinacionais. No 
mundo, a produção de bens de capital mais sofisticados esta 
concentrada principalmente nos países desenvolvidos, em especial 
Estados Unidos, Japão, Alemanha e Itália. No que diz respeito 
aos países em desenvolvimento, alem do Brasil, somente Coréia do 
Sul. Taiwan, China e México possuem um setor de bens de capital 
expressivo. 

No parque industrial brasileiro coexistem equipamentos 
relacionados a paradigmas tecnológicos diversos. Em muitos casos, 
numa mesma indústria são encontradas máquinas eletromecânicas 
operando ao lado de outras de comando computadorizado. Já os 
equipamentos concebidos e produzidos sob encomenda são, em sua 
maioria. mais sofisticados em termos tecnológicos do que os produ- 
zidos em série. para os quais existe uma padronização de projeto. 

Neste texto não trataremos do segmento de fabricação de 
material de transporte, aí incluídos ônibus, caminhóes e tratores. pois 
o pais já possui empresas com porte suficiente para suprir a demanda 
interna e o mercado externo. 

A heterogeneidade de produtos e processos existente na 
indústria de bens de capital implica também que são muito distintos 
os ativos e as rotinas que tornam uma empresa competitiva nos 
segmentos de mercado em que atua, ou seja, o peso relativo das 
competências varia substancialmente dentro do mix competitivo. 
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Assim, na produção de bens seriados, as economias estáticas de 
escala são muito mais importantes do que na fabricação sob enco- 
menda, em que as economias dinâmicas, resultado da repetiçáo de 
experièncias de projetar e fabricar bens com caracteristicas seme- 
lhantes, são cruciais. Em termos genéricos, podemos dizer que a 
indústria de bens seriados é dependente de escala de produçáo, 
enquanto a indústria de bens sob encomenda é dependente de 
tecnologia de produto. 

Deter conhecimentos para desenvolver engenharia de pro- 
duto é uma qualificação necessária para todas as empresas produ- 
toras de bens de capital, embora seja relativamente menos impor- 
tante nos segmentos de mercado de bens de capital seriados tecno- 
logicamente maduros. 

O desenvolvimento tecnolóoico merece destaaue e vem - 
ganhando importância no plano da politica industrial. A ~ssociação 
Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos (Abimaq) des- 
taca como fundamentais ao estimulo do adensamento tecnológico 
iniciativas tais como as politicas de normatizaçáo, de financiamento 
facilitado e de incentivos fiscais as atividades de pesquisa e desen- 
volvimento (P&D). 

Com a introdução em larga escala da microeletr6nica digi- 
tal, ocorreu uma difusão diferenciada dessa tecnologia, com impac- 
tos diretos nas condições de sobrevivência e desenvolvimento da 
indústria de bens de capital. Assim, verifica-se cada vez mais a am- 
pliação do conteúdo eletrónico e de soffware dedicado em todos os 
segmentos do setor, além da ampliaçáo do grau de heterogeneidade 
entre os fabricantes e do espectro de oferta de produtos. 

O Brasil apresenta vantagem competitiva no setor de rná- 
quinas e equipamentos e nos segmentos intensivos em rnão.de. 
obra, em função do baixo custo desse insumo para as empresas que 
instalam unidades produtivas no pais. Entretanto, já existem sinais 
de escassez de mão-de-obra qualificada para atender a indústria. 

Nos segmentos em que atuam, na sua maioria, empresas 
multinacionais, as barreiras a entrada sáo elevadas, seja por custo. 
diferenciação de produto ou grau de desenvolvimento tecnologico. 
No entanto, no segmento de bens de capital seriados, com baixo 
conteúdo tecnológico, as barreiras a entrada são frágeis, com o 
número de empresas atuantes atingindo um patamar elevado. 

As principais deficiências identificadas no setor de bens de 
capital no pais são baixa escala produtiva, rnaquinário desatualizado. 
pouco conteúdo tecnológico, falta de certificaçáo para colocaçáo dos 
produtos nos mercados dos países desenvolvidos, estrutura de ca- 
pital desequilibrada, métodos de gestáo ineficazes e estrutura de 
assistência técnica deficiente, principalmente no caso de exporta- 
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20s fornos, Iresadas e man- 
dris sáo exemplos de maqul- 
nas-ferramenta. 

3Para uma analise da evolu- 
ção&procPit~ida&e& mo- 
dernização da indústria bra- 
srleim na década de 1990, 
ver Bielschowsky (1999). Car- 
valho(2WlJ. CawaIhoeFeip 
(2000) e Cavalcante (2W2J. 

leira de máquinas-ferramenta estava consolidada, principalmente no 
segmento de máquinas convencionais, no qual a competitividade do 
pais é maior.2 

Vale ressaltar que, a medida que incorpora uma parcela 
expressiva do progresso tecnolc!gico e o difunde pelos demais setores 
produtivos. o segmento de máquinas-ferramenta é de grande importán- 
cia parafacilitar o processode investimentoe modernização tecnológica 
da economia como um todo, contribuindo decisivamente para o cresci- 
mento econômico. Atualmente. a produção de máquinas-ferramenta. 
nas paises em desenvolvimento, é realizada apenas no Brasil, na india 
e, em nível muito inferior de faturamento, na Argentina e no México. 

A indústria brasileira apresenta caracteristicas distintas das 
observadas nos paises industrializados, com destaque para a peque- 
na participação do setor de bens de capital no total da economia. em 
forte contraste com o que ocorre no mundo mais desenvolvido. Além 
disso, o desempenho comercial do setor ficou historicamente aquém 
do apresentado pelos paises mais ricos, principalmente no que diz 
respeito a evolução das exportaçóes. Segundo Resende e Anderson 
(1999): "Essas caracteristicas da indústria brasileira de bens de ca- 
pital decorrem do padrão de sua instalação e expansão. Esse padráo 
náo viabilizou a gênese e o desenvolvimento de um setor de bens de 
capital que operasse novértice de um sistema nacional de inovações 
-fonte geradora de um movimento endogeno de desenvolvimento e 
difusão do progresso técnico que apresentasse segmentos capazes 
de se manterem na fronteira em termos de capacitação tecnológica. 
custos de produçáo e qualidade de produtos. conforme se observa 
para os principais paises industrializados." 

Como reflexo disso, a indústria de bens de capital concen- 
trou-se na produção de bens de menor conteúdo tecnológico, ao 
mesmo tempo em que os mais sofisticados eram importados com 
benefícios fiscais. Até ofinal da década de 1980, havia forte comple- 
mentaridade entre a produção doméstica e a importação desses 
bens: aumentos do coeficiente de importação de bens de capital se 
davam a partir da elevação conjunta do quanturn importado e do 
quanturn produzido. Tendo em vista a fragilidade estrutural da indús- 
tria brasileira desses produtos, a superioridade tecnológica de suas 
importaçóes sugere que elas, juntamente com a proteção seletiva á 
produção doméstica de bens de capital de menor sofisticação tecno- 
lógica, constituiam-se em um condicionante básico para o bom de- 
sempenho da produção interna desse tipo de bens. 

Entretanto. tal situacão se modificou a oartir da década de 
1990. As importações de bens de capital aparentemente perderam 
sua caracteristica de complementaridade e de alavanca da produção 
doméstica, ainda que continuassem a exercer um papel fundamental 
nos ganhos de produtividade da indústria nacional e nos estimulos 
ao aumento das taxas de in~estimento.~ Ou seja, a forte elevação do 
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coeficiente de importações de bens de capital não foi acompanhada 
por aumentos na quantidade produzida no pais. A partir da liberali- 
zação comercial. observou-se o aumento das importações de peças 
e componentes e do conteúdo importado dos bens produzidos local- 
mente. O grau e o padráo de complementaridade produtiva e comer- 
cial foram significativamente modificados, deslocando-se em grande 
parte para o exterior o fornecimento de peças e componentes neces- 
sários para a produção interna. 

No curto e médio prazos, esse movimento representou 
ganhos expressivos de eficiência e competitividade resultantes da 
racionalização, desverticalização e modernizaçáo da estrutura pro- 
dutiva de bens de capital. Entretanto, a um prazo mais longo, esses 
ganhos foram compensados pelo enfraquecimento elou desapareci- 
mento de segmentos com elevado conteúdo tecnologico e alto grau 
de difusão de inovações. Tendo em vista que a tecnologia não é um 
bem publico e depende principalmente da cumulatividade de co- 
nhecimento, esse processo pode comprometer a competitividade 
futura da indústria de bens de capital e dosistema produtivo nacional 
[ver Erber (2001 e 2002) e Cimoli e Correa (2002)l. 

A grande questão é que os componentes com maior tec- 
nologia não são produzidos no pais e as etapas de produção mais 
sofisticadas - intensivas em mão-de-obra altamente qualificada - per- 
manecem localizadas nos países desenvolvidos, justamente aquelas 
que adicionam maior valor agregado aos produtos. Em 2000, a produ- 
ção nacional equivalia apenas a 60% do valor atingido em 1980. 

Ao longo da década de 1990. houve um aumento da parti- 
cipação de empresas multinacionais no setor de maquinas e equipa- 
mentos (em 1997 já era de 42% da receita operacional liquida do 
setor), as quais lideram a produção de todos as ramos da indústria de 
bens de capital, com exceção do segmento de máquinas-ferramenta. 
e predominam no segmento sob encomenda, cuja produção exige 
um conjunto de conhecimentos técnicos mais complexos. 

A reestruturação do setor ocorrida ao longo da década de 
1990 levou a um enfraquecimento dos encadeamentos produtivos e 
tecnologicos, com perda do poder multiplicador e indutor da indústria 
[ver Resende e Anderson (1999 e 2001). Haguenauer et ali; (2001). 
Kupfer (1998) e Vermulm (1993)l. A abertura comercial então verifi- 
cada eliminou importantes barreiras náo-tarifárias impostas pelo 
Brasil para a compra de bens de capital no exterior e reduziu as 
aliquotas para as aquisições feitas no mercado internacional. Tais 
condições limitaram a expansãodo mercado interno para os produtos 
brasileiros e favoreceram a substituição de equipamentos nacionais 
por estrangeiros. Acrescente-se a isso o fato de que o conjunto da 
economia, ao aumentar a produtividade, passou a necessitar menos 
de novas máquinas e equipamentos para obter elevações e me- 
Ihorias de produção. 
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Condicionantes 
e Instrumentos 
para a Atração 

de 
Investimentos 

no Setor de 
Bens de Capital 

A "Restriçao" de 
Demanda e a 

Importância das 
Exportações 

Em linhas gerais, atualmente os principais desafios para a 
expansáo do setor de bens de capital do Brasil são: 

ampliar as linhas de financiamento com custos mais próximos aos 
oferecidos no mercado internacional, o que e particularmente 
importante com relação ao segmento de bens de capital sob 
encomenda: 

desenvolver a capacidade de engenharia de projeto (atualmente 
um dos itens de maior agregação de valor). pois no Brasil há. no 
máximo, capacidade de detalhamento dos projetos em alguns 
casos; 

melhorar o nível de profissionalização da gestáo no que diz res- 
peito as pequenas empresas com administraçáo familiar; 

fortalecer o desenvolvimento tecnológico; 

aumentar os gastos em P&D (com a reestruturaçáo da década de 
1990. várias empresas fecharam seus escritórios de desenvolvi- 
mento de pesquisas e engenharia); 

ampliar efortalecer a integração entre os elos da cadeia produtiva; 

aumentar a escala de produçáo, que atualmente se encontra em 
níveis significativamente inferiores aos internacionais; 

expandir o grau de internacionalizaçao do setor, fator indispen- 
sável para viabilizar maior escala de produçáo; e 

r aprofundar o desenvolvimento dos serviços pós-venda (assis- 
tência técnica). 

A principal condição para uma retomada de investimentos 
no setor de bens de capital é a expectativa de recuperação sus- 
tentadaeconsistente de novos investimentos na economia brasileira, 
cuja confirmaçãose refletirá na demanda por bens de capital. O baixo 
crescimento do PIB nos últimos anos da década de 1990 e nos 
primeiros anos deste novo século implicou reduzidas taxas de inves- 
timento e demanda retraida por máquinas e equipamentos. Com o 
dinamismo da economia em 2004, quando o PIE cresceu 4,9% em 
termos reais. e a projeção de uma expansáo entre 3,5% e 4.0% 
em 2005, a perspectiva e de que haja uma retomada sustentada 
dos investimentos. 

Existem alguns setores estratégicos da economia brasileira 
que já anunciaram seus planos de investimento para os próximos 
anos, destacando-se petróleo e gás, petroquimica, energia elétrica, 
papel e celulose e siderurgia. Assim, uma possibilidade seria focar 
as políticas de atraçáo de novos investimentos tendo como base as 
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continuar sendo uma prioridade, mesmo com a retomada de um 
crescimento sustentável do mercado interno. Ou seja, houve uma 
mudança significativa da "mentalidade" dos empresários brasileiros 
no sentido de uma preocupação maior com o aumento de sua 
internacionalização. 

A "Restrição" de A partir do momento em que não exista uma "restrição" de 
Crédito demanda e os produtores de fato decidam investir no setor de bens 

de capital, pode haver afalta de linhas adequadas de financiamento, 
pois as taxas de juros praticadas no pais ainda sáo elevadas se 
comparadas com o padrão internacional, o que favorece as importa- 
ções, independentemente da competitividade técnica e econômica 
dos bens de capital produzidos localmente. Isso porque os produtos 
importados trazem consigo financiamentos externos em condições 
mais favoráveis do aue as concedidas no mercado brasileiro. 

Nesse ponto, vale introduzir o conceito de Engineering, 
Procurement andconstruction (EPC). As grandes empresas deman- 
dantes de bens de capital sob encomenda, quando decidem expandir 
sua capacidade produtiva, contratam uma empresa de EPC, que 
assume a responsabilidade total pela implantação do projeto - que, 
em geral, inclui a "engenharia-do projeto, a montagem. a contratação 
de todos os equipamentos e o acompanhamento sob determinado 
preço e prazo. Para isso, ela realiza todos os serviços necessários 
para a construção e pré-operação das plantas e administra todos os 
contratos de fornecedores da obra. 

Obviamente, o primeiro critério para a escolha de fornece- 
dores por parte da empresa de EPC é o preço, dadas as configura- 
ções técnicas e o nível de qualidade requeridos. A partir daí, as 
condições de financiamento são determinantes no processo. Nesse 
sentido, os produtores nacionais de bens de capital vêm perdendo 
espaço para os fabricantes internacionais. que oferecem linhas de 
financiamento mais competitivas do que as disponíveis no Brasil. 

Sendo assim, uma forma possível de incentivo a novos 
investimentos no setor de bens de capital no Brasil seria a oferta aos 
"epecistas" de linhas de financiamento competitivas em nível inter- 
nacional e que tivessem como contrapartida um índice mínimo de 
nacionalização da produção, o que poderia induzir um movimento 
de aumento progressivo do índice de nacionalização do setor. O 
BNDES jávemfazendo esforços nesse sentido (ver seção a ~ e g u i r ) . ~  

4Para mais infomções. o Vale ressaltar que a promoção de um aumento da produção interna 
leitor interessado poderá 

a área de Opera. de bens de capital deverá restringir-se aqueles segmentos em que 
ções Indiretas do BNDES. se possam atingir níveis de competitividade internacionais. 
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'As operaçõesserão realiza- 
das, exciusivamenle. por 
meio das instituições finan- 
ceiras wedenciadas. O pra- 
zo do financiamento wderá 
cheqar a sessenla meses 
(nc .. oa a wr&nc,a de I res  ou 
seis meses 

'Para mais, informaçdes, 
mnsultar a Area de Cornér- 
cio Exterior do BNDES. 

'AS informações mmpletas 
sobre os diversos progra- 
mas de financiamento ofere- 
cidos pelo BNDES podem 
ser consulladas no  site 
www.bndes.gov.br. 

o objetivo de fortalecer as empresas do setor, vem apoiando as 
operações de fusão, consolidação, desenvolvimento tecnológico e 
internacionalização. Além disso, para promover o aumento da com- 
petitividade do setor, fez a revisão do programa de concorrência 
internacional e aumentou o apoio aos projetos de engenharia. Todas 
as ações do Banco têm tido como meta o aumento dos indices de 
nacionalização da produção de bens de capital. 

Uma medida importante, com impacto sobre os bens de 
capital seriados, foi a criação do Modermaq, voltado para a moder- 
nização de pequenas e médias empresas. A linha de financiamento 
é oferecida pelo BNDES e coordenada pela Agência Brasileira de 
Desenvolvimento Industrial, contandocom um fundode R $ 3  bilhões. 
O Programa, nos termos da Resolução 3.227, de 5 de agosto de 
2004, do Banco Central, objetiva financiar a aquisição de máquinas 
e equipamentos novos, fabricados no país e credenciados no 
BNDES -excluidos os sistemas, os conjuntos industriais e os equi- 
pamentos associados a grandes projetos -, com vistas a moderni- 
zação do parque industrial nacional e a dinamização do setor de bens 
de ~ap i ta l .~  No período recente, o prazo de vigência do Programa foi 
ampliado para o fim de 2006 e houve uma redução da taxa de juros 
incidente sobre a operação. de 14.95% para 13,95% ao ano, até 
dezembro de 2005. 

No que diz respeito ao apoio as exportações, o BNDES 
flexibilizou recentemente as regras das linhas do Programa Pré-Em- 
barque - que financiam a produção voltada para as exportações - 
de bens de capital para grandes empresas - aquelas com receita 
operacional bruta acima de R$ 60 milhõesiano. Os financiamentos 
de máquinas e equipamentos passam a poder ser totalmente vincu- 
lados a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), ao contrário do que 
ocorria anteriormente, quando havia a obrigatoriedade de compro- 
metimento de 40% do total financiado a uma cesta de moedas 
estrangeiras.' O Programa tem desempenhado um papel importante 
no apoio as exportações de bens de capital, tendo em vista que 
oferece a possibilidade de se adequar o prazo de embarque ao ciclo 
de produção dos bens, o que, as vezes, requer períodos superiores 
a 12 meses. 

No âmbito do apoio ao segmento de bens de capital sob 
encomenda, vale ressaltar a criação do Programa de Financiamento 
a Supridores Nacionais de Equipamentos, Materiais e Serviços Vin- 
culados. O objetivo dessa nova linha de financiamento sera ampliar 
a participação de supridores brasileiros no mercado de bens de 
capital, materiais e serviços  vinculado^.^ 
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Contexto 
Regulatório 

'0s atuais mntratos de mn- 
cessão já previam em sua 
cláusula 3.1 que valeriam 
somente até 31 de dezem- 
bro de 2005 e que, ao final, 
a mncessionária teria o di- 
reito de prorrogar a mnces- 
são por 20 anos. A cláusula 
3.2 estabelece que a con- 
cessão será prorrogada 
simplesmente a pedido da 
concessionária. desde que 
tenham sido atendidas as 
condições constantes no 
contrato antigo. No entanto, 
a cláusuia 3.2 lambem es- 
laoeicce qbe o no,o mnlra- 
tc pooc ! n c ~  r mlorcona 
menlos C meras de un ver- 
saliza@o. Este e o caminho 
pelo qual o governo pode 
promover a alteração nas re- 
gras tarifarias sem desobe- 
decer ao marw regulatório. 

'Decreto 4.733103 ari. 70 
itens 1 e I/. 

'A Anatel está no momento 
promovendo a mnsulta pú- 
blica 627. referente a meto- 
oologa que ,a era para o 
lotor X nos anos oe 2006 e 
2301. per.wo de rransiçào 
na regulação das tarifas de 
interconexão. 

0 modelo de regulação tarifária que entrou em vigor a 
partir da privatização do sistema Telebrás, e que ainda estará em 
vigor até o final de 2005, tem como alicerce o regime de tetos 
tarifários parciais. Esse regime fundamenta-se no estabelecimento 
de tetos separados para as tarifas cobradas ao público e para as 
tarifas cobradas pelo uso das redes (interconexão). O aspecto real- 
mente particular do caso brasileiro reside no fato de que a fórmula 
de cálculo dos tetos tarifários não tem qualquer contrapartida nos 
custos das operadoras. Prova disso é que, grosso modo, os valores 
iniciais dos tetos tarifários foram estabelecidos de maneira a d  hoc. A 
fórmula de reajuste das tarifas contempla ainda a inflação mensurada 
pelo IGP-DI, repasses anuais de produtividade preestabelecidos no 
contrato de concessão (valores também estipulados deformaadhoc) 
e os pesos de cada componente da cesta no teto. 

Por conseguinte, o custo de capital, relevante componente 
dos custos das operadoras, não tem papel direto na determinação 
dos preços regulados do setor. Nessas circunstâncias, o custo de 
capital serviria tão somente a propósitos internos das operadoras. 

Tendo como perspectiva o fim dos contratos de concessão 
em 20053 e a possibilidade de perpetrar mudanças na regulação dos 
novos contratos, o governo federal. por meio do Decreto 4.733 de 
2003, manifestou a determinação de modificar a regulação existente 
e orientar a nova regulação aos custos das operadoras. Podem ser 
citadas como diretrizes, nesse sentido, a definição não só das tarifas 
de interconexão e dos preços de disponibilização de elementos de 
rede, por meio da adoção de modelos de custo de longo prazo, mas 
também de uma metodologia para o cálculo do fator de produtividade 
(fator X), com base em um sistema de otimização de  custo^.^ 

Ao contrário do fator X. cujos detalhes acerca da metodo- 
logia a ser irnplementada a partir de 2008 ainda permanecem obs- 
curos até o momento da elaboração deste a r t i g ~ , ~  a nova política 
para as tarifas de interconexãofoi objeto recorrente, em 2004 e 2005, 
de apresentaçóes, consultas públicas e resoluçóes por parte da 
agência reguladora. 

Um tema central introduzido pela nova regulação das tari- 
fas de interconexão corresponde ao conceito de poder de mercado 
significativo (PMS). Mais precisamente. as operadoras detentoras de 
poder de mercado sofrerão regulação especifica e terão as suas 
tarifas de acesso determinadas pela agência reguladora, com base 
em seus custos incrementais de longo prazo, metodologia que inclui 
a estimação do custo de capital. 

De acordo com o cronograrna inicialmente estipulado pela 
Anatel, haverá um período transitório (2006 e 2007), quando entrará 
em vigor um regime no qual as tarifas de interconexão das operado- 
ras com PMS serão proporcionais as tarifas de público (retail based) 
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para, em seguida (a partir de 2008), vigorar um regime no qual as 
tarifas sejam estipuladas por meio de modelos LRIC, construidos 
com base na conciliaçáo das abordagens financeira (topdown) e de 
empresa de referência ou otimizaçáo (bottorn-up). Os detalhes refe- 
rentes a metodologia de construçáo do LRIC, segundo a abordagem 
financeira (topdown). já estão regulamentados e constam na Reso- 
lução 396 de 2005 da Anatel. 

Indiretamente, as tarifas de interconexão das demais ope- 
radoras também estará0 relacionadas ao LRIC. Isso ocorre porque. 
apesar de a consulta pública 54g6 determinar que tanto as tarifas de 
interconexão com a rede móvel (VU-M) quanto as tarifas de interco- 
nexão com rede fixa (TU) sejam livremente pactuadas. a mesma 
consulta pública determina que os valores das tarifas de interconexao 
devem ser iguais ou superiores aos valores fixados para as detento- 
ras de PMS. em caso de definição mediante arbitragem da Anatel 
(ausência de acordo entre as partes). 

Em função desse enfoque regulatório, o artigo terá como 
foco os conflitos existentes na determinaçáo do custo de capital 
(parte da metodoiogia LRIC) de uma empresa de telecomunicações 
dominante em seu mercado. seja ele fixo ou móvel. 

A Resolução 396105 estabelece que as Concessionárias A Metodologia 
do Se~içoTelefõnico Fixo Comutado (STFC) e os grupos detentores LRIC 
de poder de mercado significativo (PMS) na oferta de interconexão 
em rede de STFC, na oferta de interconexao em rede SMP (móvel)' 
e na oferta de exploraçáo industrial de linha dedicada (EILD) sejam 
obrigados a apresentar a agência reguladora o documento de Sepa- 
ração e Alocação de Contas (DSAC). O conjunto de regras que 
englobam a elaboraçáo do DSAC fornece o embasamento da meto- 
dologia financeira de apuração do LRIC (topdown) 

De forma sucinta, o cálculo dos custos incrementais de 
longo prazo (LRIC) é efetuado com base na implementaçáo de três 
etapas fundamentais: a) a apuração da base de custos históricos 
(HCA)? b) a apuração da base de custos correntes (CCA);9 e c) a 
apuração do LRIC, como detalhadas a seguir: 

a) A HCA corresponde ao conjunto de informaçóes sobre 
ativos. passivos, receitas e despesas, registradas com base em um 
padráo contábil aceito. que é utilizado como referência para a apu- 
ração dos custos operacionais e do capital empregado (como será 
visto adiante, relacionado a base de ativos). Resumidamente, os 
custos históricos dos ativos que compóem a HCA são determinados 
pelo seu valor bruto de aquisição ou construçáo. obtido por meio dos 
registros contábeis, subtraído o valor da depreciaçao ou da amorti- 

' A  mnsulla @Mim 549 dls- 
póe sobre o novo regula- 
mentogeralde intermnexao 
(RGi) e os novos regula- 
mentos de  remuneraqao 
pelo uso de rede fka e mó- 
vel O novo RGI j4 está re- 
gulamentado por meio da 
Resoluwo 396105. A dia- 
@o rclere.sepamaiermen. 
teaoanexoa mnsuna pubii. 
ca que d<spoe sobre regula 
menios pelo uso de rede. 
Estes ainda náo foram ate o 
momento objeto de resolu- 
@ o  da agencia reguladora. 

7SeivipMWel Pessoal (SMP) 

'Historical Cosi Accounling 
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zaçao acumulada. Um aspecto importante dessa etapa refere-se ao 
fato de que as informações da HCA devem ser compatíveis com as 
informações doPlanoGeral paraseparaçao e Alocaçaode Contas.Io 
a serem apresentadas por prestadora componente do Grupo.ll 

O grupo obrigado a apresentar o DSAC deve discriminar 
os custos operacionais e o capital empregado por área de negócio 
em que atua.I2 Uma vez que tenham sido identificadas as áreas de 
negócios, os custos e o capital empregado devem ser nelas aloca- 
dos. O mesmo procedimento se repete para as linhas de produtos e 
em seauida oara os ~rodutos oferecidos oelas ooeradoras. A descri- - 
ção das áreas de negócio e das linhas' de produto expressa pela 

C da Resolu@O resolução consta na Tabela 1. 
i'iii 05 

"Par Grupo entende-se, b) A segunda etapa da metodologia LRIC consiste na 
conforme defini@o exposta 
no Anexo da aplicação de critérios e parâmetros para a transformaçãoda base de 
39fi05,aPrestadoradeSer- custos históricos (HCA) em base de custos correntes (CCA) a ser 

de TelecomunimçóeS utilizada para a apuração dos custos correntes dos produtos oferta- 
~ ~ ~ f ~ t i i l i i a l  ou conjunto de 

, ,~ , ,s la ia ,~as de servi,.+ de dos pelos grupos. Poderá ser constatado que a principal mudança 
I.iI~~mtiiiir?rcaçóes que pos- ocorre na valoracão dos ativos e. conseauentemente. na aouracao 
suam rela@o de controle. 
como mnrroladoms. mnlro- da remuneraçao do capital. 
Indas oii coligadas. 

Um importante pressuposto subjacente a metodologia de 
' 7 ~ r e a s  de negkio mrres- 
wndem aos segmentos da construçao da CCA corresponde ao principio forward-looking de 
~ndusliia de telecomunica- otimizaçao. Isto é, a CCA deve ser constituída considerando a 
ps demanda e utilização de ativos e recursos de maneira eficiente. tendo por base 
çóes especilicas que atuam 
delormaa,,l~noma, embora a rede real do grupo. Vale salientar que este procedimento deve 
relanonaria n outras areas. obedecer ao seguinte critério. Os ativos que náo estiverem em uso 

Tabela i 

Divisa~ do Grupo em Áreas de Negócios e Linhas de Produto 

AREAS DE NEG~CIO LINHAS DE PRODUTOS 

1 Negocio de Varejo de Telefonia Fixa acesso residencial 
acesso tronco 
acesso não residencial 
chamadas locais para telefones fixos 
chamadas locais para telefones móveis 
TU? - telefonia de uso publico 
TAP - terminal de acesso publico 
chamadas LDN 
chamadas LDI 
outras linhas de produtos 

2 Negócio de Varejo de  Transmissao de Dados 
3 negócio de Rede Fixa EILD 

desagregaçáo de rede de acesso total 
interconexão 
Outras 

4 Negócio de Telefonia Móvel produtos ofertados ao usuário final 
interconexão 
outras receitas de prestadoras 

5 Outros Negócios de Telecomunicações 
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no momento da avaliação devem ser excluidos da base de at~vos. 
Um ativo é considerado comotendo capacidade excedente se existe 
capacidade não utilizada. além da margem de segurança aceitável. 
que não se espera utilizar em um horizonte de três anos. 

c) a apuração do modelo LRIC. última etapa da implemen- 
tação, é realizada tendo por base os custos apurados segundo os 
critérios de separação e alocação de contas (etapa a). corrigidos para 
a CCA (etapa b). 

Em primeiro lugar, é preciso defini-lo precisamente. O LRIC 
é um modelo de apuração de custos e avaliação de ativos no qual 
todos os custos incrementais de longo prazo, atualizados a valores 
correntes relativos a prestação isolada de determinado serviço. 
incluída a remuneração de capital, são distribuídos segundo princi- 
pios de causalidade a todos os produtos oferecidos. A titulo de 
esclarecimento, custos incrementais de longo prazo são os custos 
adicionais incorridos nofornecimentode umdeterminado produto em 
relação aos custos incorridos pela empresa para ofornecimento dos 
demais produtos em um horizonte de tempo no qual todos os custos 
são variáveis. inclusive aqueles referentes a ativos fixos. Em poucas 
palavras, em relação ao custo total da empresa. o custo incremental 
de determinado produto é numericamente igual a economia que seria 
obtida caso ele deixasse de ser f~rnecido.'~ 

Porfim, merece destaque o conceito de capital empregado, 
constante nas etapas a e b, que mostra claramente a presença do 
custo de capital na metodologia LRIC. Por definição, o capital em- 
pregado total é igual ao ativo total da prestadora. excluindo o caixa 
e outras disponibilidades, subtraído dos passivos não onerosos. O 
aspecto chave é que o papel de base de remuneração de ativos é 
desempenhado pelo capital empregado total liquido de depreciação 
e amortização. 

A definição da base de remuneração de ativos está intima- 
mente vinculada a qualquer discussão sobre taxa de remuneração 
ou custo de capital. Isso ocorre, pois o custo de capital, tema deste 
artigo, é necessário justamente para calcular a remuneração do 
capital de um determinado produto, ou seja, base de remuneração 
de ativos alocada a esse mesmo produto multiplicada pelo custo de 
capital. No caso especifico da nova regulação de interconexão, o 
cálculo é o seguinte: 

CC =-- Ao An x WACC 
2 

CC = Remuneração de capital aplicável a determinado 
produto. ' 3 ~ s  detalhes operacionais 

do diailo efetivo do LRIC 
fogem do e s m p  deste tra- 
balho e wnslam no Anexo 
111 da ResoluçAo 396105. 
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Am = Capital empregado total liquido de depreciação e 
amortizaçao alocado ao produto em questáo no início do período em 
análise. 

A,, = Capital empregado total liquido de depreciação e 
amortização alocado ao produto em questáo no final do período em 
análise. 

WACC =Custo médio ponderado de capital.14 

Cumpre, por último, dizer que o custo médio ponderado de 
capital (WACC) aplicável a cada área de negocio é determinado pela 
Anatel, conforme disposto na Resolução 396105. 

Em suma, o tema primordial levantado nesta seção refere- 
se ao fato de que, ao se calcular a taxa que deve remunerar o capital 
investido nas telecomunicações, é imprescindível ter-se em mente 
que no novo contexto regulatório ela não só será empregada em 
diferentes áreas de negócios, que possuem padrões de risco igual- 
mente distintos, mas tambem será aplicada a uma base que seria a 
principio recalculada periodicamente de acordo com os custos de 
reposição de uma operadora eficiente ideal. Este ponto sera retoma- 
do adiante no artigo. 

Apuração da Es ta  seção irá se deter às principais indagações sobre custo 

Tixa de de capital que fazem parte da decisão de qualquer firma em qualquer 
área de atuaçio. regulada ou não. O enfcque, no entanto, estara 
sempre relacionado às circunstâncias de uma empresa requlada. 

de Capital 
- 

O primeiro passo é definir com clareza o que é custo de 
capital. O custo de capital de uma empresa regulada pode ser enten- 
dido como a taxa de retorno adequada ao risco do setor em que se 
inserem aempresa e seus serviços, de forma a garantira atratividade 
requerida aos investidores. Essa atratividade torna possivel a quali- 
dade e expansáo do serviço público, fatores que são condicionantes 
para um crescimento econ6mico sustentado. 

"Weighted Average Cost of 
Capital (WACCJ. 

Em setores regulados nos quais a tarifa cobrada por um 
determinado serviço é relacionada ao custo de capital e os dois 
valores são definidos pela agência reguladora, a correta estimaçao 
dessa taxa de remuneração, também conhecida como custo médio 
ponderado do capital, torna-se tarefa essencial ao regulador. Isso 
ocorre porque uma taxa sobreestimada proporciona tarifas exces- 
sivamente altas, lucros anormais à empresa regulada, que levam a 
um sobreinvestimento em capacidade, enquanto o reverso inibe a 
atratividade e a expansáo do serviço, causando sua degradação e, 
por conseguinte, limitações de crescimento. As duas situações im- 
plicam perdas de bem-estar para o consumidor final. 
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Asset Pricing Model (CAPM). utilizado para a estimaçáo do custo de 
capital próprio, são os modelos financeiros mais empregados para a 
estimação do custo de capital de empresas e sewiços do setor de 
telecomunicaçôes. Entretanto, verifica-se que, em menor extensão, 
modelos como Dividend Growth Model ainda são utilizados. 

O Capital de Usualmente uma empresa não é financiada somente por 
Terceiros capital próprio, mas também por meiode endividarnento, ouseja, capital 

de terceiros. Esse capital não necessariamente p s u i  o mesmo risco 
do capital próprio e, por conseguinte, sua remuneração deve ser tam- 
bém estimada. A taxa que representa o custo efetivo da divida reflete a 
taxa de juros com que a empresa consegue se financiar no mercado e 
normalmente é representada pela taxa livre de risco adicionada a um 
prèmio pelo risco de inadimplência (defauit) da empresa regulada, 
correspondendo ao risco de crédito. 

Empresas de classificação de risco como Moody's e Stan- 
dard & Poor's utilizam uma série de indicadores financeiros que 
informam sobre a capacidade de pagamento para classificar o risco 
(rating) da empresa regulada. Com base nessa classificação de risco 
pode-se estimar a taxa média em que a empresa consegue financia- 
mento. Quanto melhor (pior) a escala de classificação de risco, menor 
(maior) a probabilidade de inadimplência da empresa e menor (maior) 
ospread, ou seja, o prèmio de inadimplência requerido pelo mercado 
para fornecer o empréstimo. 

Em geral, existem várias escalas de classificação de risco 
(escala global de moeda estrangeira, escala global de moeda local 
e escala nacional). A escala global de moeda local é a mais indicada 
para se estimar o risco de inadimplência, sendo comparável global- 
mente, além de incluir efeitos do ambiente macroeconÔmico do pais, 
tais como a taxa de juros, a produtividade, os ciclos econômicos, o 
poder de compra do consumidor e o risco de desvalorização. A escala 
nacional é uma escala relativa da capacidade de pagamento, dentro 
de um pais em particular, e não reflete a percepção do spread de- 
mandado pelo mercado. Além disso, nao é comparável entre paises. 
mas somente de forma a direcionar o risco de crédito relativo dentro 
do próprio pais. 

Outra forma de se conhecer a taxa de mercado paga pelo 
endividamento oneroso da empresa consiste nas notas explicativas 
do balanço contábil da própria empresa. 

Alíquota de O endividamento de uma empresa implica beneficias fis- 
Impostos cais que devem ser considerados na estimativa de seu custo de 

Corporativos capital. No Brasil, considera-se a taxa marginal efetiva corporativa 



de impostos a aliquota de Imposto de Renda de 25% acrescida da 
Contribuiçao Social do Lucro Liquido de 9%, totalizando uma taxa 
marginal de 34%. 

A determinaçáo da estrutura de capital Ótima. definida 
como aquela que minimiza o custo de capital, é necessária para o 
estabelecimento do custo de capital da empresa regulada. Em geral, 
o custo do capital de terceiros é menor que o de capital proprio, até 
o limite em que o endividamento excessivo aumenta de modo signi- 
ficativo a probabilidade de inadimplência. Até esse nível, o financia- 
mento por meio de emissáo de dívidas possibilita uma redução no 
custo de capital em razão dos benefícios fiscais gerados pelo en- 
dividamento. A escolha da relação ótima entre capital e dividas, de 
forma a atingir o menor custo de capital, é conhecida como estrutura 
de capital ótima. O debate teórico acerca da estrutura de capital ainda 
permanece em aberto desde os trabalhos seminais de Modigliani e 
Miller (1 958 e 1963). 

Em relação às firmas reguladas, cabe ressaltar, existe um 
consenso ainda menor sobre o assunto e poucos modelos formais 
abordaram o tema, destacando-se trabalhos como Fraja e Stones 
(2003), Kuhn (2002) e Taggart (1985).'= Apesar disso, a prática re- 
guladora evidencia casos em que o endividamento tanto é estimulado 
quanto é limitado pelo regulador. Em funçáo da dificuldade de se 
estabelecer o nível de alavancagem ideal, muitas vezes as agências 
reguladoras promovem um levantamento empírico da estrutura de 
capital das empresas reguladas do setor, no mercado local ou global, 
para a obtenção de uma proxy razoavel para a estrutura ótima. 

Estrutura de 
Capital 

'SContorme eobsewado por 
Genl7glanis (70051. um dos 
resultados interessantes do 
modelo teorico de Fraja e 
Stones 12003) é oue a esw- . . ,  
(na 03 reqillfloor psra OS pre. 
ps das I rmns reguladas ,m- 
pi ca a exisrSnoa de uma es. 
trutura de olpitais mais ala- 
vancada em relação as Iir- 
mas na0 reguladas, o que 
por sua vez aumenta ainda 
mais a volatliidade do orem. . . 
Esses ele.tos ~ndireros. se. 
gunoo Genngranis (2005,. 
implicariam um maior risco 
total, que teria de ser mnsi- 
derado pelo regulador no 
Caluiio do custo de capilal. 
Tal araumento. no entanto. . 
r e m .  nos proLuemarpraoms 
relaoonados J o!ala,.dade 

A o  se analisar o custo de capital referente ao caso es- Particularidades 
pecifico do novo modelo regulador para as telecomunicaçòes no das 
Brasil. três questòes relevantes se impõem. A primeira se refere as 
particularidades relacionadas as empresas pertencentes a mercados Telecomunica- 
emergentes. A segunda questáo remete as características próprias Ç O ~ S  ii0 Brasil 
do setor de telecomunicações. A ultima questao diz respeito ao 
aparato regulatório que governará o setor. 

A primeira decisão defrontada por quem usa modelos Mercados 
CAPM para estimar a taxa de remuneração do capital próprio em Emergentes 
países emergentes é a opçao pela abordagem local ou pela aborda- 
gem global. 
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A abordagem local pressupóe que a empresa analisada é 
relativamente isolada e que suas transações são subordinadas ao 
mercado financeiro do local em que ela atua. Essa abordagem se 
vale de variáveis extraídas do próprio local de atuação da empresa. 
No caso brasileiro corresponderia, por exemplo, a utilização da Selic 
ou CDI como taxa livre de risco e de betas extraídos com base no 
próprio Bovespa. 

Para as empresas de telecomunicaçóes no Brasil não é 
razoável supor que elas nãosejam integradas ao mercado de capitais 
global. Entretanto, a utilizaçao direta do CAPM global, com dados 
extraidos de mercados globais e relativamente completos como o 
americano. pressuporia a plena eficiência do mercado emergente de 
atuação da empresa. Como se poderá constatar, essa suposição é 
no mínimo controversa. 

Segundo Pereiro (2001), ao se usar o CAPM para estimar 
o custo de capital próprio de empresas pertencentes a mercados 
emergentes, muitas vezes nao fica claro se as hipóteses de eficiência 
dos mercados sáo válidas. Em geral, os mercados acionários dos 
países emergentes são pequenos, concentrados, passíveis de ma- 
nipulação e têm pouca representação para a economia como um 
todo. Além disso, muitas vezes. as séries financeiras dos países 
emergentes são escassas, voláteis e curtas, em razão da existência 
de inúmeras quebras estruturais como abertura econômica, políticas 
de controle inflacionário e mudanças de regime cambial. Outro 
problema diz respeito aofato de, em muitos setores, existirem poucas 
empresas com características suficientemente semelhantes para 
que sejam comparáveis. 

Levando-se em conta que modelos alternativos, como o 
APT ou o DGM, também possuem problemas, na prática, acaba-se 
recomendando variantes do CAPM global. A mais popular dessas 
variantes envolve o acréscimo do risco-pais a taxa atribuída pelo 
CAPM global em sua formulaçao prática. Em geral, é comum adotar 
medidas de risco de crédito como proxy para o risco-país. 

Uma importante referência para análise do risco de crédito 
em mercados emergentes surgiu com base na introdução do indice 
EMBI (Emerging Markets Bond Index) publicado pelo JP Morgan. O 
indice EMBI equivale ao retorno total de títulos denominados em 
dólar relativos a renegociação da dívida externa brasileira (Bradies) 
nos mercados emergentes e que satisfazem a uma série de critérios 
de liquidez. O EMBl+relaxa alguns critérios de liquidez do EMBI e 
incorpora mais instrumentos em sua composição. 

Recomenda-se com bastante consistência a utilizaçao do 
índice EMBI+ (stripped spreads) para uma medida do riscepais. 
Stripped spreads consistem na diferença em pontos de base entre 
um titulo com riscoemitido r ela entidade soberana e um instrumento 
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sem risco de características similares (títulos do governo americano 
de mesma duração). em que o valor presente do fluxo de colaterais 
é removido visto que estes equivalem a um tipo de seguro e não 
estão sujeitos ao risco soberano. 

Conforme indica a teoria moderna de finanças, uma empre- O Setor de 
sa pode muitas vezes apresentar taxas de remuneração de capital TelecomunicaçÕes 
distintas oara os diferentes seamentos ou servicos da ~ r ó ~ r i a  firma. - . . 
Desse modo, em principio, a taxa de rernuneraçáo do capital deveria 
ser estimada jndividualmente para cada projeto de investimento ou 
negócio da firma, já que a estrutura ótima de capital e as incertezas 
de cada projeto podem divergir das caracteristicas da firma como um 
todo. Seguindo essa linha. as revisões tarifárias de setores regula- 
dos, em especial o de telecomunicaçóes, têm procurado incorporar 
esse conceito e obter taxas de custo de capital diferenciadas, por 
exemplo, por tipos de serviço. 

Uma das principais discussòes acerca dessa matéria se 
refere a diferenciação de custos de capital entre operadoras fixas e 
móveis. O que se observa é que existem diferenças marcantes em 
termos de estrutura de capital e perfil de risco entre a telefonia móvel 
e a fixa. Desse modo, a experiência internacional registra casos em 
que se verifica a estimação de WACCs distintos para cada tipo de 
operação. 

A diferença na percepçao de risco entre as diversas ativi- 
dades que rompoem a infra-estrutura de rede nas telecomunicações 
constitui uma particularidade do setor. Nesse caso. vale o mesmo 
principio da distinção entre telefonia móvel e fixa. Ou seja, ao supor 
que as diferentes atividades relacionadas a rede apresentam riscos 
de negócio e estruturas de capital distintas, a teoria de finanças 
corporativas recomenda a estimação de diferentes WACCs para os 
diversos componentes de rede (acesso, interconexão etc.). 

Entretanto, na prática e dificil obter os dados de mercado 
necessários para o cálculo do WACC, levando-se em conta este nivel 
de desagregação do negócio. Isso, porque geralmente existe uma 
amostra não representativa de operadoras que oferecem os serviços 
que compõem a rede de telefonia isoladamente. Há, por exemplo, 
poucos casos de prestadoras que oferecem somente serviços de 
acesso a rede para se limitar ao problema da interconexão. Ainda 
que haja uma regulação que contemple a separação contábil (con- 
tabilidade diferenciada para cada um dos elementos da rede), a 
questão do ponto de vista não estará resolvido. Para conseguir os 
dados necessários para o cálculo do WACC de um determinado 
segmento de rede. e preciso que existam empresas que ofereçam 
exciusivamente os serviços do elemento de rede sob análise e que 
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estas, efetivamente, se financiem no mercado, seja por meio de 
capital proprio ou por capital de terceiros. 

Por esse motivo, há poucos casos na experiência interna- 
cional em que as agências reguladoras calculam taxas de retorno 
distintas para cada componente de rede. Ainda que, em muitas si- 
tuações, programas de desagregação de rede, em especial a desa- 
gregação do laço local (ULL),I7 tenham sido levados adiante. 

Outro ponto relevante na estimação do custo médio pon- 
derado de capital por atividade é a decisão de se calcular um WACC 
para cada empresa ou estabelecer uma taxa de retorno única para 
todas as empresas pertencentes a um tipo de atividade ou segmento 
do setor de telecomunicaqóes. 

O que se verifica e que as agências reguladoras setoriais. 
não somente nas telecomunicações, têm preferido estabelecer uma 
única taxa para um determinado grupo de empresas. E fato que em- 
presas de determinado setor apresentam distintos custos de capital, 
dadas as diferenças no mix de serviços oferecidos e nas estruturas 
de capital e societária. O argumento habitual para a adoção de taxas 
únicas é que, na maior parte das vezes. essas pequenas diferenças 
estão contempladas pela margem de erro gerada em razão da 
incerteza inerente ao processo de cálculo do WACC. 

Ao analisar o caso europeu, cuja regulação inspirou o novo 
modelo regulador brasileiro, as questões abordadas nesta subseção 
se tornam mais nítidas. 

A AMI 2003 descreve brevemente as atuais práticas regu- 
ladoras empregadas para o setor de telecomunicações nos principais 
paises europeus. O que se observa é que o WACCICAPM é larga- 
mente utilizado para a estimação do custo de capital. Além disso. 
apesar de alguns paises já estarem estimando distintos WACCs 
para, por exemplo, telefonia fixa e móvel, verifica-se uma heteroge- 
neidade entre os paises nessa questão. Alguns ainda calculam um 
custo de capital único para todas as empresas do setor, não havendo 
discriminação entre telefonia fixa e móvel, ou até mesmo em compo- 
nentes de rede. No entanto, paises como Reino Unido e Suecia 
calculam WACCs para telefonia móvel e fixa; a França procura 
diferenciartaxas de remuneração por tipos de serviço e componentes 
de rede como Interconexão, Móvel e ULL; e ainda existem países 
que calculam WACCs diferenciados para origem e término de cha- 
madas, como se pode observar na Tabela 2. 

Em suma, o órgão regulador, ao decidir sobre o grau de 
diferenciação do WACC para as distintas atividades que compóem 

1yocal Loop Unbundling O amplo espectro dos serviços de telecomunicações, deve ter em 
(ULL). mente as informações disponiveis e o trade-off entre precisão e 
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Tabela 2 

PAISES DIFERENCIAÇAO DE WACCs ABORDAGEM 

Alemanha Não há diferenciação CAPM WACC 
Áustria Não há diferenciaçáo CAPM WACC 

Bélgica Origem CAPM WACC 
Término 

Dinamarca Não há diferenciação CAPM WACC 
Espanha Náo há diferenciação CAPM WACC 

Finlândia Várias Várias 
França Interconexáo CAPM WACC 

Móvel 
L._ . . . - 

Gréc a Não há d~ferenc açáo CAPM WACC 
Holanda Origem CAPM WACC 

Término 
Price Cao 
~ 

Irlanda Não há diferenciação CAPM WACC 
Portugal Náo há diferenciação CAPM WACC 
Reino Unido Fixa CAPM WACC 

Móvel 
Suécia Fixa CAPM WACC 

Móvel 

pragmatismo. Nesse sentido, o caso brasileiro, assim como qualquer 
outro, deve ser considerado separadamente. 

É também relevante entender como o regime regulatório Implicações de 
que compreende o setor regulado afeta o risco do negócio e, conse- Regulamentação 
quentemente, o custo médio ponderado de capital do setor. 

O primeiro fator a se 0bse~ar  é que, por questóes de con- 
sistência, ao se tratar de um setor regulado, composto de várias em- 
presas de estrutura diferenciada, a tarefa do regulador consiste em 
estimar o custo de capital de uma empresa regulada padrão ou típica, 
levando em conta todos os fatores de riscos que podem afetar a 
empresa. 

O modelo CAPM assume que o risco sistemático a ser 
remunerado pelo mercado apresenta uma distribuiçáo simétrica (re- 
tornos das açóes apresentam distribuição normal), já que usualmen- 
te os riscos assimétricos podem ser eliminados por meio de uma 
estratégia de diversificação. Entretanto, nos casos em que os riscos 
assimétricos não podem ser mitigados, existe um forte argumento a 
favor do estabelecimento de um prêmio de risco atuaria1 que com- 
pense os investidores contra esses riscos adicionais, mantendo a 
atratividade dos investimentos. 
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I8Estes iiltimos sáo ai4 cita- 
dos na consulta púMica rea- 
lizada em 2005 sotxe rism e 
wsto de capiiafpefa a@nUa 
reguladora inglesa do setor 
de telemmunicaçóes Office 
of Communications - Ofcom 
(2005). 

O risco regulatorio é um exemplo típico de risco as- 
simétrico. Isso porque. consensualmente, o retorno positivo potencial 
gerado pela regulação é normalmente menor que o retorno negativo 
potencial para a empresa regulada. A quantificação desses riscos é 
reconhecidamente necessária. entretanto, há pouco consenso sobre 
a metodologia mais adequada a ser adotada em sua estimação. 

Entre as diversas metodologias existentes, destacam-se 
aquelas que argumentam a favor de acrescimos sobre os betas de 
empresas situadas em regimes regulatorios de maior poder de in- 
centivo íprice-cap, price-cap híbridos e o próprio LRIC) em detrimen- 
to daqueles de menor poder de incentivo (rate-ot-return ou cost plus). 
Alguns modelos impóem esse prêmio de risco regulatório adicional 
por meio da adoção, no caso estrito das empresas submetidas a 
regulação de incentivos, da técnica de estimação do beta que pro  
duza o maiorvalor. Estache, Guasch e Trujillo (2003) oferecem uma 
abordagem alternativa. na qual o risco regulatório em merca- 
dos emergentes é entendido como sendo o acréscimo de risco 
sistemático (beta) percebido pela empresa regulada após um certo 
período de investimento no mercado em questão. 

A nova regulação de interconexão baseada nos custos 
incrementais de longo prazo (LRIC) que o Brasil adotara nos próxi- 
mos anos, tratada na primeira seção deste trabalho, traz a tona 
questões regulatórias pertinentes ao cálculo do WACC ainda mais 
importantes e particulares. 

O modelo LRIC e. conforme foi visto anteriormente. um 
modelo de otimização e de expectativa de longo prazo que reflete os 
custos de se reproduzir o serviço da forma mais eficiente possivel. 
com base na melhor tecnologia em uso disponível e de ativos 
modernos equivalentes (em vez dos custos prudentes incorridos na 
ocasião dos investimentos). Essa abordagem tem como objetivo a 
reprodução de resultados equivalentes a um mercado competitivo. 
assegurando o bem-estar social máximo dos consumidores. 

Entretanto, sob a ótica do investidor, a metodologia de 
LRIC o expóe a riscos significativos relacionados a mudança tecno- 
I0gica e a incerteza da demanda, aspectos comuns no setor de 
telecomunicaçóes. A negligência desses fatores de risco produz 
impactos negativos sob o nível de investimento ótimo, ameaçando, 
por fim, a expansáo e qualidade do serviço. 

Diversos trabalhos recentes criticam o uso da metodologia 
WACC tradicional para mercados regulados que adotam custos de 
longo prazo LRIC. Nessa linha, destacam-se os trabalhos de Haus- 
man e Myers (2002), referentes a regulação de ferrovias nos Estados 
Unidos, e os de Pindyck (2004 e 2005). sobre a regulaçáo do setor 
de telecomunicação american~.'~ Regra geral, esses artigos defen- 
dem que, ao realizar investimentos em sua infra-estrutura, as opera- 

106 A Remuma@o c4 CaCapilalnas Telemnwnigpõer e o Novo Cwrtexto R q k l ó h  Bmsiklm 



doras incumbentes devem ser adicionalmente remuneradas pelas 
"opções" que acabam fornecendo as entrantes no tocante a utiliza- 
ção de sua rede. As premissas básicas subjacentes a esses artigos 
consistem na irreversibilidade e na incerteza associada aos inves- 
timentos em infra-estrutura de rede no setor de telecomunicações. 

A intuição para o resultado dos trabalhos citados no pará- 
grafo anterior é importante. O cálculo de tarifas de interconexão com 
base em modelos LRIC produz tarifas ajustadas a estruturas de 
custos ideais de uma empresa eficiente. No entanto, em função da 
natureza irreversivel de grande parte dos investimentos em rede. não 
é possível para a firma redesenhar continuamente a sua planta de 
forma a se adaptar as incertezas relativas a demanda. a competição 
e as mudanças tecnológicas. Por este motivo, a firma incumbente 
arca com boa parte dos riscos associados a saltos tecnológicos, cho- 
ques não previstos na demanda e acirramentos no grau de compe- 
tição no mercado. Este maior risco, por sua vez, justifica o aumento 
na taxa de retorno requerida pelas operadoras submetidas ao regime 
LRIC em relação as operadoras submetidas a regimes reguladores 
menos arriscados. 

O fato interessante a ser notado é que esse prêmio tem a 
mesma natureza de uma opção.lg Isto ocorre pois, de acordo com a 
metodologia LRIC, o uso da rede das incumbentes é remunerado 
pelas entrantes por meio de tarifas de interconexão calculadas com 
base nos custos de uma empresa com uma rede eficiente no mo- 
mento da revisão tarifária. Entretanto, emfunçáo da irreversibilidade 
dos investimentos em rede, a firma incumbente não tem condiçóes 
de se desfazer sem grandes perdas dos elementos de sua rede 
diante de diminuiçóes bruscas de demanda ou mudanças tecnológi- 
cas que criem alternativas mais baratas. As firmas entrantes, por não 
possuírem a rede, ao contrário, têm a opção de aumentar ou diminuir 
a utilização da rede a todo instante, em funçáo de circunstâncias 
adversas ou favoráveis na demanda ou nos avanços da tecnologia. 
Portanto. seria natural que as detentoras da rede fossem remunera- 
das por essa op@o fornecida as entrantes. Do contrário, seria 
estimulado um comportamento free-rider da entrante que deses- 
timularia a incumbente a investir e prejudicaria o bem-estar social em 
última instância. 

Os valores das opçóes aumentam na medida emque maiores 
são as incertezas inerentes ao setor. Isto ocorre porque quanto maior 
forem as incertezas (riscos náo sistemáticos) maior a assimetria de 
retornos que elevam o risco sistemático dos investimentos e, por 
conseguinte, a remuneração requerida pelo investidor. 

A conclusão desta discussão é que o novo modelo regula- 
tório brasileiro para a interconexáo entre as operadoras de telecomu- 
nicações. baseado nos custos incrementais de longo prazo, configu- 
ra-se como risco adicional as operadoras detentoras de poder de 

''A teoria de opçóes origi- 
nou-se do trabalho de Black 
e Scholes (1973) e Merton 
(1973) e foiaplicada a hves- 
fimenios reais a partir da dé- 
cada de 1980, quando se 
wnhou o nome de Oppes  
Reais. Como releréncias re- 
comenda-se Dixif e Pindyck 
(1994) e Trigeorgis (1996). 
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mercado significativo (PMS) submetidas ao novo modelo. Essas 
operadoras devem. portanto, ser remuneradas com base em um 
acréscimo no custo de capital. já que a metodologia do WACC não 
inclui ajustes para opçóes. Embora esse argumento esteja bem 
fundamentado na teoria de finanças, encontra-se ainda em estágio 
inicial em teoria de regulação e até o momento não há uma metodo 
logia única e preferida para sua quantificação. 

CO~CIUS~O A o  longo do texto procurou-se ressaltar não só a impor- 
tância na nova regulação de se calcular uma taxa de retorno adequa- 
da para os diversos serviços de telecomunicaçóes existentes no 
Brasil, mas também os desafios que a agência reguladora do setor 
(Anatel) terá ao longo desse processo. 0 s  distintos serviços apre- 
sentam estruturas de risco diferenciadas, gerando a necessidade 
teórica de se determinar distintas taxas de retorno. 

Além disso, a natureza fonvard looking do cálculo das 
tarifas de interconexão por meio do método LRIC, em conjunto com 
as constantes evoluções tecnológicas e mudanças no perfil de con- 
sumo do usuário, diferenciam o setor de telecomunicações inclusive 
de outros setores de infra-estrutura como energia elétrica e gás na- 
tural. As particularidades das telecomunicações fazem com que o 
trabalho daagência reguladora se torne ainda mais difícil. pois e preciso 
considerar incertezas adicionais no cálculo do custo de capital. 

Vale ressaltar por último que, apesar da dificuldade, calcu- 
lar o custo de capital corretamente é essencial. Erros nesta tarefa 
podem prejudicar tanto a competição em razão de preços exces- 
sivamente altos de interconexao quanto os investimentos e as ino- 
vações por causa do estabelecimento de tarifas não atrativas para o 
investidor em infra-estrutura de rede. De toda forma, qualquer dos 
erros implicaria prejuizo ao bem-estar social da população. 
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0 objetivo deste estudo é abordar o setor de turismo no 
Brasil, tendo como foco o segmento de hotelaria. Busca-se traçar um 
breve panorama do segmento e seu desempenho no pais, verifican- 
do a evolução da oferta e da demanda por hospedagem. No que tan- 
ge a demanda. analisa-se também a demanda internacional, abor- 
dando a posição do Brasil no contexto mundial de chegadas de 
turistas internacionais. 

Ainda no que se refere ao segmento hoteleiro, procura-se 
traçar o perfil dos financiamentos diretos do BNDES no período 
compreendido entre 1999 e junho de 2005, por meio de pesquisa es- 
pecifica que envolveu o envio de questionários aos beneficiarios dos 
financiamentos e consulta aos bancos de dados do BNDES. 

Aprofundando a discussáo, procura-se ainda identticar, 
sem pretensão de esgotar, alguns gargalos e oportunidades na 
cadeia produtiva do setor de turismo no Brasil. concluindo com uma 
agenda positiva para o setor. Entre as oportunidades identificadas, 
mereceu especial atenção a utilizaçáo hoteleira dos imóveis com 
valor histórico no país, incluída no Programa Monumenta - de re- 
cuperação sustentável do patrimônio histórico urbano brasileiro -, 
gerido pelo Ministério da Cultura em parceria com o Ministério do 
Turismo. 

Finalmente, o estudo baseou-se, em grande parte. na aná- 
lise desenvolvida pelo grupo de trabalho composto por vários técni- 
cos/executivos do BNDES,' que fez parte do Sistema de Planeja- 
mento Integrado do Banco durante 2004. Dessa forma, o artigo pro- 
cura também divulgar o resultado das discussões e extensas reu- 
niões com vários expoentes do setor de turismo no Brasil. 

0 setor de turismo, no qual se inclui o segmento de 
hotelaria, ocupa hoje papel relevante na economia mundial, sendo 
uma das atividades com maior representatividade econômica. ao 
lado da indústria do petróleo. Segundo informações do Instituto 
Brasileiro de Turismo (Embratur), o turismo se configura como uma 
atividade que gera anualmente US$ 4 trilhões e aproximadamente 
280 milhões de empregos em todo o mundo. 

A Organização Mundial do Turismo (OMT) destaca o fato 
de que o turismo enriquece indivíduos, famílias e comunidades 
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A indústria da hospitalidade, termo amplo, inclui uma va- Hotelaria: 
riedade de organizaçóes e negócios interdependentes, como hotéis, Caracterização 
restaurantes, atrativos turísticos, meios de transporte. agências de da Atividade 
viagem e de entretenimento, serviços voltados para o atendimento 
ao turista e programas governamentais de fomento ao turismo. 

Este trabalho concentra o seu foco no segmento de hos- 
pedagem, que atende a necessidade de alojamento e abrigo das 
pessoas que estão em trânsito ou temporariamente longe dos seus 
domicilios. 0 s  empreendimentos comerciais que atuam nessa ativi- 
dade podem ser segmentados em pensões e hospedarias ou hotéis. 
Pensões e hospedarias tradicionalmente são responsáveis pela 
maior parte da oferta de meios de hospedagem no mundo. No 
entanto, a quase totalidade dos negócios está concentrada na hote- 
laria, que responde pela maioria das viagens internacionais e de 
negócios. 

O segmento é intensivo em mão-de-obra, haja vista que a 
maior parte das atividades refere-se ao atendimento aos hóspedes. 
Por essa razão, a qualificação da mão-de-obra é considerada fun- 
damental para a qualidade dos serviços. Os empreendimentos hote- 
leiros são também intensivos em capital e têm o perfil dos inves- 
timentos do segmento imobiliário, sendo pouco flexíveis em razão 
das dificuldades de promover alteraçóes substanciais nos projetos 
implantados e em sua localização. 

Outra característica intrínseca ao setor hoteleiro é a sazo- 
nalidade a que está exposto, resultado do nível de procura por 
hospedagem, que tem picos e quedas de utilização em determinados 
períodos, em geral denominados de alta, média e baixa temporadas 
[ver Mattos (2004)l. 

Os principais agentes da hotelaria são os proprietários dos 
bens imóveis. explorados comercialmente como meios de hospeda- 
gem, e as empresas operadoras. responsáveis pela administraçáo e 
gerenciamento dos empreendimentos. A separaçáo entre proprieda- 
de e gestáo na hotelaria é mais evidente no segmento representado 
pela grande hotelaria, que engloba os grupos e as empresas que 
operam redes domésticas ou internacionais de estabelecimentos de 
médio e grande portes. Ser somente operador ou ter também a pro- 
priedade do imóvel é estratégia que varia conforme o grupo empreen- 
dedor. Os hotéis independentes, em geral. sáo administrados pelos 
próprios proprietários. 

Os hotéis precisam investir com regularidade na moderni- 
zação das instalações e na manutençáo da infra-estrutura, como 
forma de assegurar ou expandir a sua participação de mercado. A 
desatualizaçáo ou o envelhecimento podem gerar desvantagens na 
competiçáo e induzir a uma reduçao nos preços das tarifas para 
manter os níveis médios de ocupação. Os custos para a reforma de 
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um hotel são bastante variaveis e dependem da abrangéncia do 
projeto de remodelação e do estado de conservação do estabeleci- 
mento. Segundo o Fórum de Operadores Hoteleiros do Brasil 
(FOHB), os hotéis necessitam realizar investimentos anuais em 
montantes crescentes da ordem de 1 % a 5% de seu faturamento 
bruto. permanecendo ao redor de 5% a partir do quinto ano de im- 
plantação. destinados a formação de um fundo para reposição de 
ativos. Além disso, de forma geral, devem passar por grandes re- 
formas estruturais (retrofit), com investimentos da ordem de 20% a 
30% de seu investimento inicial. a cada 1011 2 anos. 

Em relação aos sistemas de classificação dos meios de 
hospedagem no Brasil, cabe destacar a classificação oficial realizada 
desde 2002 de acordo com as normas da EmbraturIMtur (2002), em 
parceria com a Associação Brasileira da Indústria Hoteleira (ABIH). 
A classificação oficial agrupa os hotéis em seis categorias, avaliando 
indicadores referentes a gestão do empreendimento e a qualidade 
dos serviços e instalações. quais sejam: superluxo (cinco estrelas 
plus), luxo (cinco estrelas), superior (quatro estrelas), turístico (trés 
estrelas), econômico (duas estrelas) e simples (uma estrela). 0 s  
resorts. descritos mais adiante. normalmente situam-se nas três pri- 
meiras categorias. Cabe mencionar ainda que a adoção e adesão ao 
sistema de classificação oficial e um ato voluntário dos meios de 
hospedagem interessados em fazer parte de um referencial informa- 
tivo de cunho oficial, destinado a orientar os mercados turísticos 
interno e externo. 

Verifica-se ainda a existência de diversas empresas e or- 
gãos especializados no setor que se valem de classificações próprias 
para a realização de suas análises, como as classificações da HVS 
International, da Horwath Consulting & Soteconti Auditores Asso- 
ciados e do Lodge Property Index (LPI) desenvolvido pela Cornell 
University, que utilizam metodologias que levam em conta os valores 
das diarias praticadas para dividir os empreendimentos em catego- 
rias. A HVS os divide em cinco categorias: luxury, upscale. midscale, 
economy e budget. Já a Horwath e o LPI os dividem em trés catego- 
rias, respectivamente: luxury, superior e economy, ou ainda upscale, 
midprice e economy. 

Vale lembrar que o crescimento das cadeias hoteleiras, 
cada uma com a sua própria padronização de instalações. produtos 
e serviços, tem feito com que perdessem importância as classifica- 
ções tradicionais. Na hotelariade rede, a marca identifica tudo, desde 
o padrão de instalações até os serviços oferecidos. No limite, identi- 
fica ate o seu público-alvo. E, com o crescimento da importância de 
cada uma dessas marcas no mercado, as classificações tradicionais 
acabam por ver diminuída a sua importância como elemento identi- 
ficador de cada estabelecimento. 
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dimentos hoteleiros, a criação de pólos turísticos (o complexo Costa 
do Sauípe, na Bahia, é o mais emblemático), a entrada de novas 
operadoras hoteleiras, o aumento da profissionalização da adminis- 
tração dos hotéis. especialmente das redes, e os investimentos em 
modernização e reposicionarnento de mercado dos empreendimen- 
tos já estabelecidos. 

Esse período também foi marcado pela entrada dos fundos 
de pensão no mercado hoteleiro, na qualidade de investidores imo- 
biliários, de forma semelhante a que ocorre em outros países. Assim, 
em 1996 foi inaugurado em São Paulo o Hotel Sol Meliá, com 300 
quartos e investimento de R$ 84 milhões, uma parceria entre 35 
fundos institucionais. Posteriormente, os fundos adquiriram os imó- 
veis ou financiaram as construções do Transamérica Morro do Con- 
selho, em Salvador. do Meliá Maceió, dos hoteis das redes Marrioit, 
Accor e Superclub Breezers no complexo Costa do Sauipe, do Le 
Méridien Rio, do Renaissance São Paulo (rede Marriott) e do resort 
Cabo de Santo Agostinho. em Pernambuco, além de várias novas 
unidades da rede Accor. Dessa forma, os fundos de pensão do Banco 
do Brasil (Previ). da Caixa Econômica Federal (Funcef) e da Petro- 
bras (Petros) passaram a assumir um papel de destaque no mercado 
hoteleiro brasileiro. 

Em suma, o período que vai de meados da década de 1990 
a 2000101 marcou a indústria hoteleira brasileira como sendo uma 
das que apresentaram maior expansão da sua oferta. Vários hotéis 
de luxo foram inauourados em Sao Paulo (Meliá. Inter-Continental. - 
Renaissance e Sofitel), em Belo Horizonte (Ouro Minas). em Porto 
Alegre (Sheraton), em Pernambuco (Blue Tree Cabo de Santo Agos- 
tinho e SummerVille) e em um novo destino turístico na ~ a h &  o 
complexo Costa do Sauipe, com cinco hoteis de luxo. Na cidade do 
Rio de Janeiro, que já contava com uma grande oferta de hotéis. 
foram feitas as reformas de importantes propriedades, como o Co- 
pacabana Palace, o Le Meridien e o Sofitel Rio Palace. Ainda em 
abril de 2001 foi inaugurado o Marriott Copacabana, o primeiro hotel 
de luxo a ser construido no Rio de Janeiro desde a década de 1970 
[ver Rodrigues (2002)l. 

Cabe aqui registrar a crescente e bastante significativa 
presença, em diversas grandes cidades brasileiras, após o Plano 
Real, dos flats ou apart-hotéis, que deveriam ser voltados para longas 
estadias, mas no Brasil tiveram seu uso descaracterizado. sendo 
utilizados como meio de hospedagem convencional e concorrendo 
com o segmento hoteleiro de forma desleal em termos de custos. 
haja vista não serem considerados empresas. mas condominios, 
recebendo, portanto, tratamento diferenciado em termos tributários 
e de gastos com pessoal e serviços públicos. 

O produto apart-hotel, como imóvel comercial para fins de 
locago, tem um custo relativamente baixo, pois é viabilizado por 
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baixo crescimento da renda, assim como da concentração do movi- 
mento entre os cidadãos de maior poder aquisitivo e da volatilidade 
do câmbio no período posterior. 

O percentual de hóspedes estrangeiros nos resorts brasi- 
leiros, embora não existam estatísticas precisas, aparenta ter gran- 
des disparidades. A rede Club Med, por exemplo, segundo Janyck 
Daudet. diretor-presidente para a América do Sul, privilegia o mercado 
interno e tem aproximadamente 18% de hóspedes estrangeiros (14,5% 
de argentinos e 3,5% de europeus) [Valor Econômico (01.06.05)). Por 
sua vez, o Breezes Costa do Sauipe. administrado pelo grupo ho- 
teleiro jamaicano SuperClubs, tem 50% de estrangeiros como hós- 
pedes (predominância de europeus) [ver Hotel Competitivo (2004)l. 

Ainda no que tange a necessidade de viagens de longa 
duração, é muito relevante para o sucesso do turismo de lazer, para 
brasileiros e estrangeiros, que o visitante disponha de transporte 
direto, ou com um mínimo de escalas, da sua residência até o destino 
final. Assim, o desenvolvimento de tais resorts no Brasil depende de 
um tráfego aéreo mais intenso, diversificado e competitivo do que na 
atualidade. 

Nessa linha, a TAP, empresa aérea estatal de Portugal, 
desenvolveu nos últimos anos uma bem-sucedida estratégia de ligar 
o país as capitais do Nordeste brasileiro, com vôos diretos voltados 
para o turismo. Atualmente, já são 40 vôos semanais regulares, além 
dos vôos charters. Como comparação, a brasileira Varig tem 65 vôos 
semanais para a Europa como um todo. a maioria partindo de 
Guarulhos. A Air France, segunda maior empresa européia em 
número de vôos para o Brasil, tem 14 vôos semanais para o pais, 
sendo metade a partir de Guarulhos e o restante, do Rio de Janeiro. 
A segunda empresa brasileira em número de vôos para a Europa é 
a TAM, com apenas 10 freqüências, todas saindo de Guarulhos. 

Registre-se também que, no Brasil, todos os aeroportos in- 
ternacionais estão localizados junto aos grandes centros urbanos, o que 
exige novas conexões, ou mesmo o translado por via terrestre, dos 
turistas eventualmente direcionados aos resorts. Mesmo aeroportos 
voltados para o atendimento a empreendimentos turísticos, como o de 
Comandatuba, na Bahia, recebem apenas v6os domésticos. Num mer- 
cado competiivo. em que os turistas dispõem de um numero limitado 
de dias para férias, a disponibilidade de vôos diretos a partir dos centros 
emissores de turistas é um fator competitivo importantíssimo. 

O Censo de Serviços do IBGE de 2002 aponta a existência Dados do 
de 23.366 empresas de "serviços de alojamento" no Brasil, o que Segmento 
incluiria não apenas hotéis, mas também pousadas, hotéis-fazenda, 
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mil UHs em 530 empreendimentos, e 28 são redes internacionais, 
que somavam 46 mil UHs em 268 empreendimentos em 2004. 
Segundo a classificação do estudo, as 10 maiores redes nacionais 
(inclusive administradorasloperadoras de marcas) contavam com o 
total de 22 mil UHs em 149 empreendimentos. Já as 10 maiores 
redes internacionais, classificadas segundo os mesmos critérios, 
totalizavam 41 mil UHs em 241 empreendimentos, cabendo destacar 
que somente a rede francesa Accor responde por metade dos 
empreendimentos internacionais no Brasil, incluindo os hotéis em 
que detém a propriedade e aqueles em que atua somente como 
administradora/franqueadora (ver Tabelas 3 e 4). 

O mercado hoteleiro no Brasil sofreu alguns impactos 
externos negativos no período 200112003. Pelo lado da demanda, 
houve declínio, cabendo destacar tanto o ocorrido na demanda 
proveniente do turismo de negócios, por conta do baixo crescimento 
econômico interno e das crises externas, quanto no turismo de lazer, 
em virtude do reduzido crescimento da renda, também verificado no 
período, além dos eventos externos (mais a frente abordados). Pelo 
lado da oferta, houve a construção de numerosos hotéis, principal- 
mente nos grandes centros, na década passada até 2003, com foco 
na demanda não atendida de hotéis mais antigos e deteriorados, que 
compunham a oferta hoteleira de diversas cidades. inclusive capitais. 
Desse modo, projetando a evoluçáo crescente da demanda, que 
mais tarde se frustrou. houve a construção de muitos hotéis. princi- 
palmente flats, que obtiveram das prefeituras autorizaçóes mais 
liberais, acirrando a competição local e o declinio da taxa média de 
ocupação. assim como o fechamento de alguns hotéis. 

Tabela 3 

Redes Nacionais: Rankina Dor Número de A~artamentos em - .  
Operação 
EMPREENDIMEKTOS EM OPERACAO PROJEÇAO PARA 2m7 

Número de Númem de Número de Númem de 
Apartamentos Ernpreen- Apartamentos Empieen- 

dimentas dimentn< - ~ ~.. . . . . . . . . . . . 
1 Blue Tree 5.235 22 5.565 24 

2 Othon 3.141 26 3.141 26 
3 Nacional Inn 2.286 18 2.486 19 
4 Transarnérica 

Flats 2.105 17 2.189 18 
5 Tropical 1.935 9 2.407 11 

6 Bristol Hotelaria 1.91 8 16 2.303 19 
7 Bourbon 1.673 9 1.673 9 

8 Windsor 1.41 O 6 2.383 10 

9 Estanplaza 1.142 9 1.142 9 
10 Rede Bristol 1.097 17 1.257 20 
Total 21.942 149 24.566 165 

Fonte: Amazonas e Goldner (2004). 
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3A Revpar de um pericdo é 
a receita media por aparfa- 
mento disponivel, ou seja, a 
receita w m  hospedagem di- 
vidida p l o  número total de 
apanamentos disponiveis no 
mesmo periodo. Também 
pode ser catwlada muiiipli- 
cando-se a diária media 
p i a  laxa de oaipação em 
dado pricdo. Ou seja. re- 
presenta o total de receita 
de diárias auferido em um 
priodo dividido pelo núme- 
ro de aparfamentos disponi- 
veis no mesmo periodo. in- 
dicando a elicácia w m  a 
qual o produto "hospeda- 
gem'e levado a mercado. 

Tabela 4 

Redes Internacionais: Ranking por Numero de Apartamentos 
em Ooeracáo 
EMPREENDIMEMOS EM OPERAÇAO PROJEÇAO PARA 2007 

Número de Número de Número de Número de 
Apanamentos Empreen- Apartamentos Empieen- 

dlmentos dlmenlos 

1 Accor 17.725 122 25.957 173 

2 Sol Melia 6.353 27 6.81 3 29 

3 Atlântica 6.102 43 10.365 71 

4 Intercontinental 3.009 1 O 3.596 14 

5 Golden Tulip 1.963 15 2.078 16 

6 Posadas 1.751 9 2.1 43 11 

7 Hilton 1.226 3 1.422 4 

8 Marrioti 1.179 4 1.552 6 

9 Pestana 1.063 5 1.240 6 

10 Starwood 1.025 3 1.275 4 

Total 41.396 241 56.441 334 

Fonte: Amazonas e Goldner (2004). 

A Tabela 5 mostra as taxas médias de ocupaçao hoteleira 
no período 199412002, em que destacamos sua grande variabilidade. 
com tendência a redução, particularmente, nas categorias luxo e 
superior, que caíram abaixo de 50% no final do periodo considerado. 

O FOHB apresenta também estatísticas contendo alguns 
Indicadores de desempenho agregados de seus associados, quais 
sejam, 18 redes hoteleiras. sendo 12 nacionais e seis internacionais, 
compreendendo351 empreendimentos e cercade 56 mil quartos em 
operawo e representando em tornode 64% do total de apartamentos 
operados peloconjuntodas redes hoteleiras do pais (valorestimado). 
O faturamento agregado dos seus associados é da ordem de R$1,5 
bilhãolano. 

Numa avaliação mais recente, considerando o periodo 
2002104, as taxas médias de ocupação dos associados do FOHB são 
apresentadas na Tabela 6, na qual podemos observar certa melhora 
em 2004 em relação a 2002. assim como na receita por apartamento 
disponível - revenue per available room (Re~par) .~ No primeiro 

Tabela 5 

Evoluçáo da Taxa de Ocupaçáo Hoteleira - 199412002 
(Em %I 

CATEGORIAS 1994 i995 1998 1997 1998 1999 2000 2001 2002 

Luxo 54,4 61,3 64,4 66,O 63.5 62,5 63.0 47,O 46.0 

Superior 52.9 56,O 59,O 62.0 61,3 60.5 61.9 60.0 49.0 

Econômico 57.5 64.7 51.6 59.1 59.8 55.9 57.0 55.0 60.0 

Fonte: Embratur. 

124 Setor de Turismo no Brasil: Segmento de Hotelaria 



Taxa de VALORES (RS) VARIAÇAOANUAL (77) 
OcupaqBo 

( )  Diaria Revpar Taxa de Dlárla Revpar 
MBdia Ocupacso Media 

2002 51,89 124.59 64,65 - - 
- 

2003 55.44 125,20 69,41 6.84 0,49 7,36 

2004 58,Ol 129,23 74-97 4,64 3.22 8,OO 

Jan./Abr. 2005 57,47 124.74 71,69 11 .OOa 9,00a 20.00a 

Fonte: FOHB. 
aCompara@o m m  o periodo janeiroiabril de 2004. 

quadrimestre de 2005, a taxa de ocupação estava em 57,47%, que 
em comparação com o mesmo período do ano anterior representou 
um incremento de 11 %. 

O FOHB estima que o investimento em um hotel começa 
a oferecer retorno a partir de uma taxa de ocupação da ordem de 
60% e que. emtermos internacionais, a hotelaria apresenta umataxa 
média de retorno da ordem de 12% a 13% a.a. Além disso, considera 
que as diárias médias atualmente praticadas no Brasil são muito 
baixas vis-a-vis o investimento médio para construção de R$160 mil 
por UH (hotel de categoria média - rnids~ale).~ 

Cabe registrar ainda que a implantação de hotéis, centros 
de convençóes, parques temáticos e atrações turísticas são inves- 
timentos de longo prazo de maturação, com períodos que podem 
durar de 18 meses a três anos, dependendo da complexidade do 
projeto, e cerca de dois a três anos, em situação normal. para al- 
cançar a estabilidade operacional. Portanto, são empreendimentos 
cuja expectativa de retorno pode superar os 10 anos. 

O quadro de reduzidas taxas de ocupação vivenciado pelo 
setor implicou a inibição de novos investimentos em hotelaria, es- 
pecialmente pelo empresariado nacional, como mostra a pequena 
utilização dos recursos das linhas do BNDES entre 2003 e 2004 (ver 
adiante). Já os estrangeiros, mais capitalizados, com moeda mais 
forte e visão de mais longo prazo, vêm realizando alguns inves- 
timentos, especialmente no Nordeste, utilizando recursos próprios e 
contando com financiamentos em condições mais favoráveis que os 
do BNDES, através dos fundos constit~cionais.~ 

A HIA e FOHB destacam alguns aspectos sobre o setor de 
hotelaria, entre os quais caberia mencionar algumas das tendências 
identificadas para os próximos anos, como: a) maior crescimento dos 
hotéis "econômicos", com lançamentos imobiliários especialmente 
em cidades do interior do país - movimento de "interiorização", em 
que municípios com mais de 80 mil habitantes já permitem a implan- 
tação de hotéis desse segmento; b) troca de bandeiras em empreen- 
dimentos existentes e crescente operação de redes hoteleiras, tanto 
internacionais como nacionais; c) investimentos estrangeiros e au- 

'Segundo o FOHB, o inves- 
timentopor UH varia segun- 
do a wtegoria do hotel: na 
laixa de Rá 60 miiiUH w r a  
OS econòmims a IfS'200 
mli CiHpira os de wtng0r.a 
superior. 
SPara as empresas eslran- 
geiras. as limitações do 
BNDES deconentes da Lei 
4.131. de 3 de setembro de 
1962, tendo em vista que o 
setor náo foi excepcionaii- 
zado oelo Decreto 2.233. de 
23 ma.0 oe 1997. /aiem 
com que poss,ers I.nanoa- 
mentos oevam ser realda- 
dos somente em moeda es- 
trangeira. o que motiva vá- 
rias empresas em tal situa- 
ção a desistir dessa alterna- 
tiva, procurando evitar o 
descasamento de moedas e 
a necessidade de hedge 
cambial. 
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Inserção nos 
Mercados 

Nacional e 
Internacional 

'A região ÁsialPaciflco 
abrange: a) o Nordeste de 
Asia. induindo China. Hong 
Kong, Japão. Coréia, Tai- 
mn ,e  wlros: bJ o Sudesle 
da Asia. incluindo Cingapu- 
ra, Tailândia, Filipinas e ou- 
tros; c) a Ocean~a, induinh 
Ausfrilia. Nova Zelándia e 
outros. i o, o Sui da Asia. 
inau.noo Afeganistao. I r a .  
Bangladesn r n ~ a .  Nepat e 

mento do número de resoris - o pais está recebendo um grande 
volume de investimentos estrangeiros, principalmente de Portugal, 
Espanha e Itália, concentrados em empreendimentos turisticos no 
Nordeste; d) crescimentode redes regionais; ee) crescente interesse 
no desenvolvimento de hotéis de nicho (tipo "butique'l, com menos 
de 50 apartamentos e instalaçóes diferenciadas, com foco em nichos 
de mercado, como esportes (golfe), design, entre outros. Ademais, a 
perspectiva para 2005, segundo a HIA, é de um crescimento da taxa de 
ocupação maior do que o apresentado nos Últimos anos, quando a 
média geral ficou estacionada em torno dos 50%. Não obstante. as 
diárias médias não deverão ter um crescimento significativo. 

D e  acordo com a OMT (2005). em 2004 o Brasil foi o 350 
pais com maior fluxo turístico do mundo. apresentando um grande 
potencial de crescimento. tendo recebido em torno de 4,725 milhões 
de turistas estrangeiros, o que significou um incremento de cerca de 
15,5% em relação ao ano anterior, ficando atrás da Arábia Saudita 
(8,600 milhões), da África do Sul (6,815 milhões), dos Emirados 
Árabes (5,871 milhões), da Tunisia (5.998 milhões) e do Marrocos 
(5,501 milhóes), somente para citar alguns países, conforme o 
ranking apresentado na Tabela 7. A Europa é a região com o maior 
fluxo receptivo de turistas no mundo, seguida da Ásia/Pacifico.~as 
Américas. do Oriente Médio e da África. como mostra o Gráfico 1. 

No período 2000/03, o turismo mundial permaneceu prati- 
camente estagnado, sendo que as únicas regiões que se destacaram 
foram a América Central e o Oriente Médio, que alcançaram. res- 
pectivamente, taxas médias de crescimento anual, no periodo, de 
8% e 7%. Cabe ressaltar. no entanto. que o crescimento da América 
Central foi sobre uma base muito pequena. As Américas do Norte e 
do Sul apresentaram taxas anuais negativas no periodo. respectiva- 
mente -5% e -2%. 

A OMT está projetando desempenho positivo do turismo 
internacional em 2004 - um ano melhor para o setor que o de 2003. 
afetado, entre outros aspectos, pela febre asiática (Sars) e pela 
guerra do Iraque. Em 2004, os dados provisórios da OMT indicam 
crescimento de 10,3% em relação a 2003 das receitas totais prove- 
nientes do turismo internacional. atingindo US$622 bilhões, e cres- 
cimentode 10,7% do fluxode turistas internacionais, alcançando 763 
rnilhões de chegadas (ver Tabela 8). Caberia destacar o crescimento 
do fluxo de chegadas em relação a 2003 das regiões Ásial~acifiw 
(28%), Oriente Médio (23%) e Américas (1 1 %) - nesta última região 
impulsionado pelo desempenho das Américas do Norte e do Sul. 

Entre os fatores responsáveis pelo excepcional desempe- 
nho da região da Ásial~acifico, a OMT destaca a rápida expansão 
de capacidade das companhias aéreas de baixo custo nos ultimos 
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Tabela 7 

Chegada d e  Turistas Internacionais por País Destino - 2004 
(Em Milhóes de Turistas Recebidos) 

1 França 75.1 

2 Espanha 53,6 

3 Estados Unidos 

4 China 

5 Itália 

6 Reino Unido 

7 Hong Kong (China) 

8 México 

9 Alemanha 

10 Áustria 

11 Canadá 

12 Turquia 

13 Malásia 

14 Ucrânia 

15 Polônia 

16 Hungria 

17 Tailândia 

18 Portugal 

19 Holanda 

20 Arábia Saudita 

21 Macau (China) 

22 Croácia 

23 África do Sul 

24 Irlanda 

25 Suíça 

26 Japáo 

27 República Tcheca 

28 Tunísia 

29 Emirados Árabes 

30 Coréia 

31 Egito 

32 Cingapura 5.7 

33 Marrocos 

34 Indonésia 

35 Brasil 4.7 

Fonte: OMT (2005). 
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Gráfico 1 

Participação no Turismo Mundial - 2004 

oriente África 

Médio 

Europa 
55% 

Pacifico 
20% 

anos, colaborando na abertura de novos mercados assim como na 
expansão dos existentes. Em apenas três anos. passaram a existir 
20 operadoras nessacategoria - situadas no Japáo, índia. Indonesia, 
Cingapura, Tailándia e Filipinas - desde que a primeira companhia. 
Air Asia, foi fundada. em 2002. 

Entre os países com maior fluxo receptivo de turistas, em 
2004, em nível mundial caberia destacar França. Espanha, Estados 
Unidos, China e Italia. conforme discriminado na Tabela 9. A Espa- 
nha ultrapassou os Estados Unidos a partir de 2001 em número de 
turistas, mas ainda não em termos da receita auferida com o turismo, 
o mesmo tendo ocorrido com a China em 2004, que ultrapassou a 

Rbsl. 8 

Turismo Internacional - 2000104 
(Em Milhóes de Chegadas por Região) 

2WO 2W1 2002 2003 20Wa TAXA MÉOIA VARIAÇAO 
ANUAL 2004103' 
20M)/03 I?<) . . 

r'ol 

Mundo 686 684 703 691 763 O 1 O 

África 29 29 30 31 33 2 7 

Américas 127 121 117 113 126 -4 11 

América do Norte 91 88 83 77 86 -5 11 

Caribe 17 17 16 17 18 O 8 

América Central 4 4 5 5 6 8 16 

América do Sul 15 14 13 14 18 -2 13 
ÁsiaPacífico 115 121 131 119 153 1 28 

Europa 390 388 397 399 41 5 1 4 

Oriente Médio 24 24 28 29 36 7 23 

Fonte: OMT (2W5J. 
'Dados provisórios. 
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Itália em relação ao fluxo de turismo internacional, mas não em 
termos da receita auferida. 

Com relação ao fluxo de turistas internacionais para o 
Brasil, caberia destacar, entre as regiões de origem (emissoras), a 
AméricadoSul. a Europae a AméricadoNorte, sendoque a primeira, 
que manteve destacada liderança durante toda a década de 1990, 
sofreu uma queda expressiva a partir de 2000 e foi ultrapassada pela 
Europa em 2003. Não obstante, individualmente, a Argentina conti- 
nuou sendo o mais importante pais emissor para o Brasil em 2003, 
seguindo-se Estados Unidos. Alemanha, Uruguai, Portugal e França. 

A evoluçSo da entrada de turistas internacionais no Brasil 
e da receita cambial gerada é mostrada nos Gráficos 2 e 3, destacan- 
do-se que, em 2004, em consonância com a melhoria da situação 
mundial, houve o desembarque no pais de 4,7 milhões de turistas e 
uma receita de US$ 3,2 bilhões, o que significou, respectivamente, 
crescimento acumulado de 343% e 1 16% em relação a 1990. No que 
tange ao primeiro semestre de 2005, de acordo com o Banco Central, 
entraram no Brasil US$ 1.87 bilhão com o turismo internacional. 

Em comparação com outros produtosise~iços da pauta de 
exportações brasileira em 2004, a receita cambial proveniente do 
turismo internacional só ficou atrás apenas de seis itens: soja em 
grão, minério de ferro, serviços empresariais, profissionais e técni- 
cos? carros, farelo de soja e avióes. Apesar do paulatino incremento 

Tabela 9 

Princi~ais Países ReceDtoreS de Turistas Internacionais - 2003104 

'Segundo o Banw Central 
(Balanço de Pagamentos). 
incluem serviços de arquite- 
tura, engenharia e outros 
técniws. instala@o/manu- 
tençao de escritórios. 
administrativos e aluguel de 
Imóveis, entre outros. 

MILHOES DE TURISTAS RECEITA (USS BILHOES) RECEITA MÉDIA (USS) 

2003 2 W a  2003 2004' 2003 2W4' 

França 75,O 75,l 36,6 408 488.0 543.3 

Espanha 
Estados Unidos 
China 
Itália 
Reino Unido 
Hong Kong (China) 
México 
Alemanha 
Áustria 
Canadá 
Turquia 
Outros 323,Z 363,8 259,7 281,3 - - 

Total 691 ,O 763,O 525,O 622,O 759,8 81 5,2 

Fonte: OMT (2005). 
9ados  provisórios. 
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'CaDe destacar o tom de- 
sempenho das mrnpanhcas 
aéreas de baixo aisfo para 
dinamizar o setor, mm a ;h- 
frodução de novos destinos. 
Na Europa. porexemplo, es- 
sas comoanhias exwndi- 

e Oriental, assim mmo para 
as regióes AsialPacifim e 
Oriente Medi0 (ver OMT 
(2005)l. 

Gr6lico 2 

Evoluçáo do Resultado Líquido do Turismo no Brasil - 1989I2001 
( (Em Milhães) I 

1 m 1  I 

Fonte: Banm Central 

GrSfico 3 

Evoluçáo da Receita Cambial do Turismo no Brasil - 198912001 
(Em USS Milhòes) 

Fonte: Banw Central. 

da receita cambial com o turismo, o saldo foi negativo durante toda 
a década de 1990, só voltando a ser positivo em 2003, conforme 
mostram os dados da evolução da contribuição do turismo para as 
contas externas brasileiras do Banco Central. 

Conforme já mencionado. o desempenho do Brasil como 
receptor de turistas internacionais encontra-se ainda muito aquém 
do seu potencial. cabendo destacar. entre os aspectos desfavorá- 
veis: a) o fator geografico- a distância dos grandes países emissores 
poderia ser, em parte, mitigada pelo aumento do fluxo aéreo;8 e b) o 
fator sazonal - parte expressiva do turismo mundial ocorre entre 
junho e agosto. enquanto no Brasil o maior fluxo de chegada de 
turistas internacionais se dá entre dezembro e fevereiro. o que 
justificaria a promoção mundial do pais (a índia vem atuando dessa 
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Tabela 70 

Número de Turistas e Receita Cambial Gerada pelo Turismo 
Internacional no Brasil - 199012004 
ANO NUMERO DE INDICE: BASE RECEITA ~NDICE: BASE RECEITA 

TURISTAS 1990 =I00 RISS Milhões) 1990 =TO0 MEDIA (US4 

1990 1.091.067 1 O0 1.492 1 O0 1.368 

1991 1.228.178 113 1.079 72 879 

1992 1.692.078 155 1.066 71 630 

1993 1.641 .1 38 150 1.097 74 668 

1994 1.853.301 170 1 ,051 70 567 

1995 1.991.41 6 183 972 65 488 

1996 2.665.508 244 840 56 31 5 

1997 2.849.750 261 1.069 72 375 

1998 4.81 8.084 442 1.586 106 329 

1999 5.107.169 468 1.628 109 31 9 

2000 5.31 3.463 487 1.810 121 341 

2001 4.772.575 437 1.731 116 363 

2002 3.783.400 347 1.998 134 528 

2003 4.090.590 375 2.479 166 606 

2004' 4.724.623 433 3.222 21 6 682 

Fontes: Embratur e Bana, Central 
'Dados provisórios. 

forma) como um destino turístico factivel no ano inteiro, ou seja, a 
year-round destination. 

Ademais, apesar de ter evoluído sobremaneira em infra- 
estrutura, tecnologia, opções de lazer, comodidade, serviço e aten- 
dimento humano, inclusive com a entrada de diversas bandeiras 
hoteleiras internaciona~s, o Brasil aindafica muitoaquem em diversos 
itens fundamentais para que seja considerado um destino a altura 
dos turistas mais exigentes, como segurança, infra-estrutura, limpe- 
za urbana, informaçáo turistica e pessoal habilitado a comunicação 
em línguas estrangeiras. 

Já o desenvolvimento do turismo doméstico (incluindo as 
viagens de negócios), a partir de 1994, foi promovido principalmente 
pelos seguintes fatores: a) crescimento do nível de atividade econò- 
mica; b) incremento de renda da população entre 1994 e 1998: e c) 
financiamento das passagens aéreas e dos pacotes turisticos. 0 s  
dados da Infraero apontam o crescimento dos desembarques do- 
mésticos em vôos nacionais desde 1994, alcançando o patamar de 
36 milhões em 2004, com um crescimento acumulado de 159% no 
período 199412004, semelhante ao incremento ocorrido nos desem- 
barques internacionais no mesmo periodo. 

Cabe enfatizar que as características da população cons- 
tituem fatores importantes na geração da demanda turistica de um 
pais. Dentre essas, destacam-se [ver Maitos (2004)l: 
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projetos situados nas regiões abrangidas pelo PAI e pelo PNC e 
na região Centro-Oeste tiveram estendidos os seus prazos máxi- 
mos de financiamento para até 12 anos. enquanto nas regiões Sul 
e Sudeste foram estendidos para até 10 anos. 

O Programa foi encerrado em março de 2004, com a 
implementação das novas Políticas Operacionais, as quais incorpo- 
raram os investimentos no setor de turismo. Ao longo do período de 
sua vigência (1 999/2004), além do modesto desempenho da econo 
mia brasileira como um todo (apenas 2,6% a.a. - a preços constantes 
de 2004- de crescimento médio do PIB), várias crises afetaram osetor: 
os atentados terroristas de 11 desetembrode 2001 nos Estados Unidos; 
a gripe asiática (Sars); e a moratória da divida externa na Argentina. 
Esse cenário desfavorável atingiu o desempenho do turismo e, 
conseqüentemente, prejudicou o desempenho do Programa. 

0 s  desembolsos do BNDES para o setor, especialmente 
hotéis. restaurantes, parques e preservação do patrimônio histórico, 
são listados na Tabela 11, abrangendo o período entre 1999 e junho 
de 2005. Para o segmento de hotelaria, foco do presente estudo, 
buscamos avaliar individualmente todos os empreendimentos apoia- 
dos diretamente elou indiretamente (via agente financeiro) pelo 
BNDES (excluídos os investimentos do BNDES Automático e da 
FINAME) no mesmo periodo. cujos dados seráo apresentados a 
seguir. 

A pesquisa visou ao acompanhamento de alguns indicado- 
res do setor de hotelaria através do envio de questionário (ver Anexo) 
aos hotéis financiados. Foram excluídas da análise as operaçóes 
contratadas por meio das linhas BNDES Automático e FINAME, 
ambas operadas exclusivamente pela rede de agentes financeiros e 
que concentram os investimentos em equipamentos. modernização 

Tabela i i . . . . . . . . 

Desembolsos do Sistema BNDES ao Setor de Turismo - 
199912005 
(Em R$ Mil) 

ANO TOTALTURISMO SEGMENTO HOTELEIRO 

200Sa 77.423 73.359 
Total 702.273 481.732 

Fonte: BNDES. 
Obs.: Os desembolsos incluem as modalidades Direta, Indireta. FINAME e BNDES 
Automárim. 
'Ate junho. 
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e obras de menor porte. Essas linhas, embora representem, emvalor, 
a maior parcela dos desembolsos do BNDES para osetorde turismo, 
muitas vezes não estão associadas a implantação de novos em- 
preendimentos hoteleiros, mas a modernizaçáo ou ampliação dos já 
existentes. 

Assim, para o universo da atual pesquisa, o valor dos pro- 
jetos de investimento atingiu mais de R$  500 milhóes, sendo um 
pouco mais de R$200 milhões financiados pelo BNDES, o que re- 
presenta um percentual médio de participação nesses projetos da 
ordem de 40%. Como o montante contratado, por uma série de 
razóes, não resulta necessariamente em liberação efetiva dos recur- 
sos. atinge-se então um desembolso de R$ 180 milhões (critério de 
caixa) ao setor hoteleiro no período pesquisado. 

Dos 29 empreendimentos hoteleiros apoiados, quatro fo- 
ram financiados indiretamente, ou seja, com risco assumido por um 
agente financeiro, enquanto os 25 restantes foram financiados dire- 
tamente pelo BNDES. A mediana dos valores financiados ficou em 
R$5,70 milhóes, variando entre R$1,45 milhão (mínimo) e R$54,31 
milhões (máximo). 

Dos 29 projetos considerados. quatro estão inadimplentes, 
um foi liquidado antecipadamente por iniciativa do beneficiário (ven- 
da doempreendimento após a sua conclusão) e quatro se encontram 
com as obras paralisadas ou não foram iniciadas, por motivos diver- 
sos. Essas nove operaçoes foram retiradas da amostra, de forma a 
não mascarar os resultados obtidos. Assim, a amostra a ser pesqui- 
sada contemplou 20 hotéis, todos já em operaçáo comercial, tendo 
sido recebidas respostas de 10 hotéis, o que representa 50% dos 
empreendimentos aos quais o questionário foi enviado. 

0 s  principais indicadores avaliados foram os seguintes: 
categoria. mercado-alvo, número de UHs, investimento realizado, 
número de empregos gerados, inicio da operação comercial. evolu- 
ção do faturamento anual, das taxas de ocupação (UHs vendi- 
das/UHs totais), da diária média, do lucro operacional, dos investi- 
mentos em reposição de ativos e dos investimentos em benfeitorias. 

Verificamos que o segmento de negócios é o rnercado-alvo 
da maioria dos projetos, com grande parte do faturamento advindo 
desse segmento (variando de 60% a 90% de participação). Dos 10 
hotéis que enviaram respostas, somente um é definido como resort. 
voltadoexclusivamente, portanto. paraosegmentode lazer. enquan- 
to os demais, em maior ou menor medida, são voltados para o seg- 
mento de negocios. 

g ~ u ,  na dassaica@o pn es. No que se refere as categorias dos hotéis, quatro estáo 
M s .  um, q!aquaUo e 16s es. 
,,,, res mbamm e, numa classificados como luxo. dois como superior e quatro como turísti~o.~ 
mrreia@o aproxima&. O Únimresort está na categoria luxo. Entende-se que foi conseguida 
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da Revpar - 2001105 

Fontes: Ouestionarios. 
'Dados orovisórios. 

a importância, no caso específico desse hotel, de outras receitas náo 
relacionadas a hospedagem (restaurantes, eventos etc.); e c) outro 
dos novos hoteis vem apresentando rentabilidade muito ruim, o que 
provavelmente decorre de problemas operacionais internos. de ava- 
liação errada de mercado ou de concepçáo do projeto, distorcendo 
a comparação com os demais estabelecimentos. 

O conjunto de hoteis da análise apresenta um lucro opera- 
cional anual variando entre R$ 10,1 milhões e R$ 20,O milhões, 
porém sem uma tendência comportamental definida e com variações 
aparentemente pouco consistentes. Entretanto, se expurgarmos 
desse total o primeiro dos "hotéis problemáticos", acima referidos, os 
dados passam a apresentar um desempenho operacional bem defi- 
nido, crescendo de forma contínua entre o primeiro e o quinto ano de 
operação. O lucro operacional agregado evolui de R$7,2 milhões no 
primeiro ano (28,7% do faturamento ou R$ 6,3 mil por UH) e atinge 
R$ 14,7 milhões (17,2% do faturamento ou R$ 12,3 mil por UH) a 
partir do quinto ano. Foram feitas simulações também retirando-se 
da agregação o segundo e o terceiro "hotéis problemáticos", já 
referidos, porém verificou-se que a evoluçáo do lucro operacional 
agregado não se alterava substancialmente. 

Quanto ao lucro por unidade habitacional, o comportamen- 
to é o mesmo, embora agora com um componente novo na análise: 
o retorno por UH, emvalor absoluto. é maior nos hotéis mais luxuosos 
e que demandaram maior investimento fixo por unidade, o que é 
natural, embora náo sejam esses necessariamente os hotéis mais 
lucrativos em percentual sobre o valor investido. Na análise agrega- 
da, ainda incluindo os hotéis definidos como "problemáticos", verifi- 
cou-se um comportamento irregular e sem uma clara tendência 
nesse indicador, o qual flutua entre um mínimo de R$ 6,4 mil e um 
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máximo de R$12,7 mil por UH. Expurgando-se o primeiro dos "hotéis 
problemáticos", tem-se, então, a exemplo do que acontece para a 
lucratividade operacional dos hotéis como um todo, também um 
comportamento regular e crescente do lucro por UH, o qual parte de 
R$5,7 mil no primeiro ano de operação e atinge R$11,2 mil a partir 
do quinto ano. 

Ainda no que se refere ao lucro por UH, mantido o expurgo 
do primeiro "hotel problemático", para efeito de análise, oMém-se o 
seguinte comportamento para cada categoria de hotel. no primeiro e 
no quinto ano de operação. respectivamente: luxo - de R$ 7,9 rnil 
para R$16,8 rnil: superior- de R$3.5 rnil para R$7,5 mil; e turística 
-de RÇ2.5 mil para R$2,7 mil. 

No que se refere aos investimentos iniciais em cada pro- 
jeto, cabem aqui duas importantes ressalvas: em primeiro lugar, 
tratam-se de valores declarados pelos próprios hotéis participantes 
da pesquisa, não necessariamente confirmados ou endossados 
pelas equipes do BNDES que acompanharam cada um dos projetos 
quando da sua construção; e. em segundo, incluem também itens 
não financiáveis pelas linhas do BNDES, como a aquisição do 
terreno, a qual. dependendo da localização do empreendimento. 
pode influenciar de forma significativa no custo total de implantação 
do hotel. 

O investimento por UH apresentou valores extremos entre 
R$ 57,7 mil e R$ 445,l rnil para os hotéis aqui analisados. Na 
categoria luxo, o investimento médio foi de R$ 282.3 mil por UH, 
reduzindo-se para R$94,2 rnil na categoria superior e para R$66,0 
rnil na categoria turística. 

No que se refere ao investimento por unidade de emprego 
gerado, por sua vez, foram encontrados valores extremos de 
R$ 101,7 mil e R$523,8 mil. Entretanto, nesse caso não existe uma 
correlaç.30 nítida com a tradicional classificação dos hotéis. Dois 
outros fatores ganham aqui importância, passando a justificar a 
grande variação nesse indicador: por um lado. a caracterizaçáo de 
um hotel como urbano ou resort; e, por outro. os novos conceitos de 
hotéis sem serviços. Tanto num caso como no outro. a oferta dife- 
renciada de serviços ou a sua ausência proposital, como mecanismo 
de redução de custos, acabam por determinar patamares bem dife- 
rentes de utilização de mão-de-obra empregada. Assim, na relação 
de empreendimentos hoteleiros aqui analisada, os maiores índices 
de investimento por unidade de emprego gerado situam-se exata- 
mente em alguns hotéis urbanos de alto luxo e nos hotéis sem 
serviços. 0 s  resorts. por sua vez, estão entre os valores mais baixos. 
juntamente com os hotéis menos luxuosos com serviços tradicionais. 
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Identificação Este  item baseou-se, em grande parte, no Piano Nacional 

de de Turismo (2003-2007), abaixo detalhado, assim como na análise 
desenvolvida pelo grupo de trabalho composto por vários técni- 

Oportunidades coslexecutivos do BNDES, que fez parte do Sistema de Planejamen- 
e Gargalos na to Integrado do Banco, durante o ano de 2004. Para o maior desen- 

cadeia volvimento do setor de turismo no Brasil foram identificados, de forma 
geral, alguns pontos críticos ou gargalos, principalmente no que diz 

Produtiva respeito aos seguintes fatores: 

baixo grau de articulação entre os setores governamentais e entre 
os setores público e privado; 

deficiências na gestão e operacionalização da infra-estrutura bá- 
sica (saneamento, água, energia, transportes) e turística; 

falta de uma adequada infra-estrutura de transporte aos turistas, 
incluindo os preços ainda elevados das passagens aéreas domés- 
ticas, a carência de vôos entre a maioria das cidades, o aprovei- 
tamento insignificante dos transportes ferroviário, marítimo e flu- 
vial, assim como as rodovias em mau estado de conse~açáo: 

elevada concentração no segmento das operadoras de turismo, 
provocando forte pressão sobre os preços de hotelaria, cornpa- 
nhias aéreas e outros segmentos: 

nível insatlsfatório de segurança aos turistas nos grandes centros 
urbanos; 

burocracia e custos envolvidos nos processos de concessão de 
vistos, em especial a turistas norte-americanos; 

insuficiência de estatisticas sobre o turismo brasileiro; 

qualificação profissional insuficiente dos recursos humanos, tanto 
no âmbito gerencial quanto nas habilidades específicas operacio- 
nais; 

qualidade ainda insuficiente e pouca diversidade de produtos 
turísticos ofertados nos mercados nacional e internacional; 

dificuldades de acesso e condiçóes de crédito, de forma geral, 
inadequadas, em termos de prazos, garantias e formas de paga- 
mento, em especial para os segmentos intensivos em capital e 
cujos investimentos apresentam longos prazos de maturação; e 

significativo grau de informalidade no setor 

Entre as oportunidades do setor de turismo no Brasil, 
caberiam ser destacadas as seguintes: 

crescente participação de cadeias internacionais, com aprimora- 
mento da mão-de-obra e gestão profissionalizada; 
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aumento do número de v h s  diretos entre as principais cidades 
de paises emissores de turistas e as cidades brasileiras de seus 
destinos; 

vocaçáo para o ecoturismo, por exemplo existem 55 parques 
nacionais terrestres no Brasil ainda muito pouco explorados: 

incremento da promoção do pais como destino factivel durante 
todo o ano; e 

Plano Nacional de Turismo, além do anteprojeto de Lei Geral do 
Turismo, que prevê a concessão de prioridade pelas instituiçóes 
oficiais de credito ao financiamento aos empreendimentos do 
setor. 

O Plano Nacional de Turismo foi lançado pelo presidente 
da República, em 29 de abril de 2003, fixando as diretrizes, metas e 
programas para o setor no periodo 2003107. Em paralelo, no inicio 
de 2003 foi criado o Ministério do Turismo (MTur), em consonãncia 
com o fato de o setor ter sido incluido entre os prioritários pelo 
governo. Desde então, o MTur tem tido destacada atuaçáo na gestão 
e acompanhamento do Plano. 

Da mensagem entáo apresentada pelo presidente da Re- 
pública. caberiadestacar alguns trechos, apresentados aseguir. que 
representam os objetivos do Plano Nacional de Turismo de maneira 
ampla: 

"E inegável a nossa vocaçáo para o turismo. Dispomos de todas 
as condiçóes para cativar nossos visitantes - praias. florestas, 
montanhas, rios, festivais. culinária diferenciada. parques nacio- 
nais, cidades históricas e a tradicional hospitalidade brasileira. 
assim como os equipamentos, as empresas e a qualidade dos 
serviços já encontrados em muitas regióes do pais." 

"O crescimento de nossa economia aliado a posição estratégica 
do pais no continente americano torna-nos um ponto nodal de 
atração de eventos técnicos, comerciais ou associativos que 
articulados com as ofertas de lazer caracterizam o Brasil como um 
pais especial em oferecer múltiplas possibilidades de viagens. 
Nesse sentido conclamo os brasileiros a adotarem o lema: 'Nosso 
Próximo Evento é no Brasil'." 

"A vocação natural do nosso pais deve ser transformada em fonte 
permanente de riqueza. através do turismo. O turismo, pela natu- 
reza de suas atividades e pela dinâmica de crescimento dos 
últimos dez anos é o segmento da economia que pode atender de 
forma mais completa e de maneira mais rápida aos desafios 
colocados. Especialmente se for levada em conta a capacidade 
que o turismo tem de interferir nas desigualdades regionais, 
amenizando-as, visto que destinos turísticos importantes no Brasil 
estão localizados em regiões mais pobres e, pelas vias do turismo, 
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passam a ser visitadas por cidadãos que vêm dos centros mais 
ricos do país e do mundo." 

"O turismo quando bem planejado, dentro de um modelo adequa- 
do, onde as comunidades participam do processo. possibilita a 
inclusão dos mais variados agentes sociais. Os recursos gerados 
pelo turista circulam a partir dos gastos praticados nos hotéis, nos 
restaurantes, nos bares, nas áreas de diversóes e entretenimento. 
Todo comércio local é beneficiado. O envolvimento abrange toda 
a comunidade receptiva." 

"Neste modelo, a grande maioria do setor é constituída de peque- 
nas e médias empresas. fazendo com que o desenvolvimento da 
atividade possa naturalmente contribuir como fator de distribuição 
de renda." 

"A criação de postos de trabalho no setor de turismo exige inves- 
timentos de menor vulto se comparados com outros setores da 
atividade econômica; ao mesmo tempo, a agilidade com que se 
processa a qualificação dos recursos humanos, a impossibilidade 
da substituição da prestação de serviços por máquina e equipa- 
mentos, faz do turismo um setor fundamental para o cumprimento 
das metas estabelecidas pelo governo." 

Entre as metas quantitativas do Plano Nacional de Turismo, 
caberia destacar: a criação de 1,2 milhão de novos empregos; o 
aumento do número de turistas estrangeiros no Brasil, passando de 
quatro milhóes em 2003 para nove milhões em 2007; a geração de 
US$ 8 bilhóes em divisas em 2007; o aumento da chegada de 
passageiros nos vôos domésticos dos atuais 36 milhões para 65 
rnilhóes em 2007; e a ampliação da oferta turística brasileira, com o 
desenvolvimentode, no mínimo, três produtos de qualidade em cada 
estado da Federação e Distrito Federal. 

Tendo em vista atingir as metas desejadas. o Plano Nacio- 
nal de Turismo prevê entre as açóes prioritárias, destacadamente, 
oferta de crédito aos empreendedores do turismo e açóes de capta- 
ção de investimentos, no Brasil e no exterior, para novos empreen- 

120 plano prev& ainda ou. dimentos turísticos, com a previsao de investimentos da ordem de 
tras ações. seiam: a/ R$ 12 bilhóes até 2007.12 
dar maior qualidade ao pro- 
duto turisfico nacional; bj di- 
versificara ofe~ia turistica; c) Do anteprojeto de Lei Geral do Turismo, 7"ersão - B, de 
estruturar Os destinos 6 de maio de 2005, ora em fase de discussáo no Poder Executivo, 
tims; d) ampliar e qualficar 
o mercado de trabalho. entre as várias acoes previstas para apoio ao Plano Nacional de 
~ ~ ~ ~~~~~ ~- ~ -~~~ -, ~, 
aumentarainserçãomm~e- Turismo destacamos que o suporte financeiro previsto ao setor de 
lima do produlo turisfim no 
mercado infernacional; 1) turismo será viabilizado por meio dos seguintes mecanismos, entre 
ampliar o mnsumo do pro. outros: a) recursos orçamentários do MTur e da Embratur; b) Fundo 
duto turistico no mercado Geral de Turismo (Fungetur): c) linhas de crédito de bancos e 
nacional; e gl aumentar a . 

de permanência e o instituições federais; a) recursos de agências de fomento ao desen- 
gasto médio do turista. volvimento regional; e) recursos de fundos governamentais; f) recur- 
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milhões, provenientes do orçamento da União, além de US$32,5 mi- 
lhões de prefeituras, governos estaduais, fundações, patrocínios pri- 
vados e ONGs. A supervisão e a administração ficaram a cargo da 
Unidade Central de Gerenciamento (UCG), vinculada ao Gabinete 
do Ministério da Cultura (MinC), e o agente financeiro responsável 
pela administraçáo dos recursos é a Caixa Econômica Federal (CEF). 

Inicialmente, sete municípios brasileiros foram seleciona- 
dos para participar da primeiraetapado Programa- Olinda (Pernam- 
buco), Ouro Preto (Minas Gerais), Recife (Pernambuco), Rio de 
Janeiro (Rio de Janeiro), Salvador (Bahia), São Luis (Maranhão) e 
São Paulo (São Paulo) -, que atualmente contempla 26 cidades, 
muitas delas inscritas na Lista do Patrimônio Mundial da Unesco. 

Dentre as principais atividades realizadas pelo Programa. 
cabe destacar, entre outras: a) conservação e restauro de monumen- 
tos e conjuntos tombados; b) educação patrimonial; c) promoção do 
turismo cultural e de eventos nos locais abrangidos; e d) formação, 
treinamento e capacitaçáo de mão-de-obra. 

Utilização Dentro doconceitode que a revitalização econômica é uma 
Hoteleira dos etapa necessária no esforço de recuperar e revitalizar núcleos urba- 

Imóveis com nos históricos e outros elementos constitutivos do acervo cultural 

Valor Histórico brasileiro, o MinC e o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (Iphan), no âmbito do Programa Monumenta, com a parce- 
ria do MTur, lançaram o Circuito de Pousadas Históricas do Brasil. 

Os prédios históricos têm, por si só. um significativo valor 
turístico e, portanto, suatransformaçãoem pousada não apenas Ihes 
confere uma utilização econômica que viabiliza, ao longo do tempo. 
a sua conservação. mas também permite um uso bastante eficiente. 
Vale notar, entretanto, que a adaptação desses imóveis para fins 
hoteleiros exige a instalação de uma série de complementos que 
originalmente não faziam parte da sua configuração original, tais 
como recepções, áreas de serviço, banheiros em cada unidade de 
habitação, piscinas, estacionamento etc. Essa modernizaçáo, em 
alguns casos, está longe de ser simples ou barata. Além disso, em 
vários casos implica alterações importantes em um ou outro ambien- 
te do imóvel que está sendo objeto da intervenção. 

O Circuito de Pousadas Históricas no Brasil inspirou-se nos 
exemplos bem-sucedidos dos Paradores de Espana (criados em 
1928 como suporte a Exposição Ibero-Americana de Sevilha de 
1929, mas que se converteram num caso de sucesso, passando 
então a ter uma administração autônoma) e das Pousadas de Por- 
tugal (criadas em 1942 e privatizadas em 2003, hoje sob a adminis- 
tração do grupo hoteleiro Pestana). Nesses países, foi montada uma 
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estrutura de hotelaria. gastronomia e lazer utilizando construções de 
valor histórico. como palácios, castelos, conventos, mosteiros, fortes 
etc., o que viabilizou o seu aproveitamento econômico e a sua 
conservação. Observe-se que, em muitos casos. essas construções 
estavam em situação de completo abandono. Portanto, a sua trans- 
formação em unidade hoteleira serviu não apenas para viabilizar 
economicamente oempreendimento, mas. em uma perspectiva mais 
ampla, também evitou que um rico patrimônio histórico e arquitetó- 
nico fosse perdido. 

Mais recentemente, desenvolveu-se, em Portugal, o con- 
ceito de turismo de habitação, que culminou com a implantação do 
Programa Solares de Portugal. Trata-se de uma modalidade diferen- 
te de hotelaria. baseada na utilização de propriedades particulares 
rurais. muitas datadas dos séculos XVII e XVIiI, e que privilegia o 
contato pessoal com as famílias ali residentes. O turismo de habita- 
ção foi um importante mecanismo de restauração desses imoveis, já 
que boa parte deles também estava em péssimo estado de conser- 
vação, viabilizando, a partir dai, a sua utilização económica e, con- 
seqüentemente, a sua manutenção e preservação. 

No Brasil, a idéia do turismo de habitação é particularmente 
importante na restauração, conservação, revitalização e viabilizago 
econômica das fazendas antigas, principalmente aquelas ligadas ao 
chamado Ciclo do Café. Algumas iniciativas têm sido implantadas 
nos Últimos anos, com destaque para a rede denominada Fazendas 
do Brasil, ligada aos Solares de Portugal. Também existem outros 
programas organizados de turismo rural no Vale do Paraiba. em 
Minas Gerais e no Ceará. 

Vale notar que a experiència ibérica de utilização de pré- 
dios históricos com finalidade hoteleira está fortemente ligada ao 
conceito de turismo cultural, que representa apenas uma parcela 
secundária no conjunto de deslocamentos turisticos, nos quais o 
turismo de lazer é nitidamente majoritário. Observe-se que oconceito 
de turismo cultural incorpora. atualmente. não apenas as tradicionais 
visitas a museus, casas de espetáculos e outros locais fortemente 
ligados ao aprendizado em si, mas também abrange uma série de 
outros campos da atividade humana normalmente não associados a 
cultura, como gastronomia, artesanato e outros elementos da tradi- 
ção cultural local. 

Assim. de uma forma que usualmente não ocorre no cha- 
mado turismo de massa, houve então a oportunidade de desenvol- 
vimento de toda uma gama de serviços turisticos diferenciados. 
voltadas para um público com exigências especificas e que. por sua 
vez, também ofereciam um canal alternativo, embora de qualidade, 
a rede hoteleira tradicional, cada vez mais impessoal e padronizada. 
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A rede Pousadas de Portugal representa hoje apenas 1% 
da capacidade hoteleira instalada naquele país. Aparentemente, não 
se vislumbra a possibilidade de que essa participação venha a ser 
maior no Brasil, já que se trata de um nicho turístico específico. 

O Circuito de Pousadas Históricas no Brasil está na fase 
inicial de levantamento de dados sobre o potencial do pais. Nessa 
etapa, alguns imóveis tombados pelo Património Histórico já foram 
selecionados. destacando-se 35 conventos, 47 fortes e outras edifi- 
caçóes, para verificação do estado de conse~ação e da possibili- 
dade de uso para hospedagem. Cabe destacar que, desses imóveis, 
51,2% estão no Nordeste, 29,3% no Sudeste e 11% no Sul [ver 
Programa Monumenta (sld)]. 

São poucas as experiências brasileiras de aproveitamento 
de imóveis históricos para uso hoteleiro, cabendo destacar o Con- 
vento do Carmo, na cidade histórica de Cachoeira (Bahia). O imóvel, 
do século XVII, foi restaurado para a instalação da Pousada do 
Convento, operada por empresários locais, e a igreja anexa, desati- 
vada, foi transformada em centro de convenções. Em Salvador, no 
conjunto arquitetônico do Pelourinho, estão em fase de conclusão as 
obras de restauração do Convento do Carmo, que deverá se trans- 
formar em empreendimento hoteleiro de luxo, a ser operado pelo 
grupo português Pestana. 

CO~CIUSÓ~S 0 setor de turismo, do qual fazem parte em torno de 56 
segmentos, inclusive a hotelaria- objeto deste estudo-, ocupa hoje 
papel relevante na economia mundial e está entre os de maior 
crescimento, tendo triplicado seu tamanho e impacto econômico nos 
Últimos 50 anos, segundo a OMT. 

No Brasil, o período que vai de meados da década de 1990 
a 2000101 marcou a indústria hoteleira como sendo um dos que 
apresentaram maior expansão da sua oferta: houve a construção de 
numerosos hotéis, principalmente nos grandes centros. 

O aumento das viagens de negócios no pais e do turismo 
de lazerfoi estimulado, em especial, pela abertura da economia, pela 
estabilização da inflaçáo, pelas perspectivas de crescimento da 
renda e pelos investimentos em infra-estrutura. o que por sua vez 
gerou uma série de investimentos em projetos de hotelaria. Tais 
investimentos foram ~ossiveis em funcão do desenvolvimento de 
mecanismos e fontes'de financiamento2para os novos projetos vin- 
culados ao setor, com destaque para o Programa de Desenvolvimen- 
to do Turismo (Prodetur), com recursos do BID, os fundos cons- 
titucionais, abrangendo os investimentos nas regióes Norte, Nordes- 
te e Centro-Oeste, e o BNDES. 
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atingiu mais de R5500 milhões, sendo o valor financiado superior a 
R$ 200 milhões, o que significou um índice médio de 40% de 
financiamento. 

A pesquisa visou ainda acompanhar alguns indicadores do 
setor de hotelaria através do envio de questionário aos hotéis finan- 
ciados. Os índices calculados, de forma geral. ficaram em linha com 
os dados agregados apresentados inicialmente. 

Entre algumas das tendências identificadas para os próxi- 
mos anos, no segmento de hotelaria, cabe mencionar: a) maior 
crescimento dos hotéis "econômicos", com lançamentos imobiliários 
especialmente em cidades do interior do pais - movimento de 
"interiorizaçáo", em que municipios com mais de 80 mil habitantes já 
permitem a implantação de hotéis desse segmento; b) troca de 
bandeiras em empreendimentos existentes e crescente operaçáo de 
redes hoteleiras, tanto internacionais como nacionais; c) investimen- 
tos estrangeiros e aumento do número de resorts - o país está 
recebendo um grande volume de investimentos estrangeiros, princi- 
palmente de Portugal, Espanha e Itália, concentrados em empreen- 
dimentos turísticos no Nordeste; d) crescimento de redes regionais; 
e e) crescente interesse no desenvolvimento de hotéis de nicho (tipo 
"butique'), com menos de 50 apartamentos e instalações diferencia- 
das, com foco em nichos de mercado, como esportes (golfe), design, 
entre outros. 

No inicio de 2003 foi criado o MTur, em consonância com 
o fato de o setor ter sido incluído entre os prioritários pelo governo. 
Desde então, o MTur tem tido destacada atuação, cabendo mencio- 
nar a gestão e o acompanhamento do Plano Nacional de Turismo, o 
qual fixa as diretrizes, metas e programas para o setor no período 
2003107, procurando, em grande parte. cobrir alguns dos gargalos e 
oportunidades acima apontados. 

Do anteprojeto de Lei Geral do Turismo, ora em fase de 
discussáo no Poder Executivo, entre as várias ações previstas para 
apoio ao Plano Nacional de Turismo destaca-se que o suporte 
financeiro previsto ao setor de turismo será viabilizado por meio de 
diversos mecanismos, entre outros: a) recursos orçamentários do 
MTur e da Embratur; b) Fundo Geral de Turismo (Fungetur); c) linhas 
de crédito de bancos e instituições federais; d) recursos de agências 
de fomento ao desenvolvimento regional; e) recursos de fundos 
governamentais; 9 recursos alocados pelos estados e municípios; e 
g) recursos de organismos e entidades nacionais e internacionais. 

Finalmente, embora muito já se tenha avançadoem prol do 
turismo no Brasil, há ainda, náo obstante, muito a ser feito para que 
o pais desenvolva plenamente suas potencialidades no setor. Nessa 
linha, destacamos o grande potencial de unir o turismo a preserva- 
ção. tanto dos monumentos históricos - o que já tem sido feito por 
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Resumo O artigo tem por objetivo traçar um perfil do setor 
siderúrgico brasileiro nos anos recentes, com base nas 
transformações no cenário mundial causadas pelo dina- 
mismo sem precedentes da China. São abordadas as 
ameaças e as oportunidades que o crescimento do país 
asiático pode trazer ao setor no Brasil. 

O crescimento chinês acima de 9% a.a. impulsio- 
nou a demanda mundial pelo aço e pelas principais 
matérias-primas, como o minério de ferro. Os ganhos au- 
feridos com esse dinamismo originaram projetos de ex- 
pansão, sobretudo no mercado chinês, tornando o gigan- 
te asiático auto-suficiente e exportador líquido de aço. 

Esse processo acirrou a competição mundial. 
A contrapartida deverá ser a intensificação da internacio- 
nalização das empresas siderúrgicas e dos movimentos 
de consolidação. Observa-se, também, a migração de 
estruturas produtivas básicas de usinas integradas para 
regiões que ofereçam vantagens comparativas (logística, 
oferta de minério, mão-de-obra barata) como índia, Rús- 
sia e Brasil. São movimentos a que o Brasil deve estar 
atento, para não perder importantes oportunidades de 
investimentos. 

As influências na demanda e na oferta interna- 
cional do produto podem afetar os destinos de exporta- 
ções brasileiras, seja sobre os preços praticados, seja 
deslocando os volumes exportados pelo Brasil. E a am- 
pliação e a diversificação da produção chinesa de aço a 
baixos custos tendem a baratear produtos baseados 
nesse insumo, como os automotivos e eletroeletrÔnicos. 
Uma penetração maior desses produtos no mercado 
nacional pode, a longo prazo, reduzir o potencial das 
siderúrgicas brasileiras. 
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altos preços ainda viriam a incentivar novos projetos de expansão na 
siderurgia e nos seus fornecedores de matéria-prima. 

Entretanto, a continuidade do crescimento da produção 
siderúrgica na China resultou na proximidade de sua auto-suficiência 
e na transformação do pais em exportador liquido de aço. Hoje, as 
tendèncias de sua demanda, produção e participação no comércio 
internacional são incertas, o que se torna ainda mais relevante, con- 
siderando-se seu elevado peso no contexto siderúrgico mundial: em 
2004, respondeu por cerca de 25% da produção global. 

Além do futuro da produção siderúrgica chinesa, também 
contribuem para a intensificação da competição no mercadoglobal 
de aço: 

a) o grande número de projetos de expansão, na medida 
em que, sem suporte no crescimento da demanda, 
podem gerar novo e expressivo excesso de capacida- 
de de produção em nível mundial; e 

b) a concentração dos produtores das principais maté- 
rias-primas do setor. praticamente consolidada no mi- 
nério de ferro e em acelerado passo no carvão meta- 
Iúrgico e em ferro-ligas. 

Nesse contexto de incertezas, a indústria siderúrgica volta 
seus esforços para o fortalecimento de sua estrutura, evidenciando- 
se algumas tendências, tais como: 

a) a migração das estruturas produtivas básicas de usinas 
integradas para regiões que ofereçam vantagens com- 
parativas, como índia, Brasil e Rússia; e 

b) a aceleração do processo de consolidação e interna- 
cionalização do setor com a conseqüente contribuiçAo 
para reduzir a volatilidade do mercado de aço. 

Tendo em vista o cenário perspectivo de sobrecapacidade 
e encolhimento das margens do setor, torna-se imperiosa a análise 
das tendèncias da indústria siderúrgica chinesa e seus impactos 
sobre o setor no Brasil. 

Cara~ter iza~á0 A indústria siderúrgica foi, em sua origem, baseada no 

da Indústria atendimento do mercado interno. Diversos países consideraram 
estratégico o estabelecimento de uma indústria siderúrgica nacional 

siderúrgica que servisse de base para a construção de seu parque industrial. 
Nacional isso porque a siderurgia desempenha papel essencial como forne- 

cedora de insumos para produtos industriais e para a construç~ocivil. 
Histórico Dessa forma, apresenta fortes encadeamentos com amplo leque de 
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O Deríodo ~ós-orivatizacáo - 1994 a 2002 - foi oleno em 
programas cie investimenios com objetivo de modernizaçáo tecnoió- 
gica, reduçáo de custos, melhoria de qualidade, enobrecimento da 
produção, proteçáo ambienta1 e, em menor escala, aumento de ca- 
pacidade instalada. 

Tal ciclo foi bemsucedido em sua p rop ta  inicial. O parque 
sidenirgicofoi atualizado tecnologicamente com investimentos imprescin- 
díveis na subçtiiuição de equipamentos, resultando em avanp na produ- 
tividade em decorrência de significativos ganhos de eficiência, redução 
no custo operacional, além da melhoria da gestão empresarial. 

Entretanto, não houve aumento significativo da capacidade 
produtiva. Considerando-se, entre outras razoes, a intensidade de 
capital característica do setor, o elevado custo deste no Brasil e a 
necessidade de mobilizar recursos em grande escala para o proces- 
so de privatizaçáo, os investimentos realizados nesse período foram 
extremamente seletivos. Os oroietos imolementados foram do tio0 , . 
brownfield e visaram prioritariamente ao aumento da capacidade de 
laminação e ao enobrecimento dos produtos das usinas já existentes. 

Atualmente, a siderurgia brasileira é reconhecida pela qua- 
lidade dos seus produtos e pela estabilidade de seu fornecimento, 
encontrando-se no estado-da-arte em termos tecnológicos. 

Vislumbra-se o inicio de uma nova etapa de desenvolvi- 
mento, com investimentos em expansáo de capacidade, visando ao 
atendimento do mercado interno, com grande potencial de expansão, 
e a ampliaçáo da posiçáo exportadora já conquistada. Na subseçáo 
"O Estado Atual e Perspectivas" será discutida a estratégia do novo 
ciclo de investimentos de acordo com a forma de inserção pretendida 
no mercado externo e a estrutura de complementaridade do aten- 
dimento do mercado externo e interno. 

Gráfico 1 

Evoluçáo do Setor Siderúrgico no Brasil 
1.íI.. 
D.iin"~cm.n,dlm~K".*~ 
T.rn*OII/Y 

I Fonte: IBS. 
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O parque produtor de aço no Brasil, em 2004, era composto Panorama 
de 24 usinas, 11 integradas e 13 semi-integradas, administradas por Qualitativo e 
11 empresas. com capacidade produtiva total de 34 milhóes de Quantitativo 
toneladas/ano de aço bruto. Nesse ano. foram produzidas 32,9 
milhões de toneladas de aço bruto - 96,5% da capacidade -, volume 
que correspondeu a 3,1% da produção mundial de 1.056,6 milhóes 
de toneladas de aço bruto. colocando o Brasil como oitavo produtor 
mundial e o quarto exportador liquido no mundo, com aproximada- 
mente 3,6% das exportações mundiais de produtos siderúrgicos. 

A indústria siderúrgica nacional produz uma ampla gama 
de produtos planos e longos, acabados e semi-acabados, capaz de 
atender a quase toda a demanda no mercado doméstico, pelos se- 
tores automobilístico, bens de capital. construção civil, entre outros. 

Sáo fatores determinantes para que a produção nacional 
apresente vantagens competitivas importantes: 

- o baixo custo e a qualidade do minério de ferro nacional (em razão 
da grande ocorrência - no territorio nacional - de minério de ferro 
de alto teor e reduzido índice de impurezas); 

- a eficiência da logistica e infra-estrutura para produção e comer- 
cialização de aço (esquema mina-ferrovia-porto): 

Tabab i 

Empresas Siderúrgicas no Brasil em 2005 

GRUPO CAP. 2005 
(Unid. 1000t) 

Arcelor 
Usiminas Cosipa 4.500 

Arcelor 5.300 
6.000 

Usirninas Cosipa 5.000 

Arcelor 3.800 
Gerdau 
Gerdau 

8.840 

V&M do Brasil 

TIPO 

Usinas Integradas 

I 
- 

MansalRJl I I Arcelor 1 3.800 

EMPRESA (Localizapão) 

Acesita (MG) 
Cmipa (SP) 
CST (ES) 
CSN (RJ) 

Usirninas (MG) 
Belgo Mineira (MonlevadeIMG) 
Gerdau (Barao de CocaisIMG. 

DivinópolislMG), Açominas (MG) 
Usiba (BA) 

VBM do Brasil (MG) 
i I 1 I 

Belgo Mineira (Piracicaba!~~. 
Grande VitonaIES e Juiz de 

ForalMG) 
Gerdau (Aços Finos PiratiniIRS) 

Açonorle (PE) 
Cearense (CE) 
Cosigua (RJ) 
Guaira IPRI 

PRODUTO 

Larninados 
Planos 

Larninados 
Longos 

Usinas Serni-Integradas 

I ~ lo~randense (RS) 
Villares Metais (SP) I 

Laminados 
Longos 

Aço Villares (PindarnonhangaèaISP 
e Mogi das CruzesISP) 

Sideriiraica Barra Mansa (Barra 

Villares Metais I la 

Aços Villares 

Gerdau 
Gerdau 
Gerdau 
Gerdau 
Gerdau 

I I I I 
Obs: Capacidade de prcdução para 2005, referente ao grupo siderurgim. 

870 

8.840 
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- a disponibilidade de energia elétrica: 

- a disponibilidade de recursos humanos qualificados; 

- o processo produtivo no estado-da-arte em termos tecnológicos 
em razão de investimentos pós-privatização: 

- a escala de produção decorrente do tamanho do mercado interno 
e da possibilidade de acessar outros mercados por meio da 
estrutura portuária; e 

- a existência de frete de retorno, apor causa da necessidade de 
importaçáo de cawáo mineral. 

Como desvantagens estão a dependência de importaçáo 
de caivão mineral e as escalas empresariais inadequadas. 

A conjunçáo desses fatores resulta em uma indústria que 
está entre as mais competitivas do mundo em custos operacionais, 
garantindo margens operacionais extremamente favoráveis. Isso 
tem possibilitado as empresas brasileiras competir com outras de 
maior porte no mercado internacional e ainda manter o mercado 
interno protegido contra um volume mais significativo de importações. 

Principais Players Arcelor 

E o segundo maior grupo siderúrgico mundial, constituido 
com base na fusão de três empresas européias em 2002: Aceralia 
(Espanha), Arbed (Bélgica) e Usinor (França). Conta com aproxima- 
damente 94.600 empregados alocados em mais de 60 países. 

Em 2004, a produçáo do grupo foi de 47 milhões de tone- 
ladas de aço, com faturamento de aproximadamente €$ 30.2 bi- 
lhões. Este grupo, além de ser um importante fabricante de aços 
planos e longos do mundo, está entre os lideres na produção de aço 
inox, sendo bastante significativa a sua participação nos segmentos 
de distribuiçáo, transformação e comércio de aço entre as empresas 
européias. 

No Brasil, a Arcelor detêm participações nas seguintes 
empresas: Companhia Siderúrgica de Tubario (CST); Companhia 
Siderúrgica Belgo-Mineira (CSBM); Acesita; Vega dosul; e, por meio 
da CSBM, controla a argentina Acindar. 

Em2005, foi criadaa Arcelor Brasil que consolida naCSBM 
as participações que detém na CST e na Vega do Sul. A consolida- 
ção da Acesita na Arcelor Brasil ficou para uma segunda fase em 
razão das negociaçóes em curso com os demais acionistas da 
empresa. 
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A Arcelor Brasil terá uma capacidade de 11 milhões de 
toneladaslano, incluindo a argentina Acindar. Essa capacidade é 
superior a da Usiminas, Gerdau e CSN, com quem concorrerá 
diretamente. O grupo pretende reunir em uma Única empresa suas 
operaçóes na América Latina. 

Nos últimos anos. o grupo tem realizado grandes inves- 
timentos no Brasil, o que demonstra o seu interesse pela siderurgia 
local, dadas as vantagens competitivas desta indústria em território 
nacional. Além disso, a aquisição do controle da CST e a participaçáo 
no oroieto da Usina Siderúraica do Maranháo indicam o interesse , , ., 
em concentrar a produção de semi-acabados no país para beneficia- 
mento nos centros consumidores dos Estados Unidos (EUA) e Europa. 

Companhia Siderurgica Nacional (CSN) 

A CSN. fundada em 1941, atua no segmento de aços 
planos (laminados a quente, laminados a frio. galvanizados, folhas 
metálicas e semi-acabados). tendo sido a primeira produtora de aço 
do Brasil. O aço produzido pela companhia viabilizou a implantação 
das primeiras indústrias nacionais, que formaram o embrião do atual 
parque fabril brasileiro. 

Adquirida pelo Grupo Vicunha no leilão de privatização 
realizado em abril de 1993, a companhia passou por um profundo 
processo de reestruturação industrial e organizacional, sendo, atual- 
mente, uma empresa com presença no cenário internacional. 

A CSN é um dos maiores complexos siderúrgicos da Amé- 
rica Latina, com capacidade de produçãode 5,s milhões de toneladas 
anuais de aço bruto, nas suas fábricas localizadas em Volta Redonda 
(RJ) - (Usina Presidente Vargas, a principal planta); Galvasud (gal- 
vanizadora localizada em Porto Real - RJ); CSN em Curitiba (PR) 
(produtora de galvalume5 e pré-pintados); CSN LLC nos EUA: e 
Lusosider (joint venture entre CSN e o grupo inglês Corus, em 
Portugal). Por meio da Inal, distribui aço em todo o território nacional. 
Os produtos da CSN destinados ao mercado externo são exportados 
através dos Portos de Sepetiba. do Rio de Janeiro e de Angra dos 
Reis. Além disso. é auto-suficiente em relação ao fornecimento do 
seu principal insumo - minério de ferro. A Mina de Casa de Pedra. 
localizada em Congonhas (MG), tem capacidade de produçAo atual 
de 16 milhões de toneladas/ano e abastece os altos-fornos da Usina 
Presidente Vargas. 

A CSN iniciou um movimento de internacionalizaçáo com 
o objetivo de adquirir mercados no exterior, consumidores de produ- 
tos siderúrgicos intermediários produzidos no pais, em linha com a 
estratégia de crescimento por meio da aquisiçao de acesso aos 
mercados externos - produçáo de semi-acabados nos países de 5,a,,izaáa pr proms- 
menor custo e laminaçáo próxima aos países consumidores. sa eietrolitim. 
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A CSN deve aproveitar a vantagem competitiva de possuir 
o seu próprio minério de ferro por meio do aumento da produção de 
placas e bobinas, que, por uma restrição do tamanho do mercado 
interno, teria como destino o mercado externo, preferencialmente 
consumidores nos quais a empresa estivesse presente. Para isso, 
planeja a ampliação da produção de placas, seja com a construção 
de uma nova usina, em Itaguai (RJ), com capacidade para 5 milhões 
de toneladas anuais, seja com a criação do quarto alto-forno em Volta 
Redonda de 2,5 milhões de toneladas anuais. Essa decisão depen- 
derá da demanda de placas gerada por uma futura aquisição no 
exterior. 

Usiminas 

O Grupo Usiminas possui capacidade de produção anual 
de 9,O rnilhóes de toneladas de aço líquido, com suas principais 
plantas localizadas em Ipatinga (MG) (ao longo da estrada de ferro 
Vitoria-Minas) e Cubatão (SP) - (planta da Cosipa, atravessada pelas 
vias férreas da MRS). Além da própria Usiminas e da Cosipa, ogrupo 
tem participação em algumas empresas da sua cadeia de valor: 

- logistica: Usifast, MRS Logistica, Rios Unidos Transportes e os 
terminais portuários de Praia Mole (ES) e Cubatão (SP); 

- estamparia e bens de capital: Usiminas Mecânica e Usiparts; 

- distribuição e serviços: Fasal, Rio Negro, Dufer, Usial. Usiroll; 

- galvanização: Unigal; e 

- participação acionária minoritária nas siderúrgicas Siderar (Argen- 
tina) e Sidor (Venezuela). 

Em números consolidados. a Usiminas produz 26% do aço 
bruto brasileiro. Os principais clientes encontram-se nos segmentos 
automobilistico, de autopeças, maquinas agrícolas e rodoviárias, 
equipamentos eletroeletrônicos e tubos de grande diâmetro, além do 
setor de distribuição. Cerca de 70% de sua produção é destinada 
diretamente ao mercado interno. 

A participação das vendas da Usiminas no mercado inter- 
nacional vem subindo desde o ano 2000, por conta, principalmente, 
da exportação de placas da Cosipa. 

No Brasil. a Usiminas está estudando a possibilidade de 
um novo alto-forno que elevaria sua capacidade atual de produç6.0, 
de 9,5 milhões de toneladasiano, em mais 1 ou 2 milhões de 
toneladas anuais. 

Seguindo a tendência do setor, a Usiminas tambem busca 
uma expansão internacional e analisa a aquisição de uma participa- 
ção acionária de no mínimo 10% do capital da siderúrgica que o grupo 
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Tabela 2 

Capacidade Produtiva da Indústria Brasileira de Aços Planos 
(Em Mil Toneladas) 

COSIPA Placas Chapas BQ BF Galvan. Folha de Total 
Flandres 

Produçáo 4.100 900 2.100 1.100 

Consumo interno -3.000 -1.100 

Venda ao mercado 1.100 900 1.000 1.100 4.100 

USIMINAS Placas Chapas BQ BF Galvan. Folhade Total 
Flandres 

Produção 4.500 1.000 3.500 2.500 760 

Consumo interno -4.500 -2.500 -760 

Venda ao mercado O 1,000 1.000 1.740 760 4.500 

CS N Placas Chapas BQ BF Galvan. Folha de Total 
Flnniirez 

Produção 5.500 5.200 3.850 1.900 1.100 

Consumo interno -5.200 -3.850 -3.000 

Venda ao mercado 300 1.350 850 1 900 1.100 5.500 

CSTNega do Sul Placas Chapas BQ BF Galvan. Folha de Total 
Flandres 

Produção 4.500 2.000 500 250 

Consumo interno -2.000 -500 -250 

Venda ao mercado 2.500 1.500 250 250 4.500 

Total Placas Chapas BQ BF Galvan. Folha de Total 
Flandres 

Venda ao mercado 3.900 1.900 4.850 3.940 2.910 1.100 18.600 

Mercado domestico 225 1.249 3.577 2.178 1.399 667 9.295 

Excedente exportável 3.675 651 1.273 1.762 1.511 433 9.305 

Exportaçòes/Capacidade 94% 34% 26% 45% 52% 39% 50% 

Fonte: 18.7. empresas e UBS. 

existe outro projeto da CVRD em associação com a ThyssenKrupp 
Stahl, que avalia a instalação de uma usina de placas para exporta- 
ção com capacidade de 4,4 milhóes de toneladaslano, cujo inicio de 
operação está previsto para 201 0. 0 s  grupos. como o Dongkuk, da 
Coréia do Sul, e Danielle. da Itália, pretendem construir uma usina 
siderúrgica a gás natural no Ceará. Nesse projeto, a CVRD forneceria 
matéria-prima, a Dongkuk compraria a produção de placas da usina, 
e a Danielle forneceria as máquinas e a tecnologia para a produção. 

Estado Atual e Depois do rápido crescimento do pós-guerra ate os anos 
Perspectivas 1960, no período de 1973-2000, a produção global de aço bruto 

situou-se no intervalo de 700 a 800 milhóes de toneladaslano, 
caracterizando a siderurgia como uma atividade madura. 
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Fonte: lnlemational Iron 8 Steel Instilute (IISI). 

Apesar da estagnação do nivel de produção. algumas 
mudanças bastante significativas ocorreram no setor, em relação 
tanto ao mix de produtos quanto 5. distribuição geográfica. 

No que diz respeito ao mix de produtos, verificou-se no 
periodo um intenso ritmo de progresso tecnologico, resultando na 
introdução de inúmeras inovações voltadas para a melhoria e eno- 
brecimento do material.= 

Com referência a distribuição geográfica da produção side- 
rúrgica no mundo. no período entre 1985 e 2000, a participação dos 
países em desenvolvimento foi crescente. inicialmente na produção 
e. depois, na exportação de aço. 

Além disso, houve uma modificação notável quanto a dis- 
tribuição da produçao siderúrgica entre as regióes do mundo, que 
se refere a crescente participação dos países voltados para o Ocea- 
no Pacifico. No mesmo período, a participação relativa desses 
países avançou de 30% para 45%, fato fortemente relacionado a 
evoluçáo da produção siderúrgica chinesa, a maior produtora mun- 
dia1 desde 1996. 

Em relação ao comportamento dos preços praticados na 
indústria, pode-se dizer que apresenta uma forte oscilação e que, 
historicamente, havia uma tendência de queda dos preços tempora- 
riamente interrompida em período de forte crescimento da demanda. 
A volatilidade e a tendência de queda dos preços são decorrência da 
pulverização da produção em nivel mundial entre players e da 
impossibilidade de parar temporariamente a produçáo do alto-forno. 
tornando inviáveis esquemas eficientes de coordenação de inves- 
timento, que geram excesso de capacidade instalada e de produtos 
ofertados. fato agravado pelos custos de saída elevados. 

bA sndenirg~a e um setor de- 
mandpull. noqualas neces- 
sidades dos mnsumidores 
delerminam as ações tecno- 
lógicas. Hisloricamente. as 
empresas siderúrgicas vém 
dedicando uma oarcela 
cada vez maior de seu orça- 
mcnlo oe Pesqulsa e De- 
senioiwmenro (PBDJ para 
novos prcdulos. delegando 
os esforços de desenvohri- 
mento de novos orocessos 
cara emoresas dé enoenha- " 
ria e produtoras de equipa- 
menlos. 

Na siderurgia, a capacida- 
de de retenção financeira de 
uma inovação bem-sucedi- 
da e maior quando se lrata 
de inovações de produto. O 
maior dinamismo da deman- 
da nas I~<xas  de mercado 
emque epossfie. desendol. 
ver noias eipec~hcapes. a 
possibilidade de estabeie- 
cer relacionamentos priviie- 
aiados m m  clientes e a can- 
seoüenle wssibilidade de .~~ ~ ~ ~-~~ ~~ 

proiicar píeps mas eleva- 
dosdelerm~nama alraeooa- 
de do desenvolvimento de 
novas vanedades d e a p ,  ou 
ainda. de técnicas que me- 
lhorem as mndiÇ"es de uso 
de aços m m  especificações 
ia  conhecidas [Coutinho 
(1993. p. 23)]. 
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Entre 1989 e 2002, os preços do aço no mercado mundial 
apresentaram queda nominal. A principal razão foi a oferta adicional 
de produtos siderúrgicos que atingiu o mercado internacional a partir 
da falência do Bloco Soviético. 

O rápido e forte crescimento da siderurgia chinesa, a partir 
de 2001, mudou sensivelmente esse quadro em relação tanto a am- 
pliação da capacidade de produção mundial quanto aos preços, 
como será mostrado adiante. 

Tendências para o Forma de Inserção no Mercado Externo - Deslocamento 
setor Geográfico da Produçao1lnternacionalização 

E esperada, no médio prazo, uma reestruturação da oferta 
mundial por meio de uma redistribuição geográfica da produção 
global, caracterizada, principalmente, pelo deslocamento da "parte 
quente" da produção siderúrgica para países com maior competitivi- 
dade nessa etapa e da "parte fria" para países com amplos mercados 
consumidores desses produtos finais. 

Essa tendência é decorrência de três fatores fundamentais: 

a) baixa eficiência das plantas européias e norte-ameri- 
canas; 

b) questão ambiental, pois a "parte quente" da produção 
siderúrgica é forte emissora de carbono, item controla- 
do pelo Protocolo de Kyoto nos paises signatários; e 

c) intensificação da competição no mercado global de 
aço. 

Os fatores desmotivadores desse processo são os custos 
de fechamento (trabalhistas e passivo ambiental) das usinas. 

O processo de reestruturação abrange a produção de aços 
olanos e tem envolvido a reducão de caoacidade na Eurooa e nos 
EUA. A demanda criada pelo fèchamento desses altos-fornos seria 
suprida em parte pela aquisição de semi-acabados e pela otimização 
da utilização dos altos-fornos remanescentes. 

Na Europa, o fechamento também e conseqüência do 
processo de consolidação dos grandes produtores. No caso norte- 
americano, os fechamentos resultariam dos elevados custos de pro- 
dução, das dificuldades financeiras das empresas e de adequaçáo a 
requisitos ambientais cada vez mais restritivos. 
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Os riscos relacionados a adoção dessa estratégia são: 

sobrecapacidade da siderurgia mundial. que ocasione queda sig- 
nificativa de preços; 

volatiiidade dos preços de produtos semi-acabados, uma vez que 
a menor flexibilidade na tecnologia de produção da parte quente 
em ajustar sua oferta a demanda a torna mais vulnerável as 
oscilações de preços; 

restrição de acesso aos mercados consumidores, que resulte em 
vendas abaixo do esperado; e 

transferência de margens entre empresas no Brasil e no exterior. 

O fator atenuante para os riscos de sobrecapacidade e 
volatilidade dos preços de produtos semi-acabados é o baixo custo 
operacional da produçáo siderúrgica brasileira. Nesse caso, as em- 
presas nessa condição têm maior resistência a períodos de baixa de 
preço, pois apresentam margem operacional positiva enquanto em- 
presas de maior custo já têm resultados negativos. 

Vale lembrar que os elevados custos de saída no setor 
siderúrgico fazem com que as usinas operem, ainda que no prejuízo 
por algum período, a espera do retorno dos preços a níveis supe- 
riores. Esse é um dos motivos pelo qual foi recorrente o excesso de 
capacidade instalada e de produtos ofertados nessa indústria. 

Para o risco de restrição aos mercados consumidores e 
transferência de margem, existem alguns atenuantes: 

a) a menor freqüência de barreiras comerciais para pro- 
dutos semi-acabados, pois estas costumam incidir so- 
bre produtos de maior valor adicionado; 

b) aformaçáo dejoint ventures entre empresas brasileiras 
e estrangeiras garantindo acesso aos mercados ex- 
ternos, particularmente no caso em que a sócia es- 
trangeira estiver fechando a sua linha quente de pro- 
dução no exterior. Além disso, o sócio nacional deverá 
manter sua margem de lucro adequada; e 

c) os projetos de expansão para o mercado externo po- 
deriam ser efetuados com base em grupos nacionais 
fortes, que visem a maximização de seu lucro dentro 
do país. 

Embora o mercado internacional seja potencialmente um 
fator dinamizador importante da siderurgia brasileira, assim como 
relevante fonte de divisas para o pais, cabe observar também as 
limitações da estratégia de crescimento baseada no atendimento 
deste com ~rodutos semi-acabados. 
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A limitação dessa estratégia para o país resulta. basica- 
mente, da forma de inserção do Brasil como exportador de produtos 
semi-acabados, de valor mais baixo em relação aos produtos side- 
rúrgicos mais nobres. Entretanto, a escolha dos produtos semi-aca- 
bados como carros-chefe dos exportados fundamenta-se na Iogica 
da indhstria siderúrgica mundial de produzir a parte quente nos paises 
de menor custo, como o Brasil, e de fabricar a parte fria próximo ao 
mercado consumidor. Essa distribuição geográfica da produção no 
mundo é reforçada pela existência de barreiras comerciais a produtos 
mais nobres nos paises maiores consumidores. 

Uma vez que a oportunidade aponta para investimentos na 
oferta de produtos de menor valor agregado para exportação. a 
ampliação da oferta interna de produtos acabados mais nobres 
depende da evolução do mercado doméstico. 

A complementaridade entre as estratégias de investimen- 
tos para atendimento dos mercados interno e externo será discutida 
no item a seguir. 

Mercado Interno e a Estrutura de Complementaridade de 
Atendimento do Mercado Externo 

Conforme apresentado anteriormente, o ciclo de inves- 
timento ocorrido na indústria siderúrgica brasileira entre 1994 e 2003 
náo resultou em aumento significativo da capacidade produtiva total. 
apesar de os investimentos terem priorizado e resultado em aumento 
da capacidade de laminação. 

O fato de os investimentos selecionados terem visado 
prioritariamente ao aumento da capacidade de laminaçáo e o eno- 
brecimento dos produtos das usinas já existentes decorre da expec- 
tativa de maior demanda por aços nobres (revestidos e especiais). 

Tanto na siderurgia mundial quanto na brasileira, a tendên- 
cia é de aumento no consumo dos aços nobres a taxas superiores 
as dos aços comuns, em face da utilizaçao do aço de melhor espe- 
cificação técnica na produção de bens finais. Seguindo as tendências 
do consumo. a produção é crescentemente voltada para os lamina- 
dos planos, em particular para as chapas revestidas, como as gal- 
vanizadas. A produção desses produtos nos paises desenvolvidos 
vem aumentando de forma continua. 

Adicionalmente, no que diz respeito ao consumo percapita 
de aço bruto, o Brasil tem uma grande defasagem em relação aos 
valores observados nas economias desenvolvidas, indicando um 
potencial de crescimento. Atualmente, o consumo per capifa anual de 
aço bruto no Brasil é de 11 2 kg. enquanto em economias desenvolvi- 
das é superior a400 kg (na China, oconsumoé de 198 kglhabitante). 
Cabe considerar que esse potencial pode ser realizado tanto pelo 
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Demanda do Mercado Interno por Produto 
Dishibuiplo das Vendas Brasilclns d. Produtos SidwIisicos 

(Por segrnenlo) 
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Fonte: IBS. 
Elaboracão: SPIDIBNDES. 

produtores dos países desenvolvidos procuram compensar a des- 
vantagem de custo em relação aos produtores de outros países por 
meio de mecanismos protecionistas. 

Dessa maneira. a ampliação da oferta de produtos acaba- 
dos de maior valor agregado depende da evolução do mercado do- 
méstico, em consonãncia com a estratégia atual da indústria siderúr- 
gica de implantar as unidades de laminação próximas ao mercado 
consumidor. 

O consumo interno é função da demanda da indústria a 
jusante na produçáo do bem final de aço contido, seja para venda no 
mercado doméstico. seja para exportação. Existe, igualmente, um 
potencial de crescimento voltado ao mercado externo das indústrias 
que utilizam produtos siderúrgicos como insumos, em razão da 
competitividade do Brasil na produção de aço. 

Assim, a existência de um mercado interno dinâmico pode 
impulsionar a indústria siderúrgica na produção e consumo interno 
de uma ampla gama de produtos siderúrgim, seja qual for o nível de 
valor agregado no produto, e as exportaçoes promoveriam melhoria 
na escala e gerariam divisas, importante recurso para o investimento. 

Dessa maneira, as siderúrgicas brasileiras serão capazes 
de: abastecer o mercado interno; ocupar espaços no mercado inter- 
nacional; e ampliar sua escala empresarial. Este Último ponto é im- 
portante até mesmo como barreira a possiveis aquisições de empre- 
sas nacionais por suas concorrentes internacionais. Em um segundo 
momento dessa estratégia, a indústria tenderá a alcançar maior com- 
petitividade via ganho de escala. Tal ganho, adicionado as divisas 
geradas nas exportaçóes, levará a indústria a obter maior soma de 
recursos que poderão ser reinvestidos na produção. 
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níveis de produção foram alcançados com investimentos que repre- 
sentaram 40% do PIE em 2003, fortemente concentrados em empre- 
sas estatais e nas empresas semi-estatais representadas pelas joint- 
ventures com investidores externos. 

Os setores que aceleraram o ritmo de crescimento foram 
os de serviços e a indústria. com destaque para a indústria de equi- 
pamentos eletrônicos e de telecomunicaçóes e serviços financeiros 
e comércio. É interessante notar que o setor de eletrônica foi o pri- 
meiro segmento da economia a ser exposto a um grau maior de 
concorrência com empresas estrangeiras, o que motivou um movi- 
mento intenso de modernizaçáo tecnológica, administrativa e finan- 
ceira. Atualmente, grandes empresas desse setor têm procurado 
conquistar mercados fora da China com o intuito de preservar seu 

Gráfico 6 

Influxo de IDE na China 
(Em US$ Bilhões) 

I Fonte: McKinsev. 2004. I 

Gráfico 7 

PIE China 
(Em US5 Trilhõei) 

Fonte: McKinsey, 2004. 
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Gráfico 8 

Componentes do PIB, 2003 
(Em %) 
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market share no próprio país, ao ampliar as operaçóes para uma 
escala global. 

Comércio Externo Ao se observar a balança comercial chinesa, percebe-se a 
inexistência de déficits ou superávits relevantes, apesar do elevado 
volume transacionado (exportacões e importaçóes em torno de 
US$ 500 bilhóes). Analisando-se os principais itens, percebe-se 
grande concentração nas importações de máquinas para o setor 
elétrico e para outros setores, e de insumos energéticos como o 
petróleo, identificando as necessidades do crescimento. Por outro 
lado. a China tornou-se arande ex~ortador de com~utadores e eaui- - 
pamentos de informática. vestuário, equipamentos'de telecomunica- 
ções e equipamentos elétricos. A coincidência de diversos itens em 
ambas as pautas sugerem a importação de partes e peças e a ex- 
portação de produtos acabados, aproveitando o baixo custo da mão- 
de-obra (e altos índices de produtividade). 

A maior parte das importaçóes provém do comércio intra- 
regional, sobretudo de Japão, Taiwan e Coréia, evidenciando a forte 
correlação entre esses países. É cada vez maiora presença de filiais 
de companhias provenientes desses vizinhos asiáticos. 

O principal destino das exportações sáo os EUA, que 
representaram 21 % do total de US$500 bilhões exportados em 2003. 
O crescente volume de exportações tem acirrado as disputas em 
torno das barreiras comerciais estabelecidas pelos países desenvol- 
vidos. sobretudo para produtos intensivos em mão-de-obra, fator 
preponderante da competitividade chinesa. 
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Gráfico 10 

China - Fluxo de Investimentos Diretos Estrangeiros 
(Em US$ Bilhóes) 

Fonte: Sfahi-Zentrum, 2004. 
*Prri,ric5n 

Mão-deobra e O crescimento chinês esteve ancorado em uma populaçáo 
Competitividade de 1,3 bilhão de habitantes e em uma força de trabalho de 640 

milhões de pessoas, o que. na ausência de recursos naturais relevan- 
tes, tornou os produtos intensivos em mao-de-obra sua principal van- 
tagem comparativa. 

Em comparação com outros paises, desenvolvidos e em 
desenvolvimento, percebe-se que a China possui um dos mais 
baixos custos de máo-de-obra, sendo superada somente pela índia 
e Indonésia. O custo de mao-de-obra por hora (em 2002, e em dólar) 
é 20 vezes maior nos Estados Unidos do que na China. 

Além disso, a produtividade chinesa tem crescido a taxas 
superiores as taxas dos demais vizinhos e dos países desenvolvidos, 
sobretudo no que se refere a indústria. que apresentou crescimento 
de 12% a.a. entre 1999-2001 e de 18% a.a. no período 2001-2003. 

Essa expressiva vantagem competitiva tende a permane- 
cer no futuro próximo, uma vez que 60% da populaçáo chinesa estáo 
no meio rural, ainda imersos em rígidas regras de movimentação. 
Apenas recentemente o governo central permitiu alguma flexibiliza- 
ção nas províncias, por meio da ampliação da migração para as ci- 
dades com melhores condições, que incluem educaçao, atendimento 
de saúde e maior remuneraçao, fortalecendo o consumo e a quali- 
dade de vida. 

Os maiores níveis de migraçao do campo para a cidade 
resultarão na transformaçáo de camponeses em trabalhadores. au- 
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Proporção Nominal de Salários Anuais na Produção: Brasil, 
México e China 

Fonte: Moreira. 2004. I 

mentando a capacidade de consumo desses. A renda per capita 
urbana correspondeu em 2002 a US$998 e a rural. a US5 417, no 
mesmo ano, ou seia, duas vezes e meia. 

Essa movimentação populacional já provoca uma intensa 
modificaçio do padrão de consumo chinês. Em 1999,11% da popu- 
lação possuía N s  coloridas, ao passo que em 2002 essa taxa subiu 
para 25,2%, o mesmo podendo ser dito com relação aos celulares, 
que passam de 3.4% em 1999 para 16% em 2002. Percebe-se, 
assim, o forte potencial do mercado interno chinês. 

Gráfico 12 
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Estrutura do IDE 

. . .  
Fonte' McKinsey, 2004. 

A conseqüência mais visível da evolução chinesa foi o Crescimento da 
crescimento da renda per capita da populaçáo. Conforme comenta- Renda e 
do. em 1997 a renda no meio rural era de US$362 por pessoa. e no 
meio urbano, de US5 627. Impulsionada pelo crescimento da indús- 
tria e dos serviços, a renda urbana alcançou, em 2002. US$988 por 
pessoa (crescimento de 57%), ao passo que a renda rural subiu para 
US$ 417 (crescimento de 15%). 

Essa disparidade de evolução da renda per capita também 
se reflete entre as diversas regióes. Cidades de províncias costeiras 
como Guangdong e Fuijan apresentam PIB per capita três vezes 
maior que províncias do interior como Hubei e Sichuan, sem citar as 
empobrecidas províncias do Oeste (Xinjiang e Tibet). 

Gráfico 1s 
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As migrações. entretanto, não são espontâneas. O sistema 
hukou, criado em 1950, criou certificados que permitem ao traba- 
lhador chinês permanecer nas cidades e ganhar acesso preferencial 
a serviços públicos (saúde, educaçãoe seguridade social). Em 1997, 
o sistema começou a ser flexibilizado, permitindo em 2001 que o 
trabalhador obtivesse um hukou em mais de 20 mil cidades peque- 
nas, mantendo seu direito de propriedade em outras localidades. 
Entretanto, ainda não existem hukous para cidades maiores, e a 
maioria dos que requisitam o certificado não tem meios financeiros 
de estabelecer residência, condição essencial para a permanência 
nas cidades. r u g a  (2003, p.13)] 

Tendo em vista que 50% da populaçáo economicamente 
ativa estão ainda no meio rural, percebe-se o longo caminho que o 
país terá de percorrer para absolvê-la no mundo capitalista. Se, de 
um lado, é um desafio para os administradores públicos, de outro 
aponta enormes oportunidades para os empresários nacionais e. 
sobretudo. para os estrangeiros. 

Desafios a0 Sáo evidentes as oportunidades do mercado chinês; por 
Crescimento outro lado. os desafios e riscos também sáo contundentes. como se 

pode 0b~elvar a seguir: 

Os problemas sociais derivados da reestruturação das empresas 
estatais, com a conseqüente perda de empregos, aliada a migra- 
ção para as cidades. gerando, possivelmente, uma crise social de 
difícil dimensionamento. 

Um sistema de pensão e de previdência social ineficiente frente a 
população cada vez mais idosa. 

Problemas de crescente devastaçáo ambiental, ocasionando ris- 
cos ao próprio abastecimento da população. 

Problemas de abastecimento de energia, de logística e de alimen- 
to a população. 

Ausência de regras claras de propriedade intelectual, 

Risco potencial de sobrecapacidade em diversos setores. 

A forma como a China resolverá esses problemas determi- 
nará o montante de investimentos que afluirão do resto do mundo e 
o destino de seu crescimento. 

Alguns outros desafios, entretanto. já se colocam como 
barreiras para a continuidade dos níveis atuais de crescimento, e têm 
exigido atençáo especial da China, seja em função dos acordos 
realizados no momento da adesão a OMC, seja em função das 
pressões internacionais, sobretudo dos Estados Unidos e da União 
Européia. 
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O grande problema dos bancos chineses é a deficiente 
metodologia de avaliação de riscos. Nos atuais níveis de crescimen- 
to. essa deficiência não se revela um problema claro, mas pode vir 
a constituir um sério risco quando os fundamentos econõmicos se 
deteriorarem. 

Em todo caso, por trás do sistema bancário está o governo 
chinês, com um montante expressivo de reservas internacionais, 
avaliado em aproximadamente US$ 500 bilhóes, apto. portanto, a 
recapitalizar os bancos em crise. Em 2003. o governo injetou US$45 
bilhões no Banco da China e no Banco Chinês da Construção. 

Apesar de diversos bancos estarem obtendo lucros, as ins- 
tituições financeiras objetivam a desconcentraçio nos depósitos. 
Atualmente, 2% de chineses controlam mais da metade dos depósi- 
tos, o que torna os bancos vulneráveis a crises de liquidez. Com o 
aumento da renda e a continuidade do crescimento, o mercado de 
crédito pessoal deve ser ampliado, principalmente nos empréstimos 
típicos de varejo, tais como empréstimos para a compra de automo- 
vel. cartões de crédito e hipotecas. A ampliação da rede de varejo 
deverá alterar omix de produtos oferecidos pelos bancos, diminuindo 
o peso dos empréstimos corporativos. 

O grande desafio para os bancos chineses devera ser o 
estabelecimento de sistemas de avaliação de risco, de melhores 
procedimentos de marketing e uma ampliação da capilaridade das 
agências. Sem isso, perderão importantes fatias de mercado para os 
bancos internacionais, que poderá0 captar depósitos na moeda local 
a partir de 2007. 
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Figura 1 
Livre Mercado Controle Governamental 
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Empresas como a Lenovo, que adquiriu recentemente a 

linha de montagem de computadores pessoais da IBM, busca náo 
só se defender do avanço dos competidores estrangeiros como a 
Dell, mas também aprofundar seus laços com os canais de dis- 
tribuição, formas de marketing e divulgaçao da marca, itens deficien- 
tes nas novas multinacionais chinesas. 

Em setores menos competitivos, como o automotivo, o 
objetivo de criar campeões nacionais favoreceu as joint ventures 
entre as multinacionais e parceiros locais, ampliando margens e di- 
minuindo as possibilidades de redução de preços, como ocorreu nos 
produtos eletrônicos. Nesses casos, os beneficiados foram as multi- 
nacionais, existindo duvidas sobre a apropriaçáo de tecnologia de 
produto e processo pelas parceiras locais, principal razão das joint 
ventures. 

O mesmo movimento é observado nos setores relaciona- 
dos a energia e insumos, sendo conhecidos os investimentos chine- 
ses na África Oriental e no Oriente Médio em busca de fontes de 
petróleo. Recentemente, a tentativa de compra de uma empresa 
petrolífera de segunda linha nos EUA causou uma batalha judicial 
que envolveu até o Congresso norte-americano, replicando, em certa 
medida, a invasáo japonesa da década de 1980. O governo chinês 
foi "convencido" a voltar atrás na tentativa de compra. 

Tendo em vista que é pouco provável que a economia chinesa 
sofra uma desaceleraçáo expressiva nos próximos anos (sobretudo em 
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Grálico 20 

Taxa de Crescimento Anual da Produçáo de Aço Bruto de 
19802004 
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Fonte: International Iron & Steel Institute ~IISIJ 1 
construir a base industrial e de infra-estrutura do país, seguida do 
boom imobiliário de anos recentes. O Gráfico 21 demonstra essa 
evolução e aponta o déficit crescente entre o consumo e a produção 
de produtos planos, base da importação corrente da China. 

Estrutura Produtiva A estrutura da indústria chinesa é bastante pulverizada, 
com uma multiplicidade de pequenas empresas com altos-fornos 
ineficientes que sobrevivem em função do elevado crescimento da 
demanda. As três maiores empresas, Shangai Baosteel. Anshan e 
Wuhan, representam apenas 15% da produção. Em 2003,39% do 
total das aciarias (produção de 86 milhões de toneladas) eram for- 
mados por usinas com capacidade entre 1 e 5 milhões de toneladas. 

Grdfico 21 

Estrutura da Produçáo e Consumo de Produtos Siderúrgicos 
na China 
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O governo central está empenhado em promover um pro- 
cesso de fusão que torne a estrutura de produçáo de aço mais coe- 
rente. colaborando para diminuir os entraves ao crescimento. como 
a provisão de insumos, principalmente minério de ferro e carvão; 
dessa forma, aumentará a eficiéncia do sistema de transportes. no- 
tadamente as ferrovias. Na província de Hebei, o número de produ- 
tores deve ser reduzido de 56 para 10. 

Recentemente, foi anunciada a aquisição da Benxi (Ben- 
gang), quinta maior empresa do pais. pela Anshan. ampliando a 
participação da segunda maior empresa chinesa. que se aproxima 
da líder, com 20 milhões de toneladas. Essas empresas estão loca- 
lizadas no Nordeste da China (Liaoning), e a decisão foi motivada 
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Estrutura Industrial de Aço na China 
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Tabela 4 

Fornecimento de Aço e Demanda na China 
(Em Milhões de t) 

2W2 2003 20M 

Produção de produtos de aço* 193 241 297 

variaçáo % 22.6 25.2 23,4 
Importação de produtos acabados 24 37 29 
de aço variação % 42,2 51,8 -21.2 
Exportação de produtos acabados 5 7 i 4 
de a p  variação % 15 27,7 104,6 
Consumo aparente de aço 184 231 265 

variação % 212 253 14.8 

'Incluindo contagem dupla. 
Fonte: International Iron & Steel Insiitute (IISI). 

chinesas e da Cisa14). A produção foi de 272 milhões de toneladas, 
o que gerou o excedente exportável naquele ano. Conforme pode 
ser observado naTabela4, ademanda de aço em2004já incorporou 
crescimentos menores em relação á forte expansáo de 2003. 

Supondo taxas mais moderadas de crescimento do PIB e do 
investimento no período de 2005-201 0, equivalentes ao período 1995- 
2000, antes da adesao da China a OMC (equivalente ao período da 
crise asiática), e uma relação de 47% do Investimento (GFCF) em 
relaçáo ao PIE, a projeção indica um consumo aparente de 360 milhões 
em 2010, cenário que será adotado como premissa básica (cenário II, 
Gráfico 27). 

O crescimento deverá estar concentrado nos aços planos. 
mas em menor intensidade que no período anterior. A proporçáo de 
planos no total da produçáo deverá situar-se em 44%, sendo a 
produçáo de máquinas e equipamentos, construção e transformaçáo 
primária responsáveis por aproximadamente 60% desse consumo. 
Espera-se um crescimentovigoroso da produção de bobinas a quen- 
te, placas grossas, bobinas a frio e aços ligados e especiais. 

Ao realizarem alterações na relação investimento e PIE, dois 
cenários alternativas podem ser construidos. O primeiro eleva a taxa de 
investimento e conduz o consumo aparente (ASU - Apparent Steel 
Usage) para 402 milhóes em 201 0. O segundo diminui a participaçáo do 
investimento para 40% do PIE, reduzindo em 84 milhóes a previsão, 
que se situaria em 276 milhões de toneladas. 

I4Cisa - Chinese Iron & 
Em ambos os casos o consumo per capita situa-se entre 

stee~~ssociation-nssocia. 312 kg e 214 kg, ainda baixo em termos internacionais (em 2003 
@o Chinesa de Ferro e Aço. consumia-se 198 kg por habitante). 

192 Para onde Vaia China? O Impacto do Crescimento ChinBs na Siderurgia Brasileira 





Gr611co 29 

Importação de Aço 

2004 
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Perfil das Importaçóes e Exportações Chinesas de Produtos 
Siderúrgicos 

Imporiaçáo - 2003 Exporlaçáo - 2004 

35 3 

Fonte: International Iron & Sfeel lnstitute (IISI) 
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O comércio do Brasil com a China no setor siderúrgico 
ainda é incipiente em relação a totalidade do mercado chinês. En- 
tretanto. a China. após os anos de expansão, ganhou maior projeção, 
sendo a responsável por 16% das nossas exportações e 3% de 
nossas importações. 

Com relação a produção chinesa, as projeções indicam O que se Espera 
que o país seguirá sendo um exportador l iq~ido, '~ porém em dimen- da Siderurgia 
sões apropriadas. O consumo aparente continuará acompanhando Chinesa 
a produção e, apenas no caso de uma crise interna na China, não se 
esperam grandes pressóes sobre o mercado internacional. Conclui- 
se que. com a manutenção de preços em queda, porém em patama- 
res mais realistas, as margens dosetortenderãoa se estabilizar, nao 
motivando movimentos de sobrecapacidade. 

Entretanto, os investimentos em siderurgia na China pos- 
suem alguns constrangimentos que poderão limitar sua expansão no 
futuro: 

Minério de ferro: As fontes domésticas de minério de ferro não são 
suficientes para atender em quantidade e qualidade a demanda 
do setor siderúrgico; portanto, a maior parte do insumo é importa- 
dovia marítima (a insuficiência de rotas terrestres encarece o uso 
dessavia de transporte). A China é o maior consumidorde minério 
no mercado transoceânico. Em 2004, consumiu 475 milhóes de 
toneladas, sendo aproximadamente 50% importados. Prevê-se 
um consumo de 608 MA em 201 0; como a produção interna deverá 
se situar entre 200 e 225 MA, os 60% restantes serão importa- 
dos (380 milhões de toneladas). Espera-se que investimentos 
previstos no segmento de minério de ferro, sobretudo pela Aus- 
trália e pelo Brasil, supram a demanda do pais, não havendo res- 
trição efetiva. 

Coque: A China seguirá sendo a maior consumidora e exportadora 
do insumo no mundo, e o crescimento da produção mundial 
decorrerá desse movimento. A produção deverá crescer, até 
2010, aproximadamente 14%. Entretanto, em2004. em função do 
maior consumo interno e do fechamento de diversas plantas 
ultrapassadas. ocomércio marítimosofreu uma pressão adicional, 
elevando consideravelmente os preços. Em termos gerais, a 
oferta de coque e sua produção estarão muito próximas em 201 0, 
em torno dos 500 milhões de toneladas. 

150 desbalanceamenfo in- Carvão: A matriz energética chinesa é altamente dependente do 
,O ,,,, a 

carvão. Embora seja uma tradicional exportadora de carvão me- por meio do mmdrcio inter- 
talúrgico, o rápido crescimento a tornou uma importadora a partir regionai~ sobretudodoNorie 

e do Nordeste para o Leste, 
de 2002. uma vez que centrais elétricas e os setores petroquimi- diminuindoasnecessidades 
cos, aliados ao fechamento de minas por questões de segurança, de importaeo dessa região. 
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767 toneladas de carvão por tonelada de aço, sendo o objetivo 
alcançar 685 kg. A estratégia do pais deverá ser a busca por mé- 
todos mais eficientes de produção no setor e a promoção de técni- 
cas de conservação e reciclagem. uma vez que 67% do consumo 
de energia industrial devem-se as siderúrgicas. 

Questóes ambientais: Em função tanto da pressão externa (Pro- 
tocolo de Kyoto), como dos serios problemas de escassez de água 
- poluição de rios, lagos e lagoas, a China tem adotado regras 
mais rigidas de controle ambiental nas empresas siderúrgicas. 
Novos limites de descarga de poluição ambiental e normas claras 
para relatórios de impacto no meio ambiente estão sendo progres- 
sivamente estabelecidos, ainda que, conforme foi mencionado 
anteriormente, em ritmo controlado pelas províncias. 

A China devera atingir elevado grau de auto-suficiência no 
atendimento de suas necessidades de aço, reduzindo o nivel médio 
de suas importaçóes e mantendo participação irregular no mercado 
internacional, como exportadora oportunista. sem ocupar posição de 
destaque. 

Pode-se concluir que os preços sofrerão um declinio nos 
próximos doze meses, sem, entretanto, configurar uma tendência de 
queda abrupta. Ademais, os elaboradores da politica econõrnica 
chinesa provavelmente não permitirão uma inundação de produtos 
siderúrgicos chineses no mercado internacional, evitando maiores 
atritos com os Estados Unidos e a União Européia. Diversas medi- 
das, como ofim dos incentivos as exportações de aço e o retorno de 
taxas de exportação, corroboram essa tendência, o mesmo podendo 
ser dito da possivel valorização da moeda chinesa. 

A reestruturação do setor em bases mais eficientes (con- 
solidação) também será um estímulo ao controle das exportaçóes, 
viabilizando preços menos aquecidos que desencorajem ampliaçóes 
de capacidade. Deve ser lembrado que o aumento dos preços dos 
principais insumos elevou o custo das usinas chinesas, fato que, 
aliado a redução de preços no mercado internacional, já diminui as 
margens do setor, sobretudo entre o grande número de pequenas 
empresas ineficientes. 

Em julho de 2005, foi lançado um pacote pelo governo 
chinês que visa consolidar a estrutura de oferta de aço no pais. O 
governo pretende diminuir o número de 800 laminadoras, criando 
duas grandes empresas com 30 milhóes de toneladas de aço, e 
algumas empresas com 10 milhões de toneladas. O projeto prevê 
que as maiores laminadoras do país sejam responsáveis por metade 
da produçáo chinesa em 201 0 e por 70% em 2020. de acordo com 
a política delineada pela Comissão Nacional de Desenvolvimento e 
Reforma. A intenção de Pequim éforçarfechamentos oufusóes entre 
as empresas. deixando as cinco maiores com um terço da produção 
total. Na Europa Ocidental, as cinco maiores respondem por três 
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Tabela 5 

Concentraçáo no Setor Siderúrgico - 2010 
CAPACIDADE EM NWE EMPRESAS 

MUNDO 

30 2 
CHINA 10 w mais B a l o  
Fonte: IBS. 

grandes grupos resultantes desse processo conseguirão maior poder 
de controle dos preços, tornando os ciclos mais suaves. 

O segundo está relacionado a redistribuição geográfica da 
produção. com o deslocamento da parte quente da produção para 
paises mais competitivos em termos de custo como o Brasil, índia e 
Rússia. Esses movimentos tenderão a transformar esses paises em 
exportadores de semi-acabados e, no futuro, de produtos acabados. 
uma vez eliminadas as principais barreiras comerciais impostas aos 
produtos de maior valor agregado. 

Para o Brasil. os principais efeitos dessa movimentação 
serão a ampliação de investimentos em unidades destinadas a ex- 
portação de placas e a possibilidade de internacionalização das uni- 
dades brasileiras. mediante sua aquisição por grandes grupos gio- 
balizados, como a Arcelor e a Mittal. Tendo em vista que seria de- 
sejável a permanência de grupos com controle de capital nacional, 
uma forma de se contrapor a essa tendência seria apoiar o movimen- 
to de internacionalização (por meio da compra de laminadoras nos 
principais paises consumidores) dessas empresas, bem como as in- 
tenções de consolidação que ampliem as vantagens competitivas 
frente as congêneres internacionais. 

Esse raciocínio acompanha as previsões do IBS, para o 
qual o consumo aparente brasileiro deve crescer 26 Mlt até 201 0, e 
a produção, 3,7% a.a. nesse mesmo período, indicando que o cres- 
cimento da produção deverá ser destinado para as exportações 
(sobretudo de semi-acabados). 

Por outro lado, a expectativa de a China tornar-se um ex- 
portador liquido relevante constitui uma ameaça as exportações 
nacionais. Foi visto que essa hipótese provavelmente não se wnfir- 
mará. Primeiro, porque o crescimento da demanda interna chinesa 
dificilmente entrará em ritmo decrescente. e segundo, porque a pro- 
duçao siderúrgica chinesa já apresenta custos mais elevados que a 
Rússia, por exemplo, não sendo competitiva além de sua região de 
influência. As exportações liquidas chinesas permanecerão em torno 
de 20 Mlt, deslocando a produção de seus vizinhos. Mesmo consi- 
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A CULTURA DO CAFÉ: 

Tagore Villarim de Siqueira* 
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tiçáo em termos de produtividade. qualidade do café e marketing. 
Surgiram novos grandes produtores mundiais, foram introduzidas 
novas tecnoiogias e a qualidade do café ganhou maior importância 
como fator de diferenciação do produto. na medida em que para 
atender os clientes dos mercados mais exigentes é preciso produzir 
café de alta qualidade. No comércio exterior. as exportaçóes brasi- 
leiras enfrentaram uma forte concorrência de produtores que apre- 
sentavam elevado rendimento físico e produziam cafés de alta 
qualidade, inicialmente a Colômbia, a partir da década de 1970. e 
depois o Vietná e a Indonésia, a partir dos anos 1980. 

A despeito de tais mudanças, os produtores brasileiros 
implantaram programas para obter ganhos de competitividade, que 
proporcionaram ganhos de produtividade e qualidade em todas as 
etapas da cadeia produtiva. Além disso. abriram novas áreas de pro- 
dução competitivas internacionalmente, tais como os pólos do oeste 
da Bahia e de Rondônia. Tais iniciativas renderam bons resultados 
ao País. garantido a condição de maior produtor e exportador de café 
do mundo. 

Este artigo apresenta uma caracterização do desempenho 
da cultura do café nas ultimas quatro décadas no mundo e no Brasil, 
com o objetivo de definir tendências para produçáo, consumo, co- 
mércio exterior, produtividade e preços. O trabalho foi organizado em 
quatro seções, além da introduçáo, das consideraçóes finais e do 
anexo. Na segunda seção analisa-se o desempenho da cultura do 
café no mundo, no período entre 1961 e 2003, dando-se destaque a 
comparação de desempenho entre continentes e países no que se 
relaciona a produçáo, área colhida. produtividade e consumo. Na 
terceira seção são apresentadas as tendências das exportações e 
importaçóes mundiais de café portipo. continente e países. Na quarta 
seçáo analisa-se o desempenho dessa cultura no Brasil, por estados 
e microrregiões. 

Entre 1961 e 2004. a produção mundial de café apresen- Produção e 
tou tendência de alta, com o desempenho médio passando de 4,25 Consumo 
milhões de toneladas, na década de 1960, para 7.53 milhões de 
toneladas nos primeiros anos da atual década. um crescimento médio 
de 1,98% ao ano. Considerando apenas os anos extremos, 1961 e 
2004, a produção aumentou 71%. No mesmo período, a área colhida 
foi aumentada em apenas 3%, com o crescimento médio atingindo 
apenas 0,15% ao ano. Na realidade a área colhida fluiuou em torno da 
média de 9,92 milhões de hectares. O resultado de tais desempenhos 
foi o aumento da produtividade média ao longo do período 0bselva- 
do. passando de 443,04 kglhectare nos anos 1960 para 741,81 
kgihectare entre 2001 e 2003, um crescimento médio de 1,71% ao 
ano. Considerando apenas os desempenhos de 1961 e 2004. o 
aumento foi de 65% (ver Grhfico 1 e Tabelas A. l  a A.4 no Anexo I). 
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Gráfico 1 

Cultura do Café. Evolução da Produção, Área Colhida e 
Produtividade Mundial - 1961/2004 
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Embora a produção de café esteja bastante disseminada 
por vários paises de quase todos os continentes - a exceção é a 
Europa que apresenta apenas uma pequena produção na Espanha 
-, a maior parcela da produção concentra-se em poucos paises, que 
respondem pela quase totalidade da produção e exportações mun- 
diais. Em 2004, os cinco maiores produtores responderam por 64.5% 
da produção mundial e os dez maiores responderam por 78,20% (ver 
Tabela 1). O Brasil, na primeira posição, respondeu por uma partici- 
pação de 31,80%, com sua produção chegando a ser três vezes 
maior do que a dos concorrentes mais próximos: Vietnã (10,49%), 
Indonésia (9,10%) e Colômbia (8.78%). Todavia, essa posição e 
apenas aparentemente confortável, tendo-se em vista que a lideran- 
ça no setor é definida não apenas pela disponibilidade de terras para 
o plantio, mas também pela produtividade. qualidade no processode 
produção e no produto final e domínio das etapas de distribuição nos 
principais mercados consumidores. 

São exatamente esses outros fatores que exigem melhoria 
para garantir ao País sua posição de liderança na cafeicultura 
mundial. posição esta que vem sendo questionada por paises como 
Vietnã, Colõmbia e Indonésia. que elevaram substancialmente suas 
participações na produ@o e exportações mundiais nas ultimas dé- 
cadas. A participaçáoconjunta deles na produção passou de 12,31% 
em 1961 para 18,17% em 1970,21,25% em 1980,22,23% em 1990, 
27,26% em 2000 e, finalmente, 28,37% em 2004. Nesse mesmo 
periodo, o Brasil viu sua participação na produção mundial cair de 
49,23% em 1961 para 31,80% em 2004. Vale observar. contudo, que 
a perda de importância chegou ao ponto mais critico em meados dos 
anos 1970, quando a participação nacional atingiu o mínimo de 
10,67% da produção mundial em 1976. A partir dai, a tendência foi 
de recuperação e alta até ofinal da década de 1980. Nos anos 1990, 
a tendência voltou a ser de declinio, com a participaçao nacional 
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Gráfico 3 

Evolução da Participação dos Dez Maiores Produtores de 
Café na Produção Mundial de Café- 196112004 
(Em %) 

Grdfico 4 

Evolução da Produção Mundial de Café por Continente - 
1961 12004 
(Em Milhks de Toneladas) 
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Gráfico 5 

Evolução da Área Colhida dos Dez Maiores Produtores de 
Cafe - 196112004 
(Em Mil Hectares) 
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O elevado rendimento físico apresentado pelo Vietnã, que 
em alguns momentos já chegou a superar o rendimento brasileiro em 
mais de 300%. evidencia a necessidade de fortalecer as iniciativas 
voltadas para o aumento da competitividade da cafeicultura nacional. 
Nesse sentido. vale destacar que 65,18% da produção brasileira de 
2003 originaram-se de 147 microrregiões que apresentaram produ- 
tividades médias superiores a média mundial (0,78 tlha), justificando, 
assim. o bom desempenho das exportações brasileiras de café nos 
últimos anos. Além disso, 21 microrregióes apresentaram produtivi- 
dades acima do rendimento vietnamita dos últimos anos (134 tlha) 
e quatro microrregiões apresentaram produtividades superiores ao 
máximo já alcançado pelo Vietnã. de 2.41 tlha em 1997. como pode 
ser visto na Seção 4. Assim, mantidos os esforços para aumentar a 
produtividade no campo, seria necessário garantir ganhos de quali- 
dade, desde a manutenção da lavoura, passando pela colheita, 
manuseio do produto, estocagem, beneficiamento e embalagem, de 
forma a melhorar a qualidade do produto final. A qualidade do café 
é definida em grande parte nas etapas de colheita e secagem, 
quando é necessário fazer a separação dos grãos pelas condições 
que apresentam e definir o sabor que terá o café servido ao consu- 
midor final (ver Gráfico 6 e Tabela A.4.1 no Anexo 1). 

Gr6fIco 6 

Evolução da Produtividade dos Quatro Maiores Produtores 
Mundiais de Cafb - 196112004 
(Em ToneladasiHectare) 
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A perspectiva de expansão da produção estimulada por Tendência do 
preços que remunerem o produtor para os próximos anos se justifica Consumo 
caso não só a tendência de alta do consumo mundial de café, Mundial de Café 
observada ao longo das Últimas quatro décadas, se mantenha, mas 
também o estoque mundial continue no mesmo patamar da média 
dos Últimos cinco anos. Nesse período, o consumo mundial de café 
passou de uma média de 2,09 milhões de toneladas nos anos 1960 
para 3,65 milhões de toneladas na década de 1990, tendo atingido 
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Gráflco 8 

Evolução da Composição do Consumo Mundial de Café por 
Continente - 196112003 
(Em %) 
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Gráfico 9 

Mundo. Evolução e Estimativa do Consumo, Estoque e Preço 
do Caf.6 - 198312004 
(Em Mil Sacas de 60 kg) 
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do Norte, que ocupa a primeira posição, o consumo médio chegou a 
2.26kglhabitantelano; na Europa, situou-se em 1,86kg/habitan- 
telano; na América do Sul. alcançou 1.44 kghabitantelano; na Ásia, 
foi de apenas 0,14kg/habitante/ano; na África chegou a 0,33 kglha- 
bitantelano; e na América Central correspondeu a 0,49kg/habitan- 
telano. Na Oceania, o consumoper capita chegou a 0,81 kglhabitan- 
telano (ver Gráfico 10 e Tabela 3). 

O consumo de café por país apresenta uma concentração 
considerável em um número reduzido de países. com os dois maio- 
res consumidores respondendo em média por 33,68% do consumo 
mundial de café entre 2001 e 2003. e os cinco maiores consumidores 
respondendo por 54.30%. O ranking mundial dos maiores consumi- 
dores de café de 2003 mostra nas cinco primeiras posiçóes os 
seguintes paises: Brasil (722 milhões de toneladas), Estados Unidos 
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Tabela 3 

Consumo Per Capita Médio por Continente - 196112003 

COMINENTE 1961-1970 1971-1980 1981-1990 7991-2000 2001-2003 1981-2003 

Ásia 0,05 0.08 0,11 0.14 0.18 0,lO 
America Central 0,92 0.74 0,64 0,54 0,49 0,69 
África 0,47 0,33 0,32 0,32 0.33 0,36 
Europa 1.46 1,88 2.23 1,78 1,86 1,84 
América do Norte 3,35 2,68 2,38 2,20 2,26 2.63 
Oceania 0,57 0,78 0,87 1.06 0,81 0.62 
América do Sul 2.22 1,36 1.69 1.07 1,44 1.58 
Mundo 0,62 0,55 0,57 0.54 0,59 0,57 

Gráfico 10 

Evolução do Consumo Per Capita Mundial de Café por 
Continente - 1961 12003 
(KglHabitanteIAna) 

(594 milhóes de toneladas), Colômbia (296 milhóes de toneladas), 
Alemanha (294 milhões de toneladas) e Japão (201 milhões de 
toneladas). A tendência, porém, é de desconcentração do consumo 
mundial de café, verificando-se declinio do grau de concentração 
para todos os grupos de países consumidores considerados (2, 5, 
10, 15 e 20 paises) nas últimas cinco décadas. O declinio do grau de 
concentração é maior para os grupos de paises menores, a saber: o 
grau de concentração para dois e cinco paises caiu de 52,73% e 
68,05%,na década de 1960, para 31,49% e 56,53%, na década de 
1990, enquanto o grau de concentração para dez e vinte paises 
declinou de 85.93% e 91,51% para 80,79% e 87,23%, no mesmo 
período (ver Gráfico 11, 12 e 13 e Tabela 4). 

Já em termos de consumo per capita de café, o Brasil se 
posiciona apenas na 93 colocaçáo, e os Estados Unidos, na 17" 
posição no ranking mundial de 2003 com, respectivamente, 4,05 e 
2,02kglhabitante/ano. Nas primeiras posiçóes ficaram Colômbia. 
Finlândia e Suécia, com 6,70, 5,64 e 4,75kg/habitantelano. O Japão, 
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outro grande consumidor de café, ocupou a 20"sição, com con- 
sumo per capifa de 1,57 kglhabitantelano (ver Gráfico 14 e 15). 

Gdlico 11 

Ranking dos 20 Maiores Paises em Consumo Total de Café - 
2003 
(Em Milhóes & Toneladas) 
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Tabela 4 

Mundo. Grau de Concentração Média do Consumo de Café - 
1961/2003 
(Em %) 

2 Maiores 52,73 40.46 34,36 31 $49 33.68 

5 Maiores 68.05 60.60 59.01 56.53 54.30 

10 Maiores 79.80 75,03 73,93 72.32 72,OO 

i 5 Maiores 85.93 82.28 81,31 80,79 80.98 

20 Maiores 91,51 89.02 87,99 87.23 87.71 

Gdfico 12 

Evolução do Grau de Concentração do Consumo Mundial de 
Café por Grupos de Países - 196112003 
(Em %) 
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Gráfico 73 

Evolução do Consumo Total de Café dos Dez Maiores 
Consumidores de Café - 196112003 
(Em Mil Toneladas) 

Gráfico 14 

Ranking do Consumo per Capíta de Café (20 Primeiros 
Países) - 2003 
(KgIHabitantelAno) 

Calombla 
Finlbnd~a 

suec,a 
Belgica 

Holanda 
surta 

Noruega 
Dinamarca 

Bradl 
Alemanha 

Austn. 
,,aia 
vem 

FianCE 
Espanns 
P0"ug.l 

E l l l d S  Unidos 
Canadb 

GrAcia 
"'apao 

0.00 1 0 d  200 1.00 <,O0 500  6.00 7.00 

Evolução do Consumo per Capita de Café por Pais (Dez 
Primeiros) - 1961/2003 
(Kg/HabitanleiAno] 

A Cultura do Café: 1961-2005 



Em 2004, foram processadas 14,946 milhões de sacas C O ~ ~ S U ~ O ,  no 
(13% do consumo mundial) contra 13,71 milhões de sacas proces- Brasil, de Café 
sadas entre novembro de 2002 e outubro de 2003. No mesmo Torrado e Moído 
periodo, o consumo e a produção de café torrado e moído no Brasil 
atingiram crescimento de 8,97% em relação ao periodo anterior. O 
levantamento semestral foi feito junto a 480 empresas associadas da 
Associação Brasileira da Indústria de Café (Abic), que processaram 
68,5% do café torrado e moído no Pais. dos quais 60% na região 
Sudeste e 15% no Nordeste. Para 2005, a meta é alcançar 158 
milhões de sacas (5,7% acima do total do ano anterior), reforçar a 
campanha publicitária "Café: o ritmo do Brasil", para estimular o 
aumento do consumo. e intensificar os trabalhos para fortalecer o 
Programa de Qualidade do Café (PQC) e do Selo de Pureza da Abic. 
Para 2006, a meta é alcançar 16 milhões de sacas (ver 
www.abic.com.br). 

De acordo com a Abic. o crescimento do consumo nacional 
de café no periodo recente foi resultante dos seguintes fatores: 
estabilidade da economia, recuperação do emprego e aumento da 
massa salarial; sucesso das campanhas de publicidade para promo 
ção do café brasileiro, que contribuíram para a redescoberta do há- 
bito brasileiro de bebercafé; aumento daqualidade docafé brasileiro, 
por meio do lançamento de cafés gourmet, especiais e de alta quali- 
dade; lançamento de programas de qualidade como o Programa de 
Qualidade do Café da Abic. que sensibilizou a indústria, o varejo e 
os consumidores e contribuiu para a melhoria da qualidade de várias 
marcas e tipos de café, como, por exemplo, do tipo tradicional, forte 
e extra-forte; e a realização de pesquisas e debates para esclareci- 
mento dos consumidores sobre as relações entre café e saúde. 

Em 2004, a produção das empresas associadas da Abic 
cresceu 1 1,95% em relação a safra de 2003, e o consumo percapita 
foi estimado em 4,01 kglhabitantelano. O grau de concentração au- 
mentou no mesmo periodo. Por exemplo, as cinco maiores proces- 
sadoras elevaram a respectiva participaçáo de 28,7% para 32,4%, e 
as 100 maiores passaram de 56.1% para 59,5%. Tal concentraçao 
foi decorrente não só da expansão das vendas nas grandes redes 
de varejo, mas tamkm de fusões e aquisições no setor. fatores que 
devem continuar acontecendo em 2005. No que se refere ao valor 
da produção, estima-se que a indústria brasileira de café tenha 
alcançado R$ 4.2 bilhões em 2004 e que, em 2005. deva atingir 
W4.9 bilhões. um crescimento de 16.2%. 

A produção mundial de café deverá atingir 9,515 milhóes de Estimativas da 
toneladas até 2010, 13.55 milhões de toneladas em 2020 e 19.16 Produção de 
milhões de toneladas em 2030. A estimativa realizada teve como Café até 2030 
base as premissas de que a área colhida cresceria 0.15% ao ano, 
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taxa média dos últimos 44 anos, e a produtividade cresceria 3,51% 
ao ano, média dos últimos cinco anos. Para o preço do café, foi 
considerada uma hipótese conservadora de que seria igual a média 
dos últimos cinco anos. Alguns dos ajustamentos realizados mos- 
traram uma relação negativa da produção com a variação do preço 
do café do ano anterior no mercado internacional. Tal resultado 
evidencia que a maior a instabilidade do preço do café afeta negati- 
vamente as decisões de investimento e, portanto, de aumento da 
produção; ou seja, os períodos de maior incerteza são seguidos por 
fases de declínios da produção (ver Gráfico 16 e Tabelas 5 e 6). 

Em relação à produção mundial de 2004, os resultados 
estimados para 2010, 2020 e 2030 representaram expansoes de, 
respectivamente, 23,82%, 75,55% e 148,23%. As estimativas mos- 
traram que os principais produtores mundiais tendem a aumentar 
suas respectivas participações e aumentar ainda mais o grau de 
concentração na cafeicultura mundial, com a participação conjunta 
passando de 60,13% em 2004 para 84,68% em 2020 e 86,34% em 
2030. A participação isolada do Brasil deverá subir de 31,74% em 
2004 para 36.38% em 2020, e 39,61% em 2030. Os outros três 
grandes produtores (Vietnã, Indonésia e Colômbia) deverão ampliar 
continuamente a produção e elevar a participação conjunta de 28,40% 
em 2004 para 48,30% em 2020. A partir dai, porém, a participação 
conjunta entraria em declínio, sendo reduzida para 46,73'% em 2030 
(ver Gráficos 16 a 20 e Tabelas 5 e 6). 

Mantidos os padróes de área colhida e preço médio dos 
últimos cinco anos e assumindo-se que a produtividade média cres- 
cerá 4,39% ao ano, metade da taxa de crescimento médio dos 
Últimos 44 anos, a produção brasileira de café deverá atingir 3,51 
milhóes de toneladas até 201 0, 524 milhões de toneladas até 2020 
e 7,90 milhões de toneladas até 2030 (ver Gráfico 17 e Tabelas 5 e 6). 

Grdlico 16 

Mundo. Evolução e Estimativa da Produção de Café - 196112030 
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Tal desempenho ser6 suficiente para garantir a liderança na cafei- 
cultura mundial? A resposta a essa indagação depende das es- 
timativas de crescimento das produpes dos principais concorrentes: 
Vietnã, Indonésia e Colómbia. 

Tabela 5 

Estimativas Dara a Producão de Café dos Princi~ais Produtores Mundiais - 2004 a 2030 

PA~SES PRODUÇÃO EM MILHOES DE PARTICIPAÇAO NA PRODUÇAO TAXA DE CRESCIMENTO 
TONELADAS MUNDIAL DE CAFE (96) EM RELAÇAO A 

PRODUÇAO DE 2Wd (?4) 

2004 2010 2020 2030 20M 2010 2020 2030 2010 2020 2030 

Brasil 2.45 3.20 4.93 7.59 31.74 33.48 36.38 39,131 30.61 101.22 209.80 

Vietnã 0,81 1.55 3.51 4,14 10,49 16,22 25.90 21.61 91.36 333.33 411.11 

Indonésia 0,70 1,02 1.83 3,05 9,09 10.72 13.47 15,94 4597 159.97 335,07 

Colômbia 0.68 0.78 1.21 1.76 8.81 8.16 8,93 9.18 14.71 77.94 158.82 

Mundo 7.72 9.56 13,55 19,16 100.00 100,OO 100.00 100,OO 23,82 75.55 148.23 

. - - -. - - 
Regressoes Utilizadas nas Estimativas da Produçao de Café dos Principais 
Produtores Mundiais - 2004 a 2030 

-- 

Mundo Y =-4,98 +0,49X1 +lO.O9Xz- 0,0003X31i.11 R2 0,99 F 15.480.36 

61,40 167.09 1.44 

Brasil Y = - I  ,15 +0,47X1 +2,42Xz + o , o o o ~ X ~ ~ ~ . ~ ~  R2 0,98 F 542,98 

25.62 36,14 0.40 

Vietnã Y =-45,48 +1,56Xi +49,07Xz - 0.16X3(t.i) R' 0.99 F 1.018.56 
39.46 5,22 0.80 

Indonésia Y =-469.23 c0.58Xi +812,61X2 + o , o ~ X ~ ( ~ . ~ ,  R2 0.99 F 3.342.00 
85.38 21.51 0,78 

Colbmbla Y =-0.66 +O.BOXl +0,0008X2 - 0,0002X3it.1) R2 0,98 F 844.47 

Nota: Y =Prcdii@o. X ,  =Área mlhida, X ,  =Produtividade e X,,,.,, =Preço do cafe do ano anterior. 

Gráfico 17 

Brasil. Evolução e Estimativa da Produção de Café- 196112030 
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Gráfico 19 

Indonésia. Evolu~ão e Estimativa da Produção de Café - 1 

Grálleo 20 

Colômbia. Evolução e Estimativa da Produção de Cafe- 
196112030 
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Conclui-se, assim, que. a principio, a liderança brasileira 
na cafeicultura mundial estaria garantida até pelo menos 2030, desde 
que fossem mantidas as condições básicas para o continuo aumento 
da produtividade física, bem como fossem realizados esforços para 
reduzir custos e melhorar a qualidade em todas as etapas da cadeia 
produtiva e do produto final. Vale observar, porém, que as produçóes 
do Vietnã e da Indonésia crescem de forma mais acelerada do que 
a produção brasileira. Tal resultado mostra que em um prazo mais 
longo estes países poderiam conseguir ultrapassar a produção bra- 
sileira. Neste caso, a reação brasileira poderia ser efetivada por meio 
do aumento da produtividade e da área plantada. A estimativa para 
a produção brasileira considerou uma área colhida constante até 
2030 e um crescimento da produtividade a uma taxa que seria a 
metade da taxa média dos últimos 44 anos. Assim, seria razoável 
argumentar que o Pais teria amplas condições para reagir e garantir 
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ções totais de café. saltaram de 2,21% e 0.72% para 23,89% e 
18,11%. respectivamente, no mesmo período de comparação (ver 
Gráficos 21.22 e 23 e Tabelas A.7 a A . l l  no Anexo I). 

O Brasil. embora tenhaaumentadoaquantidade exportada 
de café verde nas Últimas quatro décadas, passando de uma média 
de 1 milhão de toneladas na década de 1960 para 1.39 milhão de 
toneladas entre 2001 e 2003, teve sua participaçao nas exportaçoes 
mundiais diminuída de 32,96% para 25,8176 no mesmo período. A 
confortável posiçáo observada até a segunda metade da década de 
1970 foi alterada em virtude da expansão das vendas externas de 
países concorrentes, inicialmente da Colômbia, que passou a aten- 
der parte relevante de mercados supridos por produtores brasileiros, 
entre o final dos anos 1970 e inicio dos anos 1990. A partir da década 
de 1990, o Vietnã apresentou uma forte arrancada nas vendas 

Gniflco 21 

Evoluçáo das Exportações Mundiais de Café- 1961/2003 

~voluçáo da Composlçáo das Exportações de Café segundo o 
T~DO - 196112003 
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Gr6Ilco 23 

Evolução da Composição do Valor das Exportações de Café 
segundo o Tipo - 196112003 
(Em %) 

externas, tornando-se também um forte concorrente nas exporta- 
ções mundiais de café. Todavia, o desempenho brasileiro a partir 
desse período foi de recuperação da participação, em função do 
aumento da quantidade exportada e do fraco desempenho das 
exportações colombianas. No mesmo período. oVietnã assumiu uma 
posigo de destaque, mais do que duplicando o quanturn exportado, 
passando de uma média de 300 mil toneladas na década de 1990 
para 800 mil toneladas entre 2001 e 2003. 

A Alemanha e a Bélgica estão entre os vinte maiores 
exportadores mundiais, em virtude do papel desempenhado nas 
reexportações, para outros paises do continente europeu. especial- 
mente de extratos de café e de café torrado. Os Estados Unidos tam- 
bém aparecem na lista, mesmo não sendo grande produtor. Isto se 
deve ao modelo de produção que vem se fortalecendo nas Últimas 
décadas, caracterizado pela produção agrícola localizada nos paises 
em desenvolvimento da América do Sul, América Central, Ásia e 
África, enquanto os produtores dos tipos de café com maior valor 
agregado concentram-se nos paises desenvolvidos. A produção dos 
países em desenvolvimento, concentrada em café verde, é exporta- 
da para os paises desenvolvidos, que por sua vez torram e moem o 
grãoe vendem o produtofinal com maior valor agregado (ver Gráficos 
22 a 34). 

O resultado deste processo de produçáo é o domínio do 
comércio internacional dos tipos de café com maior valor agregado 
pelos países desenvolvidos, com os maiores cultivadores mundiais 
apresentando baixas participações nos mercado de produtos com 
maiores valores agregados. O Brasil, por exemplo, ocupou apenas 
a 15~os ição  nas exportações mundiais de café torrado de 2003. O 
Vietnã só exporta café verde e a Indonésia e a Colômbia também 
têm exportaçóes concentradas emcafé verde, situando-se, respectiva- 
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mente, na 19a e 28"siçóes no mnking mundial das exportações 
de café torrado de 2003. Esta situaçáo torna-se ainda mais impor- 
tante quando se considera que a tendência do comércio mundial 
mostra um grande avanço das exportações dos tipos de café de 
maior valor agregado em detrimento do cafe verde, que. certamente, 
perderá a 1" posiçáo nas exportações mundiais de café para os 
extratos de café e o café torrado, em quantum e em valor, caso sejam 
mantidas as taxas de crescimento das exportações dos Últimos dez 
anos. Tal cenário enfatiza a importância do aprofundamento.dos 
programas (já em andamento) para elevação da competitividade em 
todas as etapas da cadeia produtiva da cafeicultura nacional; porém, 
mostra também que é necessário avançar na cadeia produtiva, 
passando a ter por meta a melhoria da posiçáo do café brasileiro nos 
mercados mais exigentes, que pagam preços mais elevados por 
cafés de maior qualidade, por meio do aumento das exportaçóes 
destes tipos de cafés e da internacionalizaçáo das atividades (ver 
Gráficos 22 a 34). 

Os principais concorrentes do Brasil nas exportações de 
café sáovietná, Colômbia e Indonésia, em café verde; e, Alemanha, 
Cingapura e Malasia, em extratos de café. Em café torrado, porém, 
o Brasil ocupou apenas a 15"sição em 2003, ficando a sua frente 
os seguintes paises: Alemanha, Itália. Bélgica. Estados Unidos, 
Áustria, Canadá, Polônia. França, Dinamarca, Holanda, Suécia, 
Espanha. Finlândia e Suiça (ver Gráficos 25 a 34). 

O interesse pelo beneficiamento do cafe e venda direta aos 
clientes finais nos grandes mercados consumidores se justifica pelas 
elevadas diferenças existentes entre os preços pagos aos produtores 
que cultivam o café nos paises em desenvolvimento e os preços 
pagos pelo café nas vendas a varejo nos países desenvolvidos. No 
caso brasileiro, o preço pago ao produtor de café chega a ser inferior 

Gráfica 24 

Evoluçáo dos Preços do Café por Tipo - 1961/2003 
(Em VSSfionelada) 
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Grálico 25 

Ranking dos Vinte Maiores Exportadores Mundiais de Café 
Verde - 2003 
(Em Mil Toneladas) 
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Evoluçao do Grau de Concentraçao das Exportações Mundiais 
de Cafe Verde por Gnipos de Países - 196112003 
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Gráflco 29 

Ranking dos Dez Maiores Exportadores Mundiais de Extratos 
de Cafe - 2003 
(Em Mil Toneladas)  
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GrBfIco 31 

Evoluçáo do Grau de Concentração das Exportações Mundiais 
de Extratos de Café por Grupos de Países - 1961/2003 
(Em %) 
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Gráfico 32 

Ranking dos Dez Maiores Exportadores Mundiais de Café 
~orrado - 2003 
(Em Mil Toneladas) 

Gráfico 33 

Evolução das Exportações Mundiais de Café Torrado por País 
(Dez Maiores Exportadores) - 196112üO3 
(Em Mil Toneladas) 
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Gráfico 34 

Evolução do Grau de Concentraçáo das Exportações Mundiais 
de Café Torrado por Grupos de Paises - 1961/2003 
(Em %) 1 9 O I  
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aos preços pagos no varejo dos Estados Unidos, da Europa (média 
de 13 paises) e Japão em, respectivamente, 5. 7 e 18 vezes. A 
experiência dos outros grandes produtores não é diferente. Por 
exemplo, o preço pago ao produtor colombiano de café chega a ser 
inferior aos preços pagos no varejo dos Estados Unidos. Europa e 
Japão em, respectivamente, 4,6 e 15 vezes. A situaçáo na Indonésia 
também confirma essa diferença excessiva, com o preço pago ao 
produtor de café chegando a ser inferior aos preços pagos no varejo 
dos Estados Unidos, Europa e Japão em. respectivamente, 4,5 e 14 
vezes. Ou seja, os produtores agrícolas de café recebem apenas 
uma pequena parcela dos preços pagos pelos consumidores finais 
nos paises desenvolvidos (ver Gráficos 35 a 41 e Tabelas A.23 e 
A.24 no Anexo I). 

No período entre 1975 e 2003. o preço do café em 12 
paises da Europa apresentou uma variação média entre US 200 
centsllb e US 600 centsllb; ou seja. foi cerca de três a seis vezes 
maior do que o preço pago aos produtores de café nos países em 
desenvolvimento. É no Reino Unido que se encontra o melhor preço 
para o café na Europa, chegando a ser em média duas vezes maior 
do que a média européia e superando em até 20 vezes os preços 
pagos aos produtores de café dos paises em desenvolvimento. O 
elevado patamar alcançado pelos preços pagos no varejo britânico 
só tem equivalente ao apresentado pelo mercado japonês, no qual 
os preços também superam US 1 .O00 centsllb, como se pode ver 
nos Gráficos 35 a 41 e Tabelas A.23 e A.24 no Anexo I. 

Tal situação indica a necessidade de fortalecer a posição 
dos produtores de café nos paises em desenvolvimento para que 
eles possam elevar suas parcelas nos preços finais de venda no 
varejo dos mercados que melhor remuneram o setor. Neste sentido, 
ganham importância estratégias como a melhoria da qualidade do 
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Grálico 35 
Preço do Café. Preço Médio Mensal Pago ao Produtor no Brasil 
e Preço Pago nas Vendas a Varejo no Japão, Estados Unidos e 
Alemanha - 1975/2004 

I (Em US centsllb) I 
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Gdlico 36 

Preço do Café. Preço Médio Mensal Pago ao Produtor na 
Colômbia e Preço Pago nas Vendas a Varejo no Japão, Estados 
Unidos e Alemanha - 1975/2004 
(Em US centsilb) 
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Grdfico 37 

Preço do Café. Preço Médio Mensal Pago ao Produtor na 
Indonésia e Preço Pago nas Vendas a Varejo no Japáo, Estados 
Unidos e Alemanha - 197512004 
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Gr6flco 38 

Preço do Café. Preço Anual Mensal Pago ao Produtor no Brasil 
e Preço Pago nas Vendas a Varejo no Japão, Estados Unidos e 
Alemanha - 197512004 
(Em US oenbjb) 
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Grdffclco 39 

Preço do Café. Preço Anual Mensal Pago ao Produtor na 
Colômbia e Preço Pago nas Vendas a Varejo no Japão, Estados 
Unidos e Alemanha - 197512004 
(Em US cenisnb) 
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Preço do Café. Preço Anual Mensal Pago ao Produtor na 
Indonésia e Preço Pago nas Vendas a Varejo no Japão, Estados 
Unid,os e Alemanha - 197512004 
(Em US centsnb) 
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Gráfico 43 

Estados Unidos. Preço Médio Mensal do Café Pago nas Vendas 
em Varejo - 1975/2003 
(Em US centsjb) 
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Japáo. Preço Médio Mensal do Cafb Pago nas Vendas em 
Varei0 - 197512003 
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ocorre no primeiro trimestre do ano, enquanto o preço máximo é 
observado no terceiro trimestre. No Japão, o preço máximo e o 
mínimo sáo observados em dois momentos. maio e novembro sáo 
meses de alta, e os preços mínimos acontecemem fevereiro e agosto 
(ver Gráficos 42 a 43 e Tabela A.23 no Anexo I). 

Entre 1961 e 2003. as importações de café apresentaram ! l l l p ~ r t a ~ õ e ~  
tendência de alta, com o quantum sendo aumentado em 127,96% e 
o valor sendo incrementado em 132,40%. O quantum passou de uma 
média de 3,04 milhões de toneladas, na década de 1960, para 5,30 
milhóes de toneladas nos anos 1990 e 6,09 milhóes de toneladas 
entre 2001 e 2003, um crescimento médio de 2.14% ao ano. Já o 
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valor das importações saltou de uma média de US$2,14 bilhões nos 
anos 1960 para US$13,33 bilhões na década de 1990, efoi reduzido 
para US$ 9,61 bilhões, entre 2001 e 2003. O crescimento médio, ao 
longo do período observado, alcançou 6,21% ao ano, três vezes 
maior do que o incremento apresentado pelo quanturn (ver Gráfico 
45 e Tabelas A.14 e A.15 no Anexo I). 

O comportamento do valor das importações sofreu forte 
influência das oscilações dos preços internacionais. Entre os anos 
1960 e a década de 1970, o preço médio da tonelada de café foi tripli- 
cado, saltando de US$810/t para US$ 2.450It. Na década seguinte, 
o preço médio chegou a US$ 2.860it. porém experimentou forte 
queda entre 1987 e 1993, chegando ao mínimo de US$ 1.660R em 
1993. A partir dai a tendênciavoltou a ser de alta nos cinmanosseguintes, 
com o preço superando US$3.000/t em 1995,1997 e 1998. A partir de 
1999 o preço voltou a cair, chegando ao mínimo de US$1.460,? em 
2002 (ver Gráfico 45 e Tabelas A.14, A.15 e A.16 no Anexo I). 

Já o desempenho das importações mundiais segundo o 
tipo de café, nas últimas quatro décadas, mostrou que o quantum 
das importações de café verde apresentou taxas de crescimento 
baixas, chegando a se tornar até mesmo negativa nos três primeiros 
anos da atual década. Em termos do valor, as importaçóes do café 
verde, embora tenham alcançado taxas mais elevadas, tambem 
chegaram a experimentar crescimento médio negativo nos anos 
1980 e entre 2001 e 2003. Por outro lado, os outros tipos de café, 
especialmente os extratos e o torrado, apresentaram taxas de cres- 
cimento mais elevadas nos mesmos períodos. Tal desempenho 
mostra a importância da expansão dos produtos com maiores valores 
agregados no comércio internacional (ver Gráficos 46 e 47 e Tabelas 
A.14 a A.18 no Anexo I). 

Grdflco 45 

Evolução das Importações Mundiais de Café - 1961/2003 
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çáo torna-se ainda maior quando se considera que os vinte maiores 
importadores responderam por 92,25% das importações mundiais de 
café verde (ver Gráficos 48 a 62 e Tabela 7 e Tabelas A.19 e A.22 
no Anexo I). 

Nas importaçóes de extratos de café, a liderança é da 
Europa, em termos de continentes, e da Rússia em termos de países. 
Os Estados Unidos ficaram na segunda posiçáo. com as importaçóes 
de 2003 sendo equivalentes a menos da metade das compras russas 
no mesmo ano. A Ásia fica na segunda posição nas importações por 
continente, com destaque para as compras realizadas pelo Japão, 
Cingapura, China, Tailândia e Coréia do Sul (ver Gráficos 57 a 59 e 
Tabelas A.19 a A.22 no Anexo I). 

Gréfico 48 

Evolução da Composiçáo do Quantum das Importações 
Mundiais de Café segundo o Continente- 1961/2003 
(Em %) 
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Grifico 49 

Evolução da Composiçáo do Valor das Importações Mundiais 
de Café segundo o Continente- 196112003 
(Em %) 
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GrBfico 50 

Importações Mundiais de Café Verde por Continente - 1963P.003 
(Em ~ i l h & s  de Toneladas) 
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Gráfico 51 

I m p o r t a ~ s  Mundiais de Café Verde por Continente - 196312003 
(E; US$ Bilhões) 
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Ranking dos Vinte Maiores Importadores Mundiais de Café 
I Verde - 2003 

(Em Mil Toneladas) 
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GrBflco 5.3 

Evolução das Importaçóes Mundiais de Café Verde (Dez Maiores 
Importadores) - 196112003 
(Em Milhtes de Toneladas) 

I Gráfico 54 I 

I Ranking dos Vinte Maiores Importadores Mundiais de Café 
Verde - 2003 1 
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Grállco 55 

Evolução das Importações dos Dez Maiores Importadores 
Mundiais de Café- 196112003 
(Em US$ Bilhões) 
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Tabela 7 
Mundo. Grau de Concentração Média por Grupo de Paises 
Importadores - 196112003 
lEm991 

GRUPODEPA~ES 1W1-1970 1971-1980 1981-1990 1991-2000 2001-2003 

2 Maiores 54.74 45,65 41,36 37,46 35,66 

5 Maiores 69.43 62.22 61.03 57,38 55,16 

10 Maiores 80.54 77.15 76,63 73,27 70.26 

15 Maiores 88.46 85,78 84,43 80.97 78,89 

20 Maiores 91.92 90.44 89,02 86.03 83,74 

Evoluçáo do Grau de Concentração das Importaçóes Mundiais 
de Café por Paises - 196112003 
(Em %) 

Gráfim 57 
Ranking dos Vinte Maiores Importadores Mundiais de Café 
Extratos - 2003 
(Em Toneladas) 

O TSOOO 3o.oai 4sooo w o w  7s ooo s o m o  rosooo izoooo 

BNDES Setoriai. Rio de Janeiro, n. 22. p. 205-270, set. 2005 



GrBfico 58 

Importadores Mundiais de Extratos de Café por Continente- 
196312003 
(Em Toneladas) 

-. -. . -- -- 
Evolução das Importações Mundiais de Extratos de Café (Dez 
Maiores Importadores) - 2003 I (Em Toneladas) I 

Em relaçáo as importaçóes de café torrado, a liderança 
também e da Europa, seguida a distância pela América do Norte. em 
termos de continentes. No que se relaciona as importaçóes por 
países, a França é o maior importador mundial, com 63 mil toneladas 
em 2003, seguida por Canadá, Estados Unidos, Alemanha, Reino 
Unido e Holanda (ver Gráficos 60 a 62 e Tabelas A.19 a A.22 no 
Anexo I). 
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Grúfico 60 

Ranking dos Vinte Maiores Importadores Mundiais de Café 
~orrado - 2003 
(Em Toneladas) 

Gráfico 61 

Importadores Mundiais de Café Torrado por Continente - 
196312003 
(Em Toneladas) 
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Gráfico 62 

Evolução das Importações Mundiais de Café Torrado @ez 
Maiores Importadores) - 2003 
(Em Toneladas) 
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Tendência do A evolução dos preços do café verde e extratos de café 
Preço do Café entre 1961 e 2003 tenderam para o preço médio nos principais 

mercados importadores mundiais. O café torrado, porém, alcançou 
valores bem mais elevados do que o preço médio mundial na Ásia a 
partir da década de 1980, enquanto na Europa e na América do Norte 
o preço deste tipo de café manteve-se próximo a média mundial no 
mesmo periodo (ver Gráficos 63, 64 e 65). 

No periodo entre 1961 e 2003, os ciclos dos preços do café 
verde. dos extratos de café e do café torrado apresentaram movi- 
mentos opostos, podendo-se dizer que foram complementares no 
sentido de que quando o preço do café verde experimentava uma 
fase de queda os outros dois tipos de cafe estavam em fase de alta. 
Entre 1961 e 1977, o preço do café verde experimentou um longo 
periodo de declinio, 17 anos, enquanto o dos extratos e do torrado 
passaram por igual periodo de alta. A partir dai foram observados 
ciclos bem definidos para os preços dos três tipos de cafe na Europa, 
Ásia e América do Norte. É, porém, necessário destacar a ocorrência 
de pequenas diferenças no número de anos para cada fase do cicio 
do preço para cada tipo de café. Por exemplo, foram observadas as 
seguintes fases para o comportamento do preço dos três tipos de 
café: café verde. alta por seis anos, três anos de queda, sete anos 
de alta, quatro anos de queda, cincoanos de altae umano de queda; 
extratos, oito anos de queda, dois anos de alta, seis anos de queda, 
três anos de alta. seis anos de queda e um ano de alta: torrado, cinco 
anos de queda, quatro anos de alta, seis anos de queda, seis anos 
de alta, quatro anos de queda e um ano de alta. No momento, 
estaríamos experimentando uma fase de alta dos preços do cafe, 
iniciada no final de 2002, que poderá se prolongar por um período 
ainda mais longo, caso sejam mantidos os ritmos ciclicos identifica- 
dos para cada tipo de café: de seis a sete anos para o café verde e 
de dois a três anos para os extratos de café e o café torrado (ver 
Gráficos 63, 64, 65 e 66 e Tabela 8). 

GrSfico 63 

Preço do Café Verde nos Principais Mercados Importadores - 
196312003 
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Grillco W 

Evolução do Preço dos Extratos de Café nos Principais 
Mercados Importadores - 196112003 
(Em USS/Tonela&s) 
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Evolução do Preço do Café Torrado nos Principais Mercados 
Importadores - l961E003 
(Em USSiToneladas) 
R 

1961 1964 1967 1970 1973 1978 1979 1982 1985 1988 1991 1994 1997 2000 2003 

+Asia O Europa -A- merica 80 No* - MWis ~vnd ia l  

GrBflca 66 

Brasil. Evolução do Preço do Café ao Produtor - 1997EW5 
(Em R$iSaca de 60kg) 
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Nnde Tendencle Período Node Tendsncla TendPncla Periodo 
Anos 1 Anos 

Tabela 8 

Fases do Ciclo do Preço do Café no Mercado Internacional - 1961/2003 
(Em USSFoneladas) 

C A F ~  VERDE 

Após a longa tendência de declinio dos preços, observada 
entre o inicio de 2000 e meados de 2002, o cenário passou a ser 
mais favorável para os produtores brasileiros. pois o preço do cafe 
apresentou tendència de alta ate o primeiro semestre de 2005. O 
lançamento do programa da Uniáo para estocar cerca de 15% da 
safra de 2002, de 44 milhóes de sacas, o estabelecimento de preço 
minimo para o café que remunerasse o produtor, a desvalorização 
do real frente ao dólar e a quebra da safra do Vietna provocaram um 
forte aumento dos preços. proporcionando o inicio de uma nova 
tendència de alta, prevista inicialmente apenas para o final de 2002 
e início de 2003 [ver Gráfico 50 e Siqueira (2002)l. O comportamento 
dos preços do cafe Arábica e do Conillon mostra como foi grande o 
aumento dos preços entre o final de 2002 e inicio de 2003. O café 
Arábica tipo 6 B- Duro, por exemplo, teve seu preço elevado de cerca 
de R$llO/saca de 60kg em janeirode 2002 para R$193/saca de 60kg 
em fevereiro de 2003 e alcançando R$337/saca de 60kg em março 
de 2005; ou seja, aumentos de 75% e 206% que contribuíram para 
a recomposiçáo da lucratividade dos produtores a& a longa fase de 
preços baixos (ver Gráfico 66 e Tabelas A.25 a A.28 no Anexo I). 

17 queda 1961-1977 
6 alta 1978-1983 
3 queda 1984-1986 
7 alta 1987-1993 
4 queda 1994-1997 
6 alta 1998.2002 
1 queda 2003 

A tendência de crescimento das exportações nos Últimos 
anos, junto com o crescimento do consumo interno, fortaleceu a 
perspectiva de manutençáo da tendência de alta dos preços do café 
nos próximos anos. Todavia, vale lembrar que todo ciclo de alta do 
preço do cafe sempre é acompanhado. com certa defasagem de 
tempo, do aumento da produção, que por sua vez provoca a elevação 
dos estoques e uma fase de queda dos preços. dado o consumo 
mundial. Ou seja, a cada fase de alta do preço segue-se uma fase 
de aumento da produçáo, que contribui para o declínio do preço. No 
momento, estamos experimentando uma fase de alta, que poderá 
ser prolongada, caso o consumo mundial mantenha o ritmo de 
crescimento dos últimos dez anos e o estoque mundial seja igual a 
média dos Últimos cinco anos, tal como visto na seçáo anterior (ver 
Gráficos 67 e 68). 

EXTRATOS DE CAFÉ 

A Cuiíura do Café: 1961-2005 

CAFÉ TORRADO 

Nota: Estimativa calailada w m  base no quanmm e valor das impoitaçóes mundiais do periodo. 

17 alta 1961-1977 
8 queda 1978-1985 
2 alta 1986-1 987 
6 queda 1988-1993 
3 alta 1994-1996 
6 queda 1997-2002 
1 alta 2003 

17 alta 1961 -1 977 

5 queda 1978-1982 
4 alta 1983-1 986 
6 queda 1987-1992 
6 alta 1993-1 998 
4 queda 1999-2002 
1 alta 2003 



Além disso, vale enfatizar a necessidade de intensificar os 
esforços voltados para aumentar os ganhos de competitividade no 
setor; por meio da ampliaçáo dos programas para elevaçáo da 
produtividade e da qualidade. Como se sabe, os mercados mais 
exigentes remuneram melhor o café de maior qualidade. Neste 
sentido, embora adiferença de preço entre ocafé brasileiroe osuave 
colombiano e outros suaves tenha sido reduzida nos últimos anos, 
ainda permanece uma diferença de cerca de 10% a favor desses 
outros dois cafés (ver Gráficos 67 e 68). 

Enfim, a manutençSo da tendência de alta dos preços 
proporcionará a recomposição das receitas dos cafeicultores brasi- 
leiros. viabilizando cafezais em ~roducáo e em imolantacáo no País. 
especialmente nas áreas de cerkados.'~ottanto, a hanutènção destá 
tendência fortalecerá o processo de relocalizaçãoda lavoura cafeeira 

G d f l m  67 

Nova York. Evolução do Preço do Café - (Janeiro de 2003 a 
Maio de 2005) 
(Em US centsjb) 
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nos novos pólos de produção dos cerrados, tal como vem acontecen- 
do nos estados de Rond6nia e da Bahia, desde a década de 1990 
[ver Siqueira (2002)l. 

Desempenho N o  Brasil, o cultivo do café teve inicio no Pari  na década 

dos Principais de 1720, tendo sido levado depois para os estados do Amazonas e 
do Maranhão. Na década de 1770 chegou ao Rio de Janeiro, onde 
foi cultivado nos arredores da cidade do Rio de Janeiro. local que 

Produtores de apresentava boas condiçóes para o cultivo (solo, altitude e clima), e 

Café no Brasil: nas terras do Vale do Paraiba, em municípios como Vassouras. 
Todavia, o cultivo do café só ganhou maior importância na economia 

Estados e brasileira a partir de1820, quando a produção foi estimulada pela 
Microrregiões expansão das exportações. Dada a qualidade de cultura itinerante, 

se expandiu para novas terras até chegar ao interior dos estados de 
São Paulo e Minas Gerais. Ali proporcionou o apogeu do ciclo 
agrícola de maior poder de transformação da economia brasileira 
desde o descobrimento, em razão da capacidade de geração de 
receitas, transferências de renda para outros setores da economia, 
como a indústria e comércio e serviços, e a formação do mercado de 
trabalho assalariado em substituição ao escravagismo até então 
vigente [ver Furtado (1950)l. 

A liderança de São Paulo na cafeicultura nacional. alcan- 
çada na década de 1880, quando ultrapassou a produção do Rio de 
Janeiro. se prolongou por toda a primeira metade do século XX. Na 
década de 1950, o Paraná despontou como novo grande produtor 
de café do País, transpondo a produção de Minas Gerais e disputan- 
do a liderança nacional do setor com São Paulo. tendo ultrapassado 
a produção paulista em vários anos das décadas de 1950, 1960 e 
1970. Na década de 1960, Minas Gerais voltou a experimentar 
tendência de alta, chegando a recuperar a segunda posição no 
ranking nacional em alguns anos de quebra de safra do Paraná. A 
partir da década de 1970, porém, a consolidação da tendência de 
alta da produção mineira - enquanto a produção de São Paulo e 
Paraná permanecia em tendência de declínio -. fez com que o 
Estado de Minas assumisse a liderança isolada na cafeicultura 
brasileira a partir da segunda metade da década de 1980, posição 
esta mantida até a safra 2004-2005 (ver Gráficos 69 e 70). 

Na década de 1990, os estados de Rondônia e da Bahia 
ganharam maior importância na cultura do café, ultrapassando o 
Paraná. se aproximando de São Paulo, e assumindo a quarta e 
quinta posição no ranking nacional (ver Tabelas 8 e 9. Gráfico 53 e 
Mapas 1,2,3 e 4). Na última década. a produção de Minas apresen- 
tou períodos de declinio e estagnação entre 1990 e 1997, mas 
revelou aumento significativo a partir de 1998, quando alcançou uma 
produção de cerca de 1.7 milhão de toneladas. O Espírito Santo 
consolidou-se como segundo maior produtor do Pais, tendo, porém. 
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2002. Em 2003, a produçáo baiana caiu 26% em relação ao ano 
anterior. O Paraná, que tinha voltado a ocupar a quarta posiçáo entre 
1996 e 2000, após experimentar tendência de forte declinio entre 
1991 e 1995, apresentou declinio da produçáo, caindo para sexta 
posição a partir de 2001 (ver Gráfico 71 e Tabelas 9 e 10). 

GrBfico 71 

Brasil. Evolução da Produçao de Café por Unidade da 
Federação (Oito Principais Produtores) - 199012003 
(Em Mil Toneladas) 

1990 1991 1992 1983 1084 1995 1396 1981 1998 1'194 2000 i0111 2002 2003 

*M#nar Gerais + Elpirilo Santo t S . 0  Paulo ' r(aoddnia * Bahia t Parand -'-Mato Gmsro t Par3 

Fonte: IEGE. 

Tabela 9 

Brasil. Principais Estados Produtores de Café - 1990/2000 
(Participação Media - %) 

ESTADO AREA AREA PRODUÇAO VALOR DA 
PLANTADA COLHIDA PRODUÇAO 

Minas Gerais 40,74 40,88 45,03 48,21 

Sáo Paulo 13,89 14,04 14,79 15,85 

Espírito Santo 21,54 21,67 19.70 1523 

Paraná 8.67 8.39 7,75 8,84 

Rondónia 6.07 6,14 5.39 4,93 

Bahia 5.22 5,05 3,59 3,99 

No que se relaciona a área colhida, a evolução do desem- 
penho por unidade da federação, durante a década de 1990 e pri- 
meiros anos da atual década, mostra uma consideravel concentração 
em um número reduzido de estados, com apenas dois deles respon- 
dendo por 68% da área total em 2003: Minas Gerais com 44.31 % e 
Espírito Santo com 23,26%. A participação dos quatro maiores 
produtores brasileiros de café chegou a 85% da área colhida, e os 
10 maiores produtores responderam por 99,14% da área colhida no 
país (ver Tabelas 9 e 1 0 e Gráfico 72). 
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Tabela 10 

Brasil. Principais Estados Produtores de Café - 2003 

PAISNF PRODUÇAO PAISIUF AREA COLHIDA PAISNF PRODUTNIDADE 
MÉOIA (~IHA) 

MII % MII % 
Toneladas Hectares 

Brasil 1.987,07 1W.W Brasil 2.395,50 1W,W Brasil O,= 

Minas Gerais 

Espirito Santo 

São Paulo 

Rondonia 

Bahia 

Paraná 

Mato Grosso 

Pará 

Goiás 

44,63 Minas Gerais 

23.97 Espirito Santo 

8.57 São Paulo 

6.82 Rondõnia 

6,31 Bahia 

5.90 Paraná 

1,35 Mato Grosso 

0.94 Pará 

0.54 Rio de Janeiro 

44.31 Goiãs 

23.26 Pará 

9.49 Amazonas 

7.87 Distrito Federal 

5.94 Parana 

5.28 Bahia 

1.42 Espirito Santo 

0.73 Minas Gerais 

0.53 Mato Grosso 

Rio de Janeiro 7,22 0.36 Ceará 7.48 0.31 Mato Grosso do Sul o77  

Total 1.975.22 99.40 Total 2.374.95 99,14 Mbdla 0.97 

Fonte: IWGE. 

Gráfico 72 

Brasil. Evolução da Area Colhida da Cultura de Café por Estado 
(Dez Maiores Produtores) - l990/2003 I (Em Mil Hectares) I 

-&-MiwsGerair +Esoirito Sanu A S S O  Paulo X RoM6nia -8ahi8 
-e-  ti uau G~~~~~ -par& ~~d~ iamim cein I 

No mesmo período. o rendimento médio no cultivo do café 
experimentou tendência de alta até 2000, quando atingiu 1,68 tone- 
ladalhectare. A partir daí, porém, a tendência foi de continuo declinio 
nos três anos seguintes. chegando a 0.83 toneladaslhectare em 
2003, portanto. mantendo-se ainda assim um pouco acima da média 
mundial de 0,78 toneladahectare. Essa tendência foi seguida por 
quase todos os grandes produtores como Minas Gerais, Espirito 
Santo e São Paulo. 0 s  estados de Rondônia e da Bahia, que 
experimentaram declinio do rendimento fisico no inicio da segunda 
metade dos anos 1990, reagiram a partir do final da década, apre- 
sentando aumentos entre 1999 e 2001. Porém, entre 2002 e 2003, 
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a produtividade baiana voltou a declinar, seguindo a tendència na- 
cional. Nesse mesmo período, o rendimento físico em Rondõnia se 
colocou no patamar mais baixo entre os grandes produtores, chegan- 
do a atingir, respectivamente. 0,66 toneladalhectare e 0,72 tonela- 
dalhectare em 2002 e 2003 (ver Gráfico 73 e Tabela 11). 

Esse desempenho revela a elevada competitividade de 
vários estados brasileiros na produção de café, pois a produtividade 
média de seis estados ficou acima da média mundial de 0.78 tone- 
ladaslhectare em 2003, a saber: Pará, Paraná, Bahia, Espírito Santo, 
Minas Gerais e Mato Grosso. A desagregação dos rendimentos por 

GrBflco 73 

Brasil. Evolução da Produtividade na Cultura de Café por 
Estado (Seis Maiores Produtores) - 199012003 
(Em ToneladasIHectare) 

Tabele 11 

Brasil. Evolução da Produtividade por Estado Produtor (10 Maiores) - i99012003 
(Em Tonelada/Hectarel 

PA~SNF 1990 1991 1992 1993 i994 1995 1998 i997 1998 1999 20W 2001 2002 2W3 

Pará 3,04 2,132 2,21 1.89 1,32 1,27 2.15 2.37 2.10 2.12 2,05 1.92 0,96 1,06 

Paraná 0.74 1.05 0,74 0,88 0.89 0.55 1,14 1,72 2,12 2,07 1,86 0,87 1,08 0,93 

Bahia 0,83 0,65 0,81 0,64 1,41 0,90 0.71 0,77 0.58 1,07 1,12 1,20 1.14 0,88 

Espíritosanto 0.86 1.06 1.10 1.00 0.96 0,82 1.38 1,06 1.34 1,24 1.96 1.80 1,01 0.85 

MinasGerais 1,08 1.24 1.16 1.30 1,39 1.12 1.61 1,31 1,863 1,131 1,66 1,131 1,20 0,84 

Mbdiado Brasll 1,01 1,10 1,04 1,13 1,25 0,99 1,43 1,24 1,63 1,47 1,68 1,56 1,10 0,83 

Mato Grosso 1.09 0,91 1,03 1,08 1,Ol 1, 1 1  0,78 0,95 1,24 0,70 0.65 1,24 0.60 0,79 

São Paulo 1,15 0.96 0,88 1.17 1,510 0.85 1,152 1,42 1,98 1,60 2,06 1,67 1,25 0,75 

Rondõnia 1.17 1,lO 1.12 1.16 1,21 1,24 0,95 0.89 0,89 1,07 1,04 1,15 0.66 0.72 

Riode Janeiro 1.37 133 1,35 1.67 1.57 1,35 1,41 1.41 1,413 1,47 1,58 1.32 0,57 0,57 

Ceará 0,70 0.88 0.74 0.34 0,67 0.65 0.51 0.45 0,45 0.54 0.62 0.64 0.26 0.27 

Fonte: IBGE 
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Tabela 12 

Brasil. Desempenho das Principais Microrregiões Produtoras de Café - 2003 

RANKINO PAISI OUAM~DADE 5 PAISI AREA % PAISI PRODUTI. 
MICRORREGIAO PRODUZIDA MICRORREGIAO COLHIDA MICRORREQIAO VIOAOE 

(MII (Mil ( K ' i W  
Tonelada) Heslara) 

Brasll 1.987.07 1W.W Brasll 2,395.50 1W.W Eras11 0.83 

1 Vargmha - MG 109.38 5.50 Vaiginhe - MG 139.70 5.83 Sanle Mana da 3.35 
Vilona - BA 

2 Manhueçu - MG 96.47 4,96 Manhuaçu- MG 106.52 4.45 Barreiras - BA 2.95 

3 Patroclnio- MG 66.29 33.4 SSBo Sebartiao do 89.31 3,73 Rondoniipalis- MT 2,91 
Parelso- MG 

4 Nova VeneCia - ES 66.55 3.35 Nova Venecia - ES 80.30 3.35 CarsilBndia - MS 2.50 

5 Linhsres - ES 63.41 3.19 Alegre- Es 79.03 3.30 JeouBtis - MG 2.38 

8 Alegre - ES 61.12 3.08 Atenas- MG 78.86 3.28 Bananal - SP 2.20 

7 Alonso ClBudio - ES 59.57 3.00 Palrdnio- MG 68.85 2,87 CslslBo- GO 2.13 

8 Alienas- MG 50.38 2.53 Colalina - ES 84.55 2.69 Unei - MG 2.05 

9 Patos de Minas - MG 49.35 2.48 Linharea - ES 63.01 2.63 Ilaplininga - SP 1.88 

I 0  Cachoeim de 48.95 2.46 Cechoeimde 62.71 2.62 Sele Lagoas - MG 1.83 
I1sprni"rn ES ilapemirim- ES 

I I SBo Sebestiáodo 46.75 2.35 Alonso Clbudio - ES 61.74 2.58 Enlomode Brnsilia - 1.81 
Pelalro- MG GO 

12 Colatina - ES 42.31 2.13 Cemal- R 0  56.59 2.36 Alto Taqueri - MS 1.80 

13 Senta Teresa- ES 41.33 2.08 Poços de Caldss - 55.00 2.30 Salinas - MG 1.74 
MG 

14 Camel- R 0  40.75 2.05 Senta Teresa - ES 47.81 2.00 Piraprs - MO 1.74 

15 SBo Msleus - ES 40.01 2.01 Muries- MG 44.28 1.85 Paracalu - MG 1.70 

16 P C ~ S  Csldss- 38.48 1.94 Ji-ParsnB - R 0  40.18 1.68 SBO Josquim da 1.66 
MG Barra - SP 

17 Muria4 - MO 38.32 1.93 SBo JoBo de Boa 38.61 1.61 Limeira - SP 1.61 
Vista - SP 

18 Santa R@a do 32.16 1.62 Seabra - BA 38.20 1.59 Mata Meridional 1.60 
Sa-i - MG Pernambucana - PE 

19 Jl.ParanB - R 0  30.61 1.54 Barrs da Sáo 36.90 1.54 Tr6s Marias - MG 1.56 
Frsncism- ES 

20 $60 Joüo da Boa 29.94 1.51 Passos - MG 36.81 1.54 Arsçatuba - SP 1.56 
Viste - SP 

21 Ar-4-MG 29.38 1.48 Patm de Minas - MG 38.1 1 1.51 Monlanhs - ES 1.56 

22 Baneirar - BA 28.03 1.41 Ariquemes - R 0  34.73 1.45 F m  do Iguatu - PR 1.54 

23 Sáo Lourenp - MG 26.72 1.34 Caratinga - MG 33.20 1.39 Piracic~ba- SP 1.51 

24 Alvoiada D'Oests - 25.05 1.26 Ahorads D'Oesle - 32.42 1.35 SBo Fblix do Xingu - 1.50 
R 0  R 0  PA 

25 Psssos- MG 24.85 1.25 Santa RRa do 32.42 1.35 Llvrsmento do 1.50 
Sapucai - MG Brumedo - BA 

28 S e s t r -  BA 24.50 1.23 SBo Maleur - ES 32.11 3.34 Janaúba - MG 1.48 

27 Csralinga - MO 23.15 1.18 A8mrbs- MG 30.87 1.29 Berretas - SP 1.47 

28 Ariquemes- R 0  23.04 1.18 V 'Ma  da Conquista 30.55 1.28 Salgado- PA 1.41 
- BA 

29 Aimar& - MO 22.84 1.15 Fraom- SP 29.79 1.24 Asse1 - PR 1.39 

30 Franca - SP 21.47 1.08 Merilia - SP 25.24 1.05 CBSCBV~~ - PR 1.39 

- T e i l  das30 1.305.13 85.88 Total i . 1 5  87.05 MMIa i ,@I 
Mlcroncgiõer 
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Espírito Santo. Distribuição da Produção de Café por Município - 

I la IV ls  
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Faite: IBGE - Produçdo Agrjmla Municipal. 
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ao Paulo. Distribuição da Produção de Cafb por Município - 2003 
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ahia. Distribuição da Produção de Café por Município- 2003 

'onte: WGE - ProdvçAo Agrfcola Municipal. 
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Considerações N a s  últimas décadas, a elevação da competição na cafei- 

Finais cultura mundial foi caracterizada por quatro tendências principais, a 
saber: crescimento da produtividade, decorrente dos aumentos da 
produçáo bem superiores aos alcançados pela área colhida, que 
permaneceu praticamente inalterada; elevação da importância da 
qualidade do café como fator de diferenciação do produto. em função 
das reivindicações dos consumidores dos mercados mais exigentes 
e que pagam preços mais elevados; aumento da produção e expor- 
taçóes de paises comocolômbia, Vietnãe Indonésia, que produzem, 
em larga escala, cafés de alto padrão de qualidade; aumento da 
importância dos produtos de maior valor agregado no comercio 
exterior, como os extratos de cafe e café torrado em detrimento do 
cafe verde; e. a menor participação dos cultivadores de café nas 
exportaçóes dos produtos de maior valor agregado, que são domi- 
nadas pelos paises desenvolvidos. 

No Brasil, o acirramento da competição na cafeicultura 
mundial estimulou as iniciativas para aumento da competitividade, 
que resultaram em maiores produtividades e melhoria na qualidade 
do café nacional e contribuíram para a manutenção da liderança 
mundial no setor. Todavia, o Pais ainda concentra suas exportações 
em café verde, participando pouco das exportações dos produtos de 
maior valor agregado. 

Além disso, o Brasil experimentou o avanço do cultivo do 
café pelos cerrados na última década, por meio da formação de pólos 
de produção que, por proporcionarem produtividades bem acima da 
média mundial, posicionaram-se como competitivos no mercado 
externo. As unidades de produção apresentam produtividades ele- 
vadas. utilizam técnicas de superadensamento das plantas e de 
irrigação. e possuem sistemas para tratamento do café, incluindo as 
etapas de lavagem, descascamento, secagem e embalagem dos 
grãos prontos para ser enviado para torrefação. 

Para garantir a posição de destaque na cafeicultura mun- 
dial, os cafeicultores brasileiros devem ter como objetivo ampliar a 
participação dos mercados de produtos de maior valor agregado nos 
grandes mercados consumidores, tendo-se em vista que os tipos de 
café de maior qualidade alcançam preços maiores. Nesse sentido, 
os produtores brasileiros deveriam concentrar os esforços no objetivo 
de aumentar as exportações e adotar a estratégia de internacionali- 
zação, definindo metas específicas que criem melhores condiçóes 
para comercialização do café nacional nos principais mercados 
consumidores da Europa, América do Norte e Ásia. Deveriam consi- 
derar. até mesmo, a atuação direta no comércio varejista e a aquisi- 
ção ou implantação de fábricas e redes de cafés nos paises desses 
três continentes. 
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Anexos 

Tabela A.l 

Cultura do Café. Producáo. Área Colhida e Produtividade Mundial - 196112004 
3 .  

(% médio ao ano) 

ITEM 19811970 1971-1980 1981-1990 1991-2000 2001-2004 1981-2W4 VARIPiÇAO 
(%) 1981-2WS 

Produ@o (Milhóes de T) 4,25 4.52 5,69 6,22 733 5,38 70.51 

Área Colhida (Milhóes de Ha) 9.59 9.10 10.61 10.27 10.16 9.92 3,48 

Produtividade (kgMa) 443.04 496.56 536.52 605.47 741.81 540.53 6478 

Tabela A.2 

Mundo. Cultura do Café. Taxa de Crescimento Médio - 1961/2004 
(% ao ano) 

rrEM 19112-1970 1971-1980 1981-1990 1991-2000 iW1QOM 1981-2üO4 

Produção (Milhóes de T) -0.83 3,25 3,28 2.46 0.73 1,98 

Área Colhida (Milhóes de Ha) -0,99 1.43 I ,25 -0.68 -1.15 0.15 

Produtividade (kgkia) 0.12 1,47 1.85 3.13 1,95 1.77 

Tabela 4.3 

Mundo. Produçáo Média por Continente - 196112004 
(Milhões de Toneladas) 

CONTINENTE 1M-1970 1971-1980 1981-1990 1991-2000 2001-2004 1961.2004 

Ásia 0.28 0.43 0.74 1 2  2,05 0.81 

AméricaCentral 0,50 0,63 0,76 0,85 0,84 0,70 
África 1.10 1.23 1,21 1,16 0.97 1,16 
Europa 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0,OO 
América do Notie 0.17 0.21 0.32 0.34 0.31 0.27 
Oceania 0.01 0.04 0,05 0,07 0.06 0,05 

América do Sul 2.18 1,98 2,60 2.53 3,30 2,41 
Mundo 4.25 4,52 5.69 6.22 7.53 538 

TabclaA.3.1 

Mundo. Composição da Produção por Continente - 196112004 
(Em %) 

CONTINENTE 1981-1970 1971-1980 1981-1990 1991-2000 2W1-2001 1981-2001 

Ásia 6.60 9.61 13.07 20.36 27.28 13,76 
América Central 11.93 14.06 13,40 13,65 11,14 13,07 
África 26,26 27,35 21.31 18.78 12.89 22.47 
Europa 0.00 0.00 0.00 0,OO 0.00 0,OO 
América do Node 4.1 1 4.78 5.71 5.46 4.16 4.94 
Oceania 0.34 0,89 o,% 1 ,O7 0.86 0.82 
América do Sul 50.75 43.30 45.55 40.67 43,67 4494 
Mundo 100,OO 100.00 100.00 100,OO 100.00 100.W 
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Tabela A.4 

Mundo. Produção Média por Pais - 1961/2004 
(Em Milhóes de Toneladas) 

Brasil 1.52 1,18 1,56 1.42 2,23 1,49 10.13 

Vietnã 0.01 0,Ol 0,03 0,33 0,78 0,15 19.656,lO 

Indonésia 0,14 0.20 0,35 0,47 0,67 0,33 581,16 

Colômbia 0,48 0,57 0,74 0,TI 0,68 0.64 50.67 

México 0.17 0.21 0,32 0.33 0.31 0,26 145,51 

índia 0.06 0.10 0.15 0,21 029 0,15 536.57 

Guatemala 0,11 0.16 0,19 0,23 0,24 0,18 120,68 

Etiópia 0.15 O,l8 0,18 0,22 0,22 0,19 72,68 

Uganda 0,16 0,16 0,15 0,19 0,19 0,17 97,66 

Honduras 0,03 0,05 0.08 0.14 0,18 0.09 729,84 

Mundo 4,25 4.52 5.69 6.22 7,53 5.38 70.51 

Tabela A.4.1 

Mundo. Produtividade Média por País - 1961/2004 
rroneladasIHectaresl 

PAIS 1981-1970 19711980 1981.1990 1991QWO 20014004 

Vietnã 0,28 0,57 0,91 1,81 1,61 

Colômbia 0.58 0.61 0,75 0,81 0.97 

Brasil 0,45 0,55 0,59 0,65 0,94 

Indonésia 0,58 0,57 0,56 0,57 0.68 

Média Mundial 044 0,50 0,54 0,61 0,77 

Tabela A.5 

Mundo. Taxa de Crescimento do Consumo de Café por Continente - l962/2003 
(Em %I 

CONTINENTE 1982-1970 1971.1980 1981.1990 1991-2000 2001-2003 1987-2003 

Ásia 9,71 7,34 2,89 8,48 0.96 6.60 

América Central 1.76 9.35 1,38 15.54 6,34 7.09 

Africa 5,89 22,48 3.74 7.05 12,47 10,07 

Europa 5.1 1 2,68 2,36 0,21 2.66 2.54 

América do Norte -0,08 -0.30 2,66 0,27 0.71 0,66 

Oceania 8,80 6,92 6,78 6,05 0.72 6,64 

América do Sul 30,23 1.155.81 33,08 18,99 -4,29 293,76 

Mundo -0,95 3.55 2,94 2,34 0,40 1,93 



Tabela A.6 

Mundo. Taxa de  Crescimento do Consumo wr Capila de Café por Continente - 196212003 
(Em %) 

COKTINENTE 1962-1970 1971-1980 1981-1990 1991QWO 2W1-2W3 1981QW3 

Ásia 7.1 9 5.16 1 .O0 6,62 -0,32 4.56 

América Central -1 ,O5 6.64 -062 13.55 4,73 4,77 

África 3,23 19.15 0,85 4,44 9,99 7,23 

Europa 4,31 2.16 2.02 -3,25 2,74 1,34 

América do Norte -1.31 -1.28 1.62 -0.80 -0.31 -0.41 

Oceania 664 5,23 5,12 4.46 -0.53 4.91 

América do Sul 26.91 1.127,04 30.39 17.13 -5,62 285,02 

Mundo -2.93 1.67 1.19 0.89 -0.84 0,21 

Tabela A.7 

Mundo. Exportações Médias - Quantum 
(Em Toneladas) 

PRODUTO 1961-1970 1971-1980 1981-1990 1991-2000 2W1-2W3 

Café Verde 3.061.722 3.474.900 4.188.404 4.825.780 5.388.077 

Extratos 29.623 96.522 145.056 253.686 446.683 
Palhas e Cascas O 7 1.684 3.508 3.861 
Torrado 17.203 50.153 120.409 281.388 402.707 
Substitutos de Café 43 473 1.757 15.840 12.654 

Total 3.108.591 3.622.055 4.457.310 5.380.401 6254.188 

Tabela A.8 

Mundo. Exportaçóes Médlas - Valor 
(Em US5 Mil) 

PRODUTO 1981-1970 1971-1980 1981-1990 1991-20W 2MI1-2003 

Café Verde 2.290.036 7.347.557 9.784.494 9.474.175 5.386.545 
Extratos 75.635 572.944 938.222 1.709.070 2.050.789 
Palhas e Cascas O 10 506 4.047 4.341 
Torrado 23.630 189.048 524.712 1.231.427 1.478.943 
Substitutos de Café 45 1.167 4.583 24.307 21.069 
Total 2.389.346 8.110.723 11.252.517 12.443.027 8.941.708 

TsbelaA.9 

Mundo. Exportações Médias - Preço 
(Em US$lToneladasl 

PRODUTO 1961-1970 1971-1980 1981-1990 1991-2000 2W1-2W3 

Café Verde 747 2.138 2.360 1.976 1.001 

Extratos 2.569 5.501 6.460 6.748 4.585 

Palhas e Cascas ... ... ,.. 1.324 1.359 

Torrado 1.352 3.507 4.378 4.380 3.661 

Substitutos de Café 1 .O36 2.104 3.092 2.617 1.718 

Total 767 2.254 2.547 2.322 1.431 
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Tabela A.10 

Mundo. Exportações Médias - Quantum 
(Em %) 

PRODUTO 1961-1970 1971-1980 1981.1990 1991-2000 2001-2003 

Café Verde 99 96 94 90 86 
Extratos 1 3 3 5 7 
Palhas e Cascas O O O O O 
Torrado 1 1 3 5 6 
Substitutoç de Café O O O O O 
Total 1 O0 1 O0 1 O0 1 O0 100 

Tabela A.11 

Mundo. Exportações Médias - Valor 
(Em %) 

PRODUTO 1961-1970 1971-1980 1981-1990 1991-2WO 2001-2003 

Café Verde 96 91 87 76 60 
Extratos 3 7 8 14 23 
Palhas e Cascas O O O O O 
Torrado 1 2 5 10 16 
Substitutos de Café O O O O O 
Total 1 O0 1 O0 1 O0 100 1 O0 

Tabela 4.12 

Mundo. Exportações Médias dos Dez Maiores Exportadores 
- 1961 12003 
(Em Milhões de Toneladas) 

PAIS 1981-1970 1971-1980 1981-1990 1991-2000 2001-2003 

Brasil 1 ,O1 0,79 0,89 0,95 1,39 

Vietná 0.00 0,OO 0,03 0,30 0,80 
Colômbia 0,37 0,46 0,61 0,67 0,57 
Indonésia 0.09 0,15 0,29 0,32 0.30 
Guatemala 0,09 0,12 0,16 0.22 0.23 
Alemanha 0,00 0,Ol 0.05 0,lO 0,18 

índia 0,03 0.05 0,08 0,14 0,16 
Peru 0,04 0,05 0.06 0.10 0,16 
Honduras 0,02 0,04 0.08 0,ll 0,15 

Etiópia 0,07 0.07 0,08 0,09 0,11 
Mundo 3,06 3,47 4,19 4.83 539 
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TebelaA.13 
Mundo. Participação Média nas Exportações Mundiais dos 
Dez Maiores Exportadores - 196112003 
(Em %) 

PAIS 1981-1970 1971-1980 1981-1990 1991QWO ZW1-2W 

Brasil 32.96 22,72 21,27 19.76 25,81 

Vietná 0.06 0,lO 0,57 609 14.84 

Colômbia 12.11 13.23 1459 13.91 10,63 

Indonésia 2.94 430 6,91 6.71 5.53 

Guatemala 2,98 3,59 3,71 4,62 4,36 

Alemanha 0,05 0,29 1.21 1.96 3,40 

índia 0.93 1.57 2.00 2.83 2.99 
Peru 1.32 1,313 1.44 1,97 2,95 

Honduras 0.70 1,26 1,87 2,32 2.81 

Etibpia 2.37 2,Ol 1,97 1.86 2.08 

Mundo 100.00 100,OO 100.00 100.00 100,OO 

TabelsA.14 

Mundo. Importações Medias - Quantum 
(Em Mil Toneladas) 

PRODUTO 1981-1970 1971-1980 1981.1990 1991-2000 2W1-2W3 

Verde 3.004.62 3.470.44 4.083.41 4.772.83 5.184.35 
Extratm 24.86 88.17 141,70 260.19 477.82 
Palhas e Cascas 0.00 0,08 0,68 3,28 33,04 
Torrado 10,87 53,44 113,03 258.59 382,13 
Substitutos de Café1 0,70 1,72 1.90 7,21 8,40 

Total 3.041,04 3.613,84 4.340,71 5.302.11 6.085,74 

'Outras Subsláncias mmwslas mrn cale. 

Tabela 4.15 

Mundo. Importações Médias - Valor 
(Em US$ Milhão) 

PRODUTO 19ü1-1970 1971-1980 1981-1990 1991-2000 2W1-2W3 

Verde 2.385.10 8.057,27 10.852.47 10.520.78 6.106.19 

Extratos 72.67 584,61 984,16 1.642.03 2.064.75 

Palhas e Cascas 0,OO 0,Ol 0,79 4,48 25.1 8 

Torrado 13.70 200.05 496.14 1.140,36 1.398.06 

Substitutos de Café1 1.74 8,48 6,OO 18.65 20.47 

Total 2.473,21 8.850,41 12.339.57 13.326,31 9.61 4,64 

'Outras substáncias mrnpostas mrn café. 
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Tabela A.16 

Importaçóes Mundiais. Preço Médio 
(Em US$Koneladasl 

PRODUTO 1981-1970 1971-1980 1981-1990 1991-2000 2001-2003 

Verde 793,61 2.321,69 2.657,70 2.204,30 1.177,61 

Extratos 2.923,41 6.630,49 6.945.61 6.310.90 4.321.23 
Palhas e Cascas ... 93,18 1.172,97 1.365,91 762,08 

Torrado 1.260,94 3.743.71 4.389.48 4.409,95 3.656,60 

Substitutos de Café1 2.491,55 4.922,45 3.162.67 2.586,34 2.435.23 

Total 813,28 2.449,03 2.842,75 2.513,40 1.579,86 

'Outras substâncias wrnpostas w m  cate. 

TabelaA.17 

Mundo. Composição Média do Quantum das Importações - 196112003 
IFm %\ 

PRODUTO 1901-1970 1971 -1 980 1981-1990 1991-2000 2001-2003 

Verde 96,63 96.05 94,09 90.09 85.21 
Extratos 

Palhas e Cascas 

Torrado 
Substitutos de Café1 0,02 0.05 0.04 0.13 0.14 

Total 100,OO 100.00 100,OO 100,OO 100,OO 

'0utras substâncias wmpostas w m  café. 

TabelaA.18 

Mundo. Composição Média do Valor das Importações - 196112003 
(Em %) 

PRODUTO 1981-1970 1971-1980 1981-1990 1991-2000 2001-2003 

Verde 96.57 91,48 87.80 78.75 63,57 

Extratos 2.61 6,46 8,lO 12,50 21,46 

Palhas e Cascas 0,OO 0,OO 0,Ol 0.03 0,26 
Torrado 0,54 1,99 4.04 8,58 14,49 

Substitutos de Café1 0,06 0,08 0,05 0.14 0.21 
Total 100,OO 100,OO 100,OO 100,OO 100,OO 

'Outras substâncias wmpostas m m  café. 

TabelaA.19 

Mundo. Im~or ta~ões  Médias Dor Continente - 196112003 
(Em Milhões de Toneladas) 

CONTINENTE 1981-1970 1971-1980 1981-1990 1991-2000 2001-2003 

Ásia 0,13 0.21 0.43 0.63 0,76 
América Central 0,Ol 0,03 0.01 0.01 0.03 
África 0,07 0,09 0.13 0.17 0.22 
Europa 1,33 1,90 2.45 3.04 3.52 
América do Norte 1,43 1.30 1.23 1.33 1.43 
Oceania 0,02 0,03 0,04 0,06 0.05 
América do Sul 0,04 0.05 0,04 0.06 0.05 
Total 3.04 3,61 4.34 5.30 6,09 
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Tabela A.20 

Mundo. Importações Médias por Continente - 196112003 
(Em Bilhões de US$ FOB) 

Ásia 0,08 0.56 1,21 1,63 1,30 

América Central 0.01 0,04 0.03 0.05 0.06 

África 0,05 0.21 0,28 0,32 0.23 

Europa 1,113 4.90 7,18 7,134 5.52 

América do Norte 1.13 2.95 3,42 3.20 2.25 

Oceania 0,02 0,08 0,14 0,17 0,17 

América do Sul 0,03 0,12 0.09 0,12 0.08 

Total 2,47 8,85 12,34 13,33 9.61 

Tabela A.21 

Mundo. Importações Medias dos Dez Maiores Importadores - 
1961 12003 
(Em Mil Toneladas) 

PAIS 1961-1970 1971-1980 1981.1990 1991-2000 ZM1-2003 

Estados Unidos 1.351,92 1.209.56 1.125,94 1.174.75 1.257.63 

Alemanha 307.66 438.28 669,61 81 1.91 912.13 

Itália 131.77 200.09 259,46 324.34 393,26 
Japão 38.45 105,81 258,ll 355,29 414,95 
França 225.89 294,14 336.60 374.86 378,Ol 
Espanha 45.42 94,48 142.04 200.89 238.05 

Bélgica 64,49 83.86 121,Ol 163.86 195.15 
Holanda 90.22 148,54 174.39 168,ll 157.46 
Canadá 79.38 88.24 107,92 154.68 172.32 
Reino Unido 81,46 111,46 132,65 154,16 156.13 
Mundo 3.041.04 3.613.84 4.340,71 5.302,ll 6.085,74 

Tabala A.22 

Mundo. Participação Média no Quanturn das Importações 
Mundiais dos Dez Maiores Importadores - 1961/2003 
(Em 48) 

PAIS 1961-1970 1971-1980 1981-1990 1991-2000 2001-2003 

Estados Unidos 44.46 33,47 25.94 22.16 20.67 
Alemanha 10,12 12.13 15,43 15,31 14,99 
Itália 4.33 5.54 5,98 6,12 6,46 
Japão 1.26 2.93 5.95 6,70 6.82 
França 7.43 8,14 7,75 7,07 6,21 
Espanha 1,49 2,61 3.27 3.79 3,91 
Bélgica 2,12 2.32 2.79 3.09 3,21 
Holanda 2,97 4 , l l  4,02 3,17 2,59 
Canadá 2.61 2.44 2.49 2,92 2.83 
Reino Unido 2,68 3.08 3.06 2.91 2.57 
Mundo 100,OO 100.00 100.00 100,OO 100.00 
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Tabele A.23 

Europã, Estados Unidos e Japáo. Preqo Médio Mensal do Café Pago nas Vendas em 
Vareio - 197512003 

Bllgtml 34578 343.19 342.26 341.80 341,52 340.57 343.04 343.64 346,64 351.31 35092 351.68 De2 Junha 

D l n a m m  397.28 396.94 395.50 39503 396,02 394.38 399.75 401.54 40162 407.64 404,73 401.46 0 1  Junho 

FtnlMaia 275,99 271.79 268.78 269,29 272.24 271.69 274,97 275,20 274,20 273.73 272,17 274.38 Ago Mara 

Flanp 305.97 303,19 301.53 302.13 3W.99 303,06 3M,65 30454 304.25 309.65 308.19 310.22 Dez Ma80 
Alemanha 445.48 440,03 440,09 438.91 439.01 43819 4 4 6 1  44027 443.57 bY1,86 M7.66 448.99 Dez Junho 

IlBlis 445,72 443.87 440,26 440.01 444,lO 44442 447,30 446.02 450,39 453,23 455.06 458,88 Dez Maio 
Hdsnda 307.77 307.57 305.58 306.21 305,92 3[11,45 311.37 311.10 313.35 317,lO 316.04 318.64 D8z Mçra 

P m g a l  447.84 446.21 442.80 440.98 438.95 434.21 433,74 43415 437,OO 44l.aO 444.29 442.82 Jan Julho 

Espsnhõ 333.10 331.63 330.39 329.24 332.32 330.02 329.00 33030 329,50 334.63 336,29 333.54 Nw Julho 

Sudda 341.14 338.91 338.71 336.70 338.13 338,KO 343.98 338,67 341,50 345.80 346,56 339.72 De2 Abril 

Suip  430.10 42594 423.55 421.24 423.51 425.56 431,63 435,51 438.49 445.78 439.32 441.97 O 1  Abil 

Reinounido 1 024.58 1.02829 102177 i 030.16 1 027.52 1.033.57 1 03902 l O M 5 3  1.043.42 1 045.89 l O U 4 7  1052.51 0 1  Março 
MBdia 422.05 419,93 417,80 417.88 418.70 418,61 422,02 422,82 423.97 428,89 428.19 428.56 De2 Abril 

Jspáo 1,112.88 1091.74 1.10958 1.114.15 1.127.18 1.116,44 111105 1102.09 1113.10 1110,16 1 124.55 1107.28 Maio Feversim 

Erladar 291.18 295.04 294,81 298.50 2V.19 287,84 302,22 304.17 301.27 299,06 295.73 294,63 Agosto Janaro 
Unidm 

Yiriciu, dadoi rom LwemDurpo 
Fone infernenooei Conee 0 ~ a n i z e I ; m  (ICO) - w , i m . w  

Tabela A.24 

Europa, Estados Unidos e Japáo. Preço Médio Anual do Café Pago nas Vendas em 
Varejo - 197512003 
(Em USS Centsilb) 

ANO Aus BEL. DIW F!N- FRAK ALE. ITALIA H- POR. ESPA. SUÉCIA suiçel REINO MEDIA JAPAO ESTA. 
TRIP GICA' MARCA IAK CA MANHA UNDA TUGAL NM UNIDO DOS 

UNI- 
DOS 
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Tabela A.25 

Preco do Café Arábica iiipo 6 BC-Duro) - 199712005 . . 
(Em i$/Saca de 60kg) 

ANO JAN FEV MAR ABR MA10 JUN JUL AGO SET OUT N W  DEZ 

1997 155.20 192.56 217,85 221.17 24528 225,43 167.63 206.62 218.02 198,61 198.11 226.66 

1998 240.67 238.39 208.20 191,20 162,13 133,48 125.22 134,60 122,55 119.68 129.25 139.1 5 

1999 161,53 184.83 189,ll 169,53 185,67 176,57 158.50 159.20 1 4 6 , s  164.85 209.60 242.38 

2000 223,70 197,43 190,lO 178,89 179,33 157,42 150,Ol 137,83 137.34 143,78 141,65 128,19 

2001 127,51 127.05 125,17 117.03 130.24 125,23 116.99 113.90 111.97 10439 11 1.09 105,02 

2002 110,Ol 110.84 116,41 117.76 107,54 106.37 104,83 109.21 136,04 167,72 187,65 184,13 

2003 190.74 193.03 174.97 175.00 172.99 159.58 162,77 173.51 173.90 167.35 167.69 174.53 

2004 193.74 203.52 206.22 202.10 217.53 239.77 200.61 198,98 219.27 215,95 240.38 269.70 
... ... 2005 284.40 305,07 337.03 336.40 324.55 ... ... ... ... ... 

Fonle: Boletim do Café - Centro de Cale do Rio de Janeiro in Abic (w .ab ic .wm.br ) .  

Tabele A.26 

Preço do Café Arábica (Tipo 8 Cob-GI) - 199712005 

ANO JAN FEV MAR ABR MA1 JUN JUL AO0 SET OUT NOV DEZ 

1997 137.78 167.28 170,38 160.31 180.78 184.90 16139 179.10 184,52 171,52 173,63 201,62 

1998 208.86 198.75 177,61 168.60 147.08 121,60 106,74 116.79 109,76 108.38 110.70 117.68 

1999 138.00 145.83 145.33 135,05 145.14 148.62 136.55 131.62 129,83 134.95 168.10 204.52 

2000 185.25 165.24 164.75 161.58 163,86 143.81 13357 128.17 129.15 133.05 129.65 117.95 
2001 108,14 110,OO 105,68 95.00 95.68 97,OO 9357 91.30 80.79 70.23 79.75 75.00 
2002 75,OO 72.50 76,55 80,14 65,14 66,70 66.91 70,73 68.95 111.96 116,50 124.42 
2003 136,41 138.00 135,OO 135,OO 135.95 126.90 136,59 145,62 143,41 148.17 130.15 143,05 
2004 152.71 163.28 159.39 155.70 163.48 185.19 155.41 151 5 9  177,67 168.10 164.80 174.48 
2005 181.19 180,OO 197.00 178.00 183,81 ... ... ... ... ... ... ... 
Fonte: Boletim do Café - Centro de Café do Rio de Janeiro in Abic (w.abic.wm.bf) .  

TabelaA.27 

Preço do Café Arábica (Tipo 7 Rio-GII) - 199712005 

ANO JAN FEV MAR ABR MA10 JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

1997 122,33 144.07 144.03 146.86 156,75 16430 149,22 157.79 166,84 163.28 171 ,% 200,23 

1998 206.83 208,06 180.57 162.60 139.18 116.90 108,09 117,14 105,52 103.28 110,OO 114,OO 
1999 131.15 149.22 138.39 116.53 128.57 138.29 127.14 127,27 125.79 137.05 167,60 189.52 
2000 172.60 148.00 147,lO 140,ll 142.59 133.90 130.00 123.09 123.10 122.43 114.65 99,95 

2001 107.00 92.78 81.59 68.95 79,86 99.80 88.62 83.91 83,l l  73.27 85.25 84.83 
2002 82.00 80.78 79,90 79.09 66,90 67.10 69.18 63,27 74.10 90.00 93.50 100.79 
2003 116,05 120.00 121,47 122.00 117.05 110.70 115,09 129,03 130.23 125.91 119,70 128.50 
2004 140.62 149,06 147,70 146,50 149.19 163.86 138,68 137,50 151,76 134,70 130,60 136,19 
2005 143.57 151 -61 161.36 154.00 160.00 ... ... ... ... ... ... ... 
Fonte: Bolelim do Cate - Centro da Cale do Rio de Janeiro in Abic (w.abic.mm.br) .  
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A farmacêutica é uma indústria intensiva em pesquisa e Introdução 
que ao lonqo de sua história apresentou ritmo acelerado de inova- - 
ções implementadas por empresas em estreita relação com outras 
instituições. O lançamento de produtos novos ou melhorados cons- 
titui elemento central no padrão de competição da indústria, pos- 
sibilitado pela inovação tecnológica. exigindo elevados investimentos 
em pesquisa e desenvolvimento (doravante P&D) e que conta, ainda, 
com amplo respaldo do sistema internacional de propriedade intelec- 
tual e expressivos gastos em marketing e propaganda. 

Ainda que as inovaçóes e a P&D subjacente sejam a base 
da competição em muitos setores econômicos, na farmacêutica 
assumem caráter estratégico pela situação de oligopólio diferencia- 
do, pela natureza particular da demanda e do mercado de medica- 
mentos e pelas suas elevadas externalidades e impactos sociais. 
ensejando forte apoio governamental. 

O acirramento da competição no setor e os novos desafios 
impostos pelos avanços na área de biotecnologia e engenharia genética 
têm resultado em aumento dos gastos em P&D. Estes vêm sendo 
enfrentados por meio de movimentos de reestruturação patrimonial e 
redefinição de estratégias da indústria farmacêutica mundial via fusóes 
e aquisições [Magalhães et alii (2003)j. 

A indústria farmacêutica brasileira a~resenta tracos  art ti- > ,  

culares. A estrutura é típica de oligopólio diferenciado, com presença 
de um número não desprezível de empresas, mas a parcela relevan- 
te do mercado está nas mãos de poucas firmas, que são subsidiarias 
das multinacionais formadoras do grupo das grandes farmacêuticas 
mundiais (bigpharmas). Desde o seu nascimento, o faturamento do 
setor esteve concentrado em poucas empresas e em forte interna- 
cionalização, apesar dos esforços governamentais na década de 1980 
para a construção de um parque nacional fabricante de insumos 
farmacêuticos. 

Este artigo objetiva apresentar as perspectivas de apoio a 
inovação na indústria farmacêutica brasileira, a luz do padrão seto- 
rial, com base na estratégia que vem sendo delineada para atuação 
do BNDES como instrumento da execução da Política Industrial, 
Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE) do governo federal, que 
incluiu a indústria de fármacos e medicamentos entre suas opçoes 
estratégicas. 
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Nesse sentido, são comentadas na próxima seção as ca- 
racterísticas gerais da indústria farmacêutica e seu padrão de com- 
petição. Na terceira seção são apresentados os conceitos de inven- 
ção, inovação e P&D, detalhando sua especificidade no caso da 
indústria farmacêutica. Na quarta seção são comentadas a situação 
geral da indústria farmacêutica brasileira e as perspectivas para 
inovação, analisando alguns resultados da Pesquisa sobre Inovação 
Tecnológica (Pintec) realizada pelo IBGE, bem como das ações 
desenhadas pelo BNDES para apoloa indústria. Na última seçãosão 
apresentadas as considerações finais do trabalho. 

Breve A indústria farmacêutica desenvolveu-se junto ao 
progresso da medicina e ao avanço da pesquisa médica. quimica, 
biolbgica e farmacológica, a partir do século XIX. A fabricação indus- 

da Indústria trial de medicamentos envolve atividades de extracáo. ~urificacão. . . . 
Farmacêutica sintese quimica, procedimentos de fermentação e o processamento 

farmacêutico propriamente dito, contando com distintas fontes de 
Caracterizaçáo matérias-primas. Embora os farmoquimicos (matéria-prima originá- 

Geral ria da síntese quimica de materiais orgânicos) sejam a principal, 
outras matérias-primas também são contempladas. obtidas a partir 
do isolamento de substância medicamentosa encontrada em mate- 
rial botânico integral ou em seu extrato (fit~terápicos).~ bem cumo o 
emprego crescente de matérias-primas de origem biotecnologica 
(obtidas a partir de processos que utilizem a biologia molecular). 

A pesquisa orientada para o lançamento de medicamentos 
corresponde ao principal exemplo de mudanças pelas quais passou 
a indústria ao longo de sua história. Na fase inicial. a maioria dos 
produtos era de origem natural e seu desenvolvimento decorria da 
aplicação por cientistas de praticas terapêuticas primitivas, cujas 

'Os fitoterdpicos repre- 
sentam um mercado novo, 
cujo crescimento s6 feria 
sido iniciado na &cada de 
1960 e w j a  imporfáncia em 
termos quantitativos e ainda 
pequena. As vendas dos 
medicamentos filolerápims 
na Europ e nos Estados 
Unidos foram de, respeui- 
vamenle. US5 8,5 biihóes e 
US5 6.3 biihóes em 2000 
[Pinto (2W4)[. 

GráliC0 1 

Mercado Global de Medicamentos, por Região - 2004 
(Em %) 

I Oulms AmBtica Lelina ChiM e "". .". 

I Fonte: IMS Hesilh Fhe  Ewnomlst (2005j1. 
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Estrutura e 
Padráo de 

Concorrência 

'Medicamentos que neoes- 
sitam de reoeita médica, de- 
nominados "etims'; respon- 
dem por cerca de 70% do 
Iaturamento do setor. No 
caso deles. a decisáo de 
msumirnaoesta nas máos 
dos mnsumidores propria- 
mente ditos. mas dos médi- 
cor. ao conrrario ao que 
omrro mm os meoicamen- 
tos náwetims, de venda B 
vre, lambem chamados de 
over the munter (OTC). No 
Brasil. a oanicimcào dos 
medimm~ntos eti&s 6 de 
quase 90% do mercado (da- 
dos dos ÚHirnos 12 meses. 
IMS HeaHh, junhol2005) 

'Classe tempéutica mrres- 
ponde ao mnjunto de medi- 
camentos lorw'ofos farma- 
&urims para uso humano) 
qde atendem a mesma Iina- 
boade w /une0 lefapéuf!. 
CB. As vendas 68 induslrra 
esta0 mnaentradas princi- 
palmente em medicamentos 
cardiovascuiares (25% do 

Tabela 2 

Principais Produtos de Marca Vendidos (Blockbusters): 
Vendas Globais - 2004 
(Em US$ Biihóesi 

PRODUTOQIASSE TERAPEUTICA PRINCIPIO ATIVO VALOR 

Lipitor (redutor de mlesterol) Ato~astatina 12,O 

Zocor (redutor de colesterol) Sinvastatina 5.9 

Plavix (antitrornbotico) Clopldrogel 5,O 

Nexiurn (antiulceroso) Esomeprazol 4.8 

Zyprexa (antipsicótim) Olanzapina 4.8 
Norvasc (anti-hipertensivo) Anlodipina 4,8 
SeretideIAdvair (antiasma) Salmeterol +Fluticasona 4,7 

Erypo (hernatopoiétims) Alfa Eritropoetina 4.0 

Prevacid (antiulceroso) Lansoprazol 3.8 

Effexor (antidepressivo) Venlafaxina 3.7 
Fonte: IMS Health r h e  Economist (2005)/. 

A indústria farmacêutica, no caso de medicamentos éti- 
c o ~ , ~  possui características que diferenciam seus mercados dos de- 
mais. Tende a apresentar baixa elasticidade-preço da demanda por 
medicamentos, em face da essencialidade do produto, e grande as- 
simetria de informações entre vendedores e compradores (em virtu- 
de do desconhecimento acerca de bens substitutos pelo pacien- 
te/consumidor ou pela capacidade para avaliar a eficácia e os riscos 
de um medicamento antes, ou mesmo depois, do seu consumo), 
criando efetivo poder de mercado de vendedores e potencial para 
grandes lucros. 

Frequentemente, quem paga pelo medicamento não é quem 
o consome, mas um terceiro (thirdparty payer). representado pelo go- 
verno ou pelo seguro-saúde privado, de modo que o clássico meca- 
nismo de decisão de consumo (baseada em preços) não funciona e 
introduz um elemento político na determinação da demanda. 

Cabe destacar, também, a natureza fragmentada dos mer- 
cados relevantes na indústria farmacêutica. Do ponto de vista docon- 
sumidor, não há substitutibilidade entre produtos de distintas classes 
 terapêutica^:^ por exemplo, um paciente que necessita de um medi- 
camento redutor de colesterol não pode substitui-lo por um antibiótico 
e, assim, a competição ocorre no nível de cada classe terapêutica. 
Além disso, a capacitaçáo tecnológica e a inovação em um mercado 
(classe terapêutica) não asseguram maior probabilidade de sucesso 
em outros. 

total, mm destaque para os 
redutores de mtesterol) edo 
sistema nervoso central A indústria farmacêutica constitui um caso de oligopólio 
(também 25%) diferenciado, mas em que a competição e a diferenciação de produto 
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econõmica (inovações radicais) ou em melhorias e aperfeiçoamentos 
de produtos e processos existentes (inovações incrementais). 

A firma é. assim, o locus da inovação, fruto do trabalho 
permanente e rotineiro de P&D in-house, que envolve atividades que 
fazem sentido econõrnico no contexto organizacional proximo ao 
mercado e onde as questões tecnológicas não estão separadas de 
suas implicações financeiras e c~merciais.'~ Nesse contexto, as fir- 
mas competem por vantagens econõmicas, desenvolvendo estraté- 
gias nas quais avanços e melhoramentos tecnologicos são exigidos 
para fortalecer sua posição competitiva. acumulando conhecimentos 
e especializando-se em algumas tecnologias. 

A tendência mundial, uma vez que ciência e tecnologia 
estáo cada vez mais inter-relacionadas em setores intensivos em 
conhecimento (science-base@, envolve a estruturação de arranjos 
com outros agentes. Com efeito, ainda que a firma intensiva em pes- 
quisa seja a agência mais efetiva da inovação, várias outras institui- 
ções participam do processo de P&D farmacêutica, tais como insti- 
tuições acadêmicas. instituições públicas e privadas de pesquisa, 
laboratórios públicos, como os NIHs norte-americanos, além de, 
recentemente, pequenas firmas de biotecnologia. 

Mas o aspecto central repousa na motivação das firmas 
para inovar. Inovações envolvem incertezas tecnico-cientificas e 
comerciais e aceitação de riscos financeiros por parte das empresas. 
que respondem por meio do investimento de capital para o desen- 
volvimento de novos produtos e processos em antecipação a consi- 
deráveis retornos, mas dependendo do seu fluxo de caixa. De fato, 
o orçamento de P&D das firmas é determinado pelo tamanho de seu 
fluxo de caixa. 

Cabe o b ~ e ~ a r ,  entretanto, que na indústria farmacêutica. 
além dos aspectos econõmicos e da competição, existem forças 
sociais. institucionais e poiiticas que explicam a inovação. As revo- 
luções cientificas, além de medidas governamentais e questões 
institucionais, com destaque para a legislação dos tempos da guerra, 
as políticas de saúde pública e o estabelecimento de laboratórios 
públicos de pesquisa médica, contribuiram muito para o surgimento 
de inovações farmacêuticas [Achilladelis e Antonakis (2001). Tsino- 
poulos e McCarthy (sld) e Malerba e Orsenigo (2001)]. 

O conjunto das firmas e paises inovadores na indústria far- 
macêutica permanece estável e reduzido por um longo periodo. A 
inovação farmacêutica esteve concentrada, ao longo de sua história 
e ate recentemente (quando esse padrão foi alterado pela emergên- 
cia das pequenas firmas de biotecnologia), nas mãos de um pequeno 
grupo de grandes empresas. Apenas 30 delas introduziram mais de 

''De falo, 90% dos mais de 
300 ~rodulos m e  cornoõem 
a Bsra oe meoicamenlos es- 
senciais da Ofgan~za@o 
Muno.al de Saudc foram dc- 
senvolvidos pela induslria 
(IFPMA 2004)J. 

Inovaçáo 
Radical e 
Incremental 
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modo que algumas vezes sáo sucessocomercial e veiculo de difusão 
entre firmas e países [Achilladelis e Antonakis (2001), Malerba e 
Orsenigo (2001) e IFPMA (2004)l. 

De fato, o desenvolvimento de medicamentos de segunda 
ou terceira geração em uma determinada classe terapêutica (conhe- 
cidos comome to0 medicines) tem resultado em melhorias significa- 
tivas dos produtos originais. Náo obstante, Achilladelis e Antonakis 
(2001) constatam uma relaçáo estatistica positiva entre originalidade 
do produto e seu sucesso comercial, de modo que as inovações 
radicais, que teriam representado somente 20% das inovações de 
cada classe terapêutica, alcançaram sucesso comercial em 60% 
delas (frente aos 10% a 15% de casos de sucesso das incrernentais). 
Outras evidências indicam que blockbusters são, muitas vezes, inova- 
ções incrementais ou mesmo produtos tecnologicamente pouco so- 
fisticados," apoiados em campanhas agressivas de marketing, em- 
bora haja casos com potencial terapèutico sem precedentes, como 
o Viagra e o Lipitor. 

Além dos gastos e prazos com P&D necessários para em- 
preender uma inovaçào, como ocorre em outras indústrias, na far- 
macêutica são exigidos rigorosos, caros e demorados testes antes 
da aprovaç50 de um medicamento. uma vacina e um tratamento se- 
rem introduzidos no mercado. Esses testes sáo de natureza pré-cli- 
nica. com animais e em laboratório e, posteriormente, sáo requeridas 
trés fases de testes clínicos com seres humanos, de modo a garantir 
a seauranca e a efetividade do oroduto. Há também uma ouarta fase. - 
posterior ao lançamento do produto. destinada a identikcar, entre 
outros, efeitos colaterais e reaçóes adversas não previstos. O Ma- 
nual Frascati [OECD (2002)l admite que as fases l, 2 e 3 dos testes 
podem ser tratadas como P&D, embora seja requerida avaliação em 
cada caso. Já os testes da fase 4, realizados após aprovaçaoifabri- 
caçáo, só podem ser tratados como P&D se levarem a algum avanço 
científico e tecnologico posterior.18 A Tabela 3 ilustra o processo de 
P&D farmacêutica. 

A importância desses testes se deve a baixa taxa de su- 
cesso nas inovaçóes farmacêuticas, só constatadas na fase de tes- 
tes. De fato, um medicamento bem-sucedido exige, em média. o 
estudo e a triagem de um milhão de compostos e milhares de 
moléculas. 0 s  custos médios divulgados pela indústria para levar um 
medicamento realmente inovador ao mercado atualmente. nos Es- 
tados Unidos, seria da ordem de US$ 800 milhóes (incluindo os 
testes clínicos, cujo custo estaria na casa dos US$ 100 milhóes, e 
pré-clinicos). Esses custos e os prazos exigidos têm crescido. ante 
a exigências regulatórias mais rígidas, por ter dobrado o número de 
testes clinicos e triplicado o número médio de pacientes testados 

Testes Clínicos 
Exigidos para o 
Lançamento de 
um Medicamento 

"O lorte Iluxo de mixa per- 
mitido pelos blcckbusten 
oossibilitou oue as firmas 
aumentassem os seus gas- 
tos em PAD e enlrentassem 
OS risms assocnaoos mrn a 
penetração de tecnolcgiasa 
partir da d b d a  de 1980, 
incluindo biotecnologia. 

"P.nlo (2004) observa que 
a lasopró-c1,nlca. oe natura- 
za qvrmimfarmac4ulica. 
possui maior mmplexidade 
tecnol6gica. enquantoas la- 
ses de testes clinims envol- 
vem atividades de menor 
densidade fecnologim. es- 
tritamente larmacêutims. 
Deawrdo m m  Hasenciever 
(2002). novas entidades 
quimicas sáo submetidas a 
testes pré-ciinims de toxi- 
coiooia. larmacoiwia. de- 

@o e seleção das rotas de 
sintese e so enlao passam 
para as leses de testes cli- 
nims em humanos 
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ramenta na descoberta de medicamentos convencionais com base 
na síntese química, produção e comercialização de novos produ- 
tos, e as firmas de biotecnologia atuando, também, como interme- 
diárias na transferência de tecnologia de universidades [Malerba e 
Orsenigo (2001)]. 

Conforme o NIHCM (2002), em estudo sobre inovaçóes de Tendência a0 
1 .O35 medicamentos, com base em novos registros efetuados no Crescimento 
U.S. Food and Drug Administration (FDA) entre 198912000, apesar das Inovações 
do grande numero de lançamentos no mercado norte-americano na Incrementais 
década de 1990, a maioria foi de produtos menos inovadores, prin- 
cipalmente a partir de 1995. Seriam cada vez mais raros medicamen- 

Tabela 4 

Novos Medicamentos Aprovados pelo FDA - 1989/2000 
TIPO DE APROVAÇAO DE 198911 994 199512000 TOTAL 
REGISTRO 

N* % N? % Ns % 

Novas Entidades Quimlcas 149 34,7 212 35.0 361 34.9 

Prioritarias 73 17,O 80 13,2 153 14.8 

Padrão 76 17.7 132 21.8 208 20.1 

Medicamentos Modlticados 201 46,7 357 59,O 558 53.9 
Incrementalrnente 

Prioritários 33 7,7 53 8,6 66 8.3 

Padráo 168 39,l 304 50.2 472 45.6 

Outros Medicamentos 80 18,6 36 6,O 116 11.2 
Fonte: NIHCM (2005). 

Gráfico 2 

Preço Médio de Medicamentos nos Estados Unidos - 2000 
(Em USS) 

1 Fonte: NIHCM 12W2). 1 
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2B~onforme assinalado por 
Pinto (2004), a prcdução de 
larmoquimicos e mnoentm- 
da em determinados cen- 
tros. como Fslados Unioos. 
w.ses oa Europ?. lnda e 
Criina. ao wsso que na pro- 
duçao de medicamentos 
acabados aproximidadedos 
mercados consumidores é 
fator detsrminanle da locali- 
z a @ ~  da produção. 

Tabela 6 

Produtores de Medicamentos e Princípios Ativos 
(Farmoauimicos) no Brasil - 2004 

PRODUTORES DE PARTICIPAÇÃO PRODUTORES DE PARTICIPAÇAO 
MEDICAMENTOS NO MERCADO FARMOOU~MICOS NO MERCADO 

2004 (%) 2W3 i%) 

Sanofi-Aventis 

Pfizer 
6.95 ABL. Novartis. 39,ô 

Globe. Cristalia. 
5'43 Nortec 

Ade 5,04 Formil. Libbs. 22.6 

Novartis 4,79 Microbiológica. 
Labogen, PVP, 

EMS Sigma-Pharma 4,53 KinMaster 
Medley 3.47 
Boehringer Ing 3.00 Outros 
Schering-Plough 2.90 
Schering do Brasil 2.72 

Eurofarma 2.58 

Bristol-Myers Squibb 3 

Mercado Total USá 6,8 Mercado Total US$816 
Bilhoes Milhoes 

empresalpais envolve níveis diferenciados de barreiras (econômicas 
e institucionais) a entrada e depende de políticas de médio e longo 
prazos ao nível das próprias empresas. de instituições complemen- 
tares (universidades e institutos de pesquisa) e de políticas governa- 
mentais ativas: o primeiro estágio envolve atividades de pesquisa e 
desenvolvimento com vistas ao desenvolvimento de farmoquimicos; 
o segundo abrange as atividades da sua produçáo; o terceiro corres- 
ponde as atividades da etapa seguinte da cadeia farmacêutica, de 
fabricaçáo de medicamentos acabados; e o quarto envolve ativida- 
des de marketing e comercializaçáo de medicamentos. 

Ainda que razóes técnicas e econômicas determinem um 
padrão de elevada integraçáo vertical, com o que contemplaria todos 
os estágios mencionados, apenas alguns estágios são realizados no 
pais. As grandes empresas multinacionais são capazes de realizar 
as atividades de todos os estágios. ainda que distribuídas pelos 
países nos quais operam de acordo com a infra-estrutura existente 
e suas estratégias globais. As multinacionais que atuam no Brasil 
realizam aqui apenas os dois últimos estágios - a fabricaçáo e o 
marketing e distribuição de medicamentosz6 -. ficando no exterior as 
atividades de P&D e a fabricação de farmoquimicos. As empresas 
de capital nacional fabricantes de genéricos e similares tamb4m 
realizam apenas os dois últimos estágios e algumas poucas fabricam 
farmoquimicos no pais. Haveria uns poucos casos de empresas que 
atuam integradas nos três estágios finais e raros os que empreende- 
riam P&D farmacêutica, aí compreendidos alguns poucos laborató- 
rios farmacêuticos oficiais. 
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Tabda 7 

Pintec: Taxa de Inovacão e Disoêndios em P&D como Percentual das Vendas 
ATIVIDADES DAS INOUSTUIAS EXTRATIVAS E DE TAXA DE INOVAGO INCIDENCIA SOBRE A RECEITA LIOUIDA DE 
TRANSFORMaCnO -1 VEN04S DOS DISPENDIOS REdiLIZbWS NAS 

ATIVIDADES 

Indiislrfas Extretlvas 17.2 22.0 1.5 1.6 0.23 0.12 

Indiistrlaa de Translomaqáo 31.9 33.5 3.9 2.5 0.65 0.55 

Fsbnca@o de Produtos Alimmiciffi e Bebidsr 29.5 33.6 2.1 1 .e 0.22 0.10 

Fahica@o de Pmdutffi da Fumo 34.8 20.9 1.1 1 .O 0.64 0.41 

Fsbticapio de Produtm Texteis 31.9 35.0 3.6 3.3 0.27 0.20 

Confacq6o de A n i p  do Vestuário e Acesdtios 26.2 32.2 2.1 2.3 0.21 0.26 

Prepm@o de Courm e Fabtica@o de Anelelos de Couro, 33.6 29.8 1.8 2.1 0.29 0.16 
Artigos de Viagem e Calpdos 

Fabiica@ode Produtos de Madeira 14.3 31.5 5.2 2.3 0.19 0.11 

Fabtica@o de Celulose, Papel e Produtos de Papel 24.6 30,7 3.9 2.2 0.35 0.22 

Edi@o. Impesráa e Repmdu@o de Grsvaq6es 33.1 26.9 3.3 1.7 0.07 0.04 

Fabtica@o de Coque. Refino de Pelrbleo. Elabompio de 33.6 35.0 1.4 1.4 0.88 0.61 
Combusliveis Nucleares e Prcdu@o de Aimal 

FaWlca@a de Pmdutffi Quimims 46.1 43.6 4.0 2.2 0.65 0.48 

Fabncapio de Pmdutm Ouim- 46.0 42.1 3.7 2.0 0.62 0.44 

FabricaçBo de Produtos FamacButbos 48.8 50.4 5.7 3.4 0.83 0.53 

Febtica@o de Aagm de Bwrscha e PIBslim 39.7 36.2 4.5 2.2 0.42 0.31 

Fabrica@o de Produtm de Mineniis NB~Melálicos 21.0 19.9 4.9 2.7 0.30 0.22 

Metalurgia B4sica 31.4 33.8 6.3 1.7 0.40 0.24 

Fabricaçáo de Produtos de Metal 32.8 33.0 3.5 2.5 0,35 0.23 

Fsbricaeo de Máquines e Equipamentos 44.4 43.5 4 , l  3.3 1.15 0.71 

Fabricapio de MBquinss para Escritbrio e Equipmenfos de 68.5 71.2 3.1 5.5 1.30 1.87 
Informilica 

Fsbtica@ode Máquinas, Aparelhos e Melenals El&tiims 48.2 41.0 5.8 3.1 1.76 0.65 

Fsbtica@a de Msleiial Elelr6nim e ds Aparelhos e ü2.5 56.7 4.8 4.3 1.60 1.14 
Equipamnlos de Comunicatws 

Fabticaçáo de Equiparemos de Instnimmapio 59.1 45.4 5.0 3.1 1.77 1.22 
Mbdim-Hospilaler. Inslnimnlcs de PrecsBo e 6pfims. 
Equipamn1as para Autarrtpio Induslnal, Cronòmetros e 
Re16~ios 

Fabncaçáo e Momagem de Veinilm Automdores. Rebcqueo 36.4 39.7 7 , l  3.9 0.89 1.56 
e Csrrocerias 

Fabricaeo de Outros Equipamentos de Transpone 43.7 27.4 5.9 6.6 2.72 4.09 

Fabrica@o da Móveis e Indiistrias Diverras 34.4 33.6 3.6 2.4 0.32 0.25 

Reciciagem 13.1 13.7 4.5 0.7 . . 

Fnnla. P i n l e i  /700Sl . . . . . . . . 
Nota: Foram cvnsideradas empresas industriais mm 1Oou mais pessoas ocupadas, que implemenham produto eiou 
processo tecnologIcamente novo ou substancialmente aprimorado. 

Não obstante a boa performance em relação ao conjunto 
do setor industrial. os disdndios em P&D do setor oodem ser 
considerados irris&ios se Confrontados com quaisquer èstirnativas 
de investimentos exigidos para inovaçóes de novas moléculas. 
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potenciais e atividades contempladas. Os números da Pintec. em 
especial pela identificação de 313 empresas inovadoras (frente a 
cerca de 30 que atualmente solicitam recursos do Profarma) e pela 
reduzida participação de recursos de terceiros como fonte de finan- 
ciamento da inovação, abrem um vasto campo potencial para atua- 
ção do BNDES. 

Por um lado, a existência de grande número de micro e 
pequenas empresas que atuam no setor, exigia tratamento diferen- 
ciado. Essas empresas, principalmente aquelas de base tecnológica 
e as empresas de biotecnologia, algumas ainda localizadas em 
incubadoras, enfrentam dificuldades para acessar os recursos do 
Programa, por operarem com ativos intangíveis oriundos do conhe- 
cimento e. conseqüentemente, não disporem de ativos reais exigidos 
em garantia ao financiamento, além de esbarrarem nos limites vigen- 
tes de exposi@o de risco. 

Por outro lado, o BNDES, embora objetivasse contemplar 
todas as operaçóes tecnológicas por meio do instrumento de financia- 
mento previsto no subprqrama Profarma - P,D&I, não vinha sendo 
capaz de atender plenamente a projetos tecnolqicamente mais sofis- 
ticados, de maior risco. como é a inovação de natureza radical e até 
mesmo algumas modificaçóes de natureza incremental. exigindo a 
disponibilização de outros instrumentos financeiros. 

Inovaçóes tecnológicas envolvem incertezas cientifico-tec- 
nológicas e mesmo comerciais. obviamente mais pronunciadas no 
caso das inovações radicais. A incerteza dos resultados da inovação 
e o horizonte e a imprevisibilidade dos fluxos de caixa essencialmen- 
te especulativos de projetos dessa natureza (com frequente desca- 
samento temporal de receitas e despesas) exigem. em particular em 
indústrias como a farmacêutica. em oue há uma sucessão de reaui- 
sitos e prazos excessivamente longospara lançamento dos produtos 
no mercado, estruturas diferenciadas de apoio financeiro e não 
apenas mecanismos tradicionais de financiamento 

Financiamentos tradicionais (com prazos e encargos pre- 
pactuados. ainda que em condições preferenciais de juros fixos) são 
adequados a alguns processos de inovação, mas não aquelas com 
maior complexidade e densidade tecnologica. Nesse sentido, mesmo 
com encargos fixos de 6 % aa. o BNDES não era capaz de compar- 
tilhar totalmente os riscos. Este patamar cobre a remuneração que e 
obrigado a repassar anualmente ao Fundo de Amparo ao Trabalha- 
dor (sua principal fonte de recursos), podendo, ainda obter um 
retorno adicional através da parcela referente a participação nos 
resultados do projeto, de modo que era possível a estruturação de 
novos instrumentos que significassem um efetivo estimulo a inova- 
ção pelo compartilhamento do risco por meio de participação acioná- 
riaou nos resultados dainovação, semencargos fixos e cronogramas 
rigidos de pagamento. 
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0s lideres da indústria farmacêutica sempre foram empre- 
sas inovadoras. embora com uma grande capacidade de adaptação 
as ondas de inovações radicais e um papel das inovações incremen- 
tais maior que em outros setores, a partir de campanhas de propa- 
ganda e esforços de vendas agressivos. No entanto, abrir mão da 
capacidade de inovação no setor, principalmente a partir do advento 
da biotecnologia, significa contentar-se com um papel coadjuvante e 
pouco compatível com as necessidades da sociedade em termos de 
saúde humana. 

O elevado retorno social e as grandes externalidades da 
inovaçáo farmacêutica, em uma indústria permeada por falhas de 
mercado, explicam a intewençáo pública. O caso brasileiro, marcado 
por uma estrutura de oferta incompleta. com importação crescente 
de farmoquimicos e medicamentos acabados, e grandes necessida- 
des em termos do acesso da população a saúde, tem exigido 
medidas governamentais especificas. Estas tiveram inicio com o 
estimulo a produçáo de genéricos até a inclusão da indústria como 
setor estratégico da política industrial. beneficiada por ações espe- 
cíficas, onde o principal destaque correspondeu a criação, pelo 
BNDES, de um mecanismo de apoio financeiro direto ao investimen- 
to, consolidação e inovação da indústria farmacêutica. O Profarma 
possibilitara o adensamento tecnológico e da estrutura produtiva de 
fabricantes de genéricos e similares ao lado da retomada da trajetória 
de inovação dos produtores de farmoquimicos interrompida na de- 
cada passada. 

Apesar dos êxitos do Programa. o mecanismo de apoio a 
inovação do BNDES através do Profarma, com o subprograma 
P,D&I. amparado em financiamentos tradicionais (com prazos e 
encargos pré-pactuados, ainda que com juros fixos e subsidiados), 
ainda que tenha se mostrado satisfatório para projetos de menor 
densidade tecnológica, parecia menos adequado para o apoio a 
inovaçáo com maior incerteza de resultados e horizonte temporal do 
fluxo de caixa. Ao mesmo tempo, o porte reduzido das empresas do 
setor dificultava o acesso ao Programa. 

Com esse objetivo, esta sendo promovida a adequação 
das normas sobre garantias e limites de exposição de risco, para 
apoio a projetos, além de incorporados explicitamente instrumentos 
de capital de risco e participação nos resultados. No caso de projetos 
que envolvam inovações radicais, no entanto, será sempre requerida 
a participação conjunta de outros órgãos governamentais no seu 
financiamento, tendo em vista a natureza das operações e a relevân- 
cia em termos de política de governo. 

No entanto, a alternativa de mecanismos como os "auxilias 
reembolsaveis" ainda náo foi viabilizada, em virtude de restrições 
legais e de prudência bancária do BNDES, demandando estudos 
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Resumo O s  portos brasileiros enfrentam atualmente um 
grande aumento da demanda por seus serviços, em ra- 
zão do aumento das importações e, principalmente, das 
exportações por via marítima. Neste artigo, examinam-se 
as dificuldades da realização de investimentos nos portos 
por parte das administrações portuárias estatais e a 
viabilidade & concessão da infra-estrutura portuária a en- 
tidades privadas. Com base na análise de algumas ex- 
periências internacionais de administração portuária - 
China, Estados Unidos, Canadá e Comunidade Européia 
-, são identificados elementos de governança e de regu- 
/ação favoráveis aos investimentos portuários no Brasil. 
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De acordo com dados da Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários (Antaq), cerca de 36% da tonelagem movimentada nos 
portos brasileiros acontece em terminais localizados dentro das 
áreas dos portos, o que inclui a maior parte da movimentação de 
carga geral. de contêineres e de produtos agricolas - cargas de maior 
densidade de valor e que geram maiores receitas de movimentação. 

A concessão da infra-estrutura portuária, conforme discu- 
tida neste artigo. aplica-se somente a infra-estrutura dos portos (ou 
portos organizados, conforme a definição legal), pois somente esta 
é propriedade da União. A infra-estrutura dos terminais privativos 
localizados fora dos portos organizados é propriedade privada e não 
é sujeita a concessã~.~ 

Uma parte da infra-estrutura dos portos organizados - as 
áreas de embarque e desembarque de cargas mais as áreas de ar- 
mazenaoem - foi transferida oara a ooeracão orivada. com base na - , > ,  

Lei dos Portos, de 1993, por meio de arrendamentos. Anteriormente 
A Lei dos Portos, as administrações portuárias eram responsáveis 
pela maior parte das operações nos portos, tais como embarque e 
desembarque de cargas dos navios e transporte, armazenagem e 
manuseio de cargas. A@s os arrendamentos de áreas portuárias. 
essas atividades foram, em geral, transferidas para operadores 
privados. e as administrações portuárias tornaram-se gestoras das 
áreas comuns do porto, sendo responsáveis pela contratação das 
obras de construção, reforma, ampliação, melhoramento e conser- 
vação das instalações portuárias, incluindo as infra-estruturas de 
acesso aquaviário e terrestre aos portos. 

As administrações portuárias, responsáveis pela infra-es- 
trutura dos portos, são em geral entidades estatais - as companhias 
docas federais ou estaduais ou autarquias dos governos locais - e 
acumulam as funções de regulação, fiscalização. gestão de patrimk 
nio e administração portuária (ver relação das administrações por- 
tuárias estatais no Anexo, ao final do texto). 

As receitas das administrações portuárias provêm, em sua 
maior parte. de tarifas portuárias e de aluguéis e arrendamentos de 
áreas nos portos, além de recursos do Tesouro Nacional e dos go- 
vernos locais. A participação das tarifas de infra-estrutura portuária 
no total dos custos portuários diminuiu de 33% para 15%, entre 1997 
e 2003, de acordo com um levantamento de preços portuários, 
realizado pela Antaq.= Por outro lado, a reduçáo das receitas de ta- 
rifas de infra-estrutura portuária foi compensada pelo aumento das 
receitas advindas de arrendamentos e aluguéis de áreas portuárias. 

A transferênciada responsabilidade sobre a movimentação 
de cargas para o setor privado permitiu a realização de investimentos 
em equipamentos portuários e o aumento da capacidade dos termi- 
nais, com reflexos positivos sobre os custos de movimentação de 

, , 
tos e laclibaoes para o em. 
barqde e oesemmfque das 
wrgasdOsna~io~:aSlar~aS 
de entrada e saida. que re- 
muneram os serviços de 
pratrcagem, que permiiem a 
aproximaçáo segura dos 
navios as areas do porto: e 
as tanfas de rnlra-estrutura 
A panic1paç4o dos wstos 
de manuse!o nos wstos t e  
taIS aumentou de 51%. em 
1997, para 54%. em 2003. 
0s  custos de entrada e sai- 
da aumentaram de 16% 
para 33% 

' A  infra-estrufura dos temi- 
nais isolados e regulada por 
meio de autorização. 

3Très itens de wstos por- 
tuários sao considerados 
pela Antaq: as tarifas dema- 
nuseio, que r60 cobradas 
pelos terminais porluários e 
remuneram os eouimmen- 
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cargas. De acordo com dados da Antaq, o custo de movimentação 
de contêineres nos principais portos brasileiros sofreu uma redução 
real de 53%, entre 1997 e 2003. O custo de movimentação de carga 
geral reduziu-se em 59% e a movimentação de granéis sólidos sofreu 
decréscimo de 56%. 

Administrações A tendência internacional, nas últimas décadas. é de au- 

portuárias: mento da participação privada nos portos. principalmente nos termi- 
nais de movimentação e armazenagem de cargas. Náo obstante. os 
governos em geral continuam a ter importante participação nos 

Experiências assuntos portuários. De acordo com Commission of European Com- 

Internacionais munities (2001). cerca de 90% do comércio transportado por via 
marítima, nos países da Comunidade Européia, são movimentados 
em portos nos quais o investimento e outras decisoes políticas e 
administrativas são, em vários graus, dependentes ou, pelo menos, 
influenciados por entidades públicas. 

Na Inglaterra, por outro lado, todo os principais portos 
foram privatizados. pois se acreditava que a competição entre portos 
seria suficiente para disciplinar os custos portuários, vistoque se trata 
de uma ilha em que todas as cidades médias e grandes encontram-se 
a menos de 100 milhas de pelo menos dois portos.4 Em contraste 
com a experiência inglesa, a autoridade portuária de Cingapura é 
uma empresa estatal que atua na construção de terminais de contêi- 
neres ao redor do mundo e opera terminais na China, Camboja, 
Indonésia, índia, Tailândia, Vietnã e Iêmen. 

De acordo com Tovar et alii (2004). os investimentos em 
infra-estrutura portuária são realizados por meio de vários modelos 
de governança. Existem fundos municipais, como no norte da Europa 
(Holanda, Bélgica e Alemanha). nos quais a responsabilidade pela 
política portuária é dos governos locais. Há também os modelos de 
investimentos realizados pelos governos centrais dos paises, além do 
modelo, cada vez mais comum, de autc-financiamento portuário, em 
que os recursos para investimentos tèm origem em empresas priva- 
das ou nas tarifas portuárias arrecadadas pela autoridade portuária. 

A seguir, serão examinadas as administrações portuárias 
de China. Estados Unidos e Canadá, buscando nessas experiências 
lições úteis para o caso brasileiro. 

China A experiência chinesa com a administração portuária é 
particularmente relevante. pelo fatode a China, assim como o Brasil. 

4Sobre a privafizapo dos 
na ver ser uma economia em desenvolvimento e pelo sucesso da transição 

World Bank (2001a). chinesa de um modelo de total controle do governo central sobre os 
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Uma Lei dos Portos, aprovada em 2003. estabeleceu dois 
níveis de planejamento para os portos chineses: em nivel nacional, 
o planejamento continuou a cargo do Ministério das Comunicações; 
em nível local, o planejamento está sob a responsabilidade das 
autoridades municipais, que devem submeter a aprovação do Minis- 
tério das Comunicações um plano de desenvolvimento do porto, 
determinando os limites jurisdicionais do porto e as suas condiçóes 
naturais, as suas funçóes correntes e futuras e os seus desenvolvi- 
mentos futuros. As autoridades portuárias não são mais responsá- 
veis pela administração dos portos, que deve ser realizada por novas 
entidades estabelecidas pelos municípios, com responsabilidades 
reguladoras sobre os mercados portuários. a fim de garantir a com 
petição entre operadores. fiscalização das leis portuárias e manuten- 
ção da segurança dos portos. 

Estados Unidos Ao contrário da China e do Brasil, os Estados Unidos 
possuem uma longa tradiçáo de descentralizaçáo das administra- 
ções portuárias e de criação de mecanismos limitadores do poder 
discricionário dos governos nos assuntos portuários. 

Segundo Sherman (2004), nos Estados Unidos não existe 
uma autoridade portuária nacional e as responsabilidades públicas 
sobre os portos sáo dispersas pelos três níveis de governo - federal, 
estadual e municipal. As autoridades portuárias nos Estados Unidos 
são estabelecidas ou delegadas pelos legislativos estaduais e, nem 
o Congresso Federal, nem qualquer agência pública federal. têm o 
poder ou o direito de indicar ou demitir os diretores ou empregados 
das autoridades portuárias, ou alterar as suas responsabilidades. 

A autonomia e a independência das autoridades portuárias 
com relação aos poderes públicos locais, no entanto, podem ter 
várias gradaçóes. A autoridade portuária de Massachusetts, por 
exemplo, "exceto em certos casos limitados, (...) não deverá sujeitar- 
se à supe~isáo ou a regulação do departamento de obras públicas, 
ou de qualquer departamento, comissáo, conselho, escritório ou 
agência pública". Em outros casos, as deliberações das autoridades 
portuárias são sujeitas a revisão ou aprovação por instâncias do 
poder público estadual. ou então as autoridades portuárias sao 
divisòes administrativas dos governos estadual ou municipal. 

As estruturas das autoridades portuárias também variam 
bastante. Das 126 agências públicas portuárias dos Estados Unidos, 
77 são indicadas. 28 sáo eleitas e 21 não têm qualquer estrutura de 
governo. As indicaçoes para as estruturas de governo dos portos são 
frequentemente feitas por um governador, prefeito ou por ambos. 
Alguns estatutos das autoridades portuárias estabelecem critérios 
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profissionais ou geográficos que devem ser obedecidos para a in- 
dicação dos administradores dos portos. Existe também a escolha, 
por governador estadual, dos gestores portuários com base em listas 
de candidatos escolhidos por entidades públicas e comerciais. 

O porto de Nova York. segundo Rodrigue (2004), possui 
um escopo de atuação bastante amplo, que lhe permite empreender 
qualquer projeto relativo a qualquer modode transporte. A autoridade 
portuária do porto de Nova York é uma agência pública que não 
recebe recursos financeiros dos governos e, para financiar suas 
atividades, ela pode emitir títulos, cobrar taxas dos usuários de seus 
s e ~ i p s  e cobrar aluguéis pelo uso das áreas portuárias. 

A autoridade portuária de Nova York é responsável pela 
administração e manutenção de uma variedade de infra-estruturas, 
desde espaços para escritórios até pontes, tuneis, zonas de desen- 
volvimento industrial. áreas A beira mar, aeroportos, sistemas de 
trânsito e terminais portuários. Os prédios do World Trade Center, 
destruidos pelos atentados de 11 de setembro de 2001, eram pro- 
priedade da autoridade portuária de Nova York. 

Os governadores dos estados de Nova York e de New Jer- 
sey indicam seis membros do Board of Commissioners, sujeitos a 
aprovação pelos legislativos estaduais. Os governadores têm o di- 
reito a vetar as ações dos Commissioners de seus estados. O Board 
of Commissoners aponta um diretor executivo para a administração 
e operação da autoridade portuária. 

Segundo Sherman (2004). o sistema portuário canadense Canadá 
é sujeito a jurisdição do parlamento nacional. A aprovaçáo, em 1998. 
do Canada Marine Aci permitiu a transferência de vários portos 
anteriormente administrados pelo Ministério dos Transportes cana- 
dense para entidades públicas (náo-federais) e privadas. 0s  maiores 
portos são administrados por autoridades portuárias federais. e a 
autoridade final a respeito desses portos permanece constitucional- 
mente com o   ar lamento. 

O Canadá Marine Act criou um sistema portuário nacional 
composto por 18 autoridades portuárias federais financeiramente 
auto-suficientes. 0 s  recursos de empréstimos tomados pelas autori- 
dades portuárias devem ser obtidos com o setor privado, tendo como 
referência as receitas futuras da autoridade portuária. O governo 
canadense não deve oferecer garantias para esses empréstimos e 
as tarifas cobradas pelas autoridades portuárias devem cobrir seus 
custos. 

BNDES Setorial. Rio de Janeiro, n. 22. p. 297-315, sei. 2005 







0 conceitode qovernanca diz rescreito à forma de direcão - - 
Fortalecimento e controle das estruturas corporativas, por meio da definição de'di- 

reitos e responsabilidades entre os diferentes participantes da cor- 
da Governança poração- diretoria, conselhos, acionistas maioritários e minoritários 

Portuária por - e das regras e procedimentos para a tomada de decisões 

meio dos 
Conforme visto nas seções anteriores, observa-se nos de exemplos de Estados Unidos e Canadá a institucionalizaçáo de me- 

Administraçao canismos de governança que impõem limites à ingerência dos go- 

Portuária vernos nos assuntos portuários, por meio do disciplinamento do po- 
der de indicação política de cargos de direção das autoridades por- 
tuárias e de sua autonomia financeira com relação aos governos. 

No Brasil, as administrações portuárias estatais, que acu- 
mulam as funçóes de autoridades portuárias, são integralmente con- 
troladas pelo poder executivo da instáncia geopolitica responsável 
pela exploraçáo do porto. O compartilhamento do poder decisório 
com outros agentes portuários está limitado a uma instituição criada 
pela Lei dos Portos, o Conselho de Autoridade Portuária (CAP) que, 
no entanto, tem prerrogativas limitadas e ainda carentes de definiçáo. 

Existem atualmente 29 CAPs constituidos legalmente, cu- 
jas competências mais importantes são aprovar o plano de desen- 
volvimento e zoneamento do porto, baixar o regulamento de explo- 
ração do porto e homologar o seu horário de funcionamento e os 
valores das tarifas portuárias. 0 s  CAPs também têm funções náo 
deliberativas, tais como "manifestar-se sobre os programas de obras, 
aquisições e melhoramentos da infra-estrutura portuária" e "opinar 
sobre a proposta de orçamento do porto", além da indicação de dois 
representantes do conselho de administraçáo do porto.g 

9As administrações portua- 
rias possuem Conselhos de 
Adminislraç40, que são dis- 
tintos dos Conselhos de Au- 
toridade Portuária. 

' O D ~  acordo com Stein 
(ZOOZ), "em virtude de não 
possuir inlra-estrutura e su- 
porte emndmim próprio" o 
CAP depende "exclusiva- 
mente da Administração 
Portuária ..., motivopeloqual 
ainda se encontram pen- 
denies varias questões': tais 
mmo a ligura juridica dos 
CAPs e as suas possibilida- 
des de atuação. 

Ao contrário das administrações portuárias estatais, que 
estão sob o controle do poder executivo de um dos três entes fede- 
rativos, os CAPs são uma forma de compartilhamento, pelos gover- 
nos, do exercício do poder público nos portos. Encontram-se repre- 
sentadas em cada CAP todas as instâncias geopoliticas dos gover- 
nos - município, estado e União - assim como outros atores com 
interesses nos portos, como os trabalhadores e os operadores por- 
tuários e instituições não-governamentais. como a Associaçáo de 
Comércio Exterior e as associacões comerciais locais. A Tabela 1 
mostra a composiçâo dos CAPs. 

A incorporação de vários grupos com interesses nos portos 
e a limitação da representação dos governos nos CAPs favorecem 
decisões menos 'Viesadas" por interesses particulares e aumento da 
transparência dos processos decisórios. Por outro lado, a multiplicidade 
de interesses representados pelos CAPs pode diiicultar o seu processo 
de tomada de decisões. A despeito de seu potencial, os CAPs têm 
participaçáo limitada nas deliberações a respeito de assuntos portuá- 
rios e suas funções e natureza jurídica carecem de definições.1° 
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Tabela I 

Cornoosicáo dos Conselhos de Autoridade Portuária 

BLOCOS REPRESENTANTES 

Poder público 3 

Governo federal 1 

Governo estadual 1 

Governo municipal 1 

Operadores portuários 4 

Administração do porto 1 

Armadores 1 

Instalaçóes privadas 1 

Demais operadores 1 

Trabalhadores 4 

Avulsos 2 

Demais trabalhadores 2 

Usuários 5 

Exportadores e importadores 2 

Proprietários e consignatários de mercadorias 2 

Terminais retroportuários 1 

Total 16 

Observa-se nas experiências de alguns países, como Obras 
China, Canadá e Inglaterra, que houve uma redução da atuaçáo dos Portuárias: 
governos na operação portuária, principalmente nos terminais, mas 
também na infra-estrutura comum. Por outro lado, os exemplos in- Contratação 
ternacionais também mostram que a provisão pública de infra-es- Pública O U  
trutura portuária é comum e que a gestão pública pode ser bastante Privada 
eficiente, como os exemplos das administrações portuárias de Cin- 
gapura e de Nova York. 

Nesta seção, examinam-se dois argumentos sobre a efi- 
ciência relativa das gestões pública e privada na administração 
portuária no Brasil. ressaltando-se os seus custos relativos de con- 
trataçáo de obras e os incentivos que as governanças pública e 
privada criam para seus gestores. 

Os custos de contrataçáo de obras de infra-estrutura refe- 
rem-se aos procedimentos administrativos para a definição do pro- 
jeto da obra, o processo de escolha das empresas construtoras. o 
desenho do contrato entre as partes, o acompanhamento da execu- 
ção do projeto e os eventuais ajustes realizados durante a sua 
execução. A diferença entre os custos de contratação, incorridos por 
entidades públicas e privadas, deve-se ás diferentes legislações 
aplicáveis em cada caso. 
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sejam monitorados levando em consideração os seus reflexos sobre 
a rentabilidade futura do ativo. 

Por outro lado. quando os responsaveis pela contratação 
da obra não dependem dela para sua geraçao futura de caixa, não 
existem incentivos para que detalhes do projeto de construção e de 
sua execução sejam aperfeiçoados. A empresa construtora da obra, 
ao contrário do dono do projeto quando pronto, tem incentivos para 
utilizar os materiais e as técnicas que apresentem menor custo, mes- 
mo oue o ativo assim construido amesente. a& sua finalizacao. . . > .  

maiores custos de manutenção ou' necessidades de adaptações. 
Esses custos, apbs a finalização da obra. não serão responsabilida- 
de da empresa construtora. 

Conforme ressaitado anteriormente, as administraçoes por- 
tuárias estatais, responsáveis pela contratação de obras nos portos, 
são indicadas pelos governos e têm, portanto. um horizonte de pla- 
nejamento coincidente com os mandatos dos governos. Coerente- 
mente, os contratos de obra pública, realizados pelas administrações 
estatais, têm duração limitada a execução da obra- oque pode levar 
de alguns meses a alguns anos. 

Existe, portanto, a poçsibilidade de que os gestores públi- 
cos da infra-estruiura portuária não levem integralmente em consi- 
deração as conseqüências de longo prazo dos planos de obras de 
suas gestões, para além dos mandatos dos governos que os indica- 
ram. Por outro lado, a gestão privada, sob contrato de concessão ou 
de PPP, tem horizonte de planejamento mais longo, entre cinco e 35 
anos, e as eventuais falhas durante a fase de execução dos projetos 
de infra-estrutura têm consequências sobre o fluxo futuro de renda 
dos gestores e acionistas responsáveis pela construção. 

0 s  argumentos apresentados favorecem. portanto, pelos 
aspectos de custos e de agilidade operacional, a contratação de 
obras portuárias no Brasil por entidades privadas. Na próxima seção, 
examina-se a regulaçao, por meio de contratos de concessão, de 
empresas privadas responsaveis pelas obras portuárias, 

Enquanto as administraqões portuárias estatais devem 
recorrer a licitação pública para todas as suas necessidades de obras 
- dragagens, manutenção de ativos fixos e expansões da infra-es- 
trutura -, os contratos de concessão envolvem a licitação pública 
somente quando da escolha da empresa concessionária do porto. A 
partir de então. todas as necessidades de obras são contratadas 
entre partes privadas. 

Dessa forma, é possível preservar a licitação pública como 
critério de escolha das empresas mais aptas a realizar os objetivos 

A Regulação 
das Tarifas e 
dos 
Investimentos 
Portuários 
por meio de 
Contratos de 
Concessão 
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atuação dos governos na operação portuária, principalmente nos 
terminais, mas tamb5m na infra-estrutura comum, e a transferência 
das fontes de recursos para os investimentos portuários, dos orça- 
mentos públicos para as receitas comerciais dos portos. O foco da 
atuação pública nos portos tem se concentrado nas funções de 
planejamento, regulação e fiscalizaçáo. As responsabilidades públi- 
cas vêm sendo descentralizadas dos governos centrais para os 
governos locais. A experiência internacional também mostra que a 
administração da infra-estrutura portuária e muitas vezes realizada 
com eficiência por entidades públicas, porém sujeitas a regras de 
governança que disciplinam e compartilham o poder dos governos 
sobre os portos. 

Em vista da experiência internacional, e considerando a 
evolução recente do ambiente institucional portuário no Brasil, con- 
clui-se que os investimentos em infra-estrutura portuária podem ser 
estimulados pela separação legal entre administrações portuárias e 
autoridades portuárias. cabendo as primeiras as responsabilidades 
comerciais sobre investimentos. manutençao e operação da infra-es- 
trutura portuária, e as segundas as funções de planejamento, regu- 
lação, fiscalizaçáo e administração patrimonial do porto. 

As administrações portuárias privadas devem ter sua esfe- 
ra de atuaçáo definida em contrato de concessão. especificando os 
investimentos a serem realizados e as suas fontes de recursos, na 
forma das tarifas de infra-estrutura, assim como os procedimentos 
para reajustes tarifários periódicos. O poder discricionário dos gover- 
nos pode ser limitado, utilizandose a independência das autoridades 
portuárias, pela adoção de regras para a indicação e demissão de 
seus dirigentes e de sua autonomia financeira. e pelo cornparti- 
Ihamento do poder decisorio sobre as questões portuárias com 
usuários, operadores e trabalhadores dos portos, por meio do forta- 
lecimento dos Conselhos de Autoridade Portuária. 
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Anexo 

Administrações portuárlas estatais 

Administrações portuárias federais Portos 

Companhia Docas do Pará Belém. Santarém.,Vila do Conde. Altamira. 
itaituba, Marabá, Obidos, Barcarena e Terminal 
Petroquímico de Miramar 

Companhia Docas de São Paulo Santos e Estrela (RS) 

Companhia Docas do Rio de Janeiro Rio de Janeiro. Sepetiba. Niterói e Angra dos Reis 

Companhia Docas da Bahia Salvador, Aratu, Ilhéus e Pirapora 

Companhia Docas do Espírito Santo Vitória 

Companhia Docas do Ceará Fortaleza e Camocim 

Companhia Docas do Rio Grande do Norte Natal, Areia Branca e Maceió 

Companhia Docas do Maranháo - 

Administraçoes portuárias estaduais Portos 

Superintendéncia de Portos e Hidrovias do Rio Porto Alegre, Peiotas e Cachoeira do Sul 
Grande do Sul 

Superintendéncia do Porto do Rio Grande Rio Grande 

Companhia de Integraçio Portuária do Ceará Pecém 

Administraçio do Porto de Sáo Francisco do Sul Sáo Francisco do Sul 

Administraçio dos Portos de Paranaguá e Paranaguá 
Antonina 

Companhia Docas da Paraiba Cabedelo 

Empresa Maranhense de Administração Portuária Itaqui 

Sociedade de Navegaçáo, Portos e Hidrovias do Manaus 
Estado do Amazonas 

Sociedade de Portos e Hidrovias de Rondônia Porto Velho 

Desenvoivimento Rodwiário (Dena) São Sebastião 

Governo do estado de Mato Grosso Cáceres 

Porto do Recife S.A. Recife 

Suape Complexo Industrial Portuário Suape 

Administrações portuárias municipais Portos 

Superintendéncia do Porto de itajai ltajai 

Companhia Municipal de Administraçio Portuária Forno 

Prefeitura Municipal de Corumbá Corumbá 

Companhia Docas de Santana Santana 

Inveslirnentos nos Parios Brasileiros 
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